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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os Projetos de Decreto Legislativo nºs 543 a 562, de 
2009, que acabam de ser lidos, tramitarão com prazo 
determinado de quarenta e cinco dias, de acordo com 
o art. 223, § 1º, da Constituição Federal.

A Presidência comunica ao Plenário que, nos 
termos do inciso III do art 91 do Regimento Interno, 
com a redação dada pela Resolução nº 3, de 2009, 
do Senado Federal, os Projetos lidos serão aprecia-
dos terminativamente pela Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática, 
onde poderão receber emendas pelo prazo de cinco 
dias úteis, nos termos do art. 122, II, c, do Regimen-
to Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa projetos que passo a ler.

É lido o seguinte:

 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N° 563, DE 2009

Convoca plebiscito, a ser realizado 
com as eleições gerais de 3 de outubro de 
2010, sobre mudanças de fusos horários 
promovidas na região da Amazônia Legal 
ou a manutenção dos horários que vigiam 
até a entrada em vigor da Lei n° 11.662, de 
2008.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º É convocado plebiscito para toda a popula-

ção da Amazônia Legal, compreendida pelos Estados 
do Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Amapá, Roraima, 
Mato Grosso, Maranhão e Tocantins, por ocasião das 
eleições de 2010, sobre mudanças de fusos horários 
promovidas na região ou a manutenção dos horários 
que vigiam até a entrada em vigor da Lei n° 11.662, 
de 2008.

Art. 2º O Presidente do Congresso Nacional dará 
ciência da aprovação deste ato convocatório ao Tribu-
nal Superior Eleitoral para os efeitos previstos no art. 
8° da Lei n° 9.709, de 1998.

Art. 3º Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data de sua publicação.

Justificação

O art. 49 da Constituição Federal, em seu inciso 
XV, determina que é da competência exclusiva do Con-
gresso Nacional autorizar referendo e convocar plebis-
cito. A Lei nº 9.709, de 18 de novembro de 1988, deter-
mina em seu art. 3° que o plebiscito e o referendo são 
convocados mediante decreto legislativo, por proposta 
de um terço, no mínimo, dos membros que compõem 
qualquer das Casas do Congresso Nacional.

Já se tornou hábito, desde que instituído o horá-
rio de verão, adotar-se a configuração legal dos dias e 
das noites no Brasil, à revelia dos cidadãos, obrigados 
a adaptar sua rotina de vida, à imposição do Poder 
Público. O caso dos Estados que integram a Amazô-
nia Legal, Acre, Amazonas, Pará, Rondônia, Amapá, 
Roraima, Mato Grosso, Maranhão e Tocantins, é ain-
da mais grave. Recentemente, sem consulta popular, 
o horário vigente no Acre foi alterado por força da Lei 
n° 11.662, de 2008.

São medidas tomadas sem que os brasileiros 
dessa região jamais tivessem tido a oportunidade de 
manifestar sua opinião, em defesa dos interesses que 
afetam a vida de todos, em especial das crianças e 
adolescentes. A soberania popular, prescreve o art. 14 
da Constituição, “será exercida pelo sufrágio universal 
e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos 
e, nos termos da lei, mediante: - plebiscito; II – refe-
rendo; III – iniciativa popular”.

Ante a iminência de novas mudanças, está na 
hora de concedermos aos brasileiros que vivem na 
Amazônia Legal, o direito de exercerem sua sobera-
nia, manifestando-se sobre as mudanças a que es-
tiveram sujeitos nos últimos anos, aproveitando-se, 
para tanto, da realização do próximo pleito de outu-
bro de 2010.

O plebiscito é uma prática democrática importante, 
mas pouco utilizada. Os Estados Unidos, por exemplo, 
em toda eleição, realizam dezenas de consultas popu-
lares acerca dos assuntos mais cotidianos da popula-
ção. Assim, se tivermos de promover mudanças, que 
a população brasileira seja consultada.

Sala das Sessões, 30 de junho de 2009. – Ge-
raldo Mesquita Júnior, PMDB-AC.
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Dos Direitos Políticos

Art. 14. A soberania popular será exercida pelo 
sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor 
igual para todos, e, nos termos da lei, mediante:

I - plebiscito;
....................................................................................

Seção II 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:
....................................................................................

XV - autorizar referendo e convocar plebiscito;
....................................................................................  

LEI N° 9.709, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1998

Vigência
....................................................................................

Art. 3º Nas questões de relevância nacional, de 
competência do Poder Legislativo ou do Poder Exe-
cutivo, e no caso do § 3º do art. 18 da Constituição 
Federal, o plebiscito e o referendo são convocados 
mediante decreto legislativo, por proposta de um ter-
ço, no mínimo, dos membros que compõem qualquer 
das Casas do Congresso Nacional, de conformidade 
com esta Lei.
....................................................................................

LEI N° 11.662, DE 24 DE ABRIL DE 2008 

Altera as alíneas b e c e revoga a alínea 
d do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de 
junho de 1913, a fim de modificar os fusos 
horários do Estado do Acre e de parte do 
Estado do Amazonas do fuso horário Gre-
enwich “menos cinco horas” para o fuso 
horário Greenwich “menos quatro horas”, 
e da parte ocidental do Estado do Pará do 
fuso horário Greenwich “menos quatro ho-
ras” para o fuso horário Greenwich “menos 
três horas”.

O Presidente da República, faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te lei:

Art. 1º Esta Lei altera as alíneas b e c e revoga 
a alínea d do art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de ju-
nho de 1913, a fim de modificar os fusos horários do 

Estado do Acre e de parte do Estado do Amazonas 
do fuso horário Greenwich “menos cinco horas” para 
o fuso horário Greenwich “menos quatro horas”, e da 
parte ocidental do Estado do Pará do fuso horário 
Greenwich “menos quatro horas” para o fuso horário 
Greenwich “menos três horas”.

Art. 2º O art. 2º do Decreto nº 2.784, de 18 de 
junho de 1913, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 2º  ...............................................................
b) o segundo fuso, caracterizado pela hora de 

Greenwich “menos três horas”, compreende todo o lito-
ral do Brasil, o Distrito Federal e os Estados interiores, 
exceto os relacionados na alínea c deste artigo;

c) o terceiro fuso, caracterizado pela hora de Gre-
enwich “menos quatro horas”, compreende os Estados 
de Mato Grosso, de Mato Grosso do Sul, do Amazonas, 
de Rondônia, de Roraima e do Acre.

d) (revogada).” (NR)
Art. 3º Esta Lei entra em vigor 60 (sessenta) dias 

após sua publicação.
Art. 4º É revogada a alínea d do art. 2° do Decreto 

n° 2.784, de 18 de junho de 1913. 
Brasília, 24 de abril de 2008; 187º da Indepen-

dência e 120º da República. –  LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA – Celso Luiz Nunes Amorim – Edison 
Lobão – Paulo Bernardo Silva – Sergio Machado 
Rezende.

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25-4-2008.

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Projeto lido vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, após uma comunicação inadiável, chamamos 
um orador inscrito. Estava inscrito o Senador Cristovam 
Buarque, que permutou com o Senador Paulo Paim.

O Paulo Paim estava há pouco aqui.
Ah, já está na tribuna.
Quero cumprimentá-lo pela beleza de troféu que 

V. Exª recebeu com muita justiça dos funcionários pú-
blicos do Brasil, entregue pelo nosso João Domingos, 
líder empresarial, do troféu Machado de Assis, que, 
além de ser o escritor laureado no País, foi um exem-
plo de funcionário público.

V. Exª fez jus ao troféu.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, V. Exª participou todo o tempo da sessão 
de hoje pela manhã, aqui, com centenas de servidores 
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públicos, representando 24 países, representando os 
cinco continentes. Foi uma sessão que, de forma mui-
to singela, homenageou todos os servidores do País, 
tanto os concursados como os comissionados; o ser-
vidor lá do Município, do Estado, da União; o servidor 
da saúde, da educação, da habitação; o servidor que 
trabalha no BNDES, que trabalha na Caixa, que tra-
balha no Banco do Brasil; os servidores do Congresso 
Nacional, que dedicam a sua vida a atender, eu diria, 
o conjunto da sociedade brasileira via os seus repre-
sentantes aqui, que são os Senadores e os Deputa-
dos Federais, no caso; os servidores das Assembléias 
Legislativas; os servidores das Câmaras Municipais. 
Enfim, foi uma justa sessão de homenagem liderada 
pelo líder João Domingos.

Mas, Sr. Presidente, eu que sou autor do Estatuto 
do Motorista, que regulamenta a profissão de motoris-
ta, eu que sou autor da regulamentação da profissão 
de comerciário, que é uma das profissões mais anti-
gas e, ao mesmo tempo, com a maior quantidade de 
profissionais do País, não poderia, neste momento, 
deixar de dizer aqui de maneira muito clara para os 
companheiros mototaxistas a minha posição, que foi 
clara lá na Comissão e será idêntica aqui no plenário. 
Sei que vocês não podem bater palmas, gostariam 
de bater, mas eu vou demonstrar a minha posição, da 
mesma forma que vocês estão mostrando aí de cima. 
Sou totalmente favorável à regulamentação da profis-
são de mototaxista. É mais do que justo. São pessoas 
simples, que ganham o sustento da sua família, enfim, 
sua vida com a sua profissão. Então, é fundamental 
que a gente aprove com rapidez este projeto. É uma 
questão de justiça.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Se-
nador Paulo Paim, permita-me V. Exª participar com o 
meu raciocínio?

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Pois não, 
Senador Quintanilha.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Quan-
do V. Exª aborda até com uma certa ênfase a questão 
da aprovação da lei que regulamenta essa nova pro-
fissão, a profissão de mototaxista, eu queria lembrar 
a V. Exª a experiência pessoal que tive com relação a 
isso. Eu também sou favorável à aprovação, porque os 
mototaxistas têm prestado hoje um inestimável serviço 
ao povo brasileiro.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito 
bem.

O Sr. Leomar Quintanilha (PMDB – TO) – Por-
que reduziu substancialmente o custo dos transportes. 
E eu me lembro das pessoas que abriam propriedade 
rurais, via de regra, em regiões remotas, mais distan-
tes, e o problema todo: quebrou um trator, ter que ir à 

cidade; a dificuldade; o custo para o trabalho; desloca o 
veículo para ir para lá. Hoje, não: com um telefonema, 
o mototaxista rapidamente traz a peça, traz o alimento, 
traz o mecânico, traz o serviço, agilizou a produção no 
País, agilizou a economia no País. E é muito natural é 
de justiça que nós possamos reconhecer e aprovar aqui 
essa nova profissão, a profissão de mototaxista.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Um aparte, 
Senador.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito obri-
gado, Senador Leomar Quintanilha, e pode saber que 
V. Exª está falando olhando para mim, mas estão todos 
lá fazendo o sinal com as mãos e apoiando V. Exª.

Senador Valdir Raupp, Senador Jefferson Praia 
e Senador Mário Couto.

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Senador Paulo 
Paim, venho defendendo, há seis anos que estou nesta 
Casa, este projeto dos mototaxistas. Muito antes de 
outros que entraram aqui e que hoje defendem, com 
muita justiça, estou defendendo há seis anos.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sou tes-
temunha disso, viu?

O Sr. Valdir Raupp (PMDB – RO) – Porque en-
tendo que a regulamentação dessa profissão é muito 
importante. E eu falava na Comissão de Constituição 
e Justiça que, se o Brasil estivesse hoje num nível 
avançado dos países europeus, dos Estados Unidos, 
quem sabe não precisasse de um transporte um pouco 
mais arriscado do que o transporte coletivo, o ônibus 
ou mesmo o táxi. Mas, num país que ainda tem uma 
faixa de pobreza muito grande e que precisa de um 
transporte alternativo, de um transporte barato, acho 
que precisamos ainda desse transporte. O meu Esta-
do, o Estado de Rondônia, tem em grande escala, nas 
cidades do interior, na capital ainda há uma resistência 
muito forte dos taxistas, do próprio Governo local. E 
sugeri, há poucos dias, quando da ida da Ministra Dil-
ma, quando houve uma manifestação forte daqueles 
que estavam trabalhando ainda ilegalmente na capital, 
reivindiquei ao Prefeito da nossa capital, de quem sou 
aliado, porque o PMDB tem o vice-Prefeito da capital 
de Rondônia, que ele autorizasse em quantidades: 
podia liberar 100 num primeiro momento, para fazer 
uma experiência; num segundo momento, mais 100, 
talvez até chegar aí nuns 300, 400 mototáxis na nossa 
capital, tendo em vista que já há mais de mil, talvez 
dois mil táxis. E teria uma quantidade muito menor para 
aqueles que querem fazer um transporte rápido e mais 
barato, que é o mototáxi. Não tenho nenhuma dúvida 
de que isso vai ser aprovado aqui no Senado Federal 
e vai tirar da clandestinidade essa categoria que tem 
sofrido tanto. Muito obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Senador 
Valdir Raupp, sou testemunha da sua luta à qual os 
Senadores foram se somando; eu fui um que me somei. 
V. Exª conversou comigo, explicou. É claro que eu já 
havia recebido lá no Sul uma delegação desses profis-
sionais e quero dizer que concordo integralmente com 
V. Exª. Só permita que eu diga isto e vou passar para o 
Jefferson Praia: se filho de papai pode andar com a sua 
moto de enorme potência transitando pela cidade, por 
que quem trabalha não pode? Eles querem trabalhar. 
Eles são profissionais. Andam com capacete, fazem o 
seu trabalho. Aí, não pode. Agora, o filho de papai pode. 
Bom, pelo menos vamos dar liberdade para que eles 
possam trabalhar e ganhar o pão de cada dia.

Senador Jefferson Praia.
O Sr. Jefferson Praia (PDT – AM) – Senador 

Paim, V. Exª disse muito bem. São profissionais e são 
profissionais excelentes. O percentual de acidentes 
com mototaxistas é muito pequeno. Nós temos visto 
que os acidentes que ocorrem com motos não são 
com mototaxistas. Isso é importante destacarmos, 
e hoje são 2,5 milhões de mototaxistas e motoboys 
trabalhando nessa atividade. Precisamos avançar na 
aprovação deste projeto. Esse foi um processo natural 
que surgiu com a dinamização dos centros urbanos e 
também de Municípios, principalmente no meu Estado, 
que não têm como viabilizar o transporte coletivo. Hoje, 
os mototaxistas, os mototáxis são uma realidade no 
Estado do Amazonas. São 30 mil mototáxis no Estado 
do Amazonas. Há pouco recebi diversos representan-
tes, principalmente do meu Estado, e parabenizo V. Exª 
e me coloco aqui à disposição para trabalharmos na 
aprovação deste projeto que é relevante para o País. 
Muito obrigado.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Meus 
cumprimentos ao Senador Jefferson Praia. Eu sabia, 
antes de V. Exª falar, que a sua posição não poderia 
ser outra. Até já tínhamos trocado ideias sobre a im-
portância dessa regulamentação.

Senador Mário Couto, que tem me acompanhado 
em inúmeras batalhas, tenho certeza de que, nesta, 
estaremos juntos.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – Com certeza. 
Acho até que V. Exª, que está na tribuna, podia aprovei-
tar a oportunidade e passar à Nação e aos aposentados 
o que está acontecendo no dia de hoje, porque acho 
que todo o País deve estar esperando pela notícia: se 
vai ser votado, se não vai ser votado. Acho que V. Exª 
devia dar essa notícia. Eu não vou ter a oportunidade 
de ir à tribuna. Quanto aos mototaxistas, acho que o 
Senado tem a obrigação de regularizar essa profissão. 
É obrigação deste Senado, hoje, regularizar essa pro-
fissão. Nós precisamos regularizar a profissão daqueles 

que querem, com dignidade, criar os seus filhos, e essa 
é uma profissão que já se arrasta na clandestinidade 
há muitos anos. Às vezes, essa clandestinidade dá 
prejuízo a eles, porque, se são clandestinos, quantas 
vezes o mototaxista foi pego na rua, e alguém disse a 
ele: “Olhe, você está irregular, mas vai andar se me der 
tanto”. Será que nunca aconteceu isso? É lógico que já 
aconteceu. Então, vamos acabar com tudo isso. Eles 
querem a regulamentação. E regulamentando, é mais 
fácil, logicamente, de as autoridades fiscalizarem. Por 
que não regulamentar? Vim correndo fazer o aparte 
para dizer-lhe o seguinte: conversei agora com o nos-
so Líder do PSDB. O PSDB está disposto a votar hoje 
esta questão dos mototaxistas.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Muito bem, 
Senador Mário Couto, como sempre muito preciso e 
muito firme nas suas observações.

Aproveito para informar, como V. Exª inclusive 
solicitou, que, na questão dos projetos dos aposenta-
dos, que aprovamos aqui por unanimidade, que tratam 
do fim do fator previdenciário e do reajuste integral no 
mesmo percentual concedido ao salário mínimo a todos 
os aposentados, realizamos duas reuniões no dia de 
hoje: uma iniciou às 9h30 e terminou às 11h10.

Então, eu vim para aquela sessão de homena-
gem aqui aos servidores públicos do Brasil, tanto do 
Executivo quanto do Legislativo, do Judiciário, enfim, 
daqueles que, de uma forma ou de outra, trabalham 
também na área pública, inclusive nas estatais.

Posso dizer a vocês que, nas duas reuniões em 
que a Cobap participou, tentamos avançar para que a 
matéria seja votada ainda nesta semana. O Líder do 
Governo, que está mediando essa negociação com os 
Ministérios correspondentes – Fazenda, Planejamento 
e Previdência –, pediu outra reunião para amanhã de 
manhã, com o que concordaram os líderes dos apo-
sentados e dos pensionistas e os Senadores e Depu-
tados que estavam acompanhando.

Então, teremos outra reunião amanhã às 11 horas 
na linha de: ou se constrói um entendimento ou vamos 
a voto. Nossa posição é muito clara e firme: queremos 
muito construir o acordo e uma votação se possível 
até por unanimidade. Se não for, vamos a voto. O que 
queremos é, com rapidez, liquidar esse tal de fator 
previdenciário, que reduz em 40% o vencimento dos 
trabalhadores que querem aposentar-se. Aquele que 
já está aposentado perde, todo ano, em torno de 5% 
a 10% daquilo que ele teria de direito, já que o salário-
mínimo ganha 15% e ele ganha 5%, o salário-mínimo 
ganha 10% e ele ganha 4%. Teremos outra reunião 
amanhã pela manhã na busca do entendimento. En-
tendo que nossa posição é essa das lideranças dos 
aposentados. Vamos dialogar o máximo na busca do 
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acordo que permita inclusive que as matérias não se-
jam vetadas. Se não for possível, vamos ao voto.

Sr. Presidente, quero terminar fazendo um alerta 
ao País, ao campo da educação e ao meu Rio Gran-
de do Sul. Eu estou muito preocupado com a Univer-
sidade Estadual do Rio Grande, a Uergs, que vive um 
momento de total abandono. 

Tenho recebido correspondência de professores, 
de alunos, de pais alertando que essa instituição de 
ensino está a cada dia mais enfraquecida. São rela-
tos que pedem socorro: falta de professores; falta de 
condições mínimas de ensino; professores ministrando 
aulas para disciplinas completamente diferentes das 
suas áreas, para quebrar galho – para quebrar galho 
mesmo –, sem nenhuma formação – eles mesmo ad-
mitem –, enfim, precariedade total.

Os jornais deste fim de semana publicam matéria 
assinada pelo jornalista Itamar Melo que diz: “Univer-
sidade estadual dá sinais de declínio”. O subtítulo é: 
“O desmonte da universidade.” O desmonte da Uergs. 
Outra chamada diz: “A Uergs está desaparecendo e 
sobrevive na precariedade”. 

O número de alunos e de professores despencou, 
o orçamento encolheu, faltam livros e laboratórios, os 
cursos não conseguem reconhecimento por desaten-
der às exigências.

Senhores e senhoras, eu, infelizmente, tenho que 
dizer que um dos resultados da decadência é o surgi-
mento de uma instituição inédita, a chamada universida-
de-fantasma, em Caxias do Sul, um dos vinte e quatro 
Municípios que receberam unidades da Uergs. 

Na cidade serrana, onde nasci, já houve centenas 
de alunos. Hoje está praticamente paralisada. 

Há uma professora responsável pela coordena-
ção dos funcionários e quinze formandos retardatários 
ainda tentam concluir dois cursos. Uns se obrigam a 
viajar para outros municípios para cursar as disciplinas 
que faltam, outros aguardam que a universidade ofe-
reça, em algum ponto do Estado, as cadeiras de que 
eles dependem para se formar. Ou seja, muitos vão ter 
que viajar 100km, 200km, 300km, 400km à procura de 
outro espaço para concluir o seu curso. 

Também fui informado de que a situação é de 
penúria e que ela pipoca por todas as partes. No co-
meço da manhã de quinta-feira, uma turma da unidade 
de Bento Gonçalves se deslocou de ônibus para Novo 
Hamburgo para poder estudar. Eles têm que fazer a 
viagem periodicamente porque o laboratório de química 
e biologia da sua própria unidade está encaixotado há 
anos. O dinheiro para instalá-lo nunca chegou lá. 

Recentemente, a comunidade universitária pro-
moveu um protesto no centro da capital gaúcha, Porto 
Alegre, contra esse desmonte. Na semana passada, 

a Comissão de Educação da Assembléia Legislativa 
gaúcha aprovou uma audiência pública para buscar 
formas de pressionar o Governo na busca de verbas 
junto ao Governo Federal. 

O Conselho Estadual de Educação deparou com 
um quadro tenebroso, repito, o mesmo princípio de 
antes: unidades instaladas em espaços inadequados, 
bibliotecas totalmente desmontadas, professores virou 
uma raridade. 

Sr. Presidente, termino dizendo que já falei em 
outros pronunciamentos que a Uergs é um patrimônio 
do povo gaúcho. A Uergs foi criada no Governo do Olí-
vio Dutra (1999 a 2002). Foi uma luta de muitos anos 
para ser tornar realidade. Ela estava funcionando em 
mais de 20 Municípios, com mais de 25 cursos, além 
de pós-gradações e extensões.

A Uergs deve ser reconhecida como uma insti-
tuição de qualidade. Os benefícios que ela leva para 
o Rio Grande do Sul são incalculáveis, principalmente 
para o interior. A Uergs que era um esteio para o cres-
cimento econômico, social e cultural do Rio Grande 
está desaparecendo.

Termino dizendo que não podemos deixar que 
a universidade estadual do Rio Grande, e também de 
outros Estados, saia da vida dos gaúchos e do próprio 
povo brasileiro. Em 2008, apresentei uma emenda de 
bancada, no valor de R$10 milhões, que foi reduzida, 
depois, para R$6 milhões, que deveriam ser investi-
dos na Uergs. Infelizmente, até hoje o dinheiro não 
chegou na Uergs.

Sr. Presidente, faço aqui um apelo à Bancada Fe-
deral de Senadores e Deputados no sentido de que a 
gente invista com um movimento tanto do Estado como 
do Governo Federal para recuperar a nossa querida 
universidade gaúcha, a Uergs.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado a V. 
Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Ouvimos o Senador Paulo Paim mostrando suas pre-
ocupações com a universidade do Rio Grande do Sul 
e os universitários.

Estamos alternando. Agora, para uma comunica-
ção inadiável, estavam inscritos os Senadores Augusto 
Botelho e Valdir Raupp. Como o Senador Augusto Bo-
telho não está presente, então é o Valdir Raupp. 

Augusto Botelho não está na Casa. O quarto ins-
crito era Valdir Raupp, comunicação inadiável. Expedito 
Júnior foi o primeiro, Tião Viana foi o segundo, agora, o 
Valdir Raupp estava na reserva e passou a titular. Ele 
que sempre foi titular de Líder do PMDB.

OS SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Senador Mão Santa.
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Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
entrar no meu pronunciamento, mais uma vez quero 
externar o meu apoio aos mototaxistas do Brasil e do 
meu Estado, Rondônia. Uma das primeiras coisas que 
fiz aqui quando cheguei foi ver se tinha algum projeto 
tramitando nesta Casa que versasse sobre a regula-
mentação dos mototaxistas. Como já tinha um projeto, 
nesta Casa, estava na Câmara, voltou da Câmara para 
cá, então, eu não tive como entrar, mas iria entrar de 
pronto, de imediato se não tivesse. E nós estamos aqui 
defendendo em todas as comissões aqui no Senado 
Federal a regulamentação dos mototaxistas.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, diante dos 
recentes acontecimentos envolvendo o Senado Fede-
ral, venho à tribuna desta Casa prestar o meu irrestrito 
apoio ao Presidente José Sarney, homem público de 
uma biografia que marca a história de País.

Meu apoio, Srªs e Srs. Senadores, decorre do 
fato de acreditar plenamente na honestidade e hon-
radez do Presidente desta Casa, que, quando tomou 
conhecimento de atos ilícitos nesta Casa, adotou todas 
as medidas necessárias para punir os que cometeram 
erros e colocar o Senado Federal no rumo da morali-
dade pública e administrativa. 

O Presidente não pode ser responsabilizado, Sr. 
Presidente, por atos escusos praticados por servido-
res neste período. 

O que se faz necessário é que os partidos políticos 
com assento na Casa avalizem as medidas moraliza-
doras tomadas pela atual gestão, como a publicação 
do Portal da Transparência, onde o cidadão pode ter 
acesso às informações relacionadas com o dia a dia 
do Senado Federal.Aliás, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, esse foi um dos motivos pelos quais a so-
ciedade brasileira, a imprensa, a mídia de todo o Bra-
sil ficaram sabendo dos tais atos secretos. Tanto não 
eram secretos que já estavam todos à disposição da 
mídia. Então, não teve nenhum jornal, nenhum veículo 
de comunicação que tenha investigado e descoberto, 
não. Eles foram colocados à disposição na Internet do 
Senado Federal. 

Exonerações de diretores, redução da quantidade 
de diretorias, solicitação à Polícia Federal de investiga-
ção de todos os empréstimos consignados do Senado 
Federal e das empresas que os operam.

Esse é outro ponto, Srªs e Srs. Senadores, que 
eu estava discutindo hoje pela manhã com alguns Se-
nadores. Nessa questão do crédito consignado, não 
há necessidade de autorização para banco nenhum. 
Eu tenho conta no Banco do Brasil e já fiz, Senador 
Wellington Salgado, Senador Leomar Quintanilha, 
Senador Cristovam Buarque, demais Senadores aqui 
presentes, duas ou três vezes crédito consignado do 

meu salário. Eu me apertei com o estouro de conta, fui 
lá no caixa eletrônico do Banco do Brasil e fiz o crédito 
consignado. Qualquer servidor deste País, qualquer Par-
lamentar pode chegar em um caixa eletrônico do banco 
onde tem conta e fazer um crédito consignado.

Eu não vejo onde está o mistério nisso aí.
Sou da opinião de que sejam punidos os que co-

meteram irregularidades na Casa, e a Mesa Diretora 
tem caminhado nessa linha de ação. 

Um outro fato marcante, Sr. Presidente, que regis-
tro é que, nas visitas que fiz no último final de semana 
a diversos Municípios do meu Estado de Rondônia, 
pude constatar solidariedade do povo ao Senador José 
Sarney, pela forma como vem conduzindo a crise nesta 
Casa. Pessoas simples do meu Estado acreditam que o 
Senador Sarney está sendo vítima de uma campanha 
jamais vista na história política brasileira. A dose está 
sendo muito forte. Que aponte o crime que o Senador 
Sarney cometeu. Ele está pedindo que a Polícia Fede-
ral investigue as irregularidades. Agora, não podemos 
afastar ou pedir a saída de um Presidente do Senado 
Federal, de uma Casa tão importante como o Senado 
Federal, simplesmente porque aconteceram alguns 
fatos com diretores, com servidores, com empresas. 
Não temos esse direito de pedir, mesmo que seja por 
60 dias. Não existe renúncia, não existe afastamento 
por 60 dias. Todos nós sabemos... Vamos pedir, en-
tão, ao Presidente da República, quando tiver algum 
problema, que se afaste por 60 dias. Isto não existe, 
afastamento por 60 dias.

Vamos esperar as apurações. Após as apurações, 
se tiver responsabilidade de A ou de B, aí, sim, vamos 
todos nós pedir o afastamento não por 60 dias mas de-
finitivo.Eu não acredito em afastamento por 60 dias.

Concedo, com muito prazer, o aparte ao nobre 
Senador Wellington Salgado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Raupp, meu Líder até janeiro deste 
ano, Vice-Líder atual, V. Exª coloca um posicionamen-
to muito corajoso neste momento, porque demonstra 
realmente a materialidade do que está acontecendo 
hoje no Senado Federal. Eu vejo, sinceramente, uma 
grande covardia para com o Presidente Sarney. Al-
guém que faz essas acusações contra o Presidente 
Sarney... O Presidente Sarney foi o homem que con-
duziu a abertura do País num momento difícil, já foi 
Presidente do País, já foi Presidente do Senado Fe-
deral. Eu não acredito que alguém com essa história 
poderia estar beneficiando A ou B. Eu fui ver como é 
essa questão do crédito consignado – acho que V. Exª 
estava ao meu lado quando o Senador Almeida Lima 
me mostrou como funciona –: você entra, cadastra, 
vai lá, mostra seus três últimos contracheques, impri-
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me e, automaticamente, o programa do Senado diz 
quanto está disponível para ser debitado mensalmen-
te, porque atinge o limite de 30%. Ou seja, de posse 
daquele documento, você vai a um dos dezesseis 
bancos que estão na Intranet do Senado Federal: 
“Vá a esses bancos, leve esses documentos que lá 
você poderá pegar o seu empréstimo”. Ou seja, em 
momento algum pode haver tráfico de influência. É 
tudo na Intranet, tudo em função do seu contracheque. 
Agora acusam o Presidente Sarney, criam essa crise 
administrativa e a transformam numa crise política. A 
crise é administrativa. E as mudanças o Presidente 
está fazendo, está fazendo todas as mudanças, ce-
dendo, exonerando. É uma covardia, inclusive não é 
com o Presidente Sarney não. É uma covardia com 
a história deste País, porque muitos que estão aqui 
estão devido ao processo de abertura, Senador Rau-
pp, V. Exª sabe disso. Só queria estar ao seu lado. As 
palavras de V. Exª são perfeitas. Também não vejo no 
triângulo mineiro nada contra o Presidente Sarney. 
Isso é um golpe, é um golpe que está sendo dado 
aqui dentro. Mais uma vez, outro golpe, outro golpe. 
Isso é uma democracia, aqui se ganha no voto. Só 
isso que eu queria colocar, Senador Raupp. 

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obriga-
do a V. Exª.

Concedo o aparte ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Meu 
caro Senador Valdir Raupp, V. Exª, como líder do PMDB 
nos últimos dois anos, teve um papel muito importan-
te aqui no Senado, sobretudo para o seu partido, ao 
qual pertence o Presidente José Sarney. Um outro 
Senador, companheiro de seu partido e que tem uma 
história extraordinária na batalha pela democracia no 
Brasil, o Senador Pedro Simon, que foi inclusive MI-
nistro do Presidente José Sarney, tal como ele está 
no seu quarto mandato, ambos são os Senadores de 
maior longevidade no que diz respeito ao exercício 
do mandato de Senador, na última quinta-feira fez um 
pronunciamento que foi ouvido com muita atenção 
por todos nós, Senadores, e também pelo Brasil, de 
grande repercussão. 

E, falando de uma forma amiga, respeitosa, de 
quem tem 50 anos de relações com o Presidente Sar-
ney, a certa altura, o Senador Pedro Simon disse que 
considerava que poderia, e falou de forma respeitosa 
e amiga, ser melhor para ele próprio e sua família que 
ele pudesse se afastar por um breve período para 
demonstrar como que uma isenção e daí haver apu-
ração de fatos que foram divulgados, mas que, pelo 
que entendo, em grande parte, estão já apreciados 
e poderão ser rapidamente solucionados, apurados, 

no que diz respeito à pessoa do Presidente. E, na-
quela ocasião – por isso que menciono em virtude 
do tema do seu discurso –, eu próprio fiz um aparte, 
dizendo que, se eu estivesse no lugar do Presidente 
José Sarney, eu seguiria aquela recomendação. Mas 
eu ouço, com atenção, a palavra de V. Exª. Acho que 
todos precisamos, de uma maneira amiga, de uma 
maneira que não recomenda, digamos, a forma tão 
agressiva com que ontem se utilizou da tribuna o Se-
nador Arthur Virgílio, porque eu acho que todos nós 
aqui temos uma responsabilidade de resolver os pro-
blemas tão graves que caracterizam esta instituição 
nos últimos tempos. E há necessidade de um esforço 
conjunto de todos nós apurarmos com rapidez es-
ses fatos, de tomar as medidas necessárias, muitas 
das quais o Presidente José Sarney e a Mesa a qual 
pertence o Senador Mão Santa, que agora preside 
os trabalhos, já estão tomando, seja a disciplina das 
cotas de passagens, seja a transparência da verba 
indenizatória, seja o portal da transparência. Está de 
acordo inclusive com o projeto de resolução que apre-
sentei. Falta ainda a transparência até das remune-
rações dos servidores. Essa ideia está sendo objeto 
de análise da Comissão de Constituição e Justiça. O 
Relator é o Senador Antonio Carlos Júnior. Vamos 
ouvir a todos, os servidores inclusive. Mas há uma 
tendência no mundo. Por exemplo, o Senado do Chi-
le e de outros países da América Latina passaram a 
divulgar todos os dados relativos a servidores, função 
e remuneração. De IIlinois, nos Estados Unidos, do 
Estado de Barack Obama, recebi uma comunicação 
com a maneira de como lá se publica tudo sobre os 
servidores públicos e assim por diante. Sobretudo que-
ro lhe transmitir, Senador Valdir Raupp, com espírito 
de responsabilidade de todos nós, que há de haver 
uma energia muito grande de apurarmos e resolver-
mos esses problemas para mostrarmos à população 
que é possível, inclusive, reduzirmos significativamen-
te os gastos do Senado Federal. Seria um exemplo 
para todos os brasileiros. Muito obrigado.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado 
pelo aparte de V. Exª.

Com todo respeito, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que tenho pelo Senador Pedro Simon – 
Senador Pedro Simon é o meu guru, é um homem por 
quem tenho a mais profunda admiração e acho até 
que ele deveria ter sido Presidente deste País, não o 
Presidente do Congresso, mas Presidente do Brasil, 
Presidente da República – e, da mesma forma, pela 
consideração que tenho por V. Exª, Senador Eduardo 
Suplicy, por todos os Senadores que aventaram a pos-
sibilidade de um afastamento temporário do Presidente 
José Sarney, eu queria aqui inverter esta proposta de 
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afastamento por sessenta dias. Por que não dar ses-
senta dias para que as investigações sejam feitas? 
Vamos dar sessenta dias, então, uma vez que o Pre-
sidente Sarney pediu a apuração pela Polícia Federal 
de alguns atos praticados aqui, no Senado, que não 
foram feitos por ele certamente.

Eu vou mais além, nobre Senador Eduardo Su-
plicy, se formos pedir o afastamento do Presidente 
Sarney por atos praticados em outros mandatos aqui, 
no Senado, que não foi deste, todos nós sabemos 
que a apuração que está sendo feita não é desta le-
gislatura, deste mandato de Presidente da Casa, aí 
teremos que pedir também o afastamento de todos 
os Primeiros Secretários da Mesa do Senado Federal 
que atuaram também naquele período. Tenho ouvido 
falar que o Presidente José Sarney deve ser respon-
sabilizado pelo que aconteceu de 15 anos para cá. E 
sabemos muito bem que o Presidente do Senado Fe-
deral não trabalha sozinho na Mesa, é um colegiado. 
E os Primeiros Secretários da Mesa tiveram atuação 
conjunta. Não quero dizer, não estou prejulgando os 
ex-Secretários da Mesa Diretora do Senado, mas se 
tivermos que responsabilizar o Presidente da Mesa 
devem ser responsabilizadas mais pessoas da Mesa 
Diretora do Senado Federal. Por isso que eu digo que 
essa proposta de afastamento por sessenta dias deve 
ser invertida. Vamos dar sessenta dias para que os fatos 
sejam apurados, e não no açodamento de uma crise, 
que não é do Presidente Sarney, que é da Instituição, 
mas que o Presidente Sarney está se desdobrando 
para resolver; não vamos, neste momento, Srªs e Srs. 
Senadores, deixar o Presidente Sarney sozinho. Va-
mos nos unir a ele para que ele possa ter condições 
de resolver os problemas desta Instituição, não os 
problemas do Presidente Sarney.

Concedo, com muito prazer, um aparte ao nobre 
Senador Crivella.

O Sr. Marcelo Crivella (Bloco/PRB – RJ) – Se-
nador Raupp, V. Exª traz aqui a voz das mais altas 
tradições desta Casa, que é a da temperança, a da 
lucidez, da decisão serena, sobretudo nos momentos 
de crise, porque é aí que se nota as grandes almas, 
os grandes líderes. Aqueles que nos momentos su-
premos acabam dando vazão à fúria das palavras, na 
verdade, muitas vezes, não mostram força, mostram 
fraqueza, mostram pânico interno. Agora, é momento 
de equilíbrio. E equilíbrio é o quê? É instalar as inves-
tigações necessárias; é corrigir todos os erros. Se há 
funcionários demais, se há problemas nos contratos 
de terceirização, de empréstimos consignados, se ti-
vermos até que fazer investigações com o Ministério 
Público, com a Polícia Federal, se tivermos de ir à 
Comissão de Ética, façamos tudo, menos o garrote, 

eu diria, fora de hora; menos o prejulgamento, menos 
o linchamento apressado, porque isso não conduz à 
justiça. E essas decisões que não conduzem à justi-
ça, elas vão nos trazer apenas soluções temporárias, 
superficiais, sem mexer com o âmago das questões. 
Então, V. Exª, hoje, traz aqui um pronunciamento im-
portante. Ora, vamos irradiar essa crise também para 
os Primeiros Secretários? Seria uma coisa a se pen-
sar. E dos Primeiros Secretários vamos também para 
a Mesa toda? E os líderes de partido? Pronto! Já não 
temos mais o equilíbrio. Já perdemos a temperança, 
o bom senso e a lucidez, que são as tradições mais 
caras desta Casa. O Senado Federal é exatamente 
isto: é o bom senso da Pátria. Por isso, os Senadores 
têm uma média de idade maior do que a dos Depu-
tados. Aqui nós somos capazes de suportar todas as 
pressões, todas as forças que sobre nós se exercem, 
inclusive – e são legítimas – as da imprensa. É natu-
ral isso. Vamos investigar. Vamos investigar com rigor. 
Vamos consertar tudo que estiver errado. Agora, não 
vamos fazer prejulgamentos. Não vamos nos adiantar 
ao curso do tempo. A história mostra que isso não é 
bom; isso não é sensato. Eu lembro até as palavras 
de Cristo quando não quis lançar a primeira pedra. 
Era o único, ali, que poderia lançar a primeira pedra e 
não quis fazê-lo. Aliás, aconselhou-os exatamente ao 
contrário, para que nós pudéssemos, nesses momen-
tos supremos, refletir, ponderar, pensar duas vezes e 
fazer, repito, todas as investigações, mas não adian-
tarmos o nosso voto, ou fazer prejulgamento, ou fazer 
afastamentos, ou condenar publicamente aquilo que 
ainda não foi investigado. Essa não é das tradições de 
prudência, de temperança do Senado Federal. Então, 
V. Exª, com lucidez, com calma, traz à ponderação 
desta Casa o que é óbvio, os apelos óbvios da razão.
Não se pede muito. Por que crucificar o Presidente 
da Casa? Será que ele é o único culpado? Há erros 
sérios aqui, há erros pesados, mas vamos investigar, 
vamos determinar com precisão e vamos, ao final do 
processo, de maneira justa, poder tomar as decisões 
mais cabíveis aos fatos. Então, eu parabenizo V. Exª. 
Essa é a minha posição. Essa é a posição do Sena-
dor Roberto Cavalcanti, da minha bancada e nós con-
versamos hoje. Achamos que todas as investigações 
devem se aprofundar e alcançar, vamos dizer assim, 
as maiores instâncias. Quanto a isso, não há dúvida. 
Mas nós somos contra condenações premeditadas, 
ou melhor, adiantadas, condenações antes de se fa-
zerem as investigações. Não se deve afastar ninguém, 
não se deve condenar ninguém, não se deve lançar 
pedras antes que as investigações se concluam, e aí, 
com serenidade, diante dos fatos, e não dos boatos, 
podemos tomar as decisões que a Pátria nos incum-
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be. Parabéns a V. Exª pelo seu pronunciamento. Tem 
o nosso apoio.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Obrigado, 
nobre Senador Crivella. V. Exª dá uma enorme contri-
buição ao meu pronunciamento nesse aparte, V. Exª 
que é um dos homens mais serenos desta Casa, um 
homem de Deus, um homem ponderado. As suas pa-
lavras, com certeza, vão calar fundo, tanto nos Pares 
desta Casa, quanto no povo brasileiro.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, en-
cerro aqui.

O nobre Senador gostaria de mais um aparte?
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Per-

mita-me...
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se a 

Mesa permitir...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Suplicy...
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Só para 

desejar ao Senador Pedro Simon pronto restabeleci-
mento em decorrência da cirurgia a que foi submetido 
ontem. Felizmente, há notícia de que ele está bem, mas 
é importante que todos nós, inclusive do PMDB,...

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Esse é 
o nosso desejo.

O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – ... 
digam a nossa palavra para que ele em breve esteja 
aqui conosco, dando a contribuição tão relevante que 
ele sempre dá.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Esse é 
o desejo da Bancada do PMDB, e tenho certeza de 
que é o desejo de todos os Senadores e Senadoras 
desta Casa e, mais além, é o desejo do povo gaúcho, 
da torcida do Internacional meu time do coração e do 
Pedro Simon e também do povo brasileiro.

Encerro, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Professor Cristovam, o senhor é o seguinte. Professor 
Cristovam, eu vou chamá-lo como orador inscrito.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – É que 
meu assunto pode ser outro aqui. Seria apenas um 
pequeno aparte, Senador Raupp, se for possível. Vou 
ser rápido.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Se a 
Mesa permitir, pois meu tempo já está ultrapassado, 
concedo um minuto a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós pedimos a compreensão, porque V. Exª já está 
sendo chamado aqui para usar da palavra. O espírito 
da lei de Montesquieu... Mas seriam cinco minutos, 
pelo Regimento. Não teria aparte, não é? Mas V. Exª 
merece todo o respeito.

O Sr. Cristovam Buarque (PDT – DF) – Apenas 
para dizer o seguinte, rapidinho. É preciso ter clareza 
aqui. A posição do Senador Pedro Simon ou a minha 
é a posição de pessoas que têm respeito pelo pas-
sado do Presidente Sarney, mas analisam diferente 
o presente. Há pessoas que não têm respeito pelo 
passado dele e tiram proveito do presente dele. Nós 
preferimos ter respeito e dizer neste momento, para 
que as pessoas acreditem nas apurações que ele 
está determinando, se for realmente negativo tudo – 
como, aliás, eu espero, em favor dele. Mas, sob a di-
reção dele, o povo brasileiro não vai acreditar. Então, 
é em benefício dele, do seu passado, da sua idonei-
dade que seria conveniente – essa é a posição que 
tomou o Senador Pedro Simon, que eu tomei – ele 
dizer: “Não fui eu que presidi as apurações”. Se ele 
presidir as apurações, se elas chegarem contra ele, 
ele sai bem do ponto de vista da isenção da apura-
ção, mas sai mal porque se comprovou. Se não se 
comprovar que ele tem envolvimento que eu espero , 
não vão acreditar. Então, vai adiantar pouco por cau-
sa da crença que se criou hoje, certa ou errada, na 
opinião pública. Nesse sentido, eu insisto que uma 
licença, um afastamento, que não é golpe, que não é 
renúncia, seria muito positivo para a própria imagem 
do Presidente Sarney.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO) – Senador 
Cristovam Buarque, eu acredito que o povo brasileiro 
acredita e confia na Polícia Federal. A Polícia Fede-
ral é isenta, ela não é a Polícia Legislativa do Sena-
do Federal, nem é uma auditoria interna do Senado 
Federal. E, se o Presidente Sarney está pedindo à 
Polícia Federal que apure esse último episódio, que 
é o que está pesando mais contra ele, por que não 
inverter e dar esses sessenta dias para a apuração? 
Se, no final dos sessenta dias, ficar comprovada a 
culpabilidade do Presidente Sarney, aí, sim, ele se 
afasta, ou até se afasta definitivamente, mas não 
prejulgar, sem a apuração e sem a investigação, e 
sacrificar o Presidente do Senado Federal, pedindo 
que ele se afaste.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, por isso, 
conhecedor de que a sociedade exige uma respos-
ta imediata ao fim da crise no Senado, reitero a mi-
nha irrestrita solidariedade ao nosso companheiro do 
PMDB, Senador José Sarney, pelas medidas enérgi-
cas tomadas imediatamente e que são conhecidas da 
Nação brasileira.

E se, no final das investigações, como já falei, 
ficar comprovada a culpa, aí, sim, vamos pedir o afas-
tamento, mas não já condenar antecipadamente, antes 
que as apurações sejam feitas.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
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Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Os nossos cumprimentos.
Antes de chamar o nosso Professor...
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente Mão Santa.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

...mas, já que estamos no espírito da lei – está ouvindo, 
Professor Cristovam? –, todos nós temos obrigação 
de acreditar no Presidente Sarney. Faça uma reflexão 
sobre o que foi a transição democrática. Tirar este País 
das trevas da ditadura e vivermos num mundo demo-
crático, isso devemos ao Presidente Sarney e a Deus. 
Deus, na sua sabedoria, escreve certo por linhas tortas: 
tirou Tancredo para o céu e deixou o Presidente Sarney. 
Não precisa nem ser como V. Exª, intelectual, professor 
mais laureado, o maior educador de nosso País, nem 
ter estudo. Basta ver as televisões como são cruentas. 
O Presidente Sarney atravessou o Mar Vermelho. Tirar 
isso da ditadura e botar na democracia...

E quero dizer e faço. Estou aqui representando ele, 
o Presidente é ele, e eu creio, ou então não o estaria 
aqui representando. E o povo não tem isso não.

Eu não encontrei ninguém. Eu passo, recebo 
aplausos. Todo mundo sabe da minha postura. Isso 
aqui – um quadro vale mais que dez mil palavras – é 
um colegiado. O Presidente Sarney seria o nosso téc-
nico da seleção. Mas tem o time, tem o colegiado que 
ele dirige. Isso tem que ser esclarecido. Não é zoada 
que faz não. Primeiro, na visão dele, de estadista, po-
dia ter posto sete deles. Abriu uma vaga para o PSDB, 
teve 49 votos. Se ele fizesse chapa, era batida. Po-
dia só o Maranhão e o Amapá, tinha ganho. Não, ele 
abriu, com a sensibilidade dele, a inteligência, com a 
visão de futuro, obedecendo à proporcionalidade. Foi 
buscar um do PSDB. O PSDB mandou o melhor que 
ele tinha, Marconi Perillo. Está aqui, é o Vice. O PT 
não tinha direito a vaga. Mandou a melhor, a Profes-
sora Serys. É, ganhou o Dante, das Diretas. O Herá-
clito Fortes votou, o DEM, ele faz parte da Mesa. Eu 
votei, o João Vicente Claudino votou, Patrícia Saboya 
não tinha. Ele abriu para o PDT. Ó César Borges, in-
felizmente, ela tirou uma licença, e vai ser convocado 
César Borges, eleito nesse acordo. Então, é isso que 
tem que ser julgado.

Esse negócio de dizer... Ele é como o nosso téc-
nico de futebol, mas todos nós somos responsáveis.

Atentai bem! Ninguém faria melhor. Ora se eu não 
queria ser o Presidente! Mas ele é melhor do que eu, 
é mais experimentado. Se quero até o lugar do Luiz 
Inácio, avalie o daqui!

Rodaram! Agaciel, não é o de que falavam? Já 
saiu. O Diretor, o Zoghbi, já saiu. Também Gazineo 

e mais uns quatro mais importantes de que não sei 
nem o nome. Agora, temos de respeitar os direitos que 
eles têm. Têm direito os que estão sendo acusados. E 
a sabedoria diz: “Aquele direito que você está tirando 
de um funcionário, você pode precisar dele no futuro”. 
Então, está sendo feito tudo.

Com a palavra, Cristovam Buarque.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Pela ordem, Mário Couto com a palavra.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Serei breve, Presidente.
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, tem-nos 

assustado a frequência com que estamos recebendo 
denúncias sobre irregularidades na aplicação da verba 
destinada exclusivamente ao Seguro Desemprego de 
Pescadores no período de defeso.

A situação é mais gravosa em razão de pessoas 
não ligadas à pesca estarem sendo, de forma fraudu-
lenta, cadastradas como pescadores pelos presiden-
tes das colônias de pesca, para receberem referido 
recurso, a exemplo do que vem ocorrendo em vários 
Municípios do País.

Diante de graves denúncias e confiantes na com-
petência e constante vigilância da Secretaria Especial 
de Aquicultura e Pesca, é que solicitamos ao Sr. Mi-
nistro Altemir Gregolin para que adote medidas urgen-
tes no sentido de apurar, em todo o Brasil, referidas 
irregularidades.

Sr. Presidente, ante a importância do tema, so-
licito a V. Exª que seja inserido nos Anais desta Casa 
este importante registro.

Senador Cristovam, sei que não são todas as 
colônias. Existem presidentes de colônia sérios, mas 
existem presidentes de colônia que estão enrique-
cendo à custa dos pobres pescadores. É preciso que 
o Ministro da Pesca, imediatamente, mande fiscalizar 
todas as colônias deste País para que acabe de ime-
diato com esses desvios de recursos dos pescadores 
para terceiros, para pessoas, Senador Cristovam, que 
não são pescadores; transferem para alguém, dividem 
o bolo e passam como se fossem pescadores. Volto a 
repetir: não é em todas as colônias, mas, na maioria 
deste País, existe fraude.

Muito obrigado pela sua paciência e por ter aber-
to este minutinho para o seu amigo (em parte, fora do 
microfone).

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Senador Mão Santa, muito obrigado pelo convite.

Eu que tive a honra, Senador Mário Couto, de 
escutar sua fala, quero dizer que, aqui em cima, nas 
galerias, está uma espécie de “pescadores da moder-
nidade”, porque levam a vida correndo tanto risco para 
ganhar a vida quanto os pescadores sempre levaram. 
São os pescadores urbanos nas suas jangadas cha-
madas motos. Espero que, hoje, esta Casa faça justiça 
com os direitos de vocês.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senado-
ras, Senadora Kátia, aqui presente, nós estamos co-
memorando, Senador Mão Santa, ontem e hoje, uma 
das datas mais marcantes da História do Brasil, que 
foi a implantação do Plano Real. Eu não tenho visto 
pessoas levantando isso como dado fundamental, e 
o fato de que isso não esteja sendo lembrado é prova 
do êxito daquele Plano Real. Senador Suplicy, deu tão 
certo que nos esquecemos dele!

Entretanto, quem viveu – a nossa geração –, du-
rante quase todo tempo, sob inflação, sob hiperinflação 
inclusive, não acreditava que fosse um dia o Brasil viver 
com estabilidade monetária por um período tão longo. 
Eu fico feliz porque, desde o primeiro momento do Pla-
no Real, eu reconheci que ali estava a possibilidade 
de pôr ordem no caos monetário brasileiro. Cheguei 
a dizer, naquele tempo, que a criatividade, do ponto 
de vista técnico, do Plano Real merecia dar aos seus 
autores um prêmio Nobel em Economia.

Eu era militante do Partido dos Trabalhadores, 
naquele momento, e lembro como enfrentei, dentro 
do Partido, dificuldades para defender o que para mim 
parecia uma obviedade técnica: que, diante da criativi-
dade daqueles economistas, nós íamos poder conquis-
tar a estabilidade. Criatividade que poucos lembram, 
em algo que nunca foi feito no mundo inteiro: a ideia 
da convivência de duas moedas simultaneamente, 
Senador José Agripino; uma que não mudava de va-
lor e a outra que se desvalorizava todos os dias. Esta 
foi a genialidade: conseguir fazer com que a gente se 
acostumasse com uma moeda que não existia, que 
era referência e que, depois de um certo dia, mudou 
de nome, e a gente retirou a anterior. Esse foi o ato 
de genialidade.

Outro teve um alto preço, que foi a âncora cambial. 
Mas era necessário aquele sistema de âncora cambial. 
E o outro já vinha até do Governo Collor, é preciso dizer, 
que era a abertura comercial como forma de, através 
da concorrência internacional, manter os preços aqui 
sob controle. Mas o fato é que, 15 anos depois, apesar 

de termos tido inflação nesse período, foram inflações 
suportáveis, como acontece nos países decentes, ci-
vilizados do ponto de vista da moeda.

Por isso, quero aqui comemorar esta data, mas, 
sobretudo, comemorar uma lição que nós brasileiros 
conseguimos fazer com o Plano Real: a possibilidade 
de, pela primeira vez, Senadora Kátia, um programa 
atravessar governos sem modificações. Começou com 
o Presidente Itamar, atravessou oito anos do Presiden-
te Fernando Henrique – que, obviamente, era natural 
que assim fizesse, porque ele foi o grande artífice, 
como Ministro da Fazenda –, mas está atravessando 
todo o período do Governo Lula, apesar de alguns si-
nais inquietantes em relação às contas públicas neste 
momento.

De qualquer maneira, nós conseguimos fazer uma 
programação, um projeto, uma moeda que nos uniu 
a todos, e hoje ninguém é contra. O PT foi contra. Eu 
lembro que, quando eu disse, em 1998, se eleito Lula 
naquele momento, ele deveria manter o Malan por 100 
dias, houve pessoas que chegaram a sugerir minha 
expulsão do PT, no meio de uma campanha para Go-
vernador, como eu estava atravessando. E hoje nin-
guém duvida que isso aconteceu. Não o nome Malan, 
mas tudo que ele representava.

Então, conseguimos fazer alguma coisa de uni-
dade neste País. Nós precisamos, Senador Eurípedes, 
aprender com isso. Por que não conseguimos fazer o 
mesmo em relação ao Senado neste momento? Por 
que não conseguimos aqui uma unidade para tirar o 
Senado da crise que atravessa? Por que fomos capazes 
de fazer o impossível de construir uma moeda estável, 
através de governos de partidos tão diferentes, como 
nós tivemos desde aquela época, e não conseguimos 
aqui fazer aquilo que é necessário para retirar o Se-
nado dessa situação?

A primeira coisa, volto a insistir – já faz algum 
tempo que digo –, é que a apuração de tudo seja feita 
com a transparência e a credibilidade da opinião pú-
blica, o que a meu ver requer a licença, a saída por 
um tempo do Senador Sarney. Eu considero que isso 
é algo necessário, até porque quero dizer que li no jor-
nal que ele falava que dois Senadores o incomodaram 
pelo que disseram: o Senador Simon e eu. Quero dizer 
aqui, Senador Agripino – repetindo o que falei há pou-
co no aparte –, que existem pessoas que respeitam o 
passado do Senador Sarney e pessoas que tiram pro-
veito do presente do Senador Sarney. Eu não quero 
tirar proveito do presente; quero continuar respeitando 
o passado e, para isso, seria correto que a apuração 
que ele mesmo determinou tenha credibilidade sufi-
ciente para que ele diga “eu não tenho nada a ver com 
isso”. Essa é uma coisa. Mas não vai bastar isso. Vai 
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ser necessário apurar tudo o que aconteceu aqui em 
relação a servidores e a Senadores, mas apurar com 
transparência absoluta para que a população inteira 
saiba. Vai ser preciso também punir; punir Senadores, 
se estiverem envolvidos, e punir servidores que esti-
veram envolvidos. Se não fizermos isso, a apuração 
ficará incompleta.

Vai ser preciso mais do que isso; vai ser preciso, 
sim, reestruturar o Senado, que não está pronto, que 
não está adaptado para uma realidade nova, que é a 
realidade da comunicação instantânea, que é o fato de 
que os eleitores hoje estão nas ruas, permanentemente, 
de forma virtual através desses canais que levam as 
notícias de um lado para outro instantaneamente.

Nós temos que nos reestruturar. Temos que nos 
reestruturar em um momento em que o Poder Execu-
tivo e o Poder Judiciário ocuparam um espaço e uma 
força que fizeram de nós um Poder irrelevante, sem 
força, além da desmoralização que sofremos.

E nós precisamos quebrar todos os privilégios. 
Não podemos ter credibilidade na opinião pública vi-
vendo com privilégios. Guardemos, sim, aquilo que for 
necessário para o exercício da profissão, da atividade, 
da função pública que exerçamos. Mas nada, nada que 
vá além da necessidade do exercício da função.

Por que não somos capazes de nos unir para es-
tas quatro coisas: apurar, punir, reestruturar e quebrar 
os privilégios? Nós fomos capazes de nos unir, ao longo 
do tempo, para implantar uma política econômica que 
ninguém acreditava que seria possível, que dividia todo 
mundo num certo momento, até porque muitos ganhavam 
com a inflação, e ela não veio por acaso, ela veio como 
parte de uma arquitetura de concentração da renda neste 
País, por meio de uma inflação que depredava os salá-
rios dos que ganhavam pouco e corrigia a renda dos que 
ganhavam muito. E todos terminaram aceitando, porque 
viram que a tragédia que nós vivíamos, de uma inflação 
descontrolada, exigia uma saída. Quando o momento 
exige uma saída, todos se unem em torno dela.

O que acontece hoje? É que nós não estamos 
vendo a crise com a dimensão real que ela implica. E aí 
é uma coisa que eu acho que o Presidente Sarney tem 
uma certa dificuldade, ou seja, ter a consciência plena 
da dificuldade, da dimensão da crise por que passamos. 
Até pelo tamanho da sua biografia, muito maior do que 
Presidente do Senado, ele talvez não consiga ver a real 
dimensão da crise que vivemos aqui. Por que não nos 
unimos para tirar o Senado dessa situação? Para salvar 
a democracia agora, como salvamos num momento que 
nem tanta união houve? Havia um grupo que não queria, 
mas fomos capazes de unir pessoas que antes estavam 
com a ditadura com pessoas que lutaram, sofreram na luta 
pela democracia; nós nos unimos e saímos do Regime 

Militar; nós nos unimos anos depois e saímos do regime 
inflacionário. Vamos nos unir outra vez e sair dessa crise 
ética e estrutural que o Senado atravessa.

Todos sabemos o que é preciso fazer, mais fá-
cil do que tirar o Brasil da inflação. Nem vai precisar 
da genialidade daqueles meninos economistas que, 
15 anos atrás, conseguiram construir aquele mode-
lo surpreendente que foi o Plano Real. Agora não vai 
bastar isso. Para voltarmos a ter a credibilidade que 
há algum tempo não temos, é preciso trazer para cá, e 
rapidamente fazer, as decisões necessárias, tomar as 
decisões necessárias para algumas coisas. Eu vou pôr 
apenas quatro. Uma delas é a reforma política. Como 
é possível que nós que fizemos a reforma monetá-
ria não fazemos a reforma política? Como é possível 
que nós que quebramos os vícios dos que viviam da 
inflação não quebramos os vícios dos que vivem dos 
privilégios que a política oferece?

Vamos fazer uma reforma política radical, Sena-
dor Mão Santa.

Segundo, é fazer uma revolução na Educação 
neste País. Por que nós não conseguimos fazer uma 
revolução na Educação, se conseguimos fazer sim 
uma verdadeira revolução monetária neste País há 15 
anos, unindo todo mundo?

Terceiro, é definir uma política ambiental que 
permita casar o desenvolvimento econômico com o 
respeito à natureza. Nós precisamos fazer isso. Já há 
um sentimento unitário de que não é possível continuar 
tomando as medidas depredadoras que transformam o 
planeta em um forno dentro de mais algum tempo.

E, finalmente, a reorientação do modelo industrial. 
Não é possível que continuemos presos à armadilha 
do crescimento elaborado nos anos 50, em que para 
que este País saia da crise tem-se que acabar com 
o IPI dos produtos que são comprados pelas classes 
médias e altas. Não é possível que a gente, para sair 
da crise econômica, tenha que esquentar o planeta, 
tenha que depredar a natureza. Não é possível que a 
gente não tenha maneiras diferentes de crescer sem 
ser vendendo mais produtos industriais que não são 
capazes de suportar por muito tempo mais, Senador 
Augusto Botelho, esse crescimento. Não vai dar. Não 
vai ter onde colocar automóveis. Como é que a gen-
te reduz o IPI de automóvel como forma de manter o 
crescimento? Não vai ter como colocar combustível, 
nem como limpar o ar que eles gastam.

Por que a gente não é capaz de entender que é 
possível uma economia baseada no público e não só no 
privado? E eu não falo “público” da propriedade estatal; 
falo “público” no beneficiado do ônibus, por exemplo, da 
educação. Por que não se cresce através dos investi-
mentos na educação, na saúde, no meio ambiente?
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Nós poderíamos estar aqui dentro trabalhando um 
programa que nos unisse, como nós conseguimos nos 
unir com o Plano Real. Houve resistência, sim. O Partido 
dos Trabalhadores sobretudo e uma parte considerável 
da Esquerda tradicional não foram capazes de perceber 
a riqueza que havia por trás do Real. Mas terminaram 
chegando. Hoje são mais ortodoxos ainda do que foram 
os criadores do Plano Real quinze anos atrás.

Senador Mão Santa, parece que estou saindo do 
tema que todos querem debater. Mas eu estou abso-
lutamente dentro do tema que todos querem debater, 
que é a ética, mas fazer o debate sobre a ética não 
apenas com as críticas que cada um de nós vem fazen-
do, mas um debate sobre a ética buscando a unidade, 
que nos junte, que faça com que sejamos capazes de 
sacrificar aquilo que não é possível continuar em be-
nefício de cada um, para que o conjunto de nós con-
tinue merecendo o respeito da opinião pública, sem o 
que a democracia não existe.

Eu vim falar dos 15 anos passados do Plano 
Real, mas querendo buscar inspiração nesse Plano 
para olhar os 15 anos adiante; os 15 anos da reforma 
política, da revolução educacional e de uma reorienta-
ção do nosso modelo industrial, da defesa da natureza 
brasileira em perigo.

Eu vim falar baseado no passado, provocado pelo 
passado, mas olhando o futuro. E com uma confiança 
muito maior de que é possível esse futuro do que 18 
anos atrás, 17 anos atrás em que a gente sentia, quando 
olhava a inflação ao redor e não acreditava que seria 
possível superar aquela tragédia. A tragédia de hoje 
da corrupção no comportamento e da corrupção nas 
prioridades do uso público do País, essa tragédia tam-
bém pode ser superada. E oxalá, quem dera, daqui a 
15 anos alguém venha aqui falar que nós conseguimos 
fazer para o social e para o moral e para o econômico 
o que há 15 anos nós fizemos para o monetário.

Era isso, Senador Mão Santa, que eu tinha a falar, 
e agradeço o tempo que o senhor me permitiu.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante discurso do Senador Cristovam, líder 
maior da educação no Brasil, pela ordem, o Senador 
Arthur Virgilio. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem, sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, o Sr. 
Presidente José Sarney presidirá a sessão hoje?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu vou já me informar. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas 
enquanto V. Exª se informa, queria fazer também um 
comentário muito breve, Senador Tião Viana, a respeito 

do pronunciamento da Senadora Ideli Salvatti. Fui infor-
mado pelo meu gabinete que S. Exª havia, e é um direito 
dela, havia hipotecado solidariedade ao Presidente José, 
Sarney, parece mais assim uma diretriz de Governo, 
algo vindo do Palácio do Planalto, mas obviamente, e 
como é de hábito da Senadora, com alguns exageros, 
e nem sempre com palavras muito diretas. 

Ela fala que os malfeitos do Senado são obra de 
muitas pessoas. Eu concordo, eu sempre disse que 
Agaciel e Zoghbi não poderiam ter roubado tudo aqui-
lo sozinhos. E, no final, disse que devem ser punidos 
todos aqueles que porventura tenham culpa. Eu acre-
dito que sim, inclusive, gostaria muito de ver todos os 
Senadores e Parlamentares porventura falcatrueiros, 
desses que tenham implicações com ONGs, desses 
que tenham implicação com dossiê falso, com dossiê 
de um milhão de reais, dinheiro que não apareceu 
nunca, até hoje. E aquela coisa ufanista de um PT que 
já não existe mais: não tem ninguém do PT envolvi-
do nisso. Eu, por exemplo, não estou envolvido nisso. 
Eu fui arrolado nisso precisamente porque minha voz 
não calou nunca nesta Casa, porque eu fiquei instan-
do Senadores, inclusive do PT, a falarem, porque, se 
não fizesse isso, ficaria um silêncio ensurdecedor aqui 
nesta Casa, e é óbvio que eu não poderia esperar que 
me mandassem flores aqueles para os quais eu de-
sejo a punição, seja pela cassação de mandatos, seja 
pela demissão a bem do serviço público. E não tem 
ninguém do PT nisso, diz ela. 

Meu Deus, a figura do PT em quem eu mais confio 
foi envolvida nisso, Senador Tião Viana, naquele episódio 
dos telefones, algo que S. Exª ressarciu, explicou, não 
perdeu no meu conceito em nada. Mas, obviamente, que 
o direito que tem S. Exª, Senadora Ideli, de dizer o que 
quer – e isso é da democracia, eu respeito muito isso – 
não deve se compatibilizar com inverdades. 

Então, o apoio a quem quer que seja – e eu a 
apoiei para Presidenta da Comissão de Infraestrutura 
contra o Presidente Sarney, contra o Senador Renan 
Calheiros, contra o Presidente Fernando Collor, eu 
a apoiei, eu votei nela, como votei no Senador Tião 
Viana – ela precisa, na hora em que ela diz: “Vamos 
investigar tudo, então, para saber se não é injusto pu-
nir só Sarney” – e eu não quero punir ninguém sem 
culpa formada, mas todos que têm culpa formada –, 
era a hora de começarmos a abrir todos os gabinetes 
dos Senadores, de abrirmos todos os segredos desta 
Casa de uma vez por todas; de abrirmos todas as diá-
rias pagas a Senadores; de abrirmos todas as viagens 
que os Senadores possam ter feito. Acabar com essa 
história de Senador viajar e não prestar contas do que 
fez, de não apresentar um relatório à Casa, como se 
fosse uma agência de turismo, de não prestar contas 
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do que fez. Ou seja: o que interessa para a coletivi-
dade outra, para nós, aqui, que não viajamos, o que 
interessa a viagem do fulano que viajou? Temos de 
ver naquele relatório. Quem sabe até uma regra que 
obrigue a aprovação em Plenário desse relatório. O 
que estou falando é extremamente sério. 

Portanto, creio que essas meias verdades, ou 
essas inverdades inteiras, não ajudam em nada na 
solução dessa crise. Têm muitas perguntas; nós as 
temos aqui. Quero saber se nesta Casa tem grileiro 
de terra; se nesta Casa tem gente que enriqueceu fa-
zendo grilagem de terra; se nesta Casa tem gente que 
está devendo à Justiça brasileira. Quero saber se nesta 
Casa tem gente que se beneficia de penduricalhos em 
medidas provisórias. É hora de vermos isso tudo, se 
queremos mesmo, pra valer, saídas, e não meramente 
dar o recado de quem está se deliciando com a crise 
e nadando de braçada, que é o próprio Presidente da 
República, do outro lado da rua. 

Portanto, faço aqui o meu registro, porque não 
gosto de deixar passar em branco o que me pareça 
aleivosia.

Obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– A Senadora Kátia Abreu vai usar da palavra pela 
Liderança, conforme documento enviado pelo Líder, 
Senador Raimundo Colombo.

De acordo com a lista de oradores, está na vez 
do Senador César Borges. Mas S. Exª, com a gentileza 
que lhe é peculiar, cedeu a vez para V. Exª, Senadora 
Kátia Abreu.

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO. Pela Lide-
rança. Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, agra-
deço o Senador César Borges pela gentileza. Apesar 
de S. Exª também ser muito ocupado, mesmo assim, 
cedeu-me a vez, pois tenho audiência fora. Meus agra-
decimentos ao Senador César Borges.

Sr. Presidente, quero cumprimentar todos os 
mototaxistas, que estão aqui hoje para regulamenta-
rem sua profissão, na realidade, pedindo ao Senado 
que reconheça e faça justiça a essa profissão, pois 
são 2,5 milhões em todo o Brasil, entre mototaxistas 
e motoboys. Por isso, queremos aqui, no Senado Fe-
deral, dizer do prazer, da alegria em recebê-los hoje. 
Faremos justiça, pois daremos a oportunidade, quando 
aqui aprovarmos o reconhecimento dessa profissão, à 
formalização desses profissionais, que poderão ter sua 
carteira assinada. O que muitas pessoas não sabem 
é que a grande maioria dos mototaxistas e motoboys 
são empregados de cooperativas, e não proprietários 
de suas motocicletas. Mas há também aqueles que são 
proprietários e que poderão ter a placa de sua moto 

de cor diferenciada, para trabalharem honestamente, 
formalmente. Isso é muito bom para o Brasil. 

O Brasil não pode se prestar a ser o País da hipo-
crisia, fazendo de conta que a profissão não existe; fa-
zendo de conta que essas pessoas não são brasileiras, 
fazendo de conta que essa profissão não é importante 
para o Brasil, até porque eles têm como passageiros 
principalmente os nossos brasileiros de baixa renda. 
Então, contem com o meu apoio. 

Parabenizo o Senador Expedito Júnior, de Ron-
dônia, autor do projeto; à minha Senadora Rosalba, 
do Democratas do Rio Grande do Norte, Relatora do 
projeto na CAS; enfim, parabenizo a todos os Parla-
mentares que estão nessa luta para que essa profissão 
tão importante seja regulamentada. 

Meus cumprimentos especiais aos mototaxistas 
e motoboys do meu Estado do Tocantins.

Sr. Presidente, sei dos problemas que estão afli-
gindo o Congresso Nacional, a nossa Casa, o Senado, 
e o Brasil neste momento. Tenho certeza absoluta de 
que encontraremos um caminho para a solução des-
ses problemas. Encontraremos o caminho para que o 
Senado possa se recompor, possa demonstrar a boa 
vontade de todos os Senadores pela transparência, 
possa mostrar ao Brasil como as nossas contas são 
aqui gastas, a seriedade com que pretendemos trazer 
esta Casa e o Congresso Nacional. 

Estamos numa fase delicadíssima, sabemos dis-
so, em que os brasileiros se encontram, de certa for-
ma, indignados com o que aqui estão assistindo. Mas 
espero que a nossa vida possa ser restabelecida, 
porque temos inúmeras matérias, inúmeros assuntos 
em pauta com todos os Senadores para serem aqui 
resolvidos, e as pessoas, as famílias, a sociedade es-
pera a solução de vários problemas, como a matéria 
de nossos mototaxistas.

Sr. Presidente, em 2007/2008, tivemos uma safra 
recorde, com 144 milhões de toneladas de grãos. Infe-
lizmente, na safra passada, 2008/2009, tivemos uma 
redução de 7%. Foram quase 10 milhões de toneladas 
a menos na produção do Brasil. Se tivéssemos tido 
essa taxa a mais na produção de grãos, poderíamos 
ter tido comida mais barata ainda.

Então, Sr. Presidente, hoje quero falar aqui do 
preço da comida no Brasil, do preço do alimento, do 
preço da produção. 

Estamos próximos à safra 2009/2010, e quere-
mos retomar o recorde da safra 2007/2008, de 144 
milhões de toneladas. 

Assistimos, na semana passada, ao lançamen-
to do Plano Safra pelo Ministro da Agricultura e pelo 
Presidente da República, em Londrina, no Paraná. O 
dinheiro disponibilizado pelo Governo Federal para o 

JUNHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL582



28790 Quarta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

plantio da safra seguinte, em torno de R$100 bilhões, 
praticamente chegou perto, próximo dos recursos so-
licitados pela CNA. 

Mas, Sr. Presidente, quero apenas reiterar nesta 
tribuna que agora, neste momento, deve estar sendo 
votada no Banco Central, no Conselho Monetário Nacio-
nal, com o Presidente Henrique Meirelles, o Ministro da 
Fazenda e o Ministro do Planejamento, Paulo Bernardo, 
uma resolução que é definitiva e importantíssima para 
que essa safra de grãos possa ser resgatada.

A mudança nessa resolução que está sendo votada 
neste momento já conta com o apoio do Ministro Paulo 
Bernardo e também do Presidente do Banco Central. 
Tenho certeza de que também o Ministro da Fazenda 
votará a favor, para que o risco dos agricultores possa 
ser normalizado e para que eles possam tomar esse 
dinheiro novo que foi anunciado no Sul do País. 

Mas ainda estamos esperando a medida provi-
sória com o fundo de risco para os agricultores. Da 
mesma forma que o Governo fez para outros setores, 
estamos aguardando essa MP, a partir do anúncio que 
o Presidente da República fez na semana passada 
num jornal de grande circulação, a Folha de S.Paulo, 
dizendo que vai publicar a MP com o fundo para a agri-
cultura entre R$7 bilhões a R$10 bilhões.

Com esses dois instrumentos – a resolução do 
Banco Central e o fundo de risco, que foram dados a 
tantos outros setores da economia –, tenho certeza 
de que conseguiremos resgatar os índices anteriores 
da safra nacional.

Quero aqui, de público, cumprimentar o Ministro do 
Planejamento, Paulo Bernardo, e agradecer a ele pelo 
seu apoio, que foi da maior importância para que a re-
solução fosse votada e também para que o fundo fosse 
criado. Sou uma Senadora de Oposição, Sr. Presidente, 
e continuarei na Oposição até o final deste Governo, 
quando nós poderemos, no futuro, em 2010, assumir o 
Governo do Brasil; pretendo fazer Oposição até o final, 
como democrata, e leal que sou ao meu partido; mas 
não posso deixar de reconhecer atos, ações de alguns 
personagens que estão colaborando com o agronegócio 
deste País: o Ministro Reinhold Sthefanes, como sem-
pre, todos os dias; mas especialmente o Ministro Paulo 
Bernardo, nesse episódio da resolução e do fundo para 
diminuir o risco dos produtores; a interlocução dele foi 
da maior importância junto ao Ministério da Fazenda.

Sr. Presidente, ao me encaminhar para o encerra-
mento de minhas palavras, quero falar sobre a impor-
tância do Código Florestal Brasileiro. Nós estamos aí 
tentando resgatar e recuperar o plantio de grãos nes-
te País e a produção de carnes, porque precisamos 
ajudar o Brasil a enfrentar a crise. Todos nós estamos 
lutando para chegar ao final do ano com um PIB que 

seja menos ruim. E a agricultura é um dos poucos se-
tores que pode ajudar na recuperação desse PIB. E, 
para que possamos ajudar na recuperação desse PIB, 
temos de, a partir deste mês, crescer o PIB da agri-
cultura em 0,8% ao mês, para que possamos chegar 
ao final do ano com o mesmo crescimento do PIB do 
ano passado, que foi de 6,96%. 

Por isso, a urgência de o risco ser minimizado, e 
que os produtores possam tomar esse recurso, para 
que a economia possa ser agitada e o PIB voltar a 
crescer com a compra de adubos, de sementes, de 
tratores, de combustível, de contratação de mão de 
obra. Faz-se PIB, Sr. Presidente, é com dinheiro, não 
apenas com palavras.

Quero chamar atenção para a importância do 
agronegócio no resgate da economia nacional diante 
dessa crise. Estamos vendo alguns discursos de am-
bientalistas, alguns que pretendem ter a reserva de 
mercado sobre o assunto de meio ambiente. Quero dizer 
a todos os nossos colegas que a questão ambiental é 
hoje uma preocupação mundial. Todos nós temos que 
nos preocupar com o meio ambiente. Ele é da maior 
importância não só para a manutenção da vida hoje, 
mas principalmente para as gerações futuras.

O que nós agricultores do Brasil queremos, Sr. 
Presidente, é que esse assunto não seja tratado como 
uma religião, não seja tratado como um dogma e não 
seja tratado como um monopólio. Não queremos que 
apenas meia dúzia de pessoas possam discutir um 
assunto da maior importância para o Brasil como é o 
meio ambiente. E nos recusamos a discutir a questão 
ambiental desatrelada da questão da produção de ali-
mentos. Esses dois setores têm que caminhar juntos, Sr. 
Presidente. Eu preciso manter a preservação ambiental, 
a cobertura original deste planeta, mas eu preciso do 
nosso País, preciso também produzir alimentos.

Para entender e tentar esclarecer aquilo sobre o 
que alguns fazem tanto barulho na imprensa, conse-
guindo amedrontar a população ao dizer que os produ-
tores rurais são do mal e que eles são apenas do bem, 
é importante que a sociedade brasileira compreenda, 
principalmente os companheiros das cidades, os bra-
sileiros que moram nas cidades, um Brasil de 40 anos 
atrás, quando a nossa situação era outra, Sr. Presidente. 
Nós éramos um Brasil, na época do Presidente Getúlio 
Vargas, em que 80% dos brasileiros moravam na roça, 
e 20% dos brasileiros moravam nas cidades. Nós tínha-
mos uma balança comercial fortíssima, segurada apenas 
pelo café brasileiro, em mais de US$3 bilhões.

Mas, Sr. Presidente, quando chegamos em 1960, 
na época de Juscelino Kubitschek, as coisas mudaram, 
e o País começou a ser industrializado. Antes, eram 
80% na roça e 20% na cidade; passaram a ser 50% 
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da população na roça, e 50% na cidade. Aí, Sr. Presi-
dente, veio a falta de alimento para abastecer o País. 
O Brasil, então, por incrível que pareça, passou a ser 
um grande importador de comida. Nós importávamos 
80% do leite consumido no Brasil, nós importávamos 
50% da carne produzida no País, nós importávamos 
arroz das Filipinas, nós importávamos feijão do Mé-
xico, e este Brasil comprava caro essa comida. Tanto 
que, naquela época, por volta de 1960 a 1965, a fa-
mília brasileira gastava 50% da sua renda na compra 
de alimentos. Quase a metade do seu salário ia para 
o consumo de comida, porque a comida era cara.

Posteriormente a isso, Sr. Presidente, o café 
aguentou e sustentou a balança comercial deste País, 
e nós continuamos a comprar comida dos países afo-
ra. Só que, quando nós tivemos, naquela mesma épo-
ca, uma valorização extrema do petróleo, aí o café 
brasileiro não mais segurou a balança comercial, e o 
nosso Brasil começou a bambear das pernas, porque 
importava comida, importava petróleo caro, e o café 
não conseguiu mais segurar.

Felizmente, por meio de um grande brasileiro, o mi-
neiro Alysson Paulinelli, demos a virada em cinco anos, de 
1974 até 1979. Em cinco anos, nós criamos a Embrapa, 
criamos 16 centros da Embrapa, e passamos de 30 mi-
lhões de toneladas de grãos para 50 milhões de toneladas 
de grãos, em cinco anos, com ação política. Naquele mo-
mento, deixamos de comprar comida dos outros países 
e começamos a abastecer o mercado interno.

Hoje, essa mesma agricultura que foi financiada 
pelos governos para que pudéssemos ser autossus-
tentáveis não só abastece o País com a sua produção 
em 70%, mas exporta 30% do que produz. A grande 
maioria é consumida neste País. 

Sr. Presidente, hoje, aquela família brasileira 
que gastava metade da sua renda com comida gasta 
18% da sua renda com comida, porque os produtores 
usaram da ciência, da tecnologia, das instituições de 
pesquisa e aumentaram sua produtividade. Lá atrás, os 
produtores conseguiam tirar por hectare apenas 900 kg 
de milho; hoje tiram 3 mil kg de milho por hectare. Isso 
é da maior importância para o Brasil, principalmente 
para os trabalhadores do Brasil, que precisam comer 
comida barata, Sr. Presidente.

Sabemos que agora faz 15 anos o Plano Real, 
um plano que foi um marco importante para o Brasil na 
estabilização da moeda. E a agricultura foi chamada 
de âncora verde do Plano Real, criado por Fernando 
Henrique Cardoso e por Pedro Malan.

Sabemos o que custou isso aos agricultores, 
mas continuamos a produzir superávit. Foi por essa 
abundância de alimentos que conseguimos produzir 

comida barata e conseguimos segurar a inflação como 
seguramos até hoje.

E isso, Sr. Presidente, para chegar apenas a uma 
situação e a uma circunstância: não podemos permitir 
que toda essa história desses produtores pequenos, 
médios e grandes, que deram a volta por cima, que ti-
raram o País do subdesenvolvimento – e agora somos 
um País em desenvolvimento graças ao agronegócio 
–, que tudo isso seja desfeito, que tudo isso seja re-
legado, e que sejamos apontados por alguns no meio 
da rua, como aqui no Congresso Nacional, como des-
truidores do meio ambiente.

Não, Sr. Presidente! Os produtores do Brasil subs-
tituíram cobertura original por arroz, feijão, trigo, milho, 
soja, carne de boi, carne de frango, carne de porco, e 
fizeram deste País um país sustentável.

Os desmatadores, pura e simplesmente, são 
aquelas pessoas maldosas que arrancam a cobertura 
original e largam aquelas terras ao vento.

Não foi isso que os agricultores do Brasil fizeram. 
Nós substituímos a cobertura original por empregos! 
Nós substituímos por exportação! Nós substituímos 
por PIB...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – E hoje 
somos, com muito orgulho e alegria, o único setor da 
economia brasileira – o único! – que mantém a balan-
ça comercial superavitária. É graças ao agronegócio 
que exportamos muito mais aos outros países do que 
compramos para o Brasil.

Então, Sr. Presidente, quero encerrar, dizendo a 
essas pessoas que não querem compreender a nossa 
história que hoje temos um Brasil dividido praticamen-
te ao meio: temos 53% deste País, mais da metade 
um pouquinho, com cobertura original, e 47% deste 
País, menos da metade um pouquinho, destinado à 
produção de alimentos, destinado às cidades e à in-
fraestrutura do País. O que queremos hoje é manter 
essa situação. Desmatamento zero! Não vamos mais 
desmatar, não precisamos mais desmatar. O que temos 
hoje, aplicando tecnologia, é suficiente para aumentar 
a produção de comida. Mas nós queremos que os pro-
dutores do Brasil sejam regulamentados, sejam regu-
larizados; produtores que desmataram e substituíram 
por alimento há anos, antes de existir a reserva legal 
e outros conceitos na legislação ambiental.

Queremos, sim, metade do Brasil com a cobertu-
ra original, mas queremos manter a outra metade em 
produção de alimentos. Aqueles que sugerem que a 
produção de alimentos tem de diminuir que subam a 
esta tribuna e digam de onde queremos e podemos ar-
rancar comida do chão, para fazer a cobertura de novo; 
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de qual Estado e Região arrancaremos o emprego; de 
qual Estado e Região vamos retirar as exportações.

Não é justo que arranquemos a comida do chão 
para voltarmos com a cobertura original e comecemos 
a comprar arroz da China, que não tem reserva legal 
nem legislação ambiental. Por que não podemos...

(Interrupção do som.)

A SRA. KÁTIA ABREU (DEM – TO) – Encerro, 
Sr. Presidente, dizendo que nós estamos do lado da 
ciência e da pesquisa, com a Embrapa nos apoiando 
e nos orientando, porque a ciência é a luz mais impor-
tante que um País pode ter.

Então, estamos trabalhando para essa modifica-
ção racional. Uma mudança no Código não significa 
desmatamento, como alguns querem por aí. Desma-
tamento zero, recompor e regularizar as áreas de pro-
dução. Vamos recompor as matas ciliares e trazer os 
serviços ambientais para compensar aqueles produ-
tores que querem preservar o meio ambiente. 

Quando o Direito, Sr. Presidente, ignora a reali-
dade, a realidade se vinga ignorando o Direito, já di-
zia um professor da Faculdade de Direito de Paris, o 
grande Georges Ripert.

Obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Ouvimos a Senadora Kátia Abreu, que é também líder 
do movimento de agricultura em nosso País. 

E quero dar um testemunho. Estive no sul do 
Piauí, lá em Bom Jesus, o Prefeito é do PTB, do Se-
nador João Vicente, e teve um “agroshow”. E lá que 
se fixaram os gaúchos. Paraná, Santa Catarina, Mato 
Grosso do Sul, e todos eles acreditam muito na forte 
liderança de V. Exª. Então, quero, em outra oportuni-
dade, levá-la a eles. Eles estão no cerrado do Piauí 
produzindo as riquezas.

Agora, convidamos um orador inscrito. Eduardo Su-
plicy é o inscrito. Em seguida, está inscrito Mozarildo.

Ele cede ou vem? (Pausa.)
É o Mozarildo... Não, ele está na frente. É porque 

ele falou tão bonito ontem, o Eduardo Suplicy, que ele 
pode ceder. Falou muito bonito ontem, saudando Go-
ffredo da Silva Telles, um jurista que morreu com 94 
anos, durante os quais...

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
(Fora do microfone.) Sr. Presidente, é ele ou sou eu? 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Não. É porque ele permutou com Marina Silva. V. Exª 
em seguida. E o nosso cumprimento pelo belo pronun-
ciamento ontem, em homenagem ao Dr. Goffredo da 
Silva Telles, jurista que se iguala a Rui Barbosa.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 

Presidente, quero, inicialmente, também saudar a todos 
aqueles que dos mais diversos lugares do Brasil vêm 
aqui para acompanhar a votação relativa aos mototáxis 
e à regulamentação dos que trabalham de motocicleta, 
seja como transportadores dos mais diversos tipos de 
bens, seja como transportadores de pessoas.

Eu sei que, por exemplo, na capital paulista, há 
uma preocupação muito grande com respeito a este 
assunto, sobretudo por causa de inúmeros acidentes 
que ocorrem.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Então, eu sei o quanto, muitas vezes, nas mais diver-
sas vias públicas de São Paulo, em especial nas mais 
movimentadas, como a Radial Leste, a 23 de Maio e as 
Marginais, nos deparamos com pessoas acidentadas 
que estão, como aqueles que estão aqui, realizando 
seu trabalho e, por vezes, são acidentados. E...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – V. Exª me 
permite um aparte, Senador Suplicy? Permite uma 
palavra bastante breve? 

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Sim, Senador Arthur Virgílio, com muita honra.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Bastante 
breve, telegráfica mesmo. É só para dizer que eu tenho 
muita preocupação com os taxistas, que são um segmen-
to laborioso da nossa economia, e tenho, obviamente, 
preocupação com os mototaxistas, com os motoboys. 
São duas coisas diferentes, eu sei, mas estou falando 
num segmento e no outro. Este projeto é bem feito, por-
que ele prevê limites. Ele prevê, além dos limites, prevê 
que não fica mais possível a atuação do autônomo, ele 
tem que estar associado. E também ele prevê uma re-
gulamentação e ele prevê, ainda, que cada prefeitura vai 
criar a sua legislação. Vai depender de cada prefeitura 
uma legislação. Portanto, é uma outra conversa que, 
na base municipal, eles terão. Portanto, eu creio que, 
ao fim e ao cabo, haverá a proteção da atividade dos 
taxistas, haverá o direito de esses moços – a maioria 
é de gente moça – ganhar a vida com decência, sus-
tentando suas famílias. Eu me preocupo muito com a 
questão da segurança, porque eles trabalham, muitas 
vezes, em condição de extrema exigência e de extrema 
insegurança. Preocupa-me muito isso. E eu percebo que, 
havendo espaço, nós poderemos perfeitamente votar, 
porque as etapas outras levarão ao aperfeiçoamento da 
legislação final em cada Município. Volto a dizer, nada 
que prejudique taxistas, nada que desconheça limites, 
mas, por outro lado, que nós também não desconheça-
mos o esforço que fazem. Eu conheço mototaxistas do 
meu Estado que vieram para cá não de ônibus. Alguns 
vieram de ônibus, outros vieram com as suas motos. 
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Tenho certeza de que vão voltar com suas motos dani-
ficadas, até porque tiveram que passar por balsa, por 
estrada esburacada. Meu Estado é um Estado ilhado, 
praticamente. Ele não dispõe de rodovias que o liguem 
ao restante do País. Portanto, eu não sei se seria essa 
a preocupação de V. Exª, mas eu entendo que dá para 
se chegar a um denominador comum que permita a 
todos os setores envolvidos viverem em paz, viverem 
disputando o mercado com abertura, com liberdade. 
Muito obrigado a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 
– Obrigado, Senador Arthur Virgílio. Espero que pos-
samos chegar a esse entendimento, pelo qual a re-
gulamentação dos que usam motocicleta, seja para o 
transporte de pessoas, seja para o transporte de bens, 
envolva um sentido de responsabilidade, sobretudo 
nesse diálogo que V. Exª diz e que poderá ser acorda-
do com o Poder Público Municipal, onde cada pessoa 
que, eventualmente, trabalhe com motocicleta tenha 
um sentido de muita responsabilidade e treinamento 
para a realização desse trabalho.

Eu quero tratar de um assunto outro, mas vou...
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-

dor, rapidamente.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Rapidamente. Peço aos Senadores Eduardo Azeredo 
e Expedito que sejam breves para eu possa entrar no 
assunto principal.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Sena-
dor, quero só chamar a atenção para este ponto do 
projeto: se ele dá liberdade para cada cidade decidir. 
Realmente, esse é o ponto fundamental. Em cidades 
pequenas, às vezes sequer tem ônibus. É porque a 
realidade brasileira é muito diversa, e as pessoas, às 
vezes, tendem a analisar só por grandes cidades. Por 
outro lado, é verdade, o mototáxi, em cidades gran-
des, como São Paulo e como Belo Horizonte mesmo, 
é uma questão mais difícil. Então, caberá à Câmara 
decidir se vai autorizar em Belo Horizonte. Pode, por 
exemplo, fazer um limite, autoriza só nos bairros da 
grande cidade, por exemplo. Agora, o fato é que é 
uma realidade, o mototáxi é importante, faz o serviço 
público. Quando Governador, cheguei a aprovar uma 
lei, sancionar uma lei estadual, mas a lei nacional é 
que vai resolver a questão.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado. É importante sua contribuição, Sena-
dor Eduardo Azeredo.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Se-
nador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Senador Expedito, autor do projeto.

O Sr. Expedito Júnior (Bloco/PR – RO) – Eu vou 
ser bem rápido, Senador Suplicy. Eu sei que V. Exª quer 
entrar em outro assunto, mas não poderia deixar de 
registrar e até de fazer alguns esclarecimentos. Eu já 
falei pessoalmente com V. Exª, sei da sua preocupação, 
e sei também da preocupação do Senador Mercadante. 
Agora há pouco, eu dava uma entrevista para a Rádio 
Eldorado, e dizia que nós não estamos criando nada 
para a Prefeitura de São Paulo, para o Município de 
São Paulo. Acabaram de falar aqui, com alguns escla-
recimentos, dois Senadores, e, é claro, quem vai fazer 
isso são as prefeituras municipais e o Legislativo Mu-
nicipal. Outra preocupação que eu sei que é de V. Exª 
e também do Senador Mercadante, que é a questão 
da saúde pública, que é a questão de mais acidentes, 
que é a questão de segurança, essa regulamentação 
quem vai fazer é o Contran, não nos compete fazer 
isso. Hoje, o que estaríamos fazendo aqui é só a re-
gulamentação da profissão. Tenho certeza de que V. 
Exª é um dos que mais defende aqui os menos favo-
recidos. Tenho acompanhado, há muito tempo, desde 
quando era Deputado Federal. Hoje, temos em torno 
de três milhões de brasileiros que vivem na informali-
dade, Senador Suplicy. E não adianta nós querermos 
tapar aqui o sol com a peneira e achar que: “Ah, não 
vamos votar aqui a regulamentação de mototáxis”. Vai 
continuar igual, vai continuar o mototáxi funcionando, 
porque, às vezes, o que é bom para São Paulo não é 
bom para Rondônia; mas, às vezes, o que é bom para 
Rondônia também não é bom para São Paulo. Então, 
eu pediria a compreensão de V. Exª. Eu estava aqui, 
estou aqui conversando com os Líderes para que nós, 
inclusive, possamos quebrar interstícios para votarmos 
primeiro aqui, hoje, o Item nº 1, essa regulamentação 
dos mototáxis. E peço o apoio de V. Exª e também do 
Partido dos Trabalhadores. V. Exª que é um homem 
justo, V. Exª que é um homem correto, V. Exª que tem 
sido admirado acho que por todos os brasileiros. Eu 
faço este apelo porque eles não têm como voltar mais 
aqui, Senador Suplicy. Eles não têm recursos, eles não 
têm condições. Como disse aqui o Líder do PSDB, 
Senador Arthur Virgílio, temos aqui gente de Rondô-
nia, do Acre, do Amazonas, temos gente dos quatro 
cantos, de todos os rincões do Brasil. Então, peço a 
consideração de V. Exª para que possamos votar hoje. 
A regulamentação disso, toda essa preocupação de V. 
Exª, será feita pelo Governo de V. Exª, pelo Governo 
que nós defendemos, e também pelo Contran.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Obrigado, Senador Expedito.

O Sr. Mário Couto (PSDB – PA) – V. Exª me per-
mite um aparte?
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O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 
Prezado Senador Mário Couto, eu agradeceria que 
possa dar oportunidade de eu entrar em outro assunto, 
senão não será possível. 

Quero dizer, Senador Expedito Júnior, que suas 
palavras serão muito consideradas por mim e por nos-
sa Bancada.

Mas eu gostaria de aqui...
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Suplicy... 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Por favor, é um assunto de enorme relevância.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Pois não. 
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) 

– Quero dizer, Sr. Presidente, que, hoje pela manhã, 
estive na Embaixada de Honduras, com representan-
tes de mais de 40 entidades do Fórum de Reforma 
Agrária, como a Via Campesina, a Contag, o MST – 
também ali estava o Toninho, representando o Sena-
dor José Nery –, e transmiti ao prezado Embaixador 
Victor Manuel Lozano, de Honduras, que tínhamos ido 
à Embaixada, para manifestar nossa preocupação no 
sentido de que a vida democrática de Honduras seja 
prontamente restabelecida, com a volta do Presiden-
te Manuel Zelaya ao seu posto constitucional e sem a 
utilização da força militar que impeça a livre e pacífica 
manifestação do povo hondurenho.

Quero, inclusive, aqui ressaltar a importância, Se-
nador Eduardo Azeredo, de que, amanhã, na Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, possamos 
examinar, com sentido de urgência, a proposição for-
mulada e apresentada ontem... Senador Eduardo Aze-
redo, faço um apelo a V. Exª, Presidente da Comissão 
de Relações Exteriores, para que possamos amanhã, 
na CRE, examinar a proposição formulada pelo Se-
nador Aloizio Mercadante no sentido de fazermos um 
pronunciamento muito incisivo de condenação ao golpe 
realizado, para derrubar o Presidente Manuel Zelaya, 
de Honduras, constitucionalmente eleito.

Quero transmitir, Sr. Presidente, que, há pouco, 
recebi do Embaixador Victor Manuel Lozano, de Hon-
duras, o agradecimento pelo fato de termos externado 
a nossa solidariedade ao povo hondurenho, às aspi-
rações de democracia, de liberdade, de respeito aos 
direitos humanos, que são comuns a todos os povos 
das Américas. Isso está, obviamente, sendo registrado 
pelo Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, como tam-
bém pelo Presidente Barack Obama, pela Presidenta 
Michelle Bachelet, pelo Presidente Evo Morales, pelo 
Presidente Hugo Chávez, pelo Presidente Colón, da 
Guatemala, por todos os Presidentes das Américas. 

Esperamos a volta do Presidente Manuel Zelaya, 
que informou, em pronunciamento hoje na ONU, que 

voltará a Honduras nesta próxima quinta-feira. Registra-
ram-se incidentes, hoje, entre manifestantes e policiais 
militares; esses reprimiram manifestantes que desejam 
a volta à ordem constitucional ali em Honduras.

Sr. Presidente, aqui solicito que seja transcrita a 
carta aberta à Embaixada de Honduras e à socieda-
de, que todos aqueles do Fórum Nacional de Reforma 
Agrária e Justiça no Campo entregaram ao Embaixa-
dor Victor Manuel Lozano, de Honduras. 

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de cumpri-
mentar, inclusive como Senador por São Paulo, onde 
é tão importante a produção da cana-de-açúcar, o 
Governo do Presidente Lula, sobretudo o Ministro 
Luiz Dulci, que foi um dos principais responsáveis 
pelo acordo para melhorar as condições de trabalho 
nos canaviais.

O Governo firmou, na última quinta-feira, 25, 
compromisso nacional para aperfeiçoar as condições 
de trabalho na cana-de-açúcar, com o objetivo de me-
lhorar as condições de trabalho nos canaviais. O termo 
assinado pelo Presidente Lula e por representantes 
de empresários e trabalhadores prevê regras mais hu-
manas na produção e medidas de saúde e educação. 
A negociação coordenada pela Secretaria-Geral da 
Presidência, pelo Ministro Luiz Dulci, determina, por 
exemplo, que o contrato de trabalho passe a ser sem-
pre feito diretamente entre a empresa e o trabalhador, 
eliminando-se o intermediário, o gato. 

A contratação do trabalhador migrante terá inter-
mediação do sistema público de emprego, garantindo-se, 
assim, condições adequadas. Será ainda assegurada 
maior transparência na aferição da cana cortada, com 
o conhecimento prévio dos trabalhadores sobre o preço 
a ser pago e a forma de medição. Além de erradicar o 
trabalho infantil e forçado, haverá proteção ao desem-
pregado, inclusive de trabalhadores, no corte manual 
do período da entressafra. A valorização da atividade 
sindical e da negociação coletiva e da responsabilidade 
empresarial terá um papel decisivo na humanização das 
condições de vida e trabalho. As usinas deverão divul-
gar as regras de boas práticas no âmbito das relações 
de trabalho junto aos fornecedores...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) –... 
de cana-de-açúcar.

Ficou acertado, também, o direito a receberem 
equipamentos de proteção individual em toda a ca-
deia produtiva. 

A empresa que aderir voluntariamente ao compro-
misso será submetida a um mecanismo de verificação 
de que os pontos do acordo estão sendo cumpridos. 
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O Brasil, um grande e tradicional produtor e ex-
portador de açúcar, desenvolveu um dos mais bem-
sucedidos programas de produção e uso de biocom-
bustíveis baseado no plantio de cana-de-açúcar. 

A safra de 2008/2009, destinada à produção su-
croalcooleira (somente açúcar, etanol e eletricidade) 
foi de 572,64 milhões de toneladas de cana. 

Há, ainda, a produção de cana-de-açúcar usada 
em produtos tradicionais, como a cachaça e a rapadu-
ra, e a alcoolquímica.

Essa produção, que se concentra nas regiões 
centro-sul e nordeste, ocupa aproximadamente nove 
milhões de hectares, o que representa cerca de 1% da 
área agricultável do País. Deles são usados cerca de 7,7 
milhões de hectares para a indústria sucroalcooleira. 

Assim, cumprimento a Contag, a Federação dos 
Empregados Rurais e os empresários, pelo Fórum Na-
cional Sucroenergético e pela União da Agroindústria 
Canavieira do Estado de São Paulo; o Governo Federal, 
a Secretaria-Geral e a Casa Civil da Presidência; o Minis-
tério do Trabalho e Emprego, o Ministério da Agricultura, 
Pecuária e Abastecimento, o Ministério do Desenvolvi-
mento Agrário, o Ministério da Educação, o Ministério 
do Desenvolvimento Social e Combate à Fome por esse 
acordo de consequências sociais tão positivas.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Eduardo Su-
plicy, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Obrigado, Senador Suplicy. V. Exª será atendido de 
acordo com o Regimento.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Senador Presidente, Papaléo Paes.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pela ordem, Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador) – Sr. Presidente, gostaria de 
uma informação de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Pois não.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Eu queria 
saber se nós vamos ter hoje a Ordem do Dia.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – 
AP) – Vamos.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – E lhe ex-
plico por quê. V. Exª está olhando para o lado direito, 
para cima e está vendo aqui vários companheiros do 
Sul, do Oeste, do Norte, do Nordeste, os que vieram 
do Amazonas, conforme falou o Líder Arthur Virgílio, 
e que estão esperando a votação do projeto que vai 
regularizar a situação dos mototaxistas deste País.

Gostaria, então, de saber de V. Exª se vai ser 
aberta agora a Ordem do Dia e se há a possibilidade 
– já estou adiantando – de inversão da pauta, para 
que votemos primeiro esse projeto dos mototaxistas. 
Segundo, peço que V. Exª consulte os líderes, para 
que se possam encurtar determinados caminhos e 
para que se venha votar no dia de hoje. É esperado 
pelo Brasil inteiro, não só pelos mototaxistas que se 
encontram hoje, aqui em plenário. É esperado em todo 
o País, especialmente em minha terra, especialmente 
no Estado do Pará, que necessita muito, mas muito, 
do trabalho dos mototaxistas. 

Espero que V. Exª me entenda. Tenho certeza 
absoluta de que V. Exª é a favor de que se regularize 
imediatamente, hoje, essa profissão tão digna neste 
País.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 

– Faço suas as minhas palavras quanto à regulamen-
tação e aprovação do projeto, mas há três medidas 
provisórias sobrestando a pauta. As três medidas terão 
de ser discutidas. Logo após, vamos depender do en-
tendimento dos Líderes, para decidir sobre a pauta. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Pelo conhecimento que temos, ainda falta declarar 
esse acordo entre os Líderes.

Senador Expedito Júnior, V. Exª tem a palavra.
O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
quero fazer minhas as palavras do Senador Mário Cou-
to. Porém, eu acho que a colocação do Senador Mário 
Couto foi no sentido de nós quebrarmos interstício. 
Nós estamos fazendo isso aqui toda hora nesta Casa. 
Quando se tem vontade, quando se tem determinação, 
quando se quer alguma coisa aqui, nós conseguimos. 
De repente, buscaremos aqui o entendimento com os 
Líderes da Casa. 

Eu sei que há o projeto de interesse da Senado-
ra Lúcia Vânia, projeto da Senadora Lúcia Vânia. Eu 
até concordo. Votemos, primeiro, então, o projeto da 
Senadora Lúcia Vânia e, em seguida, vamos buscar o 
entendimento para votarmos o projeto do mototáxi. 

Eu não preciso ouvir de V. Exª. o apoio, porque 
sei que V. Exª. tem usado constantemente a tribuna do 
Senado em defesa da regulamentação da profissão 
do serviço do mototáxi, do serviço do motofrete, do 
serviço do motoboy. 

Agora, o apelo que eu faço aqui aos Líderes – 
eu já falei com o Senador José Agripino, já falei com 
o Senador Gim Argello, já falei com o Senador Arthur 
Virgílio – é que nós possamos discutir e votar esse 
projeto do mototáxi. 

Sr. Presidente, V. Exª. conhece mais do que nin-
guém a real situação desses nossos companheiros. 
Tem gente que não tem como votar aqui. Eu sei que 
ninguém aqui vai votar na pressão. Ninguém vai votar 
na pressão. Todo mundo vai votar livre e espontane-
amente e com a consciência tranquila de que está 
fazendo o seu dever com o País, com a Nação. Mas 
seria importante que aproveitássemos aqui a presença 
da maioria desses mototaxistas do País inteiro, para 
que nós pudéssemos fazer a regulamentação hoje. Eu 
sei, Sr. Presidente, que quando se quer alguma coisa, 
nessa Casa, se faz, se consegue. 

Então, eu pediria bom senso e, num apelo de-
mocrático a V. Exª., à Mesa e aos nossos Líderes – o 
Senador Arthur Virgílio inclusive disse que iria dialo-
gar com os demais Líderes – que façamos a votação 
na tarde de hoje. 

Faço este apelo à Mesa, nesta oportunidade em 
que V. Exª. preside a sessão, ou seja, que possamos 
iniciar a Ordem do Dia e fazer a quebra de interstício, 
se possível, com o acordo com os demais Líderes da 
Casa, no sentido de votarmos a regulamentação do 
serviço de mototáxi.
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O SR. PRESIDENTE (Papaléo Paes. PSDB – AP) 
– Novamente informando a V. Exª. e ao Plenário, nós 
não podemos deixar de analisar as três medidas pro-
visórias. Não há necessidade de quebra de interstício 
porque não é PEC – é só para as PECs –, o Projeto 
de Lei nº 203, de 2001, é o 36º item da pauta; o que 
pode haver é inversão de pauta, se concordarem os 
Srs. Líderes. 

Então, definitivamente, a Mesa agora, no caso 
presidida por mim, não tem como responder a V. Exª. 
com exatidão quanto à evolução dos trabalhos da Casa, 
visto que há três medidas provisórias sobrestando a 
pauta, mas, com certeza absoluta, eu vejo que, no 
momento em que se discutirem as medidas provisó-
rias, logicamente todos aqui serão a favor da inversão 
da pauta, para não deixarmos como 36º item. Disso 
tenho certeza absoluta. Mas informo a todos que é a 
legalidade que nos obriga a fazer isso. Se não hou-
vesse a legalidade nos impedindo, tenho certeza de 
que o primeiro item da pauta seria o item relacionado 
à regulamentação dos mototaxistas.

Concedo a palavra ao nobre Senador César Bor-
ges, pela Liderança do PR .(Pausa.)

Concedo a palavra ao nobre Senador Mozarildo 
Cavalcanti, como orador inscrito. 

V. Exª. terá dez minutos para seu pronunciamen-
to e o acréscimo regimental de dois minutos, caso for 
necessário.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente Papaléo Paes, Srªs e Srs. Senadores, 
dias atrás, vim a esta tribuna para fazer uma constata-
ção, vamos dizer assim, porque eu vi – aliás, eu acho 
que todo mundo que passa aqui por Brasília, na Pra-
ça dos Três Poderes está vendo – uma obra que está 
sendo feita no Palácio do Planalto. Dizem que é uma 
reforma da garagem e mais algumas coisas. E, como 
em toda obra pública tem que haver uma placa dizendo 
do que se trata, qual o valor da obra e o prazo que ela 
vai ser realizada, procurei – como se diz no popular, 
arrodeei todo o Palácio do Planalto – e não encontrei 
essa placa. E essa exigência da placa é uma exigên-
cia do próprio Governo Federal. E como é que se faz a 
reforma do Palácio do Presidente da República e não 
se coloca essa placa?

Mas eu fui pesquisar o valor e terminei descobrin-
do, depois de muita pesquisa na Internet, que o valor 
é de R$78 milhões e que o Presidente está hoje des-
pachando nas dependências do Banco do Brasil. 

E o Banco do Brasil não é um banco do Governo. 
É um banco estatal em que o Governo tem maioria de 
ações. Há acionistas privados, e a parte do Governo, o 
dinheiro que está lá dentro como do Governo é dinheiro 

do povo. Então, o Banco do Brasil também não pode 
estar fazendo gracinha com o dinheiro alheio. Quer 
dizer, então o Governo não está pagando nada pelo 
uso das dependências do Banco do Brasil. O Gover-
no esconde da população o quanto está sendo gasto, 
que é R$78 milhões, que dá para fazer mais de duas 
mil casas populares desse projeto Minha Casa, Minha 
Vida, de que o Presidente fala. 

E hoje, Sr. Presidente, fiquei assustado quando 
vi o jornal Tribuna do Brasil, aqui de Brasília, e vi que 
há uma coisa mais grave além de tudo isso, de estar 
gastando R$78 milhões numa hora de crise, para en-
feitar, para melhorar as condições do Palácio do Pla-
nalto, numa hora em que ele quer, ao mesmo tempo, 
construir casas populares e numa hora em que ele está 
reduzindo imposto, desequilibrando a receita, para sair 
da crise e evitar maior desemprego. Nesse jornal está 
dito um negócio mais sério ainda: 

Embargo de obra no Palácio do Planalto. 
A obra sequer tinha documentação, alvará e 
licença do canteiro. Além disso, uma escava-
ção profunda, de aproximadamente 6,5 metros, 
coloca em risco o projeto. 

E aí, Sr. Presidente, a matéria é grande, mas diz 
que já ocorreu um acidente nessa escavação de 6,5 
metros. A reforma começou sem alvará de licença, 
e a Agência de Fiscalização do Distrito Federal – a 
Agência de Fiscalização do Distrito Federal! – em-
bargou a obra. Vejam bem, uma obra feita no Palácio 
do Presidente, num momento errado, com um valor 
significativo para quem quer construir casa popular 
e, ainda por cima, passando totalmente à margem da 
legalidade, botando em risco inclusive as pessoas que 
estão trabalhando lá. 

Eu não posso compreender uma coisa dessa. 
Realmente, quero fazer este registro.

E, ao mesmo tempo, quero fazer um registro 
aqui de um jornal de propaganda do Presidente Lula, 
Em Questão, que é editado pela Secretaria de Comu-
nicação Social da Presidência da República, que diz 
assim: “Governo reduz impostos e amplia crédito para 
estimular produção e consumo”.

Agora, o Governo está realmente reduzindo im-
posto. E quem aqui não se lembra, quando do debate 
para acabar com a CPMF, que o Governo dizia e re-
petia – e os seus defensores aqui só faltavam apelar 
para tudo – que não podia tirar a CPMF, porque senão 
o Brasil acabava. 

Pois bem, a CPMF saiu; e qualquer um trabalhador 
pode fazer as contas hoje de quanto já economizou de 
dinheiro que pagava com CPMF, porque essa história 
de dizer que quem ganhava pouco não pagava CPMF é 
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mentira. É mentira, porque todo mundo, mesmo aque-
le do Bolsa Família, pagava CPMF quando comprava 
a cesta básica, porque a cobrança do imposto estava 
embutida dentro do preço lá.

Agora, o Governo está baixando os impostos. 
Então mostra que não havia problema com a CPMF 
coisa nenhuma, porque agora, num momento de cri-
se em que está faltando dinheiro, o imposto é baixo. E 
por que está baixando imposto? Há uma lógica, sim, 
há uma lógica: baixando imposto, as indústrias pro-
duzem mais, portanto, empregam mais, as pessoas 
compram mais. 

Então, é uma lógica, uma lógica que mostra que, 
naquela época, o Governo estava mentindo quando 
disse que não podia acabar a CPMF. Podia ter acaba-
do a CPMF, ter baixado os impostos, e talvez hoje não 
estivéssemos na crise em que estamos.

Então, Sr. Presidente, são estas coisas que apren-
di desde cedo, principalmente na minha profissão de 
médico: não mentir, não ser conivente com mentira, não 
enganar ninguém, e nem mesmo as pessoas quando 
estão com câncer têm o direito de ser enganadas a 
pensarem que não estão com câncer.

Um dia desses, recebi um e-mail de uma pessoa 
que me disse: “Senador, não entendo por que V. Exª 
tem tanta raiva do Presidente Lula ou do Governo Lula”. 
Eu disse que não tenho raiva. Primeiro, como médico, 
aprendi que, quando você tem raiva, você está fazen-
do mal para você, porque a raiva que você sente não 
passa para a pessoa de quem você está tendo raiva; 
fica com você, prejudica você. Eu não tenho raiva. E 
também aprendi a não ter raiva de bactérias, de vírus, 
de fungos e de doenças. Não tenho raiva dessas coi-
sas. Eu combato essas coisas porque elas são nocivas 
para as pessoas. Eu combato. Assim mesmo, eu quero 
combater, quero ter o direito de combater as coisas 
que vejo erradas, sejam feitas pelo Presidente Lula, 
sejam feitas pelos seus ministros que, aliás, são quem 
na verdade induzem o Presidente a errar mais do que 
tudo – são esses ministros que ele tem.

Gostaria de deixar esse registro, Sr. Presidente, 
para dizer uma coisa: o Presidente Lula ainda tem um 
ano e meio de governo, e ele poderia começar melho-
rando o seu ministério, primeiro diminuindo esse núme-
ro de ministérios. São 37 ministérios, cada ministério 
com um monte de outros órgãos juntos.

Se você pensar, por exemplo, só no Ministério da 
Justiça, que já é um gigantão, tem a Polícia Federal, 
a Fundação Nacional do Índio e vários outros órgãos. 
É um gigantão. A mesma coisa no Ministério das Re-
lações Exteriores. Ele criou ministério para tudo, para 
tudo! É ministério para todo gosto, para acomodar os 
companheiros e dar emprego, por exemplo, para as 

pessoas do partido, que têm de descontar um percen-
tual para o partido. Isso não é bom para o Brasil. Isso 
não é bom para o Brasil. Acho que temos, lógico, de 
fazer uma oposição – repito aqui – não raivosa, mos-
trando dados.

O Presidente Lula tem de se acostumar que é 
melhor ter uma pessoa que tenha coragem de chegar 
aqui e dizer a verdade, mostrar erros para ele mandar 
pesquisar para ver se é verdade, do que aqueles que 
vêm para cá puxar o saco, bajular, dizer que está tudo 
bem, ocupar cargos na Administração Pública. É cargo 
em todo lugar: no Sebrae, no Ministério das Cidades, 
nos Correios, na Infraero. Em todo lugar, há alguém 
dessa pessoa colocada. Lógico, essa pessoa vai dizer 
para o Presidente Lula que tem alguma coisa errada? 
Não vai. Lógico que não vai, porque está tirando pro-
veito do Governo do Presidente Lula.

Acho que ele tem um tempo enorme ainda, um 
ano e meio. Já se passaram, portanto, seis anos e meio. 
Ele está no sétimo ano do Governo. Ele tem tempo 
ainda de passar para história como homem que não 
foi conivente com essas coisas erradas, de não deixar 
que a mentira e a enganação sejam objetos usados 
para fazer uma maioria.

Quem não se lembra da maioria que estava na-
quela praça quando Jesus Cristo foi condenado a ser 
crucificado e Barrabás, absolvido? Quem não se lem-
bra? Era uma maioria; foi unanimidade, praticamente. 
Mas que maioria era essa, Senador Mão Santa? Uma 
maioria fabricada, uma maioria que foi levada lá pelos 
sacerdotes da época e pelas autoridades da época. 
Foi colocado na cabeça deles que Jesus não prestava 
e que Barrabás era melhor do que Jesus. Pôncio Pila-
tos sabia que isso não era verdade, tanto que lavou as 
mãos, dizendo “lavo as mãos em relação ao sangue 
desse justo que será derramado”.

Espero que o Presidente Lula não se engane 
com essas maiorias que são fabricadas em cima de 
mentiras, montadas por um esquema de marketing, 
porque ninguém pode, Sr. Presidente, negar que o 
Presidente Lula hoje tem...

(Interrupção do som.)

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 
– Ninguém pode negar hoje que o Presidente Lula 
tem uma folgada maioria nas pesquisas, mas será que 
as pessoas que estão hoje aprovando o Governo do 
Presidente Lula realmente estão informadas adequa-
damente do que se passa no País? Será que estão 
informadas adequadamente das bandalheiras que se 
fazem neste Governo desde o escândalo do mensa-
lão até aqui? 
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Isso parece ser uma pequena coisa, mas é uma 
coisa que tem de ser levada em conta. Eu também 
aprendi muito que, às vezes, um pequeno sintoma não 
levado em conta pode custar a vida de uma pessoa.

Por isso, venho aqui fazer essa denúncia, não com 
raiva, não movido pela intenção de derrubar a popula-
ridade do Presidente Lula. Não! De jeito nenhum.

Agora, gostaria que essa popularidade fosse ba-
seada na verdade, na realidade das coisas, e que o 
brasileiro tivesse a consciência de que sua vida está 
melhorando, se, de fato, estiver melhorando; e não 

ter a falsa sensação de que está melhorando quando 
está piorando.

Portanto, Sr. Presidente, quero, ao final, requerer 
a V. Exª a transcrição dessa matéria publicada no jor-
nal Tribuna do Brasil, como parte integrante do meu 
pronunciamento.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR MOZARILDO CAVALCANTI 
EM SEU PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e §2º do Regimento Interno.)
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Durante o discurso do Sr. Mozarildo Ca-
valcanti, o Sr. Papaléo Paes, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mão 
Santa, 3º Secretário.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª será atendido na forma do Regimento Interno 
da Casa. 

Pela ordem, tem a palavra o Senador Arthur 
Virgílio.

Senador César Borges está presente na Casa? 
S. Exª está inscrito como Líder e será o próximo.

Senador Renan, também V. Exª está inscrito.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, de maneira muito breve e falando 
em nome da Bancada do PSDB, deixo especificada a 
posição do meu Partido no Senado. O Partido consi-
dera que é absolutamente inviável a permanência do 
Senador José Sarney à testa da Presidência da Casa 
e, por isso, solicita, sugere que S. Exª medite e se de-
cida pelo afastamento durante tempo necessário para 
as investigações serem aprofundadas com todos os 
culpados, Parlamentares ou não; funcionários quais-
quer, de qualquer escalão; devidamente punidos, se 
culpados; devidamente inocentados os inocentes.

Por outro lado, Sr. Presidente, o PSDB tem a 
mais absoluta convicção de que todos os esforços 
devem ser envidados para que se resolva esta crise 
do Congresso Nacional, até porque há matérias sig-
nificativas em jogo.

A CPI da Petrobras. Hoje era o dia de instalação 
da CPI e não se fala nela. Nós temos uma questão de 
ordem a ser levantada à Mesa pelo ilustre Senador 
Alvaro Dias, da minha bancada, e isso ensejará uma 
decisão da Mesa a respeito dos procedimentos que 
tomar em relação à CPI da Petrobras.

Por hora, entendo que esse quadro de perfídia 
reina sobre a Casa. Há esse quadro de intriga, essa 
central de chantagens. E não me digam que essa cen-
tral visa a amedrontar, porque tenho certeza disso. 
Percebo que ela amedronta Senadores nesta Casa. 
Essa central de intrigas e de chantagens tem de ser 
desmontada. Ela não será desmontada se mantiver-
mos o ritmo atual de condução das questões ligadas 
ao Senado Federal.

Que o Presidente Sarney, que venceu legitima-
mente o Senador Tião Viana nas eleições, enfrentando 
V. Exª, que foi meu candidato, o candidato do meu Par-
tido, num gesto de grandeza – e digo isso sem a menor 
mágoa no coração, digo isso com a maior altanaria –, 
afaste-se dos trabalhos pelo tempo necessário, para 

que as investigações efetivamente aconteçam, com 
Ministério Público, com Polícia Federal, com todos os 
segmentos da Casa sendo vasculhados, para que se 
passe esta Casa a limpo para valer, gabinete por ga-
binete, Senador por Senador, verdade por verdade, 
mentira por mentira, inverdade por inverdade, falsida-
de por falsidade, aleivosia por aleivosia, corrupção por 
corrupção. Esta Casa tem de ser passada a limpo, e 
ela não será passada a limpo com meias palavras.

Digo isso desde o primeiro dia em que me defron-
tei com o problema Agaciel Maia. O Senador Sarney 
estava sentado naquela cadeira, hoje ocupada pelo Se-
nador Valdir Raupp. Eu dizia: “Voto no outro candidato, 
porque V. Exª não vai mudar o quadro que aqui reina”. 
E mantenho minha convicção muito firme, mantenho 
minha convicção muito clara, mantenho minha convic-
ção muito nítida, de que é a hora de mostrarmos aqui 
quem deve – e quem deve temer – e quem não deve 
– e quem não deve não tem por que temer. Que todos 
sejamos passados a limpo, porque há muitas dúvidas 
sobre tanta coisa e sobre tanta gente, que acho que 
era hora mesmo de passarmos tudo a limpo!

Há uma proposta extrema do Senador José Nery 
de constituição de uma Comissão Parlamentar de In-
quérito. Nem sei se essa é precisamente a forma mais 
correta de tratarmos essa questão. Vou aguardar o pro-
nunciamento do Presidente José Sarney, entendendo 
que não cabe a S. Exª... E não lhe peço a renúncia, 
pois S. Exª foi eleito legitimamente. Não lhe peço a 
renúncia, mas lhe peço, em nome do meu Partido, 
que se licencie, para dar caráter de efetiva isenção às 
investigações nesta Casa, para que as investigações 
tenham princípio, meio e fim, para que o fim seja aquilo 
que todo democrata quer: a inocência respeitada nos 
inocentes e a culpa registrada nos culpados. Essa é, 
com toda a certeza, a nossa definição.

Sr. Presidente, devo dizer ainda que o Presiden-
te do meu Partido, Senador Sérgio Guerra, teve uma 
conversa com o Presidente José Sarney. Foi uma con-
versa bastante franca e bastante sincera, dizendo que 
haveria alternativa, sim: S. Exª se licenciaria da direção 
da Casa e nomearia, antes disso, uma comissão efeti-
vamente de alto nível, em que cada Partido teria uma 
figura de alto nível escolhida por ninguém menos que 
o próprio Presidente José Sarney. S. Exª escolheria 
essas pessoas. Seria uma comissão que representaria 
aquilo que de mais experiente – não comparo ninguém 
melhor ou pior aqui – houvesse na Casa. E S. Exª disse 
“não”; respondeu ao Senador Sérgio Guerra “não”. Até 
devo dizer a V. Exª que isso não me decepciona, por-
que eu imaginava que seria essa a atitude que S. Exª 
tomaria. E não me decepciona se alguém toma uma 
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atitude que me parece uma atitude viril, uma atitude, 
neste momento, corajosa.

Portanto, se S. Exª entende que não cabe a alter-
nativa da criação de uma comissão de alto nível, que 
se afaste, então, da direção dos trabalhos da Casa! 
E que esta Casa se abra, que a Casa não se feche! 
Que um Senador não fique imaginando que será o 
próximo a ser sorteado para ter uma notícia negativa 
qualquer dessa central de chantagem, montada pelo 
Sr. Agaciel Maia ou por quem o proteja, ficando todo 
o mundo com medo, tremendo de medo! Meu medo, 
todos já o conhecem. Meu medo vai ser triplicado sob 
a forma de coragem desta tribuna. Meu medo vai ser 
exatamente aquilo que vem na minha alma. Ainda está 
para nascer quem silencia minha voz; ainda está para 
nascer quem vai me intimidar; ainda está para nascer 
quem acha que, com chantagem, consegue alguma 
coisa comigo. Consegue alguma coisa comigo com 
honestidade, com diálogo, com seriedade, com trans-
parência! Aí, sim! Fora disso, a resposta é esta: uns 
nascem com a vocação de exercer o papel de rato 
nesta nossa selva; outros nascem com a vocação de 
fazer o papel de leão, e sou dessa segunda hipótese, 
dessa segunda espécie.

Então, de maneira muito tranquila, entendemos 
hoje, como entendíamos ontem, como entendíamos 
anteontem, que a situação está insustentável e vai fi-
car cada vez mais insustentável. E esta é a saída para 
isso: não ainda – espero que não, jamais, mas, hoje, 
digo “não ainda” – a renúncia, mas, sim, a licença do 
Presidente Sarney, para que as investigações acon-
teçam. Investigações têm de acontecer, sob pena de 
não sermos Senadores por inteiro; sob pena de sermos 
Senadores que ficam acautelados diante da denúncia 
que aconteceu sobre quem quer que seja; sob pena 
de sermos Senadores pela metade, que dizem “puxa 
vida, que bom que não fui eu o sorteado!”.

Tenho a impressão, tamanho é o grau de licencio-
sidade a que chegou esta Casa, de que, se se inves-
tigar qualquer gabinete de Senador, vai-se encontrar 
algo que seja hoje considerado irregular aos olhos da 
opinião pública. Sem dúvida alguma, se se investi-
gar, tenho a impressão de que os mais honestos – e 
acredito na honestidade da maioria esmagadora dos 
meus colegas – não terão deixado passar algo que 
não signifique algum atentado ao nível de exigência 
da sociedade de hoje.

Portanto, que sejamos capazes de passar a lim-
po esta Casa, com coragem, não com perfídia; com 
decisão e com determinação, não com falsidade; com 
espírito público, não com hipocrisia; com sincerida-
de, não com aleivosia. Esta Casa está vivendo um 
dos seus momentos mais duros, mais críticos, mais 

crônicos, Senador Tião Viana. E não se livrará deste 
momento – repito o que já dissera há dois ou três me-
ses – com meias-verdades, com meias-saídas, com 
meias-respostas, mas, sim, com respostas inteiras, 
com verdades inteiras e com decisões inteiras.

Portanto, é hora de nós, aqui, tomarmos posição. 
E a posição que cabe ao PSDB – tenho a honra de in-
terpretar como Líder a posição do meu Partido – é a de 
ser a favor da licença temporária pelo tempo que dure 
as investigações, até que elas se façam completamen-
te sobre tudo e sobre todos, sobre quaisquer e sobre 
todos, sobre todos e sobre quaisquer neste Senado, 
para que este Senado emerja com uma força efetiva-
mente respeitada e respeitável diante da sociedade, 
Sr. Presidente. Essa é a posição do PSDB.

Muito obrigado.
Era o que tinha a dizer.

Durante o discurso do Sr. Arthur Virgílio, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a cadeira 
da Presidência, que é ocupada pelo Sr. Mar-
coni Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vamos entrar na Ordem do Dia.

Concedo a palavra ao Senador Sérgio Guerra, 
pela ordem.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, desde 
anteontem, assistimos ao agravamento desta ques-
tão do Senado, e isso ocorreu, de maneira especial, 
depois da publicação em revista brasileira de comen-
tários depreciativos à figura do Líder, Senador Arthur 
Virgílio. Essa posição é extremamente crítica. O Se-
nador Arthur Virgílio, seguramente, tem se destaca-
do como aquele mais incisivo entre os que discutem 
certo comprometimento de certas áreas do Senado. 
S. Exª é, como sempre foi, absolutamente claro nas 
suas palavras e as faz com a ênfase que caracteriza 
sua vida parlamentar.

Qualquer Senador pode e deve fazer comentários, 
críticas e abordagens sobre atitudes de pessoas que 
têm responsabilidade pública e que são remuneradas 
e nomeadas para isso. O Senador Arthur Virgílio tem 
feito isso. O que não aceitamos é que, logo a seguir, 
uma revista brasileira publique denúncias de assuntos 
internos do Senado que afetam a honra e a dignidade 
de um parlamentar. Isso vale para o Senador Arthur 
Virgílio ou para qualquer um de nós. É muito grave 
esse precedente. Amanhã, qualquer um de nós, se fi-
zer qualquer comentário sobre qualquer pessoa, estará 
submetido a pressões, a difamações e a publicações 

JUNHO 2009ANAIS DO SENADO FEDERAL596



28804 Quarta-feira 1º DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Julho de 2009

depreciativas na imprensa, que nascem de informa-
ções vindas das entranhas do Senado.

Em relação ao Senador Arthur Virgílio, expres-
samos toda, absoluta e completa solidariedade. Não 
haverá Senador aqui, entre muitos, que honre tanto seu 
mandato quanto S. Exª. Haverá muitos que podem – e 
até o fazem – honrar seus mandatos, mas ninguém vai 
superar o Senador Arthur Virgílio nisso.

Há poucos minutos, na companhia da Senadora 
Marisa Serrano e do Senador Alvaro Dias, depois de 
uma reunião da nossa Bancada, tive uma conversa 
com o Presidente José Sarney. Foi uma respeitosa 
conversa com o Presidente do Senado. Nessa con-
versa, o que discutimos foi que seria extremamente 
positivo para nossa ação parlamentar, para o Congres-
so e para o encurtamento dessa crise, que afeta as 
instituições, que diminui o Congresso e que não tem 
produzido soluções, que o Presidente Sarney tomasse 
a iniciativa, S. Exª próprio, de formar uma comissão 
de alguns Senadores rigorosamente qualificados para 
uma tarefa desse porte – seriam três, quatro ou cinco 
Senadores; o nosso seria o Senador Tasso Jereissati 
–, para que, ao longo dos próximos dois meses, de-
senvolvesse um esforço de racionalização e de admi-
nistração desta Casa.

Essa comissão teria autoridade para tomar as 
medidas que desejasse, teria mandato e autorização 
da Mesa do Senado Federal para fazer todo esforço, 
para usar a experiência feita e a contribuição de pes-
soas que ainda não estão mobilizadas. E, ao término 
de sessenta dias, depois de tomadas as providências, 
que incluem desde a investigação de fatos que se de-
senvolvem agora até a produção de novas ideias que 
possam recompor o Senado, que possam fazê-lo viável, 
essa comissão se apresentaria, sessenta dias depois 
– repito –, com uma proposta válida que pudesse rigo-
rosamente significar uma recuperação do Senado.

Não podemos ver o Senado de maneira mínima, 
apenas nos seus defeitos. Quem pensa que os defeitos 
do Senado estão nos gabinetes tem uma visão extre-
mamente limitada do nosso trabalho. Os defeitos do 
Senado são muito mais amplos, muito mais gerais; seu 
custo para a sociedade é muito maior do que isso. Não 
se pode transformar a crise de uma instituição na crise 
que afeta, por algumas denúncias, alguns parlamenta-
res, mesmo que parlamentares importantes.

O fato real é que estamos mergulhados numa pro-
funda crise que imobiliza o Senado, que não lhe permite 
funcionar. Um Senado assim não serve à democracia 
e se diminui diante do povo. É preciso enfrentar isso. 
Para enfrentar isso, é preciso medidas gerais, neutras, 
qualificadas, competentes, nas quais a sociedade pos-
sa acreditar e nós, Senadores, também.

Que o Senador Sarney, por iniciativa dele, no 
exercício da Presidência, produzisse essa comissão 
com a autoridade que ela deveria ter e que delegasse 
a essa comissão, S. Exª e toda a administração desta 
Casa, efetivo poder para o desenvolvimento do seu 
trabalho! Seria uma comissão que se imporia pela sua 
qualidade, pelo respeito que tem da sociedade, para 
que, em sessenta dias, saíssemos desse naufrágio que 
nos está agravando a vida e o Parlamento. Toda essa 
autoflagelação, todo esse esforço de decomposição, 
para o qual estamos contribuindo, não ajuda nem as 
instituições nem a democracia nem coisa alguma. Isso 
não ajuda os partidos nem as lideranças nem, rigoro-
samente, a democracia que queremos fortalecer.

Haveria uma comissão nomeada pelo Presidente, 
com o apoio de toda a Comissão Diretora, para fazer 
as mudanças que o Senado tem de fazer no prazo de 
sessenta dias. As medidas que a comissão recomen-
dasse seriam aceitas pela Mesa Diretora, que contri-
buiria com essa comissão, para que ela cumprisse seu 
papel, com transparência e com democracia. E que, 
ao término de sessenta dias, o Senador José Sarney 
pudesse apresentar um novo Senado, para o qual S. 
Exª pudesse contribuir e no qual pudesse desempe-
nhar seu papel!

A grande tragédia nos dias de hoje é que não há 
mais Presidência no Senado. A grande tragédia dos 
fatos agora é que as Lideranças não se estão enten-
dendo, é que as coisas não estão acontecendo, é que 
estamos vivendo aqui de truculências e de incompre-
ensões, de versões e mais versões, e isso não pode 
prevalecer. Há de se dar um banho de racionalidade 
nisso, há de se dar um banho de sensatez nisso. Pre-
cisamos enfrentar os problemas e resolvê-los, porque 
não se resolve problema algum atacando um ponto 
aqui, outro ponto lá na frente, demitindo diretor para 
substituí-lo por outro, mantendo uma máquina, ela toda, 
incompetente, inadequada, absolutamente tomada por 
disfunções organizacionais.

Então, que o Presidente tomasse seu papel! Nes-
ses sessenta dias, S. Exª deveria se afastar do trabalho 
de Presidente. E que trabalhássemos aqui, em conjunto, 
com a autoridade total dessa comissão nomeada para 
fazer as mudanças que o Senado precisa fazer!

Penso que a transição é necessária entre o mo-
mento atual e o momento novo, e alguém como o Presi-
dente José Sarney deveria tomar a iniciativa de levá-la 
adiante, por cima dos partidos, das pessoas, dos inte-
resses, dos confrontos e das personalidades, mas em 
defesa do Senado. Fora disso, é imprevisível o que vai 
acontecer. Não se sabe qual é o dia seguinte, o que vai 
acontecer depois de amanhã. Se o Presidente Sarney 
vai se licenciar, o que vai acontecer depois? Vai haver 
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uma eleição? Vai ser formada uma nova comissão? 
Vamos deixar de ter problemas? Se S. Exª renuncia, 
qual será o futuro dessa renúncia? O que isso vai pro-
duzir de resultado para as instituições?

Não é por aí. Temos de enxergar o dia de ama-
nhã, o dia depois de amanhã, os dias do futuro, mas 
efetivamente a recomendação nossa foi feita ao Presi-
dente Sarney, que não demonstrou decisão de aprová-
la. Penso que a não aprovação dele vai lhe conduzir 
inevitavelmente para a proposta que fizemos, que o 
DEM fez, que outros Senadores já fizeram, que é uma 
licença, que não ajuda o Senado e muito menos o Se-
nador José Sarney. Mas, de uma ou de outra maneira, 
já se estabeleceu o fato de que o Presidente Sarney, 
neste momento, não preside o Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Sérgio Guerra, tenho profundo respeito 
por V. Exª como Presidente Nacional do meu Partido. 
Porém, não posso, em hipótese alguma, concordar 
com a criação de uma comissão levando em descon-
sideração a minha pessoa. Sou o Vice-Presidente do 
Senado, não quero agir em momento algum como 
Presidente ou como algo inferior à Vice-Presidência, 
mas tenho competência e condições, na minha função 
de Vice, de colaborar para que as mudanças possam 
ocorrer no Senado com altivez, com dignidade, com 
seriedade e, modéstia à parte, com competência. De-
monstrei isso como Governador de Goiás.

Desse modo, eu queria deixar muito claro aqui 
que concordo com as iniciativas propostas. Temos de 
mudar para valer o Senado. Esta Mesa Diretora não 
fez outra coisa, nesses últimos dias, a não ser tentar 
mudar a situação. Temos de fazer uma mudança pro-
funda, Senador Arthur Virgílio, e estamos em condições 
de fazer isso. Estou à disposição do Partido, até porque 
fui indicado pelo meu Partido para a Vice-Presidência 
e, de modo algum, eu gostaria de me sentir diminuído 
como Vice-Presidente da Casa.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador José Agripino.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Peço a 
palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente. Se me permitis-
se, até antes de o Senador José Agripino, eu gostaria 
de usar a palavra, Senador Marconi Perillo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apenas 
quero esclarecer que a proposta levada pelo Presidente 

Sérgio Guerra e pela Vice-Presidente do nosso Partido, 
Senadora Marisa Serrano, ao Senador José Sarney, 
de jeito algum, excluía V. Exª ou a autoridade de V. Exª 
ou de qualquer outro membro da Mesa.

Ela apenas propunha, tal qual se fez nessa pro-
veitosa comissão anti-crise, algo que seria mais drás-
tico, porque, em auxílio à Mesa e com a ausência do 
Senador José Sarney, o que garantiria isenção às in-
vestigações, proceder-se-ia à investigação de tudo que 
fosse escaninho da Casa. Mas não houve, de forma 
alguma, a intenção do Senador Sérgio Guerra de ex-
cluir V. Exª. Ao contrário, a intenção era a de se colocar 
mais responsabilidade em cima de figuras ilustres de 
cada partido desta Casa, que teriam como contribuir 
para que se fizesse a mais absoluta e a mais comple-
ta investigação.

Obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Arthur Virgílio, V. Exª solicitou à Mesa 
da Casa que fizesse uma oitiva com os dois Diretores, 
Agaciel e Zoghbi. Fui designado para fazer a oitiva. 
Eu a fiz às portas abertas, às claras, na presença da 
opinião pública. Estamos à disposição, eu particular-
mente, para colaborar para que o Senado mude defini-
tivamente, avance definitivamente. Não temo a reação 
de ninguém, assim como V. Exª. V. Exª é um Líder que 
merece nosso respeito, nossa solidariedade. Porém, 
em hipótese alguma, admito que meu papel como Se-
nador, não apenas como Vice-Presidente desta Casa, 
possa ser diminuído. Tenho um nome, uma biografia a 
zelar. Vou zelar por eles.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Que 
fique claro que era um reforço...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Marconi Perillo...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador José Agripino.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Com a au-
torização do Senador José Agripino...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Logo após, concederei a palavra a V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, gostaria que me inscrevesse também.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se o Senador 
José Agripino me permitir, quero apenas retirar qual-
quer dúvida sobre o comportamento do Presidente do 
nosso Partido, já que o acompanhei até a residência 
do Presidente Sarney. Em nenhum momento, V. Exª 
foi desconsiderado. Ao contrário, V. Exª foi valorizado 
pelo Presidente Sérgio Guerra.

A proposta do Presidente inclui V. Exª, a propos-
ta inclui toda a Mesa do Senado Federal. A Mesa e 
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o Presidente Sarney nomeariam essa comissão. E o 
Presidente Sarney se afastaria por alguns dias. V. Exª 
conduziria o processo, para que essa comissão pudesse 
concluir os trabalhos no prazo de dois meses.

Portanto, apenas quis esclarecer, Senador Mar-
coni Perillo, que V. Exª mereceu, durante todo o diá-
logo com o Presidente Sarney, a maior consideração 
por parte do Presidente do PSDB, Senador Sérgio 
Guerra.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Alvaro Dias, queria esclarecer, de uma 
vez por todas, que não reivindico nada para mim. Ja-
mais fui golpista, jamais procurei manchar a honra de 
qualquer pessoa, especialmente um colega. De modo 
que gostaria de deixar claro que não tenho nenhuma 
pretensão. A única coisa que exijo é que o meu manda-
to, como Vice-Presidente, seja respeitado, assim como 
o dos demais integrantes da Mesa Diretora. 

Com a palavra, o Senador José Agripino. 
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 

Presidente, pela ordem. Eu fui citado por V. Exª. Peço 
a palavra pelo art. 14. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Art. 14, Senador. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – V. 
Exª participou da reunião na qual tomamos todas as 
decisões. Eu não teria uma reunião com V. Exª, nem 
o Senador Alvaro Dias, nem a Senadora Marisa Ser-
rano, e outra reunião, em outros termos, com o Pre-
sidente José Sarney. Tivemos uma única conversa e 
uma única opinião. 

Vivemos uma crise política. V. Exª não foi citado 
sequer nessa discussão, nem muito menos os outros 
membros da Mesa. Nós falávamos que haveria uma 
comissão, que deveria se organizar com a devida au-
toridade, legitimidade, que representasse um consenso 
do nosso Congresso, pois, infelizmente, a atual Mesa 
não representa, não está conseguindo representar, 
tanto que nós estamos... Não estou falando de V. Exª. 
A Mesa, no plural, não está conseguindo administrar 
esse processo. Está precisando de reforço e colabora-
ção de Senadores. Não estou falando de gente... 

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – ...gente 
de outro planeta, não.

Então, o seguinte: Senadores a serviço da Mesa 
fariam um determinado trabalho, com competência, 
qualidade, e esses Senadores seriam escolhidos não 
por razões políticas, que colocam alguém numa Mesa 
ou tiram dela, mas por razões técnicas. E esse Sena-
dor... V. Exª participou da reunião e não pode, mesmo 

sendo Presidente, me prejulgar, nem afirmar o que eu 
não disse. Não tem autoridade para isso, nem como 
Presidente deste Congresso, nem do Senado, nem 
coisa nenhuma, porque nada foi dito em relação a V. 
Exª nem, muito menos, contra V. Exª, ou contra o meu 
amigo 1º Secretário ou qualquer Senador da Mesa. 
Não tem nada a ver com isso. 

Nós propusemos que, para esses próximos dois 
meses, houvesse o afastamento do Presidente Sarney, 
sim, para que a crise fosse debelada, porque a questão 
administrativa não é um assunto que ele queira tratar 
objetivamente. Ele próprio disse que não quer saber 
do lixo e das dificuldades que se acumulam aqui, no 
Senado. 

O Presidente Sarney faria uma autorização a 
esse grupo, junto com a Mesa inteira, para que se de-
senvolvesse um trabalho aqui com grande autorida-
de, competência, legitimidade. Isso não afeta nem o 
Presidente eventual que poderia assumir, nem o que 
não assumisse, nem o 1º Secretário, nem o tesoureiro, 
nem o que fosse. Não tem nada a ver uma coisa com 
a outra. Tem a ver com a questão prática de organizar 
uma saída para evitar um confronto, para evitar uma 
redução do nosso papel. Não seria nunca do partido 
a iniciativa de diminuí-lo. Ao contrário, o partido tem 
sempre, todas as vezes em que é chamado, colaborado 
com V. Exª, e V. Exª com o partido também. Acho que 
foi um equívoco de V. Exª essa interpretação, que não 
se deu, de maneira nenhuma, por nenhum de nós.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu acho que eu não tenho qualificação apenas 
para estar aqui representando politicamente o partido. 
Estou convicto de que tenho também qualificação téc-
nica para estar aqui representando o partido.

Com a palavra, o Senador Heráclito Fortes. 
O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, se 
há uma pessoa desta Casa por quem eu tenho respei-
to e admiração, pela inteligência, é o Senador Sérgio 
Guerra. Agora, aplicar um golpe na atual Mesa, jamais 
eu aceitaria! Jamais eu aceitaria, Sr. Presidente! Mas 
faço uma proposta ao Senador Sérgio Guerra: já que 
V. Exª quer encaminhar no sentido de acabar com a 
crise, que evolua para que a Mesa toda renuncie e 
deixe o Senado livre para escolher, juntamente com 
V. Exª, os nomes capazes, já que nós não tivemos a 
competência suficiente para essa crise.

Senador Sérgio Guerra, semana passada procurei 
V. Exª e pedi 90 dias de prazo para fazer as mudanças 
de que a Casa precisava. As mudanças administrativas 
estão todas feitas. A questão é política. 
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Agora, querer jogar nas costas da atual Mesa a 
ineficiência para a solução da crise política vai uma di-
ferença muito grande. O Senador Marconi Perillo tem 
sido impecável nesse trabalho que estamos fazendo 
de correção de rumo desta Casa. Nós não podemos 
ser atingidos por isso.

Faço aqui... Em nome da unidade do Congresso, 
desta Casa, que V. Exª, através do seu partido, dos lí-
deres, convença a uma renúncia coletiva, de todos. E, 
aí, sim, nós poderemos ter um caminho.

Intervenção, não! Grupo para controlar a Mesa, 
não! Bedel de secretário, não concordo, Sr. Presidente. 
Acho que estamos discutindo, e V. Exª foi muito feliz: 
os líderes não estão se entendendo e estão trazendo 
para plenário questões que deveriam ser discutida em 
outra instância. 

Agora, com todo o respeito e admiração que te-
nho por V. Exª, essa não é uma solução para resolver 
crise, é uma solução para criar mais crise.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Agripino.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Presi-
dente, eu fui citado outra vez.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Sérgio Guerra...

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Sérgio Guerra, eu pediria a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – ... eu pediria a V. Exª que aguardasse apenas 
a palavra do Senador Agripino, que já está há algum 
tempo na tribuna.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Se V. Exª 
me permitir, darei uma rápida resposta ao Senador...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Mas há um orador na tribuna, Senador Sérgio 
Guerra. Eu passo a palavra a V. Exª logo depois. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, é inegável, é inequívoco que a Casa vive uma 
crise. Basta ver o teor dos últimos pronunciamentos 
– o teor e o tom. 

É evidente, Sr. Presidente, que a crise é uma 
crise de credibilidade da instituição, que está fratura-
da. O Presidente da Casa está acusado, e cabe a nós 
encontrar a solução tópica para cuidar da crise, de for-
ma clara e objetiva. A credibilidade da instituição está 
fraturada, e o Presidente está acusado. 

Senador ACM Júnior, Senador Renan Calheiros, 
Senador Papaléo, Senador Almeida Lima, eu pedi uma 
audiência ao Senador José Sarney para comunicar o 
resultado da reunião da bancada, que às terças-feiras 

acontece, e que, nesta terça-feira, tomou uma deci-
são que a mim causa desconforto pessoal, porque eu 
quero bem ao Presidente Sarney. Mas eu quero mais 
bem a esta Casa, a Casa à qual pertenço. Eu ia, na 
audiência que solicitei, que me foi agendada para as 
16 horas, num gesto de delicadeza pessoal, comuni-
car ao Presidente Sarney, a quem eu apoiei, a quem 
o meu partido todo apoiou na eleição para a Presidên-
cia, eu ia comunicar ao Presidente Sarney o resultado 
da reunião, que foi feita para cuidar de solução para a 
crise, de solução para a recuperação da credibilidade 
da instituição. 

Senador Valdir Raupp, eu reuni hoje a unanimi-
dade da bancada, porque os que não estiveram pre-
sentes, por telefone, por antecipação, manifestaram a 
sua posição em relação à proposta que eu iria fazer 
– e que até antecipei, para que cada qual pudesse, 
no recesso de sua casa, no final de semana, refletir 
sobre sua conveniência ou inconveniência, para que 
nós pudéssemos tomar uma posição refletida. Nun-
ca de afronta, Senador Renan Calheiros! Nunca de 
afronta! Nós queremos a solução para o problema do 
Senado. Não queremos criar mais crises, queremos 
a solução.

Eu quero que o Presidente Sarney – e gostaria 
muito que ele aqui estivesse – saiba do apreço pessoal 
que eu tenho por ele. E a fórmula que nós decidimos, 
por consenso, na reunião da bancada, foi a fórmula de 
uma proposta que eu apresentei. 

Há investigações sobre 663 casos secretos. Há 
investigações sobre o comportamento do Sr. Agaciel, 
do Sr. Zoghbi, do Sr. Franklin. O Presidente Sarney, 
recentemente, solicitou a presença da Polícia Federal 
para investigar a mais recente denúncia, que envolve 
seu neto. São investigações que estão em curso a cargo 
de representantes do Senado, funcionários qualifica-
dos do Senado, com acompanhamento do Ministério 
Público e do Tribunal de Contas da União.

A crise, Senador Aloizio Mercadante, é de credi-
bilidade. Temos que ter a humildade de entender que 
o Senado está padecendo de credibilidade e que as 
investigações levadas a efeito, com o Presidente da 
Casa, acusado, presidindo os trabalhos da Casa, e, 
portanto, podendo se supor que ele pudesse estar tu-
telando os trabalhos dessas sindicâncias, iria inviabi-
lizar ou invalidar a credibilidade e a legitimidade das 
decisões. 

O que eu propus? Que S. Exª se licenciasse da 
Presidência do Senado pelo prazo em que as inves-
tigações se processassem. Com que objetivo? Prag-
maticamente, sem rodeios, com o objetivo claro de 
fazer com que as investigações, chegadas ao final, 
concluindo pela condenação, a condenação fosse res-
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peitada como originária de uma investigação isenta, 
não comprometida com a tutela de ninguém; e, igual-
mente isenta, se fosse uma definição que pudesse – e 
que eu até gostaria, gostaria mesmo que acontecesse 
– produzir a inocência do Presidente Sarney.

Senador Renan, vamos ser claros. As investiga-
ções que estão em curso, se elas produzirem, com 
Sarney Presidente, um resultado pela inocência, esse 
resultado vai ser questionado no limite máximo. 

Se o Presidente Sarney se licencia, num ato 
de altivez para a própria Casa, ele, ao final inocenta-
do, volta sob o aplauso de todos nós, e a crise, pelo 
menos nesse primeiro momento, está estancada. E 
abre-se espaço para que se faça a reforma que todos 
desejamos.

Senador Jefferson Praia, o que minha bancada 
decidiu hoje, por consenso e por unanimidade, foi pro-
por que S. Exª o Presidente José Sarney se licencie 
da Presidência para garantir isenção e credibilidade 
às investigações, para que o veredicto de condena-
ção ou de inocência seja acreditado pela Casa e pelo 
País; para que, a partir desse gesto, se comece a re-
construir a credibilidade da nossa instituição, que está 
fraturada. E cabe a nós, a ninguém mais, cabe a nós 
tentar a reconstrução. 

Essa foi a proposta que fiz, que foi aprovada e 
que anunciei em nome dos 14 Senadores do Demo-
cratas, e que gostaria de fazer diretamente a S. Exª, 
e meu amigo, o Presidente Sarney. Na sua ausência, 
faço-o à Casa e à Nação. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, o Senador Sérgio Guerra, que 
pediu para falar com base no art. 14. O Senador Valdir 
Raupp está inscrito como orador, pela ordem.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, eu queria... 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Renan, o Senador Sérgio Guerra pediu 
pelo art. 14. Ele foi citado uma vez. Tem direito. Temos 
duas possibilidades de utilização do art. 14. Estou con-
cedendo a ele a palavra pelo art. 14. Logo após, vou 
concedê-la ao Senador... 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. 
Presidente, com todo o respeito...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Perdoe-me, Senador!

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O 
Senador Valdir Raupp quer ler uma manifestação da 
bancada do PMDB. Talvez fosse o caso de obtermos 
a aquiescência do Senador Sérgio Guerra para per-
mitir isso. É um momento importante para a bancada, 
de afirmação da sua posição, e ele está disputando a 
palavra, competindo para poder se manifestar.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Para 
uma explicação pessoal. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, a reação de alguns membros da Mesa à 
ideia de mobilizar Senadores que tenham competên-
cia, especialização – a palavra “especialização” existe 
em Administração Pública e é importante – para de-
senvolver um trabalho tem muitos objetivos, além dos 
técnicos. Um dos objetivos de uma medida dessas é 
aliviar a tensão política, a imensa tensão política que 
prevalece hoje entre nós e que está quase impedindo 
os nossos entendimentos – no plural.

Se há uma determinada Mesa, e se essa Mesa 
se acha em condição de enfrentar o problema sozi-
nha, sem colaboração, nada a opor. Mas por que essa 
mesma Mesa vai recusar o apoio, a colaboração e a 
contribuição de um grupo de três ou quatro Senadores, 
escolhidos a dedo – não porque eles são melhores do 
que os outros ou piores do que os outros, mas porque 
são mais adequados – para desenvolver um trabalho 
que se aproprie, inclusive, de esforço já feito pela Fun-
dação Getúlio Vargas e por outras contribuições, com 
vistas a produzir uma reforma aqui em 60 dias?

A própria Comissão Executiva – a começar pelo 
Presidente do Senado – poderia apresentar esse grupo 
e dizer que ele ia trabalhar em apoio à administração 
da Casa. Isso não diminui o Senador Presidente, não 
diminui o Senador Secretário e não diminui o Senador 
Vice-Presidente. Não diminui nenhum Senador que 
tem assento à Mesa. 

Ao contrário, é uma forma de contribuir, de agregar 
e de dar satisfação à opinião pública, porque o grande 
problema que estamos vivendo é que não estamos 
respondendo à opinião pública. Não se responde à 
opinião pública com denúncias; não se responde à 
opinião pública com todo um processo de autoflage-
lação; não se responde à opinião pública resolvendo 
a questão das passagens; não se responde à opinião 
pública com medidas desse tipo. Só resolveremos essa 
questão, só responderemos à opinião pública com a 
larga reforma do Senado e com mudanças estruturais 
no Senado. Algumas pessoas entendem isso, outras 
não entendem. É uma forma de sairmos do impasse 
em que nos encontramos. 

Qual é o tamanho desse impasse? Estamos 
discutindo hoje se o Presidente do Senado continua 
Presidente sem governar, se o Presidente do Sena-
do vai pedir licença por 60 dias, ou se o Presidente 
do Senado vai renunciar. Esse é o cenário que está 
apresentado aqui. Não há nenhum cenário de solução, 
nenhum cenário de equacionamento, nenhum cenário 
de racionalização. Nada disso. O que está previsto são 
três alternativas: o Presidente se licenciar, o Presidente 
renunciar ou o Presidente continuar sem autoridade. 
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Todas essas observações não têm nada a ver nem 
com o Senador Marconi Perillo, nem com o Senador 
1º Secretário. 

Sobre sua proposta de todo mundo renunciar, é 
evidente que o PSDB não apoia; não apoia, não aprova, 
até porque tem representantes na Mesa. E por outra 
razão: porque acha que a democracia não é assim. 
Não há que renunciar coisa nenhuma, até porque não 
há razão para renunciar. 

Agora, que estamos em um momento de absolu-
ta falta de equacionamento, estamos; que as medidas 
particulares de um e de outro não vão resolver o proble-
ma, não vão; que seria preciso um entendimento geral 
em torno de uma determinada proposta que unificasse 
todo mundo, isso é indispensável. Mas, infelizmente, 
sinto que os obstáculos a esse tipo de encaminhamen-
to não são fáceis de enfrentar. 

Quem deveria enfrentar isso era o Presidente 
José Sarney. O Presidente José Sarney deveria ter 
dito aqui, no primeiro momento: “A crise é minha; vou 
enfrentá-la e dar solução à crise. As críticas que vierem 
a ser feitas ao Senado vou assumir todas e vou dar 
a solução que acho a mais correta, de acordo com o 
que eu possa vir a aprovar na minha Mesa, de forma 
administrativa, coerente e sistemática”. 

Chamar a crise daria prazo para que ela fosse 
equacionada. Fazer uma coisa que a sociedade pudes-
se entender, com etapas, fases, reunião, processos. 
Posso ter absoluta certeza de estar sendo ingênuo, 
mas tenho absoluta convicção de que estou sendo cor-
reto. Estou sendo correto, não estou sendo partidário, 
não estou sendo oposicionista, não estou diminuindo 
ninguém, nem estou aqui julgando ninguém. Estou fa-
lando sobre uma solução que devemos encaminhar de 
verdade. Apenas me permito dizer que a continuação 
desse processo que está hoje vitimando o Senado, 
que não é apenas das pessoas, não é apenas porque 
um líder diz isso e outro líder diz aquilo, é porque há 
toda uma estrutura que não está operando, não está 
funcionando, que se perdeu. 

Vi a entrevista de um funcionário do Senado 
dizendo que tinha vergonha do Senado. O Senador 
Arthur Virgílio faz uma crítica aqui a um diretor e, dois 
dias depois, sai matéria na ISTOÉ dizendo isso e aquilo 
dele. O que está faltando mais aqui? O que nos falta 
mais? O Presidente está sendo questionado por gran-
des partidos, inclusive pelo meu. 

Esta é uma crise monumental, muito grande. A 
sociedade lá fora está acompanhando isso. Quando 
se fala numa coisa racional, lógica, que não diminui 
ninguém, mas constrói para todos, que isso seja en-
tendido assim. Não se trata de questões pessoais, de 
brilho de ninguém, de competência de ninguém. Vamos 

respeitar a competência de todos, e toda competência 
tem que ser reunida, somada, e não dividida. Essa é 
a nossa opinião. 

O PSDB não entra em aventura; o PSDB quer 
olhar para o futuro; o PSDB não quer derrubar o Se-
nador Sarney aqui para depois não ter o que fazer; o 
PSDB não quer uma crise institucional; o PSDB não 
quer o agravamento do problema do Senado, que está 
muito grave na opinião pública. Temos uma reeleição no 
ano que vem. Não está fácil para nós, está ruim para 
nós, especialmente para os que têm que se reeleger, 
e para a democracia também.

Enquanto afundamos aqui, nesta discussão im-
produtiva – absolutamente improdutiva! –, que não 
produz nenhum resultado para a sociedade nem para 
a democracia, o Presidente da República faz de conta 
que não tem nada a ver com isso, faz cara de paisagem 
e continua a crescer e a ter a aprovação máxima. E a 
Oposição fica congelada, sem poder produzir, num am-
biente no qual o Parlamento não funciona, porque, se 
o Parlamento não funciona, a Oposição não funciona, 
e a democracia não vive, não tem a força que devia ter. 
Não é meu amigo Marconi Perillo que deve se sentir 
diminuído por isso. De maneira nenhuma. Nem o 1º Se-
cretário desta Casa, que é meu amigo há muitos anos. 
Nada disso! Não é uma questão de Mesa ou de quem 
está na Mesa. É questão de encontrar um caminho no 
qual as pessoas possam acreditar, com renúncias, no 
plural, mas com muita determinação.

Essa é a minha opinião que, evidentemente, não 
vai passar por quem quer sustentar posições que, na 
minha opinião, não são muito sensatas. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Valdir Raupp, pela 
Liderança do PMDB.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, art. 14.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Heráclito, o art. 14 foi usado duas vezes 
pelo Senador Sérgio Guerra para responder a mim e 
para responder a V. Exª. Tão logo termine o Senador 
Valdir Raupp, concedo a V. Exª a palavra pela ordem.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Muito 
obrigado. Eu gostaria, até porque foi dada a palavra 
duas vezes ao mesmo orador. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O art. 14 pode ser usado duas vezes, e S.Exª 
solicitou duas vezes: uma vez citado por mim e outra 
vez citado por V. Exª. Mas vou lhe conceder a palavra 
pela ordem, logo após o pronunciamento do Senador 
Valdir Raupp, que vai falar pela Liderança do PMDB.

O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pela Lide-
rança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Se-
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nador Marconi Perillo, Srªs e Srs. Senadores, eu estou 
incumbido de ler a nota de meu Partido, da Bancada 
do PMDB, assinada por 17 dos 19 Senadores da nos-
sa Bancada.

As instituições brasileiras vivem um processo 
permanente de aperfeiçoamento interno, com o obje-
tivo de bem servir à sociedade. Com o Senado Federal 
não poderia ser diferente.

A Bancada do PMDB tem consciência dessa ne-
cessidade e, por isso mesmo, apoia integralmente a 
apuração de todos os fatos com repercussão jurídica 
necessária, a fim de preservar o Senado Federal como 
instituição respeitada pela sociedade brasileira. A sua 
modernização e a transparência político-administrativa 
são compromissos de que a Bancada do PMDB não 
abre mão. Sob a Presidência do Senador José Sar-
ney, a Mesa Diretora tem agido em consonância com 
esses objetivos.

Em virtude de erros administrativos que se acu-
mularam ao longo dos anos, vários procedimentos já 
foram e continuam sendo adotados, a exemplo da ins-
tauração de sindicâncias; inquéritos na Polícia Federal 
a pedido do próprio Senado; convocação do Ministério 
Público e Tribunal de Contas da União para acompa-
nhar tais procedimentos; normatização do pagamento 
de horas extras; regulamentação do uso da cota de 
passagens aéreas; auditoria nos contratos e na folha 
de pagamento; recadastramento de todos os servido-
res; criação, em tempo recorde, do portal da transpa-
rência, com acesso universal, sem necessidade de 
senhas; corte linear no orçamento; consulta pública 
das despesas dos Senadores; e mudança da regra 
para a nomeação do diretor-geral, além de decisões 
de caráter reparador e punitivo, como afastamento de 
servidores e demissão de diretores.

Os Senadores do PMDB têm consciência das 
suas responsabilidades e aprovam as ações que es-
tão sendo realizadas. Este é o momento para a imple-
mentação de grandes mudanças e, por isso mesmo, o 
Partido continuará apoiando o Presidente José Sarney 
e a Mesa Diretora na consecução desse objetivo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu que-
ro reiterar o que já falei aqui, desta tribuna, na tarde 
de hoje.

Com todo respeito àqueles que pensam o con-
trário – alguns Senadores e algumas Bancadas estão 
pedindo que o Presidente Sarney se licencie por 60 
dias –, nós estaríamos fazendo um prejulgamento sem 
direito à defesa. Por que não invertemos e damos 60 
dias para que o Presidente Sarney possa comprovar a 
sua inocência, já que as investigações estão no âmbito 
externo, não estão apenas, mais, no âmbito interno do 
Senado Federal? 

Pela primeira vez, na história do Senado Federal, 
está sendo pedido à Polícia Federal para fazer uma 
investigação aqui dentro, ao Ministério Público, ao Tri-
bunal de Contas da União, que é órgão assessor do 
Senado Federal, mas que venham também para dentro 
do Senado para fazer essa apuração.

Acho que o bom-senso nos aconselha, neste 
momento, a serenidade, a sensatez, para que não 
possamos cometer um erro e julgar alguém sem que 
seja comprovada nenhuma prova, nenhuma prova até 
o momento.

Esse é o pensamento da Bancada do PMDB e 
eu gostaria que as outras Bancadas fizessem uma 
reflexão, fizessem uma análise desses pedidos que 
estão fazendo.

Era isso, Sr. Presidente. Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Passa-se à 

ORDEM DO DIA
Item extrapauta:

MENSAGEM Nº 88, DE 2009 
(Escolha de Chefe de Missão Diplomática)

Mensagem nº 88, de 2009 (nº 341, de 
2009, na origem), pela qual o Presidente da 
República submete à deliberação do Senado 
a escolha do Sr. Roberto Abdalla, Ministro de 
Segunda Classe da carreira de Diplomata do 
Quadro Especial do Ministério das Relações 
Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto ao Estado do Kuaite e, cumula-
tivamente, junto ao Reino do Bareine.

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Rela-
ções Exteriores e Defesa Nacional – o Relator ad hoc 
é o Senador Inácio Arruda –, que será lido pelo Sr. 1º 
Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

PARECER Nº 936, DE 2009 – CRE

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Para leitura de 
parecer.) – A Comissão de Relações Exteriores já o 
julgou e ele teve 15 votos favoráveis e nenhum con-
trário. Isto foi depois, vamos dizer, da sabatina a que 
o candidato se submeteu: 15 votos favoráveis. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, declaro en-
cerrada a discussão. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à votação, que, de acordo com a de-
liberação do Senado... 
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O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Qual 
é a autoridade a ser votada, Sr. Presidente? Não cons-
ta no painel.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – É o Embaixador junto ao Estado do Kuaite.

Passa-se à votação, que, de acordo com a de-
liberação do Senado do dia 06 de maio de 1998, nos 
termos do disposto no art. 383, VII, do Regimento In-
terno, deverá ser procedida por escrutínio secreto, em 
sessão pública.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presi-
dente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR. Sem revisão do 
orador.) – Sr. Presidente, eu tinha feito a minha inscrição 
para o debate anterior. Agora, parece-me tarde para eu 
falar sobre o assunto, mas eu devo fazer pelo menos, 
aqui, uma declaração daquilo que a Bancada do PDT 
– que é pequena, tem cinco Senadores, mas também 
tem de se posicionar nesta Casa – tomou como posição 
em relação à crise que nós estamos vivendo. 

Eu consultei cada um dos Senadores do PDT 
e todos, por unanimidade, manifestaram a seguinte 
posição: recomendar ao Presidente Sarney que se 
licencie da Presidência enquanto o processo de in-
vestigação ocorrer, à respeito das irregularidades que 
estão sendo colocadas a público e que precisam, sim, 
de esclarecimento. 

Posso até concordar com a Líder Ideli Salvatti 
que não podemos personalizar a crise, mas temos de 
combater essa crise investigando e esclarecendo as 
irregularidades, chegando naqueles que cometeram 
as irregularidades e tomando as providências jurídicas 
que são cabíveis. 

Sr. Presidente, o PDT não vai fazer nenhum ba-
rulho com isso, não nos cabe, porque também faze-
mos parte desse Senado e essa crise não começou 
agora. É uma sucessão de erros administrativos que 
foram sendo praticados e que mostram o descontrole 
com que a Casa vinha sendo administrada nos últi-
mos anos.

Nós não podemos colocar a responsabilidade nem 
a culpa em quem assumiu a direção da Casa há quatro 
meses, cinco meses, mas é claro que temos de cobrar 
de quem assumiu essa direção há quatro ou cinco 
meses todas as providências que devem ser adotadas 
para corrigir aquilo que, historicamente, foi praticado, 

aqui, de ilícito, de irregular, de imoral, de desonesto, 
enfim, aquilo que tenha sido praticado e que foge da 
ética, do Regimento, da Constituição e da lei.

Agora, Sr. Presidente, ao pedir que o Presidente 
Sarney se licencie da Presidência, o Senador Cristo-
vam Buarque, o Senador Jefferson Praia, o Senador 
João Durval e eu entendemos que não estamos, aqui, 
promovendo um prejulgamento. Não! O que estamos 
fazendo é pedindo para que, ao se licenciar, ele per-
mita um julgamento isento, ele permita uma investiga-
ção livre de qualquer influência e que possa, ao final, 
qualquer que seja o resultado dessa investigação, ter 
crédito perante o Senado Federal e perante a socie-
dade brasileira.

Nós estamos pedindo a licença do Presidente, não 
a renúncia, até que todos os fatos sejam esclarecidos, 
Sr. Presidente, porque não é justo que, ao encontrar 
qualquer cidadão na rua, a gente tenha de ouvir a mes-
ma pergunta ou a mesma exclamação: “Que coisa está 
acontecendo no Senado! Que bagunça está aconte-
cendo no Senado!” Não podemos permitir isso. Estou 
aqui há quase 15 anos. Nós temos de enfrentar isso 
com vigor, nós temos de enfrentar isso com ousadia. A 
Mesa foi eleita para isso, e nós vamos, evidentemente, 
colaborar no que for preciso, mas cobrar, também, para 
que a Mesa possa tomar as providências.

Neste momento, faço aqui a declaração daquilo 
que foi a decisão do PDT: o Senador Sarney deve se 
licenciar do cargo para permitir que as investigações 
ocorram sem nenhuma influência, de forma isenta.

Era isso, Sr. Presidente, sem marola, sem con-
fusão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Conclamo os Senadores para que venham 
votar. Estamos em processo de votação de indicação 
de autoridades.

Vamos, a seguir, votar os membros do Conse-
lho Nacional de Justiça e os membros do Conselho 
Nacional do Ministério Público. Necessitaremos, por-
tanto, de quórum alto. O quórum ainda está baixo: 44 
votantes apenas. 

Solicito aos que não votaram que votem, para 
que possamos prosseguir.

Hoje, poderemos ter mais de vinte votações se-
cretas, votação de autoridades importantíssimas para 
o País.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Agripino.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, consulto V. Exª se vamos 
votar os membros do CNJ hoje?
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – É o desejo da Presidência votar os membros 
do CNJ, votar os membros do Conselho Nacional do 
Ministério Público. Estamos apenas dependendo de 
quórum, que ainda é baixo para votarmos essas au-
toridades.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela or-
dem.) – Queria comunicar a V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – (...) sem 
ser impertinente: o Democratas tem uma posição, que 
reafirma, de que, enquanto a CPI da Petrobras não for 
instalada, manteremos o esquema de obstrução. Está 
mantido. Agora, não queremos ser responsabilizados 
pelo não funcionamento do CNJ e do CNMP. Os man-
datos dos atuais diretores estão vencidos. Se não vo-
tarmos hoje, poderemos ser acusados, nós Senado, de 
amanhã não estar funcionando o Conselho Nacional 
de Justiça e o CNMP do Ministério Público.

Portanto, por essa razão, concordamos em vo-
tar as autoridades, mas fica reafirmada a disposição 
de obstrução até que a base do Governo sente-se 
à mesa de negociação para que se instale a CPI da 
Petrobras.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Agripino, nós poderemos ter hoje 23 
votações...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – (...) nominais e secretas. Dependemos apenas 
de quórum. Embora já tenhamos 52, mas ainda é um 
quórum relativamente pequeno para a votação dos 
membros do CNJ e do Conselho Nacional do Minis-
tério Público.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

Aqui atrás, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, pela 
ordem, e, logo após, o Senador José Nery.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, ainda 
há pouco, quando assumi temporariamente a direção 
dos trabalhos na Casa, fui indagado pelo Senador 
Expedito Júnior e pelo Senador Mário Couto sobre o 
Item 36 da pauta, que trata dos mototaxistas. E a in-
formação que eu passei aos Srs. Senadores foi de que 
havia três medidas provisórias sobrestando a pauta e 
que, regimentalmente, não poderíamos antecipar o 
respectivo projeto que está sob o nº 36 na pauta da 
Ordem do Dia.

Pergunto a V. Exª se a informação que dei aos 
Srs. Senadores que me indagaram é uma informação 
pertinente, isto para não deixar entender que teria sido 
uma decisão minha, mas, sim, como deixei bem claro, 
que é uma decisão tomada como base no Regimento 
da Casa, em normas da Casa, em normas legais, na 
legalidade que institui a questão das medidas provi-
sórias como prioridade e, no caso, há três sobrestan-
do a pauta.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Papaléo,...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presiden-
te, pela ordem.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Apenas um instante.

Senador Papaléo Paes, nós temos três medidas 
provisórias trancando a pauta. Não há entendimento 
de Lideranças. O Senador José Agripino acaba de di-
zer que, no caso das medidas provisórias, a bancada 
dos Democratas estará em obstrução enquanto não 
se instale a CPI da Petrobras. Portanto, não havendo 
votação das três medidas provisórias, não teremos 
a desobstrução da pauta. Conseqüentemente – la-
mentavelmente, inclusive – não poderemos atender 
a um desejo meu, como Presidente, e de todas as 
Lideranças no sentido de votarmos o projeto dos mo-
totaxistas, dos motoboys. Esse é um desejo nosso; 
é o que queremos, mas há um impedimento legal e 
constitucional.

O SR. ARTUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Arthur Virgílio. Os 
Senadores José Nery e Mário Couto falarão logo após 
V. Exª.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, de maneira bas-
tante breve. A pergunta que faço é precisamente ao 
Líder Romero Jucá, ao Líder Renan Calheiros e ao 
Líder Aloizio Mercadante. Combinamos que hoje seria 
o dia em que instalaríamos a Comissão Parlamentar 
de Inquérito que investigaria – e investigará, é o que 
imagino – atos da atual administração da Petrobras. O 
dia está passando. O Senado está vivendo uma crise, 
mas isso não é motivo para paralisar a Casa, senão 
a crise só se aprofunda. São 18h24min e nenhum si-
nal de reunião, nada. Gostaria que V. Exª ouvisse o 
Senador Renan Calheiros, o Senador Romero Jucá e 
o Senador Aloizio Mercadante sobre a disposição de 
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S. Exªs de instalarem ou não, hoje ou amanhã, a Co-
missão Parlamentar de Inquérito que está aí na Mesa, 
com toda a legalidade.

Volto a dizer que acho até que é oportuno que o 
Senador Alvaro Dias formule a questão de ordem, que 
é uma questão de ordem do Partido, a esse respeito, 
para que a Mesa decida sobre a questão de ordem 
que S. Exª, o ilustre Senador pelo Paraná, haverá de 
formular. Porque nós não podemos imaginar que se 
negue à Minoria o direito de instalar uma Comissão 
Parlamentar de Inquérito. Não se pode negar. As pos-
tergações já foram demasiadas.

Creio que os Senadores aqui arrolados, os ilus-
tres Senadores Líderes do PMDB, do Governo e do 
PT deveriam se manifestar, dizendo o que se passa. E 
creio que é hora de o Senador Alvaro Dias formular a 
questão de ordem. Após a fala dos Senadores Líderes, 
o Senador Alvaro Dias deveria formular a questão de 
ordem em nome do PSDB, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Mercadante, tem algo a dizer sobre a 
proposta do Senador...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-
dente...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo – PSDB-
GO) – Um instante.

Vou solicitar aos Líderes que se manifestem.
Senador Renan Calheiros, tem algo a... (Pausa.) 

Senador Mercadante... (Pausa.)
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presi-

dente, antes da manifestação dos demais eu estava 
inscrito.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Nery.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA.) – Sr. Presiden-
te, Senador Marconi Perillo...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Antes porém, Senador Nery, vou prorrogar por 
tempo indeterminado a sessão, até que possamos es-
gotar a Ordem do Dia. E, mais do que isso, vou solicitar 
à Secretaria da Mesa que encerre a votação, para que 
eu possa proclamar o resultado.

Com a palavra V. Exª.
Esta encerrada a votação.
O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, Senador Marconi Perillo, 
Srªs e Srs. Senadores, creio que, para além da crise 
que vivemos aqui no Senado – e já me manifestei no 
início da sessão, hoje à tarde, e volto a reiterar que, 
ao mesmo tempo, devemos encaminhar de forma rá-

pida e consequente o tratamento e o enfrentamento 
da crise do Senado Federal –, não podemos deixar de 
apreciar matérias fundamentais, que se encontram na 
pauta para votação.

Por isso, se havia o compromisso dos Líderes, 
especialmente do Líder do Governo, no sentido de ins-
talar a CPI da Petrobras no dia de hoje, se essa é uma 
providência necessária, inclusive para que os trabalhos 
continuem andando e as votações aconteçam na Casa, 
creio que essa é uma providência mínima que preci-
sa ser tomada. Se isso estava acordado, creio que o 
acordo precisa ser sacramentado e garantido.

Uma outra questão, Sr. Presidente – e o senhor 
há pouco manifestou a sua, e eu queria também ex-
pressar aqui a minha opinião absolutamente favorável 
–, é que, entre os projetos em pauta, assim que pu-
déssemos, ainda hoje, deveríamos votar o projeto de 
regulamentação da profissão dos mototaxistas.

Em terceiro lugar, Sr. Presidente, ainda so-
bre a crise: mais uma vez, quero reiterar que estou 
convencido de que o Senado precisa tomá-la para 
si, já que a crise é nossa, é do conjunto, não é da 
Mesa nem do Presidente, como ele disse semana 
passada. Então, vamos nos encarregar de sanar os 
problemas aqui, fazendo a investigação dos fatos, 
das denúncias na extensão necessária, para que 
não paire nenhuma dúvida de que o Senado Fede-
ral reconhece os seus problemas e está disposto a 
resolvê-los, fazendo, a meu ver, através do único 
instrumento possível de pôr a limpo todas essas 
denúncias, todos esses fatos, que é a instalação de 
uma Comissão Parlamentar de Inquérito. Esta é a 
proposta que continuo apresentando aos Líderes e 
às Srªs e Srs. Senadores e Senadoras, como a úni-
ca forma de resolvermos, de uma vez por todas, os 
problemas que infinitamente parece não querermos 
resolver. A decisão é de cada um; a decisão é de 
todos. Pela Casa, pelo País, pela ética, pela morali-
dade, nos devemos tomar essa providência.

Pela Casa, pelo País, pela ética, pela morali-
dade, nós devemos tomar essa providência. É o que 
nos resta, se quisermos passar a limpo o Senado 
Federal, passando à história como aqueles que pro-
tagonizaram, para além dos escândalos, as reformas 
e as mudanças estruturais que o Senado da Repú-
blica está a exigir.

Muito obrigado a V. Exª.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 50 Srs. Senadores; e, NÃO, 09.

Não houve abstenções.
Total 59 votos.
A matéria foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes de passar a palavra pela ordem, vou ler 
aqui o parecer da segunda autoridade do dia.

Item 4:

PARECER Nº 511, DE 2009 
(Escolha de Autoridade) 

(Inversão de pauta, com aquiescência do Plenário.)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 511, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, cujo relator ad hoc 
foi o Senador Expedito Júnior, sobre o Ofício 
nº S/15, de 2009 (nº 239/09, na origem), do 
Superior de Tribunal de Justiça, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Sr. Sérgio Feltrin Corrêa, Desembargador 
do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, 
para compor o Conselho Nacional do Minis-
tério Público.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
A Presidência esclarece ao Plenário que, nos ter-

mos do disposto no art. 130-A, caput, da Constituição. 
Federal, combinado com o art. 288, inciso III, alínea 
“m”, do Regimento Interno, a matéria depende, para 
sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo a votação ser feita 
pelo processo eletrônico.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem revisão 
do orador.) – Presidente, eu quero pedir a V. Exª – e faço 
isso com todo o respeito que tenho por V. Exª – que trate 
o caso dos mototaxistas como se esses profissionais 
que estão aqui hoje fossem todos do Estado de Goiás, 
que V. Exª tanto ama. Esses profissionais estão aqui, 
veja, Presidente, desde ontem, aguardando esta vota-
ção. Eles aguardam a regularização da sua profissão 
há mais de nove anos, Presidente. Há nove anos, vou 
repetir, eles aguardam a votação desse projeto. 

V. Exª colocou que depende de um acordo de 
lideranças, e o Líder do DEM depende da criação da 

CPI da Petrobras, do início dos trabalhos da CPI da 
Petrobras. Acho que está havendo entendimento para 
isso, Presidente. Vejo os líderes saírem para um lugar 
ali secreto e acho que está havendo entendimento 
para isso. 

Nós temos já aqui um consenso de Liderança para 
alterar a pauta. Já é um consenso. O único que não 
concordou foi o Senador José Agripino, mas me parece 
que depende de um acordo para o funcionamento da 
CPI da Petrobras, que neste momento, Senador José 
Agripino, eu tenho a impressão de que está aconte-
cendo. Se isso acontecer, eu quero que V. Exª consulte 
os líderes logo após isso e que a gente possa inverter 
a pauta com um acordo de lideranças.

Nós temos feito isso aqui. Fizemos várias vezes 
a inversão de pauta, encontrando um acordo lideran-
ças. É possível fazer isso. E várias vezes resolvemos 
problemas da sociedade, principalmente daqueles que 
dependem de nós e daqueles que estão ansiosos para 
regularizar apenas a sua profissão, para poder traba-
lhar, Presidente.

Por isso eu apelo à sensibilidade de V. Exª. Sei 
que V. Exª é sensível a esses casos, porque a nossa 
sociedade quer que funcione a profissão de motota-
xista no Brasil. 

Eu estou falando com o Presidente Marconi Pe-
rillo, um homem sensível, um homem que convive com 
a classe pobre, um homem que sabe o que é pobreza, 
um homem que sabe da importância de nós regulari-
zarmos essa profissão.

Por isso, eu tenho certeza de que V. Exª vai fa-
zer o que for possível para que todos eles e todas 
elas possam sair daqui aplaudindo o Senado Federal 
e mostrando que este Senado não vive só de crise. 
Que vive também de trabalho e que presta serviços à 
sociedade brasileira, como V. Exª está vendo.

Muito obrigado, antecipadamente, porque eu 
sei que V. Exª vai resolver esse problema na tarde de 
hoje.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Mário Couto, acho que poucos cola-
boraram e apoiaram, na prática, os mototaxistas tanto 
quanto eu, quando Governador de Goiás.

Estou à disposição para colocar em votação, se as 
lideranças concordarem. O único problema é que, em 
se tratando de pauta trancada por medida provisória, 
poderemos incorrer num vício de constitucionalidade 
e esse projeto poderá ser...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Fora do mi-
crofone.) – Nós já fizemos isso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com relação à PEC, emenda à Constituição, 
Senador Mário Couto.
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Em relação ao projeto de lei, se os líderes con-
cordarem, coloco imediatamente em votação. Agora, 
correndo o risco total de que esse projeto seja ques-
tionado juridicamente.

Com a palavra o Senador Expedito; logo após, o 
Senador Agripino e o Senador Romeu Tuma.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, primeiro eu gostaria 
de fazer um reconhecimento aqui. Sei que há aqui co-
branças nesse sentido, pedidos e apelos, inclusive meu, 
ao Senador José Agripino, mas primeiro eu gostaria de 
fazer um reconhecimento. Já fiz isso na tribuna hoje, 
tanto a V. Exª quanto ao Governador ainda do Estado 
de Goiás e também ao Senador José Agripino.

Senador José Agripino, se tivemos condição de 
trazer este projeto aqui, ao plenário do Senado, foi 
porque V. Exª ajudou, e muito. Com certeza, se não 
fosse a decisão dos democratas na Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, certamente, nós 
não estaríamos discutindo esse projeto aqui hoje. Fiz 
esse reconhecimento hoje na tribuna e não sei se é 
possível a construção desse acordo. Eu não sei. V. Exª 
me dizia há pouco que não. A Mesa informa também 
que não; se fosse uma PEC, até que poderíamos, de 
repente, fazer a inversão.

Eu faria aqui, Senador José Agripino, um apelo a 
V. Exª. Com todo o respeito que tenho às decisões que 
esta Casa tem tomado, não gostaria de comparar aqui 
os mototaxistas aos vereadores e àquela pressão feita 
aqui por eles, porque é totalmente diferente. Até por-
que eles não estão fazendo pressão nenhuma, estão 
aqui em busca de um direito. Demos a oportunidade e 
o direito, nas duas Comissões – V. Exª, na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, assim como eu 
e a Senadora Rosalba –, de trazer esse projeto aqui 
para o plenário do Senado. Devemos tentar construir 
aqui um acordo. Se não for possível na tarde de hoje, 
que seja possível construir aqui um acordo, que seja 
possível construir um entendimento, assim como foi 
feito no processo dos vereadores. Buscamos aqui um 
acordo: não passa de tal data e vamos votar. Então, 
que pudéssemos buscar... 

Entendo que V. Ex reivindica essa questão da 
CPI da Petrobras e coloca... V. Exª me dizia agora há 
pouco que foi tomada essa decisão de partido e que 
V. Exª, de repente, não pode voltar atrás. Mas eu fa-
ria esse apelo a V. Exª. Há disposição, há vontade da 
Mesa. O Presidente da Mesa acaba de colocar que, 
se houver um acordo, um entendimento de Lideran-
ça, a Mesa não vai criar nenhum obstáculo para que 
pudéssemos discutir e votar.

Então, além de fazer um apelo a V. Exª, faria aqui 
um apelo a todos os demais líderes da Casa para que 

pudéssemos chegar a um acordo, um entendimento, 
para discutir e votar essa matéria.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Senador Expedito, deixo claro que o enten-
dimento da Secretaria da Mesa é que isso não seria 
possível por ser ilegal. De minha parte, estou à dispo-
sição dos líderes.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Mas eu fiz questão de dizer isso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Secretaria da Mesa considera inconstitucio-
nal. O projeto de lei é uma matéria de lei ordinária. Na 
sessão da votação da PEC dos Vereadores, não havia 
obstrução da pauta por medidas provisórias. Então, 
é preciso refletir sobre isso tudo. A responsabilidade 
nossa é grande.

Não podemos deixar que nossos amigos traba-
lhadores dessa área de mototáxi saiam daqui com uma 
visão e, depois, possa acontecer outra coisa. Todo o 
interesse em atender o apelo de V. Exª, do Senador 
Mário Couto e de todos os que defendem essa maté-
ria, porque esse também é o meu entendimento e eu 
também defendo a regulamentação deles. Todavia, 
temos que ter cuidado.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Heráclito, está inscrito o Senador Ro-
meu Tuma; logo depois, o Senador Agripino, o Senador 
Sérgio e V. Exª.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senadora, um minuto.

Senador Romeu Tuma.
O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, sei que o Senador José 
Agripino está preocupado com o Regimento e com a 
constitucionalidade dos atos que poderiam ou não by 
passar as medidas provisórias. E ele está alertando a 
Casa sobre esse risco.

Somos favoráveis. Acho que é quase unanimidade 
na Casa, Senador Expedito Júnior, o reconhecimento 
da profissão do motociclista – motopizza, motoentrega, 
mototáxi, motoboy –, desde que se reconheça a profis-
são como real e que eles tenham proteção legal dentro 
de uma legislação trabalhista, o que praticamente eles 
não têm. Se qualquer um deles sofrer um acidente, terá 
de pagar do bolso, porque nem seguro tem.

Então, acho que essa aprovação é uma respon-
sabilidade deste Senado, porque temos que pensar na-
queles que trabalham e não têm proteção nenhuma.
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Sei que V. Exª, no Governo de Goiás, tomou pro-
vidências. E aqui tivemos uma cautela: a circulação 
das motos será regulamentada pelo município; é o 
município que vai conhecer.

E até quero agradecer aos de São Paulo por te-
rem me trazido um capacete em homenagem à luta. 
Deveriam dar para o senhor também. O Expedido já 
recebeu.

Então, é importante que equacionemos o proble-
ma das medidas provisórias para votar esse projeto 
tão importante do Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou encerrar a votação.

Senador José Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, o Senador Expedi-
to Júnior, meu diletíssimo amigo, sabe e foi justo ao 
declarar que, na Comissão de Constituição e Justiça, 
meu posicionamento foi importante para que a matéria 
fosse aprovada. Eu tenho todo interesse na aprovação 
dessa matéria tanto quanto S. Exª. Ele sabe. Nós es-
tamos falando uma linguagem comum.

Olho aqui para as galerias e digo aos que estão 
presentes ou aos que estão acompanhando a vota-
ção que estejam certos de que meu voto será favo-
rável. Agora, o que é que nós poderemos fazer agora 
se atropelarmos uma decisão do Supremo Tribunal 
Federal?

Sr. Presidente, a Secretaria-Geral da Mesa já dis-
se, quando falou em ilegalidade, que não se pode votar. 
Enquanto houver pauta trancada por não apreciação de 
medida provisória, não se pode apreciar projeto de lei. 
PEC pode. Foi o que aconteceu. Por acordo, até que-
brou-se interstício, e o Supremo Tribunal Federal, por 
decisão que ocorreu há dois ou três meses, anunciou 
que é possível, sim, com pauta trancada, por acordo 
de lideranças, votar PEC. Projeto de lei, não.

O que é que nós poderemos fazer? Eu tenho 
todo interesse. Até faria um acordo, convocaria o Go-
verno a fazer um acordo pela instalação da CPI da 
Petrobras, para que nós votássemos as três MPs em 
regime de urgência. Só que não existem os relatórios, 
muito menos o relatório da MP nº 460, que envolve 
uma discussão acalorada em torno do crédito-prêmio 
do IPI. É uma discussão longuíssima, e a Senadora 
Lúcia Vânia, ao que me consta, não está ainda com o 
seu relatório preparado. Digo isso porque a apreciação 
das MPs, o que poderia destravar a pauta, é uma ta-
refa que o Plenário não tem como equacionar, porque 
nem relatório existe.

E votar, mesmo por acordo, o projeto de lei – que 
eu votarei a favor, e vou trabalhar, como trabalhei na 
CCJ, para que seja aprovado –, o que pode acontecer? 
Nós votarmos e fazermos o pior para essa categoria, 
porque existem interessados contra. Na hora que apro-
varmos, de forma ilegal, como diz a Secretaria-Geral da 
Mesa, estaremos dando argumentos para que aqueles, 
que são poderosos, que querem derrubar o projeto, 
entrem com uma Ação Direta de Inconstitucionalida-
de – e vão ganhar. Vão ganhar e vão derrubar o nosso 
trabalho por ilegalidade. O que adianta votarmos para 
perdermos no Supremo em seguida? Em nome da ra-
cionalidade, é essa a ponderação que faço. 

Se nós pudéssemos votar as MPs, com o acordo 
do Governo de instalar a CPI da Petrobras, eu estaria 
completamente de acordo, mas cadê o relatório da 
MP nº 460 e das restantes? Não tem. Não tem como. 
“Ah, não, então vamos votar por acordo“. Vota-se por 
um acordo e, votando por acordo, tem-se uma vitória 
de Pirro. Vota-se uma coisa ilegal e dá-se àqueles que 
são contra o projeto de lei um argumento fortíssimo 
para que ganhem no Supremo uma Adin e inviabilizem 
a nossa oportunidade de votar definitivamente. Aí tem 
que voltar todo o projeto, começar tudo de novo. Olha 
o prejuízo para a categoria!

Com essas palavras, estou defendendo o po-
sicionamento daqueles que, como eu, querem a vo-
tação a favor do projeto de lei dos motoboys e dos 
mototaxistas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, vejo ser travado 
aqui um dilema hoje, nesta tarde. Por um lado, o Se-
nado Federal querendo cumprir sua obrigação com 
essa categoria que reivindica um reconhecimento mais 
que justo. Vejo a luta de Senadores, como o Senador 
Expedito Júnior, do meu Partido, que se empenhou 
na Comissão de Constituição e Justiça, e vejo aqui 
quase a unanimidade das lideranças pela aprovação 
desse projeto, num ato de justiça, num ato de respon-
sabilidade do Senado Federal. Vejo a dificuldade que 
a Mesa, a Secretaria da Mesa coloca com relação a 
essa votação, de que haveria a possibilidade de ser 
algo inconstitucional.

Mas é uma hipótese. O que o Senador Agripino 
levantou agora é uma hipótese: se realmente for decla-
rada a inconstitucionalidade, se recorrerem ao Supremo 
Tribunal Federal... Quer dizer, não há uma certeza. Não 
há uma certeza. V. Exª acabou de se posicionar aqui: 
se houver um acordo de lideranças, poderá ser feita a 
votação hoje aqui. Essa categoria está aqui esperan-
çosa dessa votação, os Senadores estão dispostos a 
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votar, as lideranças estão apoiando. Então, Senador 
Agripino, apesar de suas ponderações, bastante ra-
zoáveis e inteligentes, acredito que estamos em base 
de suposição. E o que deseja essa categoria é ver re-
solvida a sua situação. O Senado estaria cumprindo, 
rapidamente, de forma ágil, sua obrigação.

É muito ruim, Sr. Presidente, que, em função de 
crise, em função de não instalação de CPI da Petro-
bras, o Senado fique em processo de obstrução, sem 
votar matérias importantes. Então, precisamos aqui é 
de cumprir nossa obrigação: mostrar que o Senado está 
atendendo à reivindicação da população brasileira, no 
que for necessário, das categorias trabalhadores deste 

País. Fizemos assim na chamada PEC dos Vereadores 
e entendo que, hoje, é possível construir essa solução 
e avançar nesse processo.

Eram essas as palavras com as quais eu queria 
deixar aqui meu integral apoio à votação, se possível, 
Sr Presidente, ainda hoje, desse projeto de lei.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Encerrada a votação.
Solicito à Secretaria que faça a apuração.

(Procede-se à apuração.)

    611ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2009



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 28819 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Votaram SIM 50 Srªs e Srs. Senadores; e, 
NÃO, 12.

Não houve abstenções.
Total: 62 votos.
A matéria está aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item 5:

PARECER Nº 512, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
512, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Efraim 
Morais, sobre o Ofício nº S/16, de 2009 (nº 
47/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Sr. Adilson Gurgel de Castro para compor 
o Conselho Nacional do Ministério Público.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Encerrada a discussão.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini e, 
em seguida, o Senador Heráclito Fortes.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Sem 
revisão da oradora.) – Sr. Presidente, gostaria de fazer 
aqui uma ponderação. Como Relatora do projeto dos 
mototaxistas e motoboys, digo que o nosso relatório 
está pronto para ser apresentado, e exatamente no 
sentido de aprovarmos a regulamentação e o reconhe-
cimento da profissão de mototaxistas e motoboys.

Entendo perfeitamente que, no Regimento da 
Casa, existem questões que muitas vezes são difíceis 
de superar. Mas faço aqui um apelo a todos os Líde-
res e a esta Casa, para que possamos encontrar este 
caminho de votarmos, o mais rapidamente possível, 
um projeto que considero justiça social.

Sr. Presidente, V. Exª talvez não tenha noção da 
dimensão disso, do que isso representa para todo o 
Brasil. 

No nosso Nordeste, em cerca de 88% das cida-
des existem os serviços; em algumas outras regiões, 
em menor proporção. Mas que todos, hoje, mais de 
três milhões de brasileiros, homens e mulheres que 

estão ganhando dignamente o pão do dia a dia com 
essa atividade, possam ser reconhecidos e ter seus 
direitos trabalhistas assegurados. 

Registrados nas associações, nas cooperativas, 
há algo em torno de 2,8 milhões. Mas existe, talvez, um 
número ainda maior daqueles que estão na clandes-
tinidade. Então, esse projeto traz justiça social, reco-
nhecimento ao trabalhador, a homens e mulheres que 
estão na luta do dia a dia; e, mais do que nunca, cria 
as condições, para que possa haver o ordenamento, 
a fiscalização e um serviço mais seguro. 

Então, quero aqui fazer esse apelo. Nós temos 
muita vontade, um desejo ainda maior de rapidamen-
te fazermos essa votação. Entendo, também, que não 
queremos dar condições – como aqui colocou o Sena-
dor Agripino – e colocar de mão beijada, de bandeja, 
para que aqueles que são contrários possam, indo à 
Justiça, conseguir derrubar todo o trabalho que vem 
sendo realizado por esta Casa, desde a apresentação 
do projeto na Câmara dos Deputados, passando pela 
Comissão de Constituição, Justiça, com o Senador Ex-
pedito Júnior, e pela Comissão de Assuntos Sociais, 
em que fui relatora. 

Agora, foi feito todo um estudo, toda uma prepa-
ração, toda uma análise. Tenho certeza de que não foi 
só a Senadora Rosalba Ciarlini que se debruçou sobre 
esse projeto, mas a grande maioria desta Casa, por 
entender o grande alcance social que ele representa. 

Fica aqui o nosso apelo, Sr. Presidente.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Sr. Presidente...
O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ) – 

Sr. Presidente, pela ordem.
O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB-RJ) – 

Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Pela or-

dem, Presidente, inscreva-me.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Heráclito Fortes.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 

Senador Inácio Arruda.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Existem alguns Senadores já inscritos: Sena-
dor Dornelles...

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Mário 
Couto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – ... Senadores Inácio, Crivella e, agora, Mário 
Couto.

Com a palavra, o Senador Heráclito.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Se-
nadores, nós estamos aqui com a galeria repleta de 
mototaxistas, mas temos, também, o Brasil inteiro 
aguardando essa decisão.

O apelo que quero fazer a esta Casa é para que 
essa solução seja dada o mais rápido possível. Foi feita 
aqui uma comparação com o caso dos vereadores – 
quero dizer que é um pouco diferente. 

Os vereadores todos têm uma outra profissão; 
eles, não. Nos dias em que eles estão parados aqui, 
estão perdendo o trabalho, o ganha-pão, o sustento 
da família, daí por que quero, inclusive, apelar para o 
lado humanitário dos companheiros Senadores, no 
sentido de que encontrem, através de um consenso – 
e o Regimento permite – uma solução rápida. 

Não é justo, Senador César Borges, dar esse 
tratamento aos mototaxistas brasileiros. É uma situa-
ção completamente diferente da dos vereadores. Os 
vereadores passaram, meses e meses, vindo, mas ti-
nham outras atividades. Eles, não. Eles vêm para cá, 
suas motos estão paradas, e o ganha-pão da família, 
prejudicado.

Portanto, Sr. Presidente, faço um apelo aos Líde-
res da Casa e a V. Exª no sentido de que se encontre 
um termo, para que, com a rapidez e com a urgência 
que esse caso requer, essa votação seja feita, uma 
vez que há consenso e que, quanto ao mérito, não se 
discute a sua aprovação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência reitera: havendo acordo e 
sendo possível, faremos a votação.

Com a palavra o Senador Francisco Dornelles.
O SR. FRANCISCO DORNELLES (PP – RJ. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero cumprimentar o Conselho do Minis-
tério Público pela indicação do Desembargador Sérgio 
Feltrin, para integrar seus quadros.

Trata-se de um Desembargador do 2º Tribunal de 
Justiça do Rio de Janeiro, homem do mais alto gabarito, 
da maior competência, do maior tirocínio, que vai muito 
honrar o Conselho Nacional do Ministério Público.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra, o Senador Inácio Arruda; logo 
após, o Senador Crivella, o Senador Mário Couto e... 
Alguém me solicitou? (Pausa.)

Senador Inácio Arruda.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 

Senadores, primeiro, registro a presença em nosso 
plenário da Deputada Perpétua Almeida, do Acre, que 
veio aqui acompanhar uma forte delegação acreana 
de apoio aos mototaxistas. 

Em seguida, registro meu apoio. É um trabalho 
que foi bem articulado pelo Senador Expedito Júnior 
nas Comissões e com as lideranças, um trabalho, di-
gamos assim, coberto de perfeição, para que se che-
gasse até aqui, ao Plenário. Claro que há o obstáculo 
legal, porque todos reconhecemos que ninguém quer 
fazer uma votação que seja questionada amanhã por 
nenhuma Ação Direta de Inconstitucionalidade. Nin-
guém nos vai poder questionar, na hora em que votar-
mos aqui no plenário do Senado Federal. 

O apelo é para que se vote a medida provisória. 
Votando-se a medida provisória, resolvemos imedia-
tamente o assunto, liberamos a pauta e passamos a 
votar a matéria dos mototaxistas. 

Segundo, Sr. Presidente, quero registrar que 
a Comissão Especial que foi criada na Câmara dos 
Deputados, para examinar a proposta de redução da 
jornada de trabalho concluiu os seus trabalhos nesta 
tarde, votando por unanimidade a redução da jornada 
de trabalho, no Brasil, de 44 para 40 horas semanais, o 
que é algo muito significativo, porque dá aos trabalha-
dores aquilo que todo o setor produtivo ganhou com o 
aumento extraordinário de produtividade ao longo dos 
últimos 20 anos. Era preciso dar alguma compensação 
razoável aos trabalhadores brasileiros. 

Por último, Sr. Presidente, não poderia deixar 
de manifestar a minha opinião, em meu nome e no do 
PCdoB, em relação a outro golpe que se perpetua na 
América Central, um golpe de Estado, patrocinado por 
militares e, infelizmente, com o apoio do Congresso 
daquele país, que destituiu o Presidente da Repúbli-
ca eleito. Lamentável é a leitura que se busca fazer 
de que havia justeza no golpe, porque o Presidente 
queria fazer uma consulta que outros órgãos do poder 
estatal não admitiam.

Essa justificativa não procede, Sr. Presidente. O 
que aconteceu foi um golpe de Estado, derrubou-se 
um Presidente da República, isso é inaceitável, e não 
poderemos deixar de dar a nossa opinião, de forma 
clara, a esse respeito.

É preciso que o Presidente eleito seja reconduzi-
do à sua posição de dirigente máximo da República de 
Honduras, porque isso significa consolidar a democra-
cia na nossa região. A América Central tem sido uma 
região muito conturbada. A América do Sul passou por 
esse processo durante um período longo, com golpes 
e contragolpes, e sabemos qual é o resultado desse 
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tipo de golpe, sabemos quem ele vai atingir, qual é o 
interesse que há por trás de um golpe de Estado na 
forma como o que foi dado no país de Honduras.

Por isso, Sr. Presidente, manifesto aqui minha 
opinião, em meu nome e no do meu Partido, de con-
denação a esse golpe de Estado e sobre a exigência 
que todos devemos fazer em relação ao retorno do 
Presidente eleito de Honduras para o posto de primeiro 
mandatário daquele país.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Marcelo Crivella, tem V. Exª a pala-
vra.

O SR. MARCELO CRIVELLA (Bloco/PRB – RJ. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de me associar à Bancada do Rio de Janeiro, à Re-
presentação Popular do Rio no Senado Federal, para 
parabenizar o Procurador Feltrin e desejar a ele toda 
sorte de sucesso e de bênçãos na nova missão que 
vai desempenhar no Conselho Nacional do Ministério 
Público.

Gostaria também de dizer a V. Exª e de deixar 
consignado que o Partido Republicano Brasileiro (PRB) 
se preocupa muito com os mototaxistas. Eu mesmo 
apresentei diversos projetos para que eles tenham au-
las de direção defensiva, para que não sejam obriga-
dos a trafegar em dias de chuva, para que não sejam 
obrigados a trabalhar em empresas que não fornecem 
equipamento condizente aos riscos da profissão, para 
que não sejam obrigados a entregar produtos com hora 
marcada. Empresas grandes, às vezes, comprome-
tem-se com o cliente: se o remédio ou a pizza não é 
entregue em trinta minutos, então, o cliente não paga. 
E aí, muitas vezes, o mototaxista tem de se exceder 
na velocidade e acaba caindo, machucando-se. Mo-
tocicleta é um veículo que oferece riscos. Apresentei 
todos esses projetos. Portanto, tenho, juntamente com 
o Senador Expedito, preocupação especial com esses 
nossos humildes brasileiros que prestam relevante 
trabalho no transporte de passageiros, sobretudo nas 
comunidades carentes, sobretudo no interior do Brasil, 
carregando, transportando os brasileiros mais humildes 
e também transportando mercadorias.

Sr. Presidente, há outro assunto que me preocu-
pa muito. Uma decisão tomada agora, no dia 15, do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) estarreceu-nos, es-
tarreceu o Brasil, estarreceu meu Partido e acho que 
também todos os Srs. Senadores. Há alguns anos, na 
cidade de Campo Grande, na Capital Campo Grande, 

no Mato Grosso do Sul, homens adultos tiveram re-
lações sexuais com meninas de doze, treze e quinze 
anos. Esse processo chegou ao Tribunal, e a 5ª Turma 
não pôde condená-los, porque, como disse, caberia 
crime apenas se eles tivessem iniciado ou forçado o 
sexo. Disse, inclusive, na sentença – do que discordo 
completamente –, que as meninas tinham a profissão 
de prostitutas. Primeiro, o Brasil não reconhece essa 
profissão. Segundo, no código de ocupações, a pros-
tituição é uma ocupação apenas para maiores de de-
zoito anos. Esse é um crime! Não podemos permitir 
que uma jurisprudência dessas se estenda aos demais 
Tribunais brasileiros. Esse é um crime contra a infância, 
contra a adolescência.

Por isso, Sr. Presidente, entrei com um projeto e 
pedi ao Senador Demóstenes que desse a ele urgência, 
que o colocasse na pauta, que o aperfeiçoasse, que o 
relatasse, para que a gente pudesse votá-lo, transfor-
mando em crime, com todas as letras, com todas as 
linhas, com todas as frases, com todos os parágrafos, a 
prática de sexo com criança ou com adolescente ou ato 
libidinoso ou conjunção carnal mediante consentimento 
ou remuneração. Precisamos fazer com que esse texto 
esteja claro na lei. Parece, aos legisladores, que isso 
é óbvio, que isso não precisaria nunca estar escrito 
em um texto legal, que todos os juízes iriam intuir isso. 
Mas não é assim. Os juízes, atentos somente à letra 
fria da lei, não encontraram condições de condená-los. 
Agora, vão encontrar essas condições.

Sr. Presidente, gostaria de consignar essa minha 
indignação, que, acho, é do povo brasileiro e de todos 
os Srs. Senadores. Vamos tomar providências. Vamos 
votar rapidamente, porque o recurso que o Ministé-
rio Público fez dessa sentença ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) vai demorar seis anos, e, durante seis 
anos, pode haver a prática da pedofilia, que estamos 
combatendo numa CPI e que, eu diria, foi quase le-
gitimada, quase autorizada por uma sentença, a meu 
ver, descabida do STJ.

Esse é meu desabafo. É assim, Sr. Presidente, que 
meu Partido extravasa, neste momento, sua opinião.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência vai encerrar a votação.

Vou encerrar a votação.
Encerrada a votação, solicito à Secretaria da 

Mesa que abra o painel.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 47 Srs. Senadores; e, NÃO, 9.

Não houve abstenção.
Total: 56 votos.
A matéria foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) 

– Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

– GO) – Concedo a palavra ao Senador Mozarildo. 
Existem outros Senadores inscritos para falarem pela 
ordem.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR) – 
Sr. Presidente, não pedi a palavra para discutir. Trata-se 
apenas de uma nota da Liderança do PTB.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu já passo a palavra a V. Exª, porque outros 
Senadores já estão aguardando há algum tempo.

Antes de conceder a palavra ao Senador Mário 
Couto, solicito ao Sr. 1º Secretário da Mesa que faça 
a leitura de mensagem presidencial, com indicação 
de nome para o cargo de Procurador-Geral da Re-
pública.

Sobre a mesa, mensagem que será lida pelo Sr. 
1º Secretário em exercício, Senador Mão Santa.

É lida a seguinte:
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O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Peço a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Peço-lhe um instante, Senador. Deixe-me dar 
o despacho da matéria lida.

A matéria que acabou de ser lida vai à Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Sr. Senador Mercadante, existem outros Sena-
dores que pediram a palavra pela ordem.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Vou falar sobre a leitura dessa informação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de forma bre-
ve, só queria aqui destacar, porque vai ser apreciada 
no Senado Federal, a indicação do Sr. Gurgel, que foi 
Vice-Procurador da Justiça Eleitoral por dois anos e 
que, durante quatro anos, foi o Vice-Procurador, jun-
to com Antonio Fernando. Foi um Procurador-Geral 
da República que buscou equilíbrio, seriedade. Era 
um homem duro, mas justo, e tenho a certeza de que 
essa experiência, essa vivência e o fato de ter sido o 
mais votado entre os Procuradores do Brasil – quero 
parabenizar o Presidente Lula por, mais uma vez, ter 
respeitado a indicação – valorizam a indicação. Temos 
a segurança de que esse Procurador será capaz de dar 
continuidade ao trabalho que vinha sendo imprimido 
na Procuradoria-Geral da República.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 6: 

PARECER Nº 513, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
513, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Jayme 
Campos, sobre o Ofício nº S/17, de 2009 (nº 
47/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Sr. Almino Afonso Fernandes para compor 
o Conselho Nacional do Ministério Público.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
A Presidência esclarece ao plenário que, nos 

termos do disposto no art. 130-A da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 288 do Regimento Inter-
no do Senado Federal, a matéria depende, para sua 
aprovação, do voto favorável da maioria absoluta da 

composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo eletrônico.

As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-
dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Mário Couto.

O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, tenho eu o dever de 
voltar a insistir no tema mototaxista e gostaria que V. 
Exª – tenho certeza de que é um dos interessados no 
assunto – pudesse me ouvir, porque vou fazer uma 
sugestão.

Entendi perfeitamente o que o Senador José Agri-
pino disse, em função do problema burocrático desta 
Casa e do Regimento Interno, mas tenho a convicção, 
Sr. Presidente, de que, se não votarmos essa matéria 
nesta semana – já conversei com a maioria dos Sena-
dores e contei à caneta mais de vinte Senadores que 
vão viajar na próxima semana –, não haverá quórum 
depois. No meu modo de avaliar, a partir da próxima 
semana, não haverá mais quórum para votarmos qual-
quer matéria aqui.

Veja bem, isso é uma desigualdade social profun-
da, meu caro Presidente. Nós temos falado tanto em 
combater a desigualdade social neste País, naquela 
tribuna, naquela outra tribuna. Quanto se fala! Deixem 
que essas pessoas, esses trabalhadores, possam ter 
o seu emprego digno, possam ter o seu emprego com 
responsabilidade, regularizado.

Então, eu quero fazer a minha última tentativa 
neste dia. Se eu não convencer, eu vou me dar por 
derrotado, mas vou para a minha casa certo do meu 
dever cumprido, certo de que é minha obrigação lutar 
pela desigualdade social neste País, lutar pelas classes 
sofredoras neste País. E essa é uma classe sofredora, 
que vem sofrendo há muito tempo, desgraçadamente, 
nas ruas, sem ter a sua profissão regulamentada. 

Portanto, apelo à sensibilidade dos líderes: por 
favor, se não podemos votar hoje, vamos pedir à nos-
sa querida amiga Relatora das medidas provisórias, 
Lúcia Vânia, que possa fazer isso e que amanhã cer-
tamente se volte ao plenário e se vote essa matéria. É 
preferível que eles paguem mais uma diária até ama-
nhã, mas que voltem para as suas casas, para os seus 
Estados, com a sua profissão regulamentada, e que 
este Senado possa dar a eles o prazer de festejarem 
a regulamentação da sua profissão.

Então, eu apelo, Sr. Presidente. O Senador Expe-
dito já conversou comigo e o Senador José Agripino. 
Está tudo com condições de ser votado amanhã. E te-
nho certeza de que V. Exª é um daqueles que deseja 
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essa votação. Por isso, nós poderemos votar amanhã. 
E amanhã é um dia fatal. Se nós não votarmos ama-
nhã, ninguém vai conseguir, neste semestre, regula-
rizar essa profissão.

Com um detalhe: julho é o mês em que eles mais 
faturam, Presidente. É o mês das férias. É o mês em 
que as cidades estão cheias de turistas, e eles estão 
faturando. Eles não podem perder este mês, porque 
eles vivem na clandestinidade. Eles têm que ter a pro-
fissão deles regularizada. Vamos votar amanhã para o 
bem desses brasileiros.

Muito obrigado, Presidente.
A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO) – Pela or-

dem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A Senadora Lucia Vânia foi citada. Com a pa-
lavra.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela ordem. 
Sem revisão da oradora.) – Sr. Presidente, eu gostaria 
de deixar muito claro que o meu relatório já está na 
Internet desde ontem às 22 horas. Nós estamos ape-
nas dependendo da decisão do Governo para colocar 
o relatório em votação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência concorda com S. Exª. O rela-
tório já está na mesa pronto para ser votado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente. 

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra...

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, para uma breve co-
municação.

Eu gostaria de registrar a conduta do trabalho 
realizado pelo Procurador-Geral da República Antonio 
Fernando de Souza, que foi durante dois períodos, ou 
seja, durante quatro anos, um excelente Procurador. 
Acho que recebeu o reconhecimento da Casa em su-
cessivas oportunidades em que aqui compareceu.

Por isso, no momento em que ele encerra a sua 
missão e transmite o cargo ao seu sucessor, Dr. Roberto 
Gurgel, eu não gostaria deixar de registrar a compe-
tência com que ele se houve, o descortino, a serieda-
de e a contribuição que ele deu ao fortalecimento do 
Ministério Público de nosso País, de modo especial o 
Ministério Público Federal.

Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência se associa às palavras de V. 
Exª.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-
dente...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-
dente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Garibaldi Alves pela 
ordem. Já estava inscrito. Logo após o Senador João 
Pedro, Expedito e Arthur Virgílio.

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB – RN. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
recebi apelo de mototaxistas do meu Estado pedindo 
que procurasse participar dos debates e solicitar a vo-
tação da matéria do interesse dessa categoria, que é 
justamente a regulamentação de sua profissão. Daí por 
que faço um apelo, juntamente com todos os Senado-
res que aqui já se manifestaram, para que essa matéria 
seja votada ainda hoje, Sr. Presidente. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, apesar da voz rou-
ca, quero registrar a presença dos mototaxistas do 
Amazonas, de Manaus e de vários Municípios. Quero 
dizer do meu apoiamento à regulamentação da profis-
são, vou votar favoravelmente e quero destacar aqui a 
presença dos mototaxistas do Amazonas que estive-
ram aqui ano passado, em 2008, numa caravana de 
130 mototaxistas, que saíram de Manaus até Brasília 
e voltaram. 

Então, quero aplaudir o esforço dos trabalhadores 
em regulamentar a sua profissão e, assim que estiver 
em plenário, votarei favoravelmente.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-

dente, da mesma forma...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

– GO) – Com a palavra o Senador Expedito e logo 
após...

Pois não, Líder.
O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 

do orador.) – Muito obrigado, Sr. Presidente. São dois 
avisos rápidos. Primeiro, queria dizer que a Banca-
da do Partido Trabalhista Brasileiro também apoia os 
mototaxistas. Estamos aqui. É uma luta antiga. Todos 
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nossos Senadores aqui presentes me pediram para 
dizer que realmente é uma luta digna, porque é uma 
profissão de gente humilde, de gente simples, que 
merece o apoio integral de toda a nossa bancada, 
de todo o Senado. Não existem problemas no mérito, 
apenas essa questão legal, que vamos avaliar. Esta-
mos buscando uma forma legal que não prejudique a 
votação do projeto deles. Vão poder realizar, sim. Essa 
é a nossa intenção.

Segundo, Sr. Presidente, nosso companheiro de 
bancada Mozarildo Cavalcanti quer fazer um comuni-
cado, em nosso nome, em nome da nossa bancada, 
referente à situação que se vive hoje no Senado. Vai 
ser um comunicado breve, mas muito importante, por-
que a Bancada do Partido Trabalhista Brasileiro está 
com seus sete membros totalmente fechados nestas 
condições aqui colocadas, de apoiamento ao Sr. Pre-
sidente José Sarney.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente?

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Expedito.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, depois de ouvir 
aqui praticamente vários líderes, o apelo de vários Se-
nadores, inclusive o Líder José Agripino, gostaria de 
fazer aqui não o fechamento, mas de tentar fazer aqui 
o compromisso do Senador José Agripino, que já o fez 
comigo e com o Senador Mario Couto.

Sei que hoje, e já entendi a preocupação do 
Senador José Agripino... Assim como ele foi decisi-
vo na votação da Comissão de Constituição e Justi-
ça, e torno a reafirmar isso, porque, se não fosse a 
decisão do Senador José Agripino na Comissão de 
Constituição e Justiça, nós não teríamos votado esse 
projeto naquela Comissão... Quero relevar, Sr. Pre-
sidente, o nosso pedido, para que seja votado hoje. 
Portanto, peço a compreensão de todos os motota-
xistas que estão aqui. Eles sabem da confiança na 
nossa pessoa.

Estou entendendo a preocupação do Senador 
José Agripino. É que, na verdade, o art. 108 da Cons-
tituição Federal permite que qualquer entidade, não 
satisfeita com a decisão tomada aqui hoje – até porque 
estamos invertendo a pauta com projeto de lei, não é 
com emenda à Constituição –, qualquer entidade des-
sas poderá, amanhã, não satisfeita com a decisão to-
mada aqui hoje, entrar na Justiça, no Supremo Tribunal 
Federal. E já há decisão do Supremo Tribunal Federal 
neste sentido, que certamente irá acatar o pedido des-

sas entidades. Não tenho dúvida de que as empresas 
de ônibus serão as primeiras a fazer isso, porque não 
querem a aprovação desse projeto.

Entendo a preocupação do Senador José Agri-
pino, divergindo um pouco do Senador Mário Couto, 
Senador, porque eu acho que aqui é nossa obrigação 
votar. Quanto aos Senadores que vão viajar, temos 
compromisso até o dia 17 – sei que não sou eu nem 
V. Exª, porque estaremos aqui para votar –, mas eu 
queria arrancar este compromisso aqui, Sr. Presiden-
te – e o Senador José Agripino já propôs isso – de, de 
repente, nós tentarmos essa votação amanhã.

Primeiro, iríamos tentar votar as três medidas 
provisórias que estão trancando a pauta. E logo em 
seguida há o compromisso do Senador José Agri-
pino de construir isso com os demais líderes para 
que pudéssemos entrar na discussão da matéria, 
pois não acredito que existam Senadores contrários 
à regulamentação da profissão de mototáxi. Assim, 
poderemos construir este acordo – para tanto, pe-
diria que usasse da palavra o Líder José Agripino 
– e, então, assumir o compromisso de votar essa 
matéria amanhã. 

Eu também não quero correr o risco, Sr. Presi-
dente. Há dez anos estamos na expectativa da votação 
desse projeto. E agora que chegamos com o projeto em 
plenário, darmos oportunidade para irem ao Supremo 
Tribunal Federal pela inconstitucionalidade da matéria – 
e nos alerta o Senador que, inclusive, nem poderemos 
mais discuti-lo neste ano, apenas a partir do ano que 
vem –, penso que o bom senso prevalece, Senador 
José Agripino. Portanto, pediria que construíssemos o 
entendimento e votássemos a matéria amanhã.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador José Agripino, o Senador Arthur Vir-
gílio está inscrito agora. Se ele abre mão, eu concedo 
a palavra a V. Exª.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – O Sena-
dor Arthur Virgílio é um homem generoso. Acho que 
me dará oportunidade de falar.

Senador Marconi Perillo, Sr. Presidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Um instante, Senador José Agripino. Apenas 
para encerrar a votação, solicitando à Mesa que abra 
o painel...

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Sr. 
Presidente, eu queria registrar o meu voto “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pois não.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 49 Srs. Senadores; e, NÃO, 06.

Não houve abstenções.
Total: 55 votos.
Aprovado.
Será feita a devida comunicação à Presidência 

da República.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, dez segundos 
apenas. Só para registrar, após a votação, que o Dr. 
Almino Afonso Fernandes, a par de ser um profissio-
nal competente, uma figura da maior seriedade, muito 
bem recomendada por todos que me conhecem e que 
o conhecem, é um nome que certamente homenageia 
um grande amazonense que foi Vice-Governador de 
São Paulo, Deputado Federal por São Paulo, Deputa-
do Federal pelo Amazonas, por mais de uma vez. Foi 
líder do Partido Trabalhista Brasileiro de Getúlio Vargas, 
João Goulart e Leonel Brizola. Foi Ministro do Trabalho 
aos 33 anos de idade. 

Refiro-me a um dos maiores oradores que este 
Parlamento já conheceu, que é o Ministro, Deputado, 
Vice-Governador Almino Monteiro Álvares Afonso, uma 
figura extraordinária, séria, que hoje é uma memória 
viva dos acontecimentos de 64, das lutas por demo-
cracia neste País, uma figura extraordinária. Tenho 
certeza de que os pais de Almino Afonso Fernandes 
se lembraram desse grande brasileiro ao lhe darem, 
de maneira tão feliz, este nome.

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes de conceder a palavra ao Senador José 
Agripino, vou fazer a leitura do próximo item.

Item 7:

PARECER Nº 514, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
514, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Valter 
Pereira, sobre o Ofício nº S/18, de 2009 (nº 
520/2009, na origem), do Procurador-Geral da 
República, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Senhor Nicolao 
Dino de Castro e Costa Neto, Procurador Re-
gional da República, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público.

Em discussão o parecer. (Pausa.)

Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
discussão.

As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.
Esclareço que votaremos o nome do Sr. Nicolao 

Dino de Castro, Procurador da República, para compor 
o Conselho Nacional de Ministério Público.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador José Agripino. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu ouvi com atenção, e 
até deixei de votar na votação anterior e gostaria que 
V. Exª registrasse o meu voto no Sr. Almino Afonso...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Será registrado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – ... pela 
atenção que eu estava prestando ao debate e às pa-
lavras do Senador Expedito Júnior, que conhece a 
minha posição. 

Eu queria deixar claro que tudo o que os opo-
sitores desse projeto querem é que o votemos agora 
para que eles entrem, gostosamente, no Supremo 
Tribunal Federal, arguindo inconstitucionalidade pelo 
fato de ter sido votado com a pauta trancada por três 
MPs e, contrariando a decisão do Supremo Tribunal 
Federal ganharão tranquilamente a causa, inviabili-
zando a votação.

E o pior de tudo: como terão ganho uma Adin, o 
projeto só poderia ser reapresentado no próximo ano, 
começando do zero. Então, tudo que os opositores do 
projeto que legaliza a profissão de motoboy e moto-
taxista gostariam é que votássemos agora, para que 
eles, que perderam na CCJ e na Comissão de Assuntos 
Sociais e que vão perder no plenário, ganhassem no 
tapetão, ganhassem na Justiça, ganhassem no Supre-
mo, embasados num dispositivo constitucional.

Então, não podemos, por hipótese alguma, Se-
nador Expedito Júnior, fazer o gosto dos opositores a 
esse projeto. É isso que eu quero que fique claro, com 
a autoridade de quem, na CCJ, fez tudo para que a 
matéria fosse aprovada. Agora, não vamos fazer uma 
perversidade e uma maldade com os mototaxistas, 
votando hoje e dando a eles uma vitória de Pirro, uma 
vitória que, amanhã, no Supremo, será destruída, e, 
só no próximo ano, poder-se-ia começar do zero o 
processo.

Agora, o que se pode fazer? A Senadora Lúcia 
Vânia já apresentou – já está na Internet – o parecer 

    629ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2009



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 28837 

dela com relação à MP nº 460. Eu farei todo o esforço 
do mundo, Senador Expedito Júnior, Senador Mário 
Couto, para que se obtenha o compromisso da base 
do Governo de instalar a CPI da Petrobras – marcar a 
data! – para que possamos votar, o mais rapidamente 
possível, as MPs, desobstruindo a pauta e abrindo a 
legalidade para a votação do projeto dos motoboys e 
mototaxistas.

O Senador Arthur Virgílio já está acordado co-
migo para fazermos um tour de force, um esforço de 
entendimento com a base do Governo para que eles 
entendam que eles, sim, torpedearão a votação do 
projeto dos motoboys se não fizerem aquilo que se 
comprometeram a fazer. Eles marcaram data para a 
instalação da CPI da Petrobras: 30 de junho de 2009, 
hoje! Não tem ninguém da base do Governo. Sumiu 
todo mundo... Mas nós vamos buscá-los e pedir para 
que eles honrem o compromisso, a fim de que possa-
mos votar as MPs e votar, com legalidade, o projeto 
de lei dos motoboys e mototaxistas.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. Pre-
sidente, uma questão de ordem...

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Em 
seguida, Sr. Presidente, também...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.

É para justificar a votação?
O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sim; 

a anterior. Apenas para justificar a votação anterior, a 
do Dr. Afonso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está registrado.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, antes de tudo, quero 
esclarecer, bem sucintamente, a posição da Senadora 
Lúcia Vânia, que preparou um circunstancioso relatório 
e, por outro lado, ainda não houve o acordo final com 
a Liderança do Governo. Portanto, não há má-vontade 
da Liderança do Governo nem há – muito menos – 
má-vontade por parte da Senadora Lúcia Vânia, que, 
ao contrário, quer votar esta matéria que é meritória e 
reconhece o esforço que fazem os mototaxistas para 
se deslocarem até Brasília, principalmente aqueles que 
foram especificamente homenageados pelo Senador 
João Pedro e que são aqueles que vêm de um Estado 
distante como o meu, o Amazonas.

Por exemplo, desta vez, foram de balsa até Belém 
e vieram em um ônibus até aqui. Houve uma vez que 
mototaxistas do Amazonas, na luta por esse mesmo 
objetivo, vieram de motocicleta mesmo: atravessaram 
de balsa com suas próprias motos. E vários deles ti-
veram suas motos danificadas, Senador Mão Santa, 
ao longo do trajeto. Um prejuízo terrível para eles. Sa-
bemos como a vida é dura: a vida que cada um deles 
disputa a cada hora, a cada minuto. Então, há uma 
situação de fato. O Senador José Agripino foi muito 
feliz ao explicá-la: uma situação de fato. Não há acor-
do, ainda, entre a Liderança do Governo e a Relatora. 
E nós seguiremos a Relatora de maneira clara, por 
confiar na competência dela e por conhecer o relatório 
que S. Exª expõe a todos nós.

Por outro lado, em se votando a matéria e em 
se destrancando a pauta, entendo que devemos co-
locar como prioritária essa matéria, em homenagem, 
inclusive, ao esforço que fazem os mototaxistas e pelo 
simples fato de que é, repito, falsa essa oposição entre 
mototaxistas e taxistas. É falsa. Eles estão querendo 
algo simples; é aquilo a que todo profissional tem di-
reito: regulamentação da profissão deles. É isso que 
eles querem.

Eles querem, ainda, em seguida, que cada prefei-
tura e cada câmara municipal – isto está estipulado no 
projeto que estamos votando – discuta com eles como 
funcionará o sistema em cada cidade. Então, os inte-
resses todos serão contemplados; haverá bom senso 
por parte dos prefeitos; e o Contran regulamentará. É 
um projeto bem feito, muito maturado, que está aí há 
muito tempo, e eu devo louvar essa pressão democrá-
tica, natural, educada, firme e correta que fazem os 
mototaxistas em disputa dos seus direitos. Estão aqui 
defendendo os seus direitos legitimamente, ordeira-
mente. Merecem, portanto, a nossa consideração. Não 
devem sair deste Congresso, antes do nosso recesso, 
sem que a sua situação esteja plenamente definida. E 
tomara que essa situação esteja definida a contento, 
com a aprovação da matéria, Sr. Presidente. É o que 
desejamos.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou encerrar a votação. (Pausa.)
Encerrada a votação.
Solicito à Secretaria da Mesa que faça a abertura 

do painel a fim de podermos proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 22 Srs. Senadores; e, NÃO, 31.

Não houve abstenções.
Total: 53 votos.
A matéria foi rejeitada.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.
O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 

Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é apenas para lamentar a rejeição do Procurador da 
República Nicolao Dino de Castro e Costa Neto. Ele 
foi Presidente da Associação dos Procuradores da 
República, é irmão do Juiz Federal Flávio Dino, que 
foi candidato da oposição em São Luis do Maranhão. 
É uma das figuras mais respeitáveis. 

Acho que o Senado faz um protesto, talvez con-
tra a atuação do Ministério Público, mais desregrado, 
mas, na minha opinião, escolheram o Procurador da 
República errado para fazer esse protesto. 

Lamento, profundamente. Desde quando houve 
a sabatina na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, eu tento dizer que não é a melhor maneira 
– rejeitar o nome de uma autoridade – para se fazer 
um protesto. Por quê? Porque isso vai ficar marcado 
na biografia de Nicolao Dino. Hoje, nós sabemos que 
é um protesto, mas daqui a 10, 20, 30, 40 anos, vai 
ficar junto à biografia dele, que é um grande jurista, 
tem da classe todo o apreço e sempre foi cotado para 
ser Procurador-Geral da República, essa nódoa de ter 
sido rejeitado pelo Senado Federal na sua recondução, 
porque ele já é conselheiro do Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Lamento, mas respeito a decisão da Casa.
O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-

dente, peço a palavra pela ordem.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. RENATO CASAGRANDE (Blolco/PSB – 

ES) – Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

– GO) – Pela ordem estão inscritos os Senadores 
Mozarildo Cavalcanti, Gilberto Goellner, Renato Ca-
sagrande. 

O primeiro inscrito é o Senador Mozarildo Ca-
valcanti. Em seguida, o Líder Aloizio Mercadante e, 
depois, o Senador Tião Viana.

Antes de conceder a palavra a V. Exª, vou fazer 
a leitura do Item 8 da pauta.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 8:

PARECER Nº 515, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
515, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eliseu 
Resende, sobre o Ofício nº S/19, de 2009 (nº 
520/2009, na origem), do Procurador-Geral da 
República, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal a indicação da Senhora Sandra 
Lia Simón, Procuradora Regional do Trabalho, 
para compor o Conselho Nacional do Minis-
tério Público.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Asseguro a palavra ao Senador Mozarildo 
Cavalcanti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PTB – RR. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, inicialmente 
quero esclarecer que não vou fazer nenhum encami-
nhamento, não vou abordar nenhum dos projetos que 
estão em votação.

Recebi a incumbência da bancada do PTB de 
ler uma nota oficial, resultante da reunião da bancada 
que tivemos hoje, sobre o momento que atravessa o 
Senado Federal. 

A nota tem o seguinte teor: 
Considerando que a Mesa Diretora adotou ime-

diatamente todas as providências necessárias à apu-
ração dos fatos e responsabilidades, tão logo foram 
solicitadas em plenário, com relação às acusações 
feitas contra o Senado Federal, através da imprensa, 
no decorrer desse mês, a Bancada do PTB vem mani-
festar seu apoio aos integrantes da Mesa. Além desse 
apoio, reafirma o entendimento de que a Mesa Diretora, 
sob a Presidência do Senador José Sarney, concentra 
esforços no sentido de transformar a crise em episódio 
esclarecedor, capaz de produzir mais transparência e 
racionalidade na estrutura e gestão do Senado.
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Assim, agem para impedir a repetição de fatos 
desabonadores à imagem dessa instituição funda-
mental, sem qualquer dúvida, à existência do Estado 
democrático de direito.

Assegura, portanto, finalmente, que a Bancada 
do PTB fez e continuará a fazer tudo que estiver ao seu 
alcance para que as providências enumeradas abaixo 
e outras mais que venham a se tornar imprescindíveis 
sejam levadas a bom termo, sempre com o devido res-
peito às franquias garantidas pela Constituição, pela 
Legislação e pelo Regimento Interno da Casa. 

Para total clareza, segue-se a relação das princi-
pais providências já adotadas e que embasam a nossa 
posição, isto é, da Bancada do PTB, constituída pelos 
sete Senadores aqui do Senado:

Elenco de medidas administrativas austeras, que 
resultarão em redução substancial dos gastos do Se-
nado e dos Senadores;

Determinação de total transparência e publicidade 
aos atos administrativos e decisões da Mesa Diretora 
e instauração de inquéritos internos e sindicâncias que 
apuram a responsabilidade de servidores da Casa;

Solicitação à Polícia Federal que investigue os 
atos colocados como sem publicação;

Solicitação da participação no acompanhamento 
e na apuração das investigações do Ministério Públi-
co Federal; 

Encaminhamento ao Tribunal de Contas da União, 
TCU, de pedido de auditoria de contas e contratos do 
Senado Federal.”

Portanto, essas medidas, já adotadas pela Mesa, 
mais outras que venham a ser necessárias para que 
esses episódios todos sejam esclarecidos e os respon-
sáveis devidamente punidos, têm a total solidariedade 
da Bancada do PTB. 

Eu me sinto honrado em ter sido aqui hoje o 
porta-voz dessa nota, que, espero, possa, realmente, 
botar uma luz nessa neblina que se quer colocar so-
bre toda a Casa. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou encerrar a votação. 
Estamos votando o nome da...
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – ... Srª Sandra Lia Simón, Procuradora Regional 
do Trabalho...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra, pela ordem...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Gilberto Goellner.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) – 
Presidente, o Senador tinha me passado a palavra...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Presi-
dente, eu solicito um pouco mais de prazo, porque 
esse necessita de um quórum qualificado, tem que 
ter 41 “sim”.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª será atendido.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Presidente, o Senador cedeu a palavra.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Aloizio Mercadante.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – 
SP. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Eu queria 
ponderar com o plenário sobre o que aconteceu na 
votação anterior.

O Dr. Nicolao Dino foi Presidente Nacional da 
Associação dos Procuradores da República. Já esta-
va no Conselho Nacional do Ministério Público. Não 
houve, durante todo o processo, nenhuma crítica, ne-
nhum questionamento do desempenho dele ao longo 
da carreira ou no Conselho.

Acho que nós tivemos aqui um sentimento de 
insatisfação, que, às vezes, se manifesta no voto se-
creto, mas eu perguntei a vários Senadores se havia, 
de fato, algum questionamento de mérito e disseram 
que não há; disseram que não há.

Eu queria ponderar aos Senadores, porque isso 
aconteceu uma vez com a votação do Sr. Alexandre 
Moraes. Nós fizemos a votação, e ele foi derrubado 
no voto secreto. Eu me lembro que a liderança, Arthur 
Virgílio e outros Senadores vieram à tribuna e disse-
ram que aquilo era uma injustiça, que não poderia ser 
feito daquela forma. Não havia, de fato, nada que o 
desabonasse, e nós concordamos em reencaminhar 
a votação. Concordamos.
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Eu faço, hoje, o mesmo apelo à oposição e a todos 
os partidos. Acho que esta Casa não pode patrocinar 
uma injustiça, a não ser que alguém tenha de fato al-
gum questionamento de mérito, relevante e, se expuser 
o questionamento, eu posso até me convencer do voto 
que foi dado. Mas, no silêncio, na audiência pública, 
em todo o processo não há nenhum questionamento, 
e nós prejudicamos uma carreira séria de alguém que 
foi o mais importante representante dos Procuradores 
da República, o Presidente da Associação Nacional. 
Não há um questionamento do desempenho dele no 
Conselho Nacional do Ministério Público, nem do ponto 
de vista ideológico. 

Então, eu ponderaria, porque há um precedente, 
por acordo – se houver acordo; se não houver acordo, 
eu retiro a proposta. Mas, se houver um entendimen-
to no plenário, eu peço, se ninguém se opuser, que a 
gente reconsidere a votação e corrija o erro que foi 
patrocinado.

Sr. Presidente, acho que nós faremos justiça com 
isso e mostraremos que, às vezes, o Ministério Públi-
co deveria refletir sobre os erros que tem patrocinado, 
muitas vezes em relação a homens públicos, mas nós 
não podemos incidir no mesmo erro. Nós precisamos 
ter grandeza, espírito público e corrigir procedimentos 
que eu acho que não são legítimos. 

Se algum Senador tem de fato algum argumento 
de mérito, eu retiro a minha proposta. Mas, se houver 
consenso e unanimidade no plenário, acho que nós 
daremos uma demonstração de grandeza retomando 
a votação e elegendo o Procurador Nicolao Dino.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Ques-
tão de ordem, Sr. Presidente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sena-
dor Cícero.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Bom, estão inscritos pela ordem os Senadores 
Gilberto Goellner, Renato Casagrande, Tião Viana, 
Romero Jucá, José Agripino, Demóstenes Torres e 
Cristovam Buarque.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O Senador Arthur Virgílio está pedindo a palavra 
para uma questão de ordem.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Eu tam-
bém, Sr. Presidente. Sr. Presidente, Cícero.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, apenas para registrar, pela Liderança do Go-
verno, a concordância com a proposta que foi feita aqui 
pelo Senador Mercadante.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Goellner, com a palavra.

O SR. GILBERTO GOELLNER (DEM – MT. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, de-
mais Senadores, eu gostaria aqui apenas de nova-
mente reiterar que encaminhássemos, na próxima 
semana, como prioridade também, a regulamentação 
da profissão de mototaxista, dizendo que, no Estado 
do Mato Grosso, esse sistema de mobilidade urbana 
tem contribuído sobremaneira no deslocamento e na 
aproximação de pessoas dentro da minha cidade, Ron-
donópolis, onde mais de 800 mototaxistas circulam de 
forma organizada e onde a Câmara de Vereadores, a 
Prefeitura já tem uma ascensão muito especial sobre 
esse meio de transporte. O Detran do Estado de Mato 
Grosso possui, inclusive, treinamento dessa categoria, 
dando um exemplo para o País da grande funcionali-
dade desse meio de transporte. Sabemos que aqui há 
uma expectativa muito grande de todos os Senadores 
se pronunciarem favoravelmente à regulamentação 
dessa nobre profissão.

Muito obrigado.
O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE) – Sr. Pre-

sidente, eu gostaria de aproveitar...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Vou encerrar a votação. Acho que já há núme-
ro suficiente.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Encerrada a votação. Peço a apuração. Com a 
palavra o Senador Renato Casagrande.

O SR. MARCO MACIEL (DEM – PE. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de, em rápi-
das palavras, associar-me à manifestação do Sena-
dor Goellner no que diz respeito ao projeto de lei que 
regulamenta a profissão de mototaxista. Espero que, 
uma vez desobstruída a pauta, possamos, o quanto 
antes, votar a proposição. Isso poderá acontecer, se 
não amanhã, com toda a certeza até a próxima sema-
na. Espero que isso possa acontecer porque é uma 
conquista a que eles têm direito.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram 54 Srs. Senadores.

Votaram SIM 45 Srs. Senadores; e, NÃO, 09. 
Não houve abstenções.
Total: 54 votos.
A matéria foi aprovada.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Item 9: 

PARECER Nº 516, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
516, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relatora ad hoc: Senadora 
Lúcia Vânia, sobre o Ofício nº S/20, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação da Senhora Maria 
Ester Henrique Tavares, Procuradora da Jus-
tiça Militar, para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público.

Em discussão o parecer. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
As Srªs e os Srs. Senadores já podem votar a 

indicação da Srª Maria Ester Henrique Tavares.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Renato Casagran-
de. 

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB 
– ES. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente. 

Sr. Presidente, primeiro, quero fazer aqui o registro 
também da minha surpresa com relação à votação do 
Procurador Dino e concordar com a proposta do Sena-
dor Aloizio Mercadante – concordar no sentido de que 
já existe um precedente na Casa, votações... Votação, 
no passado, já teve entendimento para que houvesse 
uma revisão e uma repetição dessa votação.

Então, se houver entendimento, eu, pessoalmen-
te, e com certeza o Senador Antonio Carlos Valadares, 
que é o nosso Líder, nós concordaremos, naturalmente, 
na votação e na repetição dessa votação. Porque para 
um currículo profissional, de fato, uma rejeição aqui, 
no Senado, se não ficar explícita a razão dessa rejei-
ção... Se for uma razão explícita, é natural, é legítimo 
que haja uma votação contrária. Mas, se não há uma 
razão explícita, é mais do que natural que possamos 

ter um entendimento com relação a esta votação, a 
esta repetição, uma vez que já foi argumentado que, 
no passado, já aconteceu esse tipo de prática. Então, 
esta a minha posição, Sr. Presidente. 

Quero concluir a minha participação também 
fazendo um registro de que hoje, na Comissão de As-
suntos Econômicos, nós votamos um empréstimo do 
Bird ao Estado do Espírito Santo de 71 milhões e 500 
mil reais, em que teremos uma contrapartida de mais 
de 30 milhões de reais da Companhia de Saneamen-
to do Estado do Espírito Santo, para o projeto Águas 
Limpas II, que é de saneamento na região da Grande 
Vitória, projeto que já se iniciou. É um investimento 
muito grande e importante para a área de saúde e 
meio ambiente e da qualidade de vida do povo capi-
xaba. Então, faço esse registro. Foi pedido regime de 
urgência pelo Senador Gerson Camata, e votaremos 
logo que tivermos uma possibilidade, Sr. Presidente, 
aqui, em plenário. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Registro a manifestação de V. Exª.
Senador Tião Viana. (Pausa.)
Senador José Agripino.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 

Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – V. Exª está inscrito, Senador.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Ah, 

sim.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem re-

visão do orador.) – Sr. Presidente, já houve caso – e 
eu preciso ser justo –, anos atrás, na votação do Dr. 
Alexandre de Moraes, um constitucionalista de reco-
nhecido preparo, de haver um equívoco na votação, 
e a votação ser repetida. Provocou uma comoção no 
plenário o fato da recusa ao Sr. Alexandre de Moraes. 
E argumentos foram colocados, como argumentos 
estão sendo colocados agora, no caso do Sr. Dino, e 
repetiu-se a votação. Eu acho que esta Casa deve se 
curvar ao precedente que já houve no passado, aos 
argumentos que aqui foram colocados, para que se 
possa fazer uma nova votação para apreciação do 
nome do Sr. Dino como membro do CNMP.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Demóstenes Torres.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, quero também lembrar que houve esse 
precedente e lembrar, inclusive, que quem coman-
dou e depois assumiu o processo de rejeição do Dr. 
Alexandre de Moraes naquela ocasião foi – não sei 
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se era Líder do PT ou Líder do Governo – o Senador 
Mercadante, que depois reconheceu que se excedeu; 
queria passar um susto, fazer um protesto de cunho 
político, mas foi da maior sensibilidade, concordando 
que se retroagisse na votação, que nós anulássemos 
aquela votação para que pudesse haver uma nova. E 
nessa nova, o nosso Alexandre de Moraes teve uma 
votação consagradora. 

Então, na mesma direção, como há precedente 
na Casa, não há nenhuma oposição, os Líderes todos 
concordam, o Senador José Agripino já falou em nosso 
nome, eu gostaria também de encarecer à Mesa que, 
consultando os Líderes, anulasse a primeira votação 
e repetisse outra. E aí nós respeitaremos o resultado 
dessa segunda votação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Tião Viana.

Logo após, vou consultar os líderes sobre a pro-
posta que foi feita.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, peço a V. Exª que registre 
a minha intenção de voto no nome anterior, Drª Sandra 
Lia, porque eu não estava presente.

Ao mesmo tempo, faço um registro, também in-
quieto com esse resultado que tivemos. É parte da de-
mocracia da Casa, é uma prerrogativa do voto secreto. 
Fui autor da primeira proposta de emenda à Consti-
tuição pelo fim do voto secreto nesta Casa. Fui derro-
tado quando apresentei aquela proposta de emenda 
à Constituição pelo voto aberto. Ao mesmo tempo, Sr. 
Presidente, acho que o Senado precisa fazer uma re-
visão, e um dos itens importantes é a sabatina.

Nós temos que transformar a sabatina num am-
biente de absoluta transparência e de atitudes coeren-
tes entre cobrar, do sabatinado, compromissos e fazer 
todos os questionamentos, para não chegarmos a uma 
situação como a que chegamos aqui.

Quanto à proposta do meu querido amigo Se-
nador Demóstenes, Presidente da CCJ, eu acho que 
abriria um precedente gravíssimo, eu acho que feriria 
de morte o Regimento da Casa. Se aconteceu, foi um 
erro grave, imperdoável. Eu sou um defensor do Dr. 
Flávio Dino, sou um admirador intransigente e amigo 
pessoal, mas eu acho que questões de ordem legal 
não podem se sobrepor a uma situação de inquietação 
e de frustração como nós estamos vivendo.

Então, eu acho que anular uma votação que foi de 
consciência dos Senadores é um precedente grave.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pre-
sidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Cristovam.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Sem 
revisão do orador.) – É apenas para apoiar a proposta 
do Senador Aloizio Mercadante. Eu creio que se isso 
vai afetar o candidato é menos importante. Isso vai 
afetar realmente o Senado, porque eu não imagino 
como uma votação tão grande pode ser feita contra, 
sem que ninguém tenha pedido a palavra para dizer 
por que é contra. Isso é grave. Ninguém se levantou 
e disse “sou contra por tal razão”, e deu um total tão 
grande de votos.

Por isso, para salvar a honra do Senado, eu de-
fendo a proposta do Senador Aloizio Mercadante, re-
conhecendo que a primeira votação seria anulada, e 
que a segunda a gente abra e, se alguém tem algo a 
dizer contra, que diga, e aí, a gente vota outra vez.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Cícero.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem re-
visão do orador.) – Presidente, acredito que, no mo-
mento da emoção, da defesa, da ânsia do Senador 
Aloizio Mercadante, ele afirmou que a Oposição teria 
votado contra.

Não é justa essa afirmação e, consequentemente, 
tenho certeza de que o Senador Aloizio Mercadante 
corrigirá sua colocação, porque ele não poderia, em 
momento algum, afirmar isso.

E, segundo, acredito que, do jeito que estão 
indo os apartes, temos certeza de que o painel errou 
na votação.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, só para esclarecer.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou encerrar a votação.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-
dente, pela ordem de inscrição na Mesa.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Pela ordem de inscrição, estão inscritos os 
Senadores Arthur Virgílio, agora; Cícero já falou; Gim 
Argello, aliás, Efraim Morais, Heráclito, Mercadante, 
Papaléo... 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – ...Senador Sérgio Guerra, Senador Wellington, 
Senador Inácio.

Vou pedir que a Mesa me auxilie.
Vou encerrar a votação e proclamar o resultado.

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 44 Srs. Senadores; e, NÃO, 13. 

Não houve abstenção.
Total: 57 votos.
Está aprovada a matéria.
Será feita a devida comunicação ao Senhor Pre-

sidente da República.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Antes de passar a palavra aos Senadores que 
a solicitaram, consultaria os líderes a respeito dessa 
proposta, por economia processual, para que a gente 
possa resolver essa questão, porque, havendo con-
cordância, vou colocar em votação agora.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Sr. 
Presidente, sobre a matéria.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sobre a 
matéria, Sr. Presidente.

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Sobre a matéria, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Havendo concordância, vou colocar em vota-
ção agora.

O Senador Arthur está inscrito para falar sobre a 
matéria. Logo após, passo a palavra a S. Exª.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – Estou 
com a palavra, Sr. Presidente?

O SR. WELLINGTON SALGADO DE OLIVEIRA 
(PMDB – MG) – Eu também, Sr. Presidente!

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
revisão do orador.) – Eu queria apenas, Sr. Presidente, 
levantar aqui uma questão de ordem por uma coloca-
ção infeliz do Senador Cristovam. Não vamos lavar a 
honra do Senado modificando votação! Essa votação 
foi feita secretamente, e há responsabilidade de quem 
exerceu o voto. Há uma ponderação aqui, de compa-
nheiros, que justifico, no sentido de que querem fazer 
uma revisão para que alguns Senadores que votaram 
contra modifiquem sua posição. 

Agora, vamos respeitar um pouco esta Casa! 
Lavar a honra do Senado, Senador Cristovam?! Já 
estamos enlameados, já estamos com essa dificulda-
de! A modificação de uma votação vai lavar a honra 
do Senado de que maneira? Concordo, acho que a 
votação poderá ser feita, tendo em vista o apelo do 
Senador Mercadante, mas, lavar a honra do Senado 
com segunda votação, paciência! 

Não podemos nos agachar, não podemos fazer 
isso de maneira nenhuma, Senador Cristovam. Des-
culpe-me V. Exª, mas acho que a colocação não foi a 
mais correta para o caso. 

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Arthur Virgílio com a palavra.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Creio, 
Sr. Presidente, que, no seu estilo...

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Senador, pelo artigo 14. Fui citado, de maneira muito 
dura, talvez justa, mas de maneira dura e preciso me 
explicar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador, tenho procurado conduzir da forma 
mais correta a sessão. 

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Reconheço, mas não posso deixar passar.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Duas vezes já foi solicitada hoje a palavra com 
base no art. 14, e ela foi concedida. Não há mais essa 
possibilidade.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Não; a mim, não.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A outros Senadores. O Regimento é claro. Já 
inscrevi V. Exª, que terá a palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Inscrevo-me outra vez pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Pela ordem. Está bem.

Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

revisão do orador.) – Sr. Presidente, sem nenhuma du-
reza em relação ao Senador Cristovam, entendo que 
tem razão, na essência, o Senador Heráclito Fortes. 
A receita para se moralizar esta Casa é, por exemplo, 
demitir o Sr. Zoghbi, é demitir o Sr. Agaciel Maia, é se 
desmontar a quadrilha, a camarilha que rouba diaria-
mente nesta Casa. É preciso desmontar isso pra valer. 
Isso é que vai limpar a honra do Senado Federal. 

Por outro lado, vamos entender um fato: a mani-
festação do plenário é altamente soberana. O plenário 
resolveu que rejeitava aquele nome, uma figura ilustre, 
sobre a qual sempre obtive as melhores recomenda-
ções, mas o plenário é soberano na sua decisão.

Nada tenho contra fazermos nova votação. Já 
houve o precedente, e o Senador Demóstenes foi mui-
to feliz, seja quando levantou aqui o valor intelectual 
do Dr. Nicolao Dino e sua honra pessoal, seja quando 
aqui o Senador Demóstenes se recordou do episódio 
de Alexandre Moraes, cuja rejeição foi liderada preci-
samente por este grande Líder da Casa que é o Se-
nador Aloizio Mercadante. Ou seja, o Senador Aloizio 
Mercadante, naquele momento, cometeu algum deslize, 
algum crime? Não. S. Exª apenas seguiu o que deve-
ria ser, certamente, o mandamento da sua consciên-
cia. Depois, deve ter sido esclarecido sobre quaisquer 
valores que ele deveria desconhecer, dos quais não 
deveria ser partidário, em relação ao Sr. Alexandre 

    639ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2009



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 28847 

Moraes, que é um grande constitucionalista, um dos 
maiores deste País. E foi feita a justiça. Muito bem, o 
PSDB não se opõe a que se faça, em cima do prece-
dente que já houve, uma nova votação. 

Agora, tem razão também o Senador Cícero 
Lucena, colega nosso, que aqui lembrou que o Sena-
dor Aloizio Mercadante foi profundamente injusto ao 
adivinhar votos secretos, ao dizer que aqueles trinta 
e tantos votos eram da oposição. Primeiro, o Governo 
não está reduzido, espero, a vinte e dois votos nesta 
Casa. O Governo tem mais do que isso. Mas não te-
mos por que deixar de...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – V. 
Exª me concede um aparte?

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pois 
não, Senador Aloizio.

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – Todo 
mundo escutou o que falei. Acho que o Senador Cícero 
Lucena entendeu uma coisa que eu não disse. Falei o 
seguinte: não sei se foram os Senadores da oposição 
ou do Governo. Não sei quem foi. Se alguém é contra, 
manifeste-se, no mérito, para eu saber, que eu retiro. 
Agora, se ninguém é contra, vamos reencaminhar a 
votação, mas em nenhum momento falei “Senadores 
de oposição”.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Se-
nador, concedi um aparte ao Senador Aloizio Merca-
dante, até antirregimentalmente...

O Sr. Aloizio Mercadante (Bloco/PT – SP) – 
Muito obrigado, Senador.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – …mas 
vou esclarecer mais uma coisa, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Não há a figura do aparte no “pela ordem”. A 
Mesa foi liberal.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Mas, 
já que houve, Sr. Presidente, vou, então, esclarecer: 
não há nenhuma obrigação de ninguém aqui se ma-
nifestar no mérito em votação secreta. Ao contrário, é 
até proibido. Temos, muitas vezes, vencido essa regra, 
temos superado, ultrapassado a regra da proibição da 
manifestação em voto secreto por questão mesmo de 
generosidade das Mesas, que se têm sucedido na di-
reção dos trabalhos. Mas é até proibido se manifestar. 
Ou seja, obviamente, poderia ter havido um debate 
mais intenso, mas não vejo por que não se fazer a vo-
tação; não vejo por que não se dar essa oportunida-
de, levando-se em conta que, de fato, trata-se de uma 
pessoa sobre a qual não pesa nada que desabone 
sua conduta.

Agora, é de se entender que, se a manifestação 
do Senado tivesse que ser essa, ou se tiver que ser 
essa em outra circunstância, que se entenda como 

manifestação soberana. Esta Casa não é obrigada a 
ratificar, ratificar, ratificar. 

Então, o PSDB não se opõe a que haja nova vo-
tação, Sr. Presidente. E, por outro lado, o PSDB não 
adivinha votos. Imagino que ali tenha havido votos de 
pessoas da base do Governo, de pessoas da oposição, 
de pessoas que, por quaisquer razões, pelas mais va-
riadas razões, entenderam que deveriam votar daquele 
jeito. É secreto. Como é que vou saber quem vota de 
que maneira? Não temos como entrar nessa seara. É 
uma seara que é, constitucionalmente, proibida e, re-
gimentalmente, interditada, Sr. Presidente. Mas a uma 
nova votação, se for o caso, o PSDB não se opõe.

O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Pela ordem, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Olha, no caso anterior, ocorrido em maio de 
2005, houve motivo justo. 

De qualquer maneira, se há interesse da parte 
de alguns Senadores de repetição da votação, há ne-
cessidade que se prepare agora um requerimento, as-
sinado pelas lideranças, para que possamos, havendo 
concordância, fazer, imediatamente, a votação.

Não há, da parte da Presidência nenhum...
O SR. OSMAR DIAS (PDT – PR) – Sr. Presidente, 

pela Liderança do PDT, quero dar a minha opinião.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – V. Exª está inscrito, mas existem outros oradores 
já inscritos, com solicitação pela ordem.

Vou conceder a palavra ao Senador Efraim Mo-
rais.

E solicitaria, repito, que, havendo interesse, Se-
nador Mercadante, V. Exª prepare o requerimento, 
para que a gente possa, imediatamente, resolver essa 
questão. 

Asseguro a palavra ao Senador Efraim.
O SR. EFRAIM MORAIS (DEM – PB. Sem revisão 

do orador.) – Sr. Presidente, o Líder do meu partido, 
do Democratas, o Senador José Agripino, já colocou 
a posição dele, que é a posição do partido, e nada te-
mos contra essa questão.

Senador Marconi Perillo, V. Exª que é Presiden-
te desta Casa e desta sessão neste momento, veja 
o que ocorre quando há vontade de se resolver as 
coisas: de repente oposição e Governo se entendem 
para uma nova votação. Daí meu apelo ao Governo e 
à oposição, para que cheguemos a um consenso; para 
que, amanhã, legalmente, dentro do que determina o 
Regimento da Casa, possamos votar a questão dos 
mototáxis. Se podemos fazer nova votação, por que 
não podemos, amanhã, resolver a vida de homens e 
mulheres que querem trabalhar, que querem ter uma 
profissão para trabalhar?
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Por isso, é o apelo que faço. Da mesma forma 
que foi feito pelo Senador Mercadante, em nome de 
um Procurador, pessoa cujo valor conhecemos – esta-
mos por isso a favor de nova votação –, faço um apelo 
para milhares e milhares de homens e mulheres, de 
pais de família que querem trabalhar e que dependem 
do entendimento entre Governo e oposição para que 
possamos votar. 

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Cristovam.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sr. Presi-
dente, estou aqui aguardando pacientemente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vou passar a V. Exª. Peço desculpas. V. Exª, 
inclusive, está inscrito antes, mas, como o Senador 
Cristovam foi citado...

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF) – Sem pro-
blema, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – ...vou, com a permissão de V. Exª, conceder a 
palavra a S. Exª.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – É muito rápido, Se-
nador, apenas para dizer que, nesse clima de susce-
tibilidade que a Casa vive, talvez a expressão “honra 
do Senado” – foi assim que eu disse, não é? – foi um 
pouco de exagero. Entretanto, não posso negar o se-
guinte: nós estamos usando o instrumento do voto se-
creto – que todo mundo quer que acabe e que a gente 
não acaba –, e, secretamente, sem ninguém levantar 
nenhuma suspeita, nós rejeitamos um nome. Que eu 
não conheço. Não conheço, não sei quem é, mas nós 
rejeitamos o nome escondidos no secreto, que é o que 
precisamos acabar neste Senado: não só atos secre-
tos, votos secretos também. 

Nesse sentido, até caberia a idéia da honra, mas 
aceito a sugestão do Senador e a suscetibilidade do 
Senador Heráclito e retiro esse lado de que fere a 
honra, mas que incomoda a todos o fato de que, es-
condidos no secreto do voto, a gente toma posições 
contra uma pessoa sem dizer a causa, isso incomoda 
profundamente!

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 10: o Parecer nº 517, de 2009.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela or-
dem, Sr. Presidente.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Existem inúmeros Senadores inscritos pela 
ordem. Eu apenas vou ler mais um item para que a 
gente comece a votação e eu vou passando a palavra 
aos Senadores inscritos.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 10:

PARECER Nº 517, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 517, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, sobre o Ofício nº 
S/21, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do 
Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de 
Justiça, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público.

Em discussão o parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, está encer-

rada a discussão.
Em votação.
As Srªs e os Srs. Senadores... 
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE) – Presidente, pela ordem.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – ... já podem votar a indicação do Sr. Diaulas 
Costa Ribeiro, Promotor de Justiça, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público.

(Procede-se à votação.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Gim Argello.

O SR. GIM ARGELLO (PTB – DF. Sem revisão 
do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente.

Srªs e Srs. Senadores, aproveitando... Dei sorte, 
aguardei com paciência para poder falar estas pou-
cas palavras, mas dei sorte de poder falar justamente 
quando está sendo votado um Promotor de Justiça 
que é daqui, de Brasília. É um Promotor de Justiça 
dos mais competentes do País, amigo desta Casa, 
amigo de todos aqueles que o conhecem, por ser 
sério, por ser justo, por ser um homem duro, mas um 
homem justo.

A bancada de Brasília, em meu nome e em nome 
de Adelmir Santana e de Cristovam Buarque, agrade-
ce, porque é a oportunidade de Brasília mostrar que, 
também no campo jurídico, tem pessoas preparadas 
e competentes, como é o caso do Dr. Diaulas Costa 
Ribeiro.

Quero, também, concordar com a posição do Líder 
do Bloco, Aloizio Mercadante, no sentido de que possamos 
voltar àquela votação, tendo em vista que foi feita uma vo-
tação cujo resultado pode ter consequências desastrosas 
para a carreira e para a vida daquele que foi há pouco 
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votado. Então, o Partido Trabalhista Brasileiro concorda 
que essa votação possa ser novamente realizada.

Da mesma forma, também concordamos com a 
colocação feita pelos demais Senadores, aqui, sobre o 
caso dos motoboys. Não devemos passar de amanhã 
para fazer essa votação, a fim de que possamos atender 
a essa categoria de gente tão humilde, tão simples, que 
veio à Casa que representa a Federação. Veio gente de 
tão longe, de Manaus, de Belém, de Roraima, e veio 
muita gente de Brasília também. Eles estão ansiosos, 
aguardando essa votação. Tenho certeza de que, no 
dia de amanhã, vão sair daqui vitoriosos. 

A cada um de vocês, parabéns pela persistência! 
Até amanhã, se Deus quiser, para sairmos daqui com 
a votação vitoriosa!

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Existem algumas solicitações pela ordem e a 
ordem de solicitação é a seguinte: Senadores Merca-
dante, Papaléo Paes, Sérgio Guerra, Inácio Arruda, 
Wellington Salgado, Osmar Dias e, agora, Antonio 
Carlos Valadares.

Eu pergunto ao Senador Heráclito se ele quer 
falar. (Pausa.)

Com a palavra, o Senador Mercadante.
Senador Mercadante, V. Exª solicitou. Ainda de-

seja falar pela ordem? (Pausa.)
Senador Papaléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é sobre o 
assunto que está sendo debatido: o da repetição de 
uma votação. 

Eu quero dizer que a minha análise, a minha ava-
liação não tem nada a ver com a pessoa, não é nada de 
pessoal, mas isso abre um precedente perigosíssimo 
na Casa, que é, exatamente, a falta de respeito ao voto, 
que é um voto secreto, regimentalmente secreto. 

Realmente, nos assusta muito quando uma figu-
ra de expressão da Casa levanta a questão e todos 
os outros, para serem solidários publicamente, fazem 
aquele acordo de lideranças. Eu não vi nenhum líder 
aqui, nenhum líder, combinar com sua bancada para 
ver se aceita ou não a repetição da votação, mas vejo 
posicionamentos, como vi – e queria até que o Sena-
dor Cristovam estivesse presente – um homem que 
defende a Casa, que é frequente na tribuna, o que eu 
sei porque estou todos os dias aqui, lamentavelmente 
levantar a voz pela ilegalidade.

Se nós já estamos, como V. Exª todo dia diz aí, no 
fundo do poço, nós vamos ultrapassar o fundo do poço 
e vamos desmoralizar o Senado agindo contra o Regi-
mento da Casa. Então, eu quero dizer que não vi nenhum 

líder consultar seus liderados aqui para ver se deveria 
haver ou não a repetição. Os líderes decidem, pela fun-
ção que têm, de líder, mas já que o PSDB é um partido 
social e democrata, isso me dá condição de dizer que é 
um precedente, e eu peço a V. Exª, como Presidente da 
Casa, homem sério, competente e que exerce a função 
dentro da lei, que não permita que aconteça mais um 
atropelo para se atenderem questões pessoais. 

Aí, eu pergunto: se o projeto dos mototaxistas 
e motoboys for derrotado aqui e eu me levantar, jun-
tamente com o Senador Mário Couto e o Senador 
Expedito, pedindo uma nova votação, vão fazer uma 
nova votação? 

Então, eu peço encarecidamente... Ainda há pou-
co, recebi um telefonema de uma figura muito querida 
minha, preocupada comigo, quando via aquela confusão 
aqui, dizendo: “Papaléo, por favor, veja se até tu sais 
do plenário, porque é triste a gente ver, na televisão, 
na TV Senado, uma cena tão desagradável como nós 
estamos vendo, com aquele bate-boca”. Eu disse: “Está 
certo, eu vou te atender”. Não saí, fiquei caladinho, mas 
não posso ficar calado diante disso. 

Mais uma vez, eu falo, aqui, a favor da instituição do 
Senado Federal, que não pode ser desmoralizada porque 
não atendeu à vontade de um, dois ou três de repetir uma 
votação, Sr. Presidente. Eu protesto veementemente con-
tra essas questões. Protesto veementemente! Não quero 
entrar no mérito da pessoa. Não estou vendo a pessoa, 
estou vendo a instituição, Senado Federal, e vejo que os 
senhores líderes deveriam ser mais responsáveis, mais 
responsáveis com as suas bancadas, consultando as 
bancadas para saber se concordam ou não. 

Então, eu protesto veementemente e peço a V. Exª 
que, se tiver de fazer uma nova votação, que se vá para 
o painel para saber se aceitam ou não, todos aqui, votar 
de novo. É isso que eu quero deixar bem claro a V. Exª. 
Ou, então, que se faça uma auditoria no painel. Pare a 
votação agora e faça uma auditoria no painel. Se houve 
erro de painel, aí, sim; depois, repete-se a votação.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Está encerrada a votação.
Solicito a apuração.
A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora 

do microfone.) – Eu não votei, Presidente! Espere só 
um pouquinho.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Um instante. Já processou. Desculpe, Senadora, 
mas o voto de V. Exª será devidamente registrado.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC. Fora 
do microfone.) – Não vota mais. Pode votar ainda ou 
não? Pode votar, Presidente?

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram 58 Srªs e Srs. Senadores...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, Sr. Presidente, Sr. Presidente. Pela ordem, 
Sr. Presidente.

Existem dois votos... Estavam votando a Sena-
dora Ideli e...

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Está rejeitado. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) –...o Se-
nador Antonio Carlos Valadares.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
Sr. Presidente, a crise do Senado está sobrando para 
o Ministério Público. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Presidente, eu estava votando!

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Eu peço a V. Exª que não vote, não vote mais. Nós 
estamos maculando a história de homens honrados 
do Ministério Público...

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, Sr. Presidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– ...que não têm nada a ver com a crise do Senado! 
Pelo amor de Deus, pare essa votação! Não vote mais! 
Quantos homens honrados do Ministério Público nós 
vamos rejeitar para apagar a sanha do Senado? 

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
O Senado deve? Resolva os seus problemas! Agora, 
vamos jogar na vala comum esses homens honrados 
e decentes?

Reconduzido também. O que temos contra o Dr. 
Diaulas?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente. 

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) – 
O que temos contra o Dr. Nicolao Dino?

Sr. Presidente, pare a votação! Não vote mais! 
O Ministério Público brasileiro vai pagar o pato pela 
crise do Senado!

Temos de parar com a votação, Sr. Presidente, e 
não é por que não temos direito de rejeitar, não! Temos 
o direito de rejeitar, podemos rejeitar, mas está evidente 
que hoje há um protesto contra a instituição Ministério 
Público. Vamos parar a votação, Sr. Presidente!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço a votação novamente dessa matéria.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Faço um apelo aos Srs. Líderes: paremos a vota-
ção! Estamos dando vazão à nossa raiva, aos nossos 
problemas, aos nossos ódios, em cima da instituição 
Ministério Público.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, peço que a votação seja repetida, tendo em 
vista que quatro Senadores iriam votar e que o painel 
já havia sido fechado.

O SR. DEMÓSTENES TORRES (DEM – GO) 
– Pare a votação, Sr. Presidente! Não podemos pros-
seguir!

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Solicito 
a reabertura da votação, Sr. Presidente.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – In-
clusive, Sr. Presidente, pedi...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Peço calma. A Presidência vai repetir essa 
votação. Havia Senadores que estavam chegando. A 
Presidência vai repetir a votação. Solicito que seja re-
aberto o painel.

O SR. TIÃO VIANA (Bloco/PT – AC) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra pela ordem. Se V. Exª vai repe-
tir essa votação, tem de repetir a anterior. Agradeço 
a V. Exª.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Vamos repetir as duas votações. Vamos repetir 
as duas. Pode abrir o painel.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-
co/PSB – SE) – Agradeço a V. Exª, Sr. Presidente. Fui 
Relator...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Item 10:

PARECER Nº 517, DE 2009

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 517, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, sobre o Ofício nº 
S/21, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do 
Procurador-Geral da República, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Sr. Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de 
Justiça, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público.

Discussão do parecer. (Pausa.)
Não havendo quem peça a palavra, declaro en-

cerrada a discussão.
As Srªs Senadoras e os Srs. Senadores já po-

dem votar.

(Procede-se à votação.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Heráclito Fortes. 
O Senador Sérgio Guerra está inscrito.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria ape-
nas ouvir de V. Exª a argumentação regimental para 
a repetição da votação. Nada tenho contra isso, mas 
eu queria apenas, regimentalmente, saber o porquê 
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de ela estar sendo repetida. Vi, aqui, a ira do Senador 
Demóstenes, e não estou entendendo. Queria saber 
apenas o que a fundamenta, para que eu saiba por que 
vamos votar de novo. Nada contra a repetição.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Heráclito Fortes, houve...

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para fundamentar a 
questão.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu queria dar o despacho. Houve, aqui, a clara 
manifestação de Senadores e de Senadoras que che-
garam e não puderam votar no momento em que eu 
estava encerrando a votação. Já que houve um prece-
dente, considerei justo repetir a votação. Essa é uma 
prerrogativa dos Senadores da Mesa. Espero que os 
Srs. Senadores e as Srªs Senadoras concordem. Ha-
vendo acordo, faremos também a repetição da outra 
votação. Acho que não há motivo para que haja polê-
mica em torno disso.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 
– Sr. Presidente, peço a palavra para uma questão de 
ordem. Não peço a palavra pela ordem, mas para uma 
questão de ordem.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente, já estou aqui há algum 
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Sérgio Guerra, que 
estava inscrito antes. Depois, passarei a palavra ao 
Senador Valadares e ao Senador Mercadante.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Agradeço a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Como o Senador Mercadante solicita a pala-
vra para uma questão de ordem, passo a palavra a 
S. Exª.

O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP. 
Para uma questão de ordem. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, trata-se de uma questão de ordem.

O art. 412 do Regimento Interno do Senado 
diz: 

Art. 312. A legitimidade na elaboração da 
norma legal é assegurada pela observância ri-
gorosa das disposições regimentais, mediante 
os seguintes princípios básicos:

[...]
III – impossibilidade de prevalência so-

bre norma regimental de acordo de lideranças 
ou decisão de Plenário, exceto quando toma-
da por unanimidade, mediante voto nominal, 
resguardado o quórum mínimo de três quintos 
dos votos dos membros da Casa.”

Portanto, há amparo regimental para alterar se 
há três quintos dos votos dos membros da Casa ou 
quando há entendimento e consenso no plenário, como 
imagino que tenha sido esse caso. Alguns Senadores 

estavam querendo votar, inclusive o Relator da matéria, 
e a votação foi interrompida. Com isso, prejudicamos 
o quórum e comprometemos o resultado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esse é o entendimento da Presidência, Sena-
dor Mercadante.

Tem a palavra o Senador Sérgio Guerra.
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sr. 

Presidente...
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revi-

são do orador.) – Sr. Presidente, quero aproveitar para 
chamar os Senadores. O quórum está muito baixo, são 
40 Senadores presentes. Eu gostaria de fazer uma 
proposta. Eu queria convidar todos os...

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Sena-
dor Agripino, estou com a palavra. Faz vinte minutos 
que espero. O Senador Aloizio Mercadante falou quatro 
vezes antes de eu falar. É evidente que S. Exª é mais 
loquaz do que eu, mas não precisava tanto.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Sérgio Guerra.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
Sérgio Guerra, a cordialidade tem marcado nossas 
relações.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE) – Não 
há a menor dúvida, Senador.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Nem 
vi que V. Exª estava com o microfone. Nem vi isso. A 
única coisa que ia pedir era que os companheiros do 
Democratas que estivessem fora do plenário viessem 
votar. Era só isso.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Tem a palavra o Senador Sérgio Guerra.

O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, quero 
dar uma opinião pessoal. Considero esse processo 
de repetição de votação um processo extremamente 
equivocado. Houve aqui uma votação. Votei, não posso 
dizer como, mas não votei contra o indicado. Trinta e 
três pessoas votaram contra ele. Tiveram voto diferente. 
São 33 Senadores que votaram legal e legitimamente, 
no voto secreto, de uma mesma maneira. Vai-se mu-
dar a votação por que esses 33 Senadores votaram 
de forma errada ou por que a pessoa é boa ou não é 
boa, é qualificada ou não? Houve voto secreto, o ato 
jurídico se completou, foi perfeito. Por que vamos ter 
de fazer outra votação?

Não posso entender que 33 Senadores votaram 
levianamente. Se votaram assim, este Senado, real-
mente, está numa crise muito maior do que eu imagi-
nava. Não é uma crise, é uma total imprudência, uma 
total irresponsabilidade!

O fato é que 33 votaram contra. E agora? Vão 
dizer o quê? Votaram contra por quê? Por que voto de 
Senador não vale quando é secreto? Acho que é esse 
um processo de desmoralização do Senado.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente...
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O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 
Presidente, peço a palavra pela ordem.

A SRA. IDELI SALVATTI (Bloco/PT – SC) – Peço 
a palavra pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu gostaria de dar um despacho em relação à 
questão suscitada pelo Senador Sérgio Guerra.

Há um requerimento sobre a mesa, embasado 
no Parecer nº 514, de 2009, no sentido de que seja 
feita nova votação. Esse requerimento foi assinado por 
todos os Líderes.

Agora, vou proceder da seguinte forma: vou sub-
meter a voto, no painel, esse requerimento, para que 
todos os Senadores manifestem se, nesse caso espe-
cífico, querem repetir ou não a votação.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra ao Senador Inácio Arruda. 
(Pausa.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Sr. Presidente, pedi a palavra pela ordem há mais 
tempo.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há uma lista de inscrições. Todos estão inscritos, 
e vou dar a palavra a todos: Senador Eduardo Azeredo, 
Senador Flávio Arns, Senador Valdir Raupp.

Tem a palavra o Senador Inácio Arruda. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Wellington Sal-

gado. (Pausa.)
Concedo a palavra ao Senador Valadares.
O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – Sr. 

Presidente, estou presente, mas declino da palavra.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, quanto a essa última votação, tenho certe-
za absoluta de que V. Exª agiu com o maior equilíbrio, 
de vez que eu mesmo, que sou o Relator da matéria 
e que me posicionei de forma favorável à indicação do 
Dr. Diaulas Costa Ribeiro para o Conselho Nacional 
do Ministério Público (CNMP) na Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania, fui impedido de votar não 
por V. Exª, mas pelo aparelho. Apertei o aparelho com 
o dedo, quase que quebro o dedo, e o aparelho não 
funcionou, isto é, a informática, pelo menos no meu 
caso, trabalhou contra mim. E V. Exª, sem saber do 
caso, resolveu anular a votação e me proporcionou o 
direito de fazer justiça a um cidadão que é honra do 
Ministério Público, que é bem conceituado e um jurista 
de renome e que merece o apoio de todos nós. É uma 
injustiça que não confirmemos o pronunciamento da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, que 
trata da legalidade, do mérito dessa proposição e da 
sua constitucionalidade. Por isso, Sr. Presidente, minha 
palavra é de elogio a V. Exª e de reconhecimento pela 
atitude corajosa, dentro do Regimento, no sentido de 
proporcionar a todos nós outra chance de votarmos 
no candidato para o CNMP.

Sr. Presidente, com relação àqueles que dizem 
que a votação deveria ser aberta, tenho uma informa-

ção a dar. Fiz uma pesquisa entre os Senadores e as 
Senadoras a respeito de uma proposta de que sou 
Relator, que é a proposta do voto secreto ou aberto, 
e a conclusão da pesquisa, por meio do voto quase 
unânime dos Senadores, foi a de que, para o Ministé-
rio Público e para escolha de Ministro do Supremo, o 
voto deveria ser secreto. Voto em aberto, pelo que me 
lembro da pesquisa, é para cassação de mandato, para 
veto presidencial e para outras atividades específicas 
de votação nesta Casa.

Portanto, Sr. Presidente, estamos votando secre-
tamente por que já é a decisão de uma pesquisa que 
fiz e que foi assinada por todos os Senadores. Então, 
por votação esmagadora, ficou decidido que votações 
desse tipo serão secretas, pelo menos no parecer que 
vou apresentar à consideração de V. Exªs.

Portanto, Sr. Presidente, meu voto é secreto ago-
ra, mas eu já votei favoravelmente lá na Comissão de 
Justiça e não vou ser incoerente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Eu indago às Srªs Senadoras e aos Srs. Se-
nadores se há alguém que ainda não votou. Há con-
cordância para que eu possa abrir o painel e apurar 
o resultado?

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem revi-
são do orador.) – Sr. Presidente, da minha parte, não 
concordo absolutamente com o processo. Acho um 
perigo para o Senado Federal. Discordo do encaminha-
mento que a Mesa deu. Isso jamais aconteceu.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há um precedente.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Há um 
precedente, e um precedente lamentável, eu diria, 
conforme palavras do Senador Tião Viana.

Nunca poderíamos ter ido por esse caminho: 
tendo terminado uma votação, a Presidência dizer, de 
imediato, que vai repetir a votação. Eu diria que isso 
é inconcebível para um projeto que a gente pensa ser 
transparente, claro, regimental.

Não sei onde as pessoas podem encontrar os ar-
gumentos para repetir uma votação dentro do Senado 
Federal, independentemente do assunto ou do mérito 
que a pessoa tenha – e não vou discutir isto.

Então, neste sentido, Sr. Presidente, não estou 
votando, não concordo; já votei antes, já depositei 
meu voto antes nesse processo, e o voto foi secreto. 
E concordo com todas as pessoas que se manifesta-
ram contra o encaminhamento. Eu diria que esta é a 
desmoralização absoluta do processo eleitoral dentro 
do Senado Federal. Lamento, lastimo que nós esteja-
mos indo por um caminho impensável de, dentro do 
Senado Federal, repetirmos votações quando estas 
não atendem, por mais legítimos que sejam, os argu-
mentos de algumas pessoas.

Então, lamento, não voto, já votei antes e não 
vou repetir o voto num processo eleitoral que eu con-
siderei legítimo antes.

Obrigado, Sr. Presidente.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência acolhe o protesto de V. Exª e su-
gere a V. Exª que faça reclamação formal à Mesa e à 
Comissão de Constituição e Justiça.

Solicito à Secretária que faça o procedimento de 

apuração. (Pausa.)

(Procede-se à apuração.)
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Votaram SIM 38 Srs. Senadores; e, NÃO, 21.

Houve 3 abstenções.
Total: 62 votos.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – Sr. 

Presidente, eu quero concordar, independentemente 
do mérito...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A matéria foi rejeitada.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Sem 
revisão do orador.) – Eu estou sabendo. Exatamente. 
Eu quero dizer que esse resultado mostra que, na ver-
dade, desmoralização é ir para frente e para trás. Não 
é possível ficarmos aqui fingindo que estamos votan-
do. Eu tenho, amanhã, duas sabatinas de Embaixador: 
eu quero saber se eu continuo ou se para com isso. 
Se é só pro forma, então não é preciso sabatinar Em-
baixador, a gente já aprova de antemão. Eu acho que 
realmente o Senador Sérgio Guerra, o Senador Flá-
vio Arns, o Senador Tião Viana colocaram com muita 
clareza. Eu não conheço nenhum dos dois, não tenho 
nada contra ninguém; agora realmente não dá para 
ficar esse processo interno aqui dessa maneira, não 
só nesta votação, mas como um todo. Nós temos que 
ter regras mínimas que sejam respeitadas.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está encerrada a Ordem do Dia.

São as seguintes as matérias não apreciadas 
e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 460, de 2009)

Discussão, em turno único, Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2009, que dá nova 
redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei no 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, que tratam de patrimô-
nio de afetação de incorporações imobiliárias; 
dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado 
às receitas mensais auferidas pelas empresas 
construtoras nos contratos de construção de 
moradias firmados dentro do Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, atribui à Agên-
cia Nacional de Telecomunicações – Anatel as 
atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e ar-
recadar a Contribuição para o Fomento da Ra-
diodifusão Pública; altera as Leis nºs 11.196, de 
21 de novembro de 2005, 11.652, de 7 de abril 
de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 

9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, de 12 
de setembro de 1974, 11.079, de 30 de dezem-
bro de 2004, 8.668, de 25 de junho de 1993, 
8.745, de 9 de dezembro de 1993, 10.865, de 
30 de abril de 2004, e 8.989, de 24 de fevereiro 
de 1995; e dá outras providências (proveniente 
da Medida Provisória nº 460, de 2009).

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

(Sobrestando a pauta a partir de: 15-
5-09)

Prazo final prorrogado: 11-8-09

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 461, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 461, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de trezentos milhões 
de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Jayme Cam-
pos

(Sobrestando a pauta a partir de: 31-
5-09)

Prazo final prorrogado: 27-8-09

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 463, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 463, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e dezessete milhões, seiscentos e 
setenta e sete mil, setecentos e trinta reais, 
para os fins que especifica.

Parecer nº 11, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Augusto Botelho, 
favorável à Medida Provisória e pela inadmis-
sibilidade das Emendas de nºs 1 a 131.

(Sobrestando a pauta a partir de: 5-7-09)
Prazo final: 2-8-09

11 
PARECER Nº 518, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer no 
518, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro 
Simon, sobre o Ofício no S/22, de 2009 (no 
520/2009, na origem), do Procurador-Geral da 
República, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Senhor Cláudio 
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Barros Silva, Procurador de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, para compor o Conse-
lho Nacional do Ministério Público.

12 
PARECER Nº 519, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
519, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Junior, sobre o Ofício nº S/23, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Achiles 
de Jesus Siquara Filho, Procurador de Justiça 
do Estado da Bahia, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público.

13 
PARECER Nº 520, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
520, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Raimun-
do Colombo, sobre o Ofício nº S/24, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor San-
dro José Neis, Promotor de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público.

14 
PARECER Nº 521, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
521, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Neuto 
de Conto, sobre o Ofício nº S/25, de 2009 (nº 
143/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação da Senhora Taís Schilling 
Ferraz, Juíza Federal da Seção Judiciária do 
Estado do Rio Grande do Sul, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público.

15 
PARECER Nº 522, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
522, de 2009, da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania, Relator: Senador Marco 
Maciel, sobre o Ofício nº S/26, de 2009 (s/
nº/2009, na origem), de Lideranças do Senado 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Bruno Dantas 
Nascimento para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público.

16 
PARECER Nº 502, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
502, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eduardo 
Azeredo, sobre o Ofício nº S/39, de 2009 (nº 
144/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Paulo de Tarso 
Tamburini Souza, Juiz de Direito da Comarca 
de Belo Horizonte, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

17 
PARECER Nº 589, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 589, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, sobre o Ofício 
nº S/27, de 2009 (nº 239/2009, na origem), 
do Superior Tribunal de Justiça, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Leomar Barros Amorim de Sousa, 
Desembargador do Tribunal Regional Federal 
da 1ª Região, para compor o Conselho Nacio-
nal de Justiça.

18 
PARECER Nº 590, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
590, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador José 
Agripino, sobre o Ofício nº S/28, de 2009 (nº 
239/2009, na origem), do Superior Tribunal de 
Justiça, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Walter Nunes 
da Silva Júnior, Juiz Federal, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça.
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19 
PARECER Nº 592, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
592, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Flexa 
Ribeiro, sobre o Ofício nº S/30, de 2009 (nº 
144/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Milton Augusto 
de Brito Nobre, Desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça.

20 
PARECER Nº 593, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
593, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Tasso 
Jereissati, sobre o Ofício nº S/31, de 2009 (nº 
406/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor José 
Adônis Callou de Araújo Sá, Procurador Re-
gional da República, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

21 
PARECER Nº 594, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 594, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, sobre o Ofício nº S/32, de 2009 
(nº 406/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Felipe 
Locke Cavalcanti, Promotor de Justiça do Es-
tado de São Paulo, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

22 
PARECER Nº 595, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
595, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, sobre o Ofício nº S/33, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 

à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jefferson Luis Kravchychyn para 
compor o Conselho Nacional de Justiça.

23 
PARECER Nº 596, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
596, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Inácio 
Arruda, sobre o Ofício nº S/34, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jorge Hélio Chaves de Oliveira para 
compor o Conselho Nacional de Justiça.

24 
PARECER Nº 598, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
598, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloizio 
Mercadante, sobre o Ofício nº S/36, de 2009 
(nº 184/2009, na origem), do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Ives 
Gandra Martins Filho, Ministro do Tribunal Su-
perior do Trabalho, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

25 
PARECER Nº 599, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 599, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Wellington Salgado, sobre o Ofício nº S/37, 
de 2009 (nº 184/2009, na origem), do Tribunal 
Superior do Trabalho, submetendo à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
Nelson Tomaz Braga, Juiz do Tribunal Regio-
nal do Trabalho da 1ª Região, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça.

26 
PARECER Nº 600, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
600, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Os-
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mar Dias, sobre o Ofício nº S/38, de 2009 (nº 
184/2009, na origem), do Tribunal Superior do 
Trabalho, submetendo à apreciação do Sena-
do Federal a indicação da Senhora Morgana 
de Almeida Richa, Juíza do Trabalho Titular da 
15ª Vara do Trabalho de Curitiba, para compor 
o Conselho Nacional de Justiça.

27 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

28 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

29 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 

Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

30 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

31 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

32 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

33 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
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138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

34 
SUBSTITUTIVO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

35 
SUBSTITUTIVO AO 

 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
111, de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de ori-
gem, da Deputada Laura Carneiro), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá outras provi-
dências.

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Álvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido.

36 
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 203, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 203, de 2001 (nº 6.302/2002, naquela 
Casa), de autoria do Senador Mauro Miran-
da, que regulamenta o exercício da atividade 
dos profissionais em transporte de entrega de 
mercadorias em motocicletas e motonetas – 
moto-frete.

Pareceres sob nº 769 e 770, de 2009, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do Substitutivo da 
Câmara, nos termos de texto consolidado que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Rosalba Ciarlini, pelo acolhimento parcial 
do Substitutivo da Câmara, na forma do texto 
consolidado da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

37 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 50, DE 1995

Discussão, em turno único, das Emen-
das da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 
nº 50, de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a nomeação dos representantes oficiais do 
País em organismos internacionais de cará-
ter oficial.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

38 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação.

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti.
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39 
EMENDAS DA CÂMARA AO  

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002

Discussão, em turno único, do Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 
25/99, na Casa de origem, do Deputado 
Paulo Rocha), que modifica a Lei nº 7.210, 
de 11 de julho de 1984 – Lei de Execução 
Penal, para instituir o ensino médio nas 
penitenciárias.

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 
9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro a promover a alienação 
de bem público.

Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

43 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7de dezembro de 1940 – Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional).

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma.

44 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 135, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito.

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.

45 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências.
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Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Antonio Carlos Valadares, 
favorável com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, 
que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa (em audiência, nos termos do Re-
querimento nº 1.397, de 2008), Relator: Se-
nador Jayme Campos, favorável ao Projeto 
e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentando, 
ainda, a Emenda nº 4-CDH.

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

47 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 225/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Lobbe Neto), 
que acrescenta art. 81-A à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre placa in-
dicativa de pronto-socorro nas rodovias.

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

48 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

49 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, na 
Casa de origem, do Deputado Celso Russoman-
no), que acrescenta parágrafos ao art. 31 da Lei 
nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 – Código 
de Defesa do Consumidor, para garantir ao con-
sumidor o exame dos produtos adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

50 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 72, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

51 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 73, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, da 
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na-
cional, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara nº 30, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da Sena-
dora Maria do Carmo Alves, que altera o artigo 
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54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, a fim 
de garantir a reserva de vagas nas creches, ou 
entidades similares, e pré-escolas públicas para 
as crianças portadoras de deficiência.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 – CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto.

53 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei 
do Senado nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-
to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 
nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 3-CE.

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 

de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 233, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal) com a 
finalidade de dar nova disciplina ao livramento 
condicional no caso de condenação por crimes 
contra a liberdade sexual.

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 (Código Penal) com 
a finalidade de modificar as regras relativas à 
prescrição dos crimes praticados contra crian-
ças e adolescentes.
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Convoco todos os Senadores para que estejam 
aqui a fim de continuarmos o procedimento de votação 
do requerimento e das demais matérias.

Com a palavra o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ALOIZIO MERCADANTE (Bloco/PT – SP) 

– Peço à bancada do PT que façamos uma reunião de 
bancada neste momento.

OS SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Arthur Virgílio.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, vive-
mos um momento delicado, e eu sugiro uma reunião 
com os Líderes partidários amanhã, antes de qualquer 
votação. Porque, em relação ao Dr. Nicolao Dino, te-
nho as melhores referências, que vêm do próprio Mi-
nistério Público. Agora, por outro lado, os argumentos 
do Senador Flávio Arns são extremamente fortes, os 
argumentos do Senador Eduardo Azeredo são extre-
mamente fortes. Não podemos transformar esta Casa 
numa Casa homologatória. É uma Casa que poderá 
eventualmente cometer injustiças, mas ela tem o di-
reito de cometer justiças e de adotar atos justos ao 
mesmo tempo. 

Creio que deveríamos ter uma reunião amanhã 
com V. Exª e com os Líderes – parece-me que V. Exª 
presidirá a sessão –, para definirmos o que fazer, por-
que confesso-lhe que, dos argumentos todos que ouvi, 
dois me sensibilizaram profundamente: o do Senador 
Flávio Arns e o do Senador Eduardo Azeredo. Porque, 
do jeito que vai, parece que a Casa comete um peca-
do ao refugar alguém. E a Casa pode, perfeitamente, 
amanhã julgar que é inadequado o embaixador; pode 
julgar que é inadequado quem quer que seja, alguém 
que seja candidato ao Supremo Tribunal Federal. Esta 
Casa não pode se rebaixar enquanto Poder. 

Portanto, eu sugeriria mesmo uma reunião com 
os líderes antes de qualquer votação. Quem sabe não 
fosse ocasião azada para votação esta semana que 
está tão turbulenta, tão tumultuada. Quem sabe seja a 
próxima semana o melhor momento para se retomar, 
após uma conversa, amanhã, entre a Presidência da 
Casa e os líderes, uma conversa para nós vermos o 
que está havendo e vermos mesmo como proceder. 

Mas eu lhe confesso que me sensibilizaram bas-
tante os argumentos dos Senadores Arns e Azeredo, 
Sr. Presidente.

Muito obrigado.
OS SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 

– GO) – A Presidência registra a manifestação de S. 
Exª.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência registra a manifestação de S. 
Exª.

Com a palavra o Senador Edison Lobão Filho; 
logo após, o Senador José Agripino e logo depois o 
Senador Valter Pereira.

O SR. LOBÃO FILHO (PMDB – MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero fazer 
um testemunho aqui. O Procurador Flávio Dino não é 
meu amigo, não é amigo da minha família, não é amigo 
da família Sarney no Maranhão. O Procurador Flávio 
Dino é egresso natural do Maranhão. Mas eu quero 
dizer e dar o testemunho de que o Procurador Flávio 
Dino, ou melhor, Nicolao Dino, é conhecido e reconhe-
cido no meu Estado como notório saber jurídico, como 
neutralidade, independência. É respeitado em todos os 
ambientes jurídicos do meu Estado e do Brasil.

Não acho justo o que aconteceu aqui, a votação 
que ocorreu aqui. Não há motivo verdadeiro para que 
ele tenha sido negado. Eu quero registrar que corro-
boro e apoio integralmente as palavras do Senador 
Demóstenes Torres. 

Eu me retiro do plenário neste momento em 
protesto ao que aconteceu na votação do Procurador 
Nicolao Dino e acredito realmente que pessoas com 
uma carreira ilibada vão pagar, tendo sua carreira ma-
culada pelo que está acontecendo hoje nesta Casa. 
Retiro-me em protesto, Sr. Presidente, e me recuso a 
participar de qualquer votação em relação à nomeação 
dos indicados para o Conselho Nacional do Ministério 
Público a partir de agora.

Muito obrigado.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-

sidente...
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Com a palavra o Senador Agripino.
O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Pela ordem. 

Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu queria 
fazer uma manifestação. Não sei se V. Exª notou que 
eu até me dirigi ao Senador Sérgio Guerra. Eu pedi a 
palavra a V. Exª para fazer a convocação aos compa-
nheiros de partido que estavam fora do plenário para 
virem votar. Porque eu tinha na figura do Dr. Diaulas o 
compromisso de votação e aprovação do nome dele. 
Compromisso que eu mantive e que eu cumpri.

Eu tenho informações sobre o comportamento 
do Dr. Diaulas, informações do próprio Governador do 
Distrito Federal, que o conhece bem e que me reco-
mendou o nome dele. E a recomendação foi feita aos 
membros do meu Partido, que devem ter acompanha-
do a recomendação que eu dei e devem ter sufragado 
o nome de S. Exª.
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Eu quero lamentar o ocorrido. Quero lamentar, 
porque, sem ter muito conhecimento do Diaulas, eu 
tenho informações de pessoas que merecem muito, 
como o Governador José Roberto Arruda, que me pres-
taram o melhor depoimento sobre o comportamento 
desse cidadão, que, infelizmente e à nossa revelia, foi 
rejeitado pelo Senado.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência registra a manifestação de S. 
Exª.

Concedo a palavra ao Senador Valter, que a ti-
nha solicitado anteriormente. Logo após, ao Senador 
Arthur Virgílio.

Eu prorroguei a sessão apenas para a Ordem do 
Dia. Logo após as duas falas, vou encerrar a sessão.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, para 
lamentar o fato ocorrido nesta noite. Em razão do quê? 
Veja V. Exª que todos os candidatos que passam pela 
Comissão de Constituição e Justiça se subordinam a 
uma sabatina, onde se travam os debates, onde os 
candidatos ficam à disposição daquela Comissão para 
serem questionados, onde seus currículos são abertos 
à avaliação de todos os Parlamentares que compõem 
esse órgão técnico do Senado Federal.

Tanto o Dr. Nicolau Dino como o Dr. Diaulas, 
cujos currículos são ricos de informações acerca do 
conhecimento jurídico que ornamenta a cultura de cada 
um deles, passaram por lá, não foram questionados, 
não foram colocados sob dúvidas. E, a despeito de 
tudo isso, vem uma votação acachapante, uma vota-
ção que é difícil de se explicar, exatamente porque, 
na fase do debate, ninguém ousou fazer quaisquer 
questionamentos que colocassem em dúvida tanto a 
cultura jurídica dos indicados quanto o desempenho 
que ambos têm e que apresentaram sobre suas ativi-
dades profissionais.

É exatamente esse aspecto que enseja a crítica 
que faço neste instante. Houvesse um fundamento 
arguido no momento oportuno, no momento em que 
foram questionados, talvez eu encontraria a explica-
ção. No entanto, foi no silêncio do voto secreto que 
eles receberam essa surpresa, o que nós lastimamos 
profundamente.

Durante o discurso do Sr. Valter Pereira, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador Arthur Virgílio pediu.

Senador César Borges, V. Exª estava inscrito 
como Líder. Então, vou refazer.

Drª Claudia Lyra, aquele papel anterior. Lembro-
me do César Borges. Arthur Virgílio pediu pela ordem. 
César Borges, antes de começar a Ordem do Dia, era 
o primeiro.

Valter Pereira falou, não é?
Agora, Arthur Virgílio pediu.
César Borges já estava inscrito como Líder. Va-

mos continuar.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela or-

dem. Sem revisão do orador.) – Muito bem, Sr. Presi-
dente. Quero encaminhar à Mesa um voto de aplauso 
à Associação Comercial do Amazonas (ACA), muito 
tradicional, pelo transcurso de seu 138º aniversário de 
criação, comemorado com a outorga da Medalha do 
Mérito Empresarial J. G. Araújo a personalidades do 
meio empresarial do Amazonas.

Que sejam cientificados deste voto o Presidente 
da ACA, empresário Gaitano Antonaccio, escritor de 
mão cheia também, e, por seu intermédio, todos os 
que integram a ACA e os empresários homenageados 
com a medalha comemorativa, a saber: o Sr. Alfredo 
Monteiro, Presidente da Real e Benemérita Socieda-
de Portuguesa Beneficente do Amazonas; Srª Anick 
Souza, Diretora da Escola Bombom, dedicada à edu-
cação infanto-juvenil no Amazonas; Sr. José Carlos 
Reston, iniciador das ações do Sebrae no Amazo-
nas; Sr. Jurandyr de Brito Souza, que atua no ramo 
da construção civil e franqueado da Avis Rent a Car 
em Manaus; Srª Terezinha Trindade, viúva do empre-
sário Raul Trindade, responsável por dezesseis lojas 
“A Especialista” e “Óptica Avenida”; Sr. Mário Expedito 
Neves Guerreiro, ao qual foi outorgada a Medalha de 
Honra ao Mérito por relevantes serviços prestados à 
Associação Comercial.

Ainda, Sr. Presidente, que V. Exª receba na ínte-
gra dois pronunciamentos que aqui resumo.

Na terça-feira última, com a presença de ídolos 
do povo brasileiro, como a ex-jogadora Hortência, do 
basquete, Bernard, do voleibol, Hugo Hoyama, do tênis 
de mesa, do judoca Denílson Lourenço e da ginasta 
Taiane Mantovanelli, aqui se comemorou, no Senado, 
o Dia Olímpico e o Dia Nacional do Esporte, com uma 
bela exposição comemorativa, inaugurada– e durando 
por uma semana – dentro do Programa Senado Cultu-
ral. É uma vitoriosa parceria do Senado com o Comitê 
Olímpico Brasileiro e o Serviço Social do Comércio.

Quero saudar, portanto, também aqui, o nosso 
Senador Adelmir Santana, que teve participação es-
sencial nisso tudo.

E, portanto, no momento – e V. Exª vai ficar feliz 
de ouvir isto –, houve uma festa muito bonita no audi-
tório que consagra o nome do ilustre piauiense Sena-
dor Petrônio Portela. Foi um belo dia. Os ídolos foram 
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lembrados. E que isso sirva como mais um passo no 
sentido de as Olimpíadas virem para o Brasil.

Ainda, Sr. Presidente, pronunciamento através 
do qual registro que, com as cheias do Amazonas, as 
águas do rio Negro tomaram conta de grande parte da 
orla, nas proximidades do bairro da Ponta Negra, que 
é um bairro nobre da cidade de Manaus.

A maior cheia foi em 1953. Já esta de hoje é a 
segunda maior da história do Estado, com prejuízos 
que já chegam a quase R$400 milhões, após cinquenta 
dias de deslizamentos de terra em Manaus.

E ainda digo a V. Exª que houve uma alagação 
brutal no Estado, mas as mais prejudicadas foram: 
Anamã, Anuri, Barreirinha, Benjamin Constant, Caa-
piranga, Careiro da Várzea, Itacoatiara, Manacapuru, 
Parintins, Urucará. Foi algo terrível para todos eles. Mas 
eu queria aqui registrar, especialmente, que também 
a Capital sofreu muito. O comércio do centro antigo 
de Manaus foi tomado pelas águas, com prejuízos 
enormes aqui já destacados neste modesto pronun-
ciamento, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 
Era o que tinha a dizer.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, DISCURSOS 
DO SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, a última terça-feira não foi apenas de 
tensão emocional para o Senado. Houve espaço, tam-
bém, de boa convivência, a 300 passos do Plenário, no 
Salão Branco desta Casa, em torno de Hortência, do 
basquete; Bernard, do vôlei; Hugo Hoyama, do tênis 
de mesa; do judoca Denílson Lourenço e da ginasta 
Taiane Mantovanelli.

Ali, falava-se de esporte, para, numa bem mon-
tada exposição e em confraternização com astros e 
estrelas do desporto, saudar duas datas: o Dia Olím-
pico e o Dia Nacional do Esporte.

Com a natural emoção das comemorações es-
portivas, o encontro serviu também para evocar – ou 
cumprimentar – craques que, em datas, cenários e 
locais diferentes, fizeram tremular a bandeira nacio-
nal no pódio.

Eles e Elas, os desportistas que deram e dão 
alegrias ao povo brasileiro, também estiveram neste 
recinto, no momento marcado pelo calor que, aqui, 
como nas praças de esporte, costuma marcar a busca 
de vitórias ou de soluções. Em ambos os casos, em 
nome do Brasil, num ou outro episódios.

A exposição, comemorativa das duas e coinciden-
tes datas, resulta do programa Senado Cultural, que é 

uma vitoriosa parceria do Senado com o Comitê Olím-
pico Brasileiro e o Serviço Social do Comércio.

Fui à solenidade, Srªs e Srs. Senadores. Foi bom 
e oportuno, como momento de distensão. Aqui, um Ple-
nário completo e de muitos assistentes. Ali também.

Lá, a comunidade se fez presente, para ouvir 
palestra sobre esporte, em seguida, no Auditório Pe-
trônio Portella.

No tema da palestra, relacionado a esporte, a 
íntima relação entre ídolos do desporto olímpico com 
o nome que dá denominação ao auditório, o sempre 
lembrado senador piauiense Petrônio Portella. A boa 
e saudável união da atividade legislativa com o des-
porto.

Temos, os Parlamentares, tudo que ver com o 
Brasil e não foram poucas as demonstrações de todos 
o que integram esta Casa, na qualidade, colocada à 
prova. A qualidade e a ética são atributos de que – como 
foi visto – jamais declinamos ou abrimos mão. 

No esporte não é diferente. Os atletas, em campo, 
dão tudo de si, no esforço comum de corresponder às 
expectativas dos milhares de brasileiros que, em sua 
área, têm orgulho de representar. Aquele mesmo or-
gulho dos que aqui chegamos, pelo voto, na condição 
também de representantes da Nação. 

São, ambos, a visão do Brasil que confia num 
e noutro segmento. Lá, nas praças esportivas. Aqui, 
no debate sobre o que é o melhor para o País e suas 
populações.

Na palestra, ali, foi passada mensagem positiva 
para a juventude brasileira, tão carente de bons exem-
plos. Mensagem de dedicação, saúde, perseverança 
e companheirismo.

Diferente das lides que aqui desenvolvemos? Não. 
Em nada. Ambos os segmentos dirigem para a Pátria 
comum olhares, trabalho, luta, debate e decisões. É o 
que de nós, parlamentares, e deles e delas, desportis-
tas, esperam as populações da Pátria brasileira.

Aproveito essa oportunidade para alguns rápidos 
comentários sobre o Senado Cultural e os eventos que 
vem promovendo.

As atividades desse Programa foram iniciadas 
no ano passado, por sugestão dos Senadores De-
móstenes Torres e Marco Maciel ao então presidente 
Garibaldi Alves Filho. Desde então, Parlamentares e 
funcionários de vários setores desta Casa, têm con-
seguido demonstrar que é possível realizar uma série 
de eventos e produtos culturais de impacto a custo 
baixíssimo.

Exposições como as que homenagearam Gui-
marães Rosa, Machado de Assis e a Constituição 
de 1988 foram realizadas graças a parcerias com 
entidades sérias no trato cultural como a Academia 
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Brasileira de Letras, o Sesc, e a Biblioteca Guita e 
José Mindlin. Também tivemos uma boa programação 
musical em homenagem à Bossa Nova, com uma 
dezena de shows com artistas do corpo funcional 
do próprio Senado e, inclusive, alguns eventos de 
cunho mais acadêmico como as palestras sobre a 
obra de Guimarães Rosa ou a política brasileira nos 
últimos 40 anos.

Em 2008, o Senado Cultural foi concluído com 
uma justa homenagem ao ex-Senador Artur da Távola, 
que ensejou um soberbo concerto de música clássica 
com a Orquestra Sinfônica do Teatro Nacional de Bra-
sília. Tão a gosto do saudoso Senador fluminense.

Todos os eventos que citei foram inegável suces-
so junto ao público interno e externo.

As restrições às despesas de custeio, determi-
nadas pelo Presidente José Sarney, no início do atual 
mandato, levaram o Senado Cultural a aumentar sua 
criatividade em termos de atração de novos parceiros 
externos, como foi o caso do próprio COB, da Aliança 
Francesa, ou do Museu da Língua Portuguesa, o que 
vai permitir que a Casa continue com uma programação 
cultural consistente ao longo deste ano. Até mesmo a 
atividade musical será ampliada, com o lançamento do 
Projeto Pratas da Casa, também apoiado pelo Sesc, 
novamente incentivando talentos artísticos pertencen-
tes ao quadros do Senado.

Sr. Presidente, os chineses acreditavam que sons 
musicais harmoniosos espantavam os demônios e 
maus espíritos, protegendo suas casas, razão da exis-
tência daqueles pequenos sinos tubulares tocados 
pelo vento, típicos de sua cultura. Por outro lado, já é 
uma verdade científica o poder curativo da alegria, da 
música e da arte em geral; da vida interior, como dizia 
Artur da Távola.

Acredito que no processo de depuração pelo qual 
o Senado Federal deve passar, ao lado de todas as 
medidas duras que precisam ser efetivadas.

Isso é necessário para que se retome a ativida-
de normal desta Casa. E, devemos reconhecer, será 
muito importante o apoio à programação do Senado 
Cultural, para ajudar a afastar os maus fluidos, para 
acelerar o processo de reconstrução, para auxiliar no 
restabelecimento de nossas pontes com a sociedade 
brasileira.

Parabéns ao grupo do Senado Cultural, capita-
neado pelo Senador Marco Maciel. Parabéns ao Pre-
sidente José Sarney, também ele um homem profun-
damente ligado à cultura, por ter mantido a iniciativa 
de seu antecessor.

Convido a população a acompanhar essa eclé-
tica programação, cujas produções têm sido divulga-
das por meio do site do Senado e dos cadernos de 

cultura dos principais jornais, e conclamo meus Co-
legas Senadores a apoiar e participar dos próximos 
eventos culturais.

Muito obrigado.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, com as cheias no Amazonas, as águas 
do Rio Negro tomaram conta de grande parte da orla, 
nas proximidades do bairro de Ponta Negra.

Mais uma vez, os amazonenses padecem diante 
de tanta destruição. Esta cheia é a segunda maior da 
história do meu Estado, estimando-se que os prejuí-
zos já ultrapassem de R$380 milhões, após 50 dias 
de deslizamentos de terra, causando alagamento em 
10 cidades, inclusive Manaus, onde muitos barros es-
tão submersos.

A maior cheia no Estado ocorreu em 1953, quan-
do o Rio Negro atingiu 29,69 metros, de acordo com a 
Defesa Civil municipal. Pelo menos 11 bairros na orla 
do rio Negro estão alagados, atingindo cerca de 18 
mil pessoas. na.

Ao solidarizar-me com as numerosas pessoas 
desabrigadas ou que amargam prejuízos, trago a este 
Plenário o apelo dos meus conterrâneos. Segundo ainda 
a Defesa Civil, tudo debaixo da água, da prefeitura à 
lixeira, estimando-se em 20 mil o número de pessoas 
que estão desabrigadas.

Cidades com mais área alagada no Estado
Anamã
Anuri
Barreirinha
Benjamin Constant
Caapiranga
Careiro da Várzea
Itacoatiara
Manacapuru
Parintins
Urucará

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Senador Arthur Virgílio, o primeiro requerimento – ô 
João Pedro – que V. Exª solicitou, o Secretário afirma 
que já foi encaminhado. Ouviu, Arthur Virgílio? Já ha-
viam chegado e foram encaminhados. Quem informa 
é o Secretário João Pedro.

Agradecemos, em nome do Piauí, a homena-
gem de V. Exª ao nosso saudoso Petrônio Portela, lí-
der maior da história do Piauí, que presidiu por duas 
vezes este Senado.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PARECER Nº 937, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 15, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Alvaro Dias, 
que acrescenta § 7º ao art. 220 da Consti-
tuição Federal, a fim de permitir que a lei 
possa impor restrições à divulgação de 
pesquisas eleitorais.

Relator: Senador Wellington Salgado
Relator ad hoc: Senador Neuto de Conto

 
I – Relatório

Encontra-se sob a apreciação desta Comis-
são a Proposta de Emenda à Constituição nº 15, 
de 2003, de autoria do Senador Álvaro Dias e ou-
tros Senadores e Senadoras, que acrescenta § 7º 
ao art. 220 da Constituição Federal, a fim de permi-
tir que a lei possa impor restrições à divulgação de 
pesquisa eleitoral.

Conforme a redação proposta, a divulgação de 
pesquisa eleitoral nos meios de comunicação não 
poderia, de um lado, ferir os valores éticos e sociais 
da pessoa e da família nem divulgar mensagem po-
tencialmente nociva à saúde e ao meio ambiente, 
tal como previsto no inciso II do § 3º do art. 220. De 
outro lado, a divulgação de pesquisa eleitoral estaria 
limitada por prazos, a serem fixados em lei, de modo 
a evitar sua interferência na formação da intenção de 
voto dos eleitores.

Na justificação, os autores argumentam que 
a divulgação das pesquisas eleitorais interfere e, 
em alguns casos, determina a intenção de voto dos 
eleitores. Nessa perspectiva, estaria configurada 
uma situação de conflito entre dois princípios con-
sagrados na Constituição: o direito à informação e 
a liberdade de consciência e de crença, que se en-
contraria ameaçada pela divulgação livre das pes-
quisas eleitorais.

Assim como a lei veda a propaganda nos dois 
dias anteriores à eleição, para assegurar ao eleitor a 
tranquilidade necessária para a livre formação da sua 
vontade, a divulgação de pesquisas deveria obedecer, 
pela mesma razão, um período de resguardo seme-
lhante. Aliás, a Constituição prevê, no mesmo art. 220 
objeto da proposta de mudança, limites à liberdade de 
expressão e informação, em benefício dos valores éti-
cos e sociais da pessoa e da família, da preservação 
da saúde e do meio ambiente.

Não foram apresentadas emendas à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 15, de 2003. 

II – Análise

Os autores fundamentam seu argumento numa 
premissa correta: pesquisas eleitorais interferem na 
formação da intenção de voto dos eleitores. Confor-
me alguns, ao apontar um vitorioso provisório da cor-
rida eleitoral, as pesquisas estimulariam os eleitores 
à adesão a essa candidatura. Haveria algo como um 
“efeito manada”, que supõe um eleitor irracional, de-
sejoso de valorizar seu voto, encaminhando-o para o 
suposto vencedor do pleito.

No entanto, mesmo o eleitor informado, que di-
reciona seu voto em termos programáticos, pode ser 
influenciado pelas pesquisas eleitorais. Ao separar can-
didaturas viáveis daquelas sem possibilidade de vitória, 
a pesquisa situa esse eleitor numa encruzilhada: votar 
na alternativa que considera superior ou engajar-se na 
eleição da alternativa politicamente menos danosa, a 
seu ver, entre aquelas viáveis. Induz, portanto, perma-
nentemente os eleitores à prática do “voto útil”.

O primeiro ponto a considerar refere-se à nature-
za do voto útil que as pesquisas eleitorais possibilitam. 
Para os autores da proposta, a apresentação dessa 
possibilidade constituiria sempre, por definição, interfe-
rência ilegítima na livre formação da intenção do eleitor. 
A meu ver, alternativamente, a decisão pelo voto útil 
é uma possibilidade sempre aberta para o exercício 
soberano do direito de voto. Em outras palavras, é ra-
zoável que, em determinadas circunstâncias, o eleitor 
opte pelo candidato ou partido considerado melhor en-
tre os que aparentam viabilidade. E, numa perspectiva 
democrática, o único juiz legítimo para avaliar quando 
esse caminho deve ser trilhado é o próprio eleitor.

Uma vez aceita essa outra premissa, o problema 
das pesquisas eleitorais muda seu foco. Não se trata 
mais de restringir a divulgação dos resultados, mas 
de assegurar a lisura desses resultados, ou seja, de 
prevenir a feitura e divulgação de pesquisas constru-
ídas com viés favorável ou contrário a determinados 
candidatos e partidos.

Esse o caminho seguido pela legislação. A Lei nº 
9.504, de 30 de setembro de 1997, conhecida como 
Lei das Eleições, obriga o registro prévio das pesqui-
sas junto à Justiça Eleitoral com informação do con-
tratante, valor e origem dos recursos, metodologia e 
período, plano amostral, intervalo de confiança, mar-
gem de erro, sistema de controle e verificação dos 
dados, questionário e nome do pagador do trabalho. 
Esse conjunto de informações é de livre consulta de 
partidos e candidatos, os principais interessados na 
isenção da pesquisa a ser realizada.

É certo que um instituto pode registrar uma pes-
quisa e praticar outra, com intuito fraudulento. Nessa 
hipótese, candidatos e partidos prejudicados dispõem 
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de meios para detectar resultados inesperados e con-
frontá-los com pesquisas semelhantes com foco no 
mesmo universo de eleitores.

Creio ser esse o ponto central nesta questão. 
No tipo de democracia representativa que praticamos 
hoje, com influência incontestável dos meios de co-
municação de massa, toda restrição à livre circulação 
de informação termina por beneficiar candidatos e 
partidos que dispõem de mais recursos financeiros, 
capazes, portanto, de contratar pesquisas, não divul-
gar os resultados e abastecer suas campanhas com 
informação exclusiva. De outro lado, apenas a livre 

proliferação de pesquisas permitirá o controle mútuo 
dos institutos e empresas responsáveis, a educação 
progressiva do eleitor no trato dessa informação e a 
separação clara entre institutos merecedores de cré-
dito e institutos que, por incompetência ou venalidade, 
produzem informação distorcida.

III – Voto

Em razão do exposto, manifesto-me pela rejei-
ção da Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2003.

Sala da Comissão, 18 de junho de 2009.

    661ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2009



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 28869 

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI N° 9.504, DE 30 DE SETEMBRO DE 1997

Estabelece normas para as eleições.

....................................................................................

PARECER N° 938, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n° 64, de 2003, tendo como 
primeiro signatário o Senador Magno Malta, 
que revoga o § 8° do art. 14 da Constituição, 
para suprimir as restrições à elegibilidade 
dos militares alistáveis.

Relator: Senador Demóstenes Torres

 
I — Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição que esta 
Comissão ora aprecia tem por objeto a supressão de 
dispositivos da Constituição que impõem algumas 
restrições à elegibilidade dos militares alistáveis. Esse 
propósito se realizaria mediante a supressão do § 8° 
do art. 14 da Carta Magna.

Conforme argumentam, na justificação da inicia-
tiva, o Senador Magno Malta, seu primeiro signatário, 
e os demais autores da Proposta, as condições de 
elegibilidade dos militares impostas pela Constituição 
são “draconianas e praticamente implicam a renúncia 
à carreira militar”.

Conforme os autores, tais disposições constitucio-
nais foram “redigidas sob o impacto do regime do qual 
o novo texto constitucional procurava nos afastar”. Esse 
contexto histórico poderia justificar a adoção desse texto 
em 1988, mas não a sua manutenção em um quadro 
de estabilidade democrática que hoje vivemos.

São mencionadas lições doutrinárias, pelas quais 
a regra geral deve ser a elegibilidade de todos os cida-
dãos alistáveis, sendo a inelegibilidade uma exceção, 
a ser criteriosamente estabelecida, com fundamentos 
razoáveis.

 
II — Análise

A Proposta merece o exame acurado e cuida-
doso desta Casa. Com efeito, a elegibilidade deve ser 
a regra, e as restrições a essa regra rigorosamente 
estabelecidas, com respeito à cidadania. Entendo, 
entretanto, que não se pode ter por irrazoáveis ou an-
ticidadãs as normas constitucionais vigentes a esse 
respeito, nem entender que tais normas impõem aos 

militares brasileiros restrições absurdas ao exercício 
de sua cidadania.

Esta Comissão de Constituição e Justiça do Se-
nado Federal já opinou a esse respeito, quando exa-
minou a Proposta de Emenda à Constituição n° 7, de 
2005, da qual fui o primeiro signatário. No ensejo, foi 
aprovado Relatório de autoria do Senador Jefferson 
Péres, cuja análise contemplou o seguinte argumento, 
que me parece oportuno reiterar:

A determinação constitucional relativa à situação 
do militar detentor de mandato eletivo não foi inserida 
no nosso ordenamento jurídico para limitar a elegibi-
lidade dos militares. Os dois incisos do § 8° do art. 14 
nada acrescentam como redução à elegibilidade, e 
nem com ela têm muita afinidade, pois se ocupam das 
conseqüências advindas da concretização da vitória 
eleitoral. Não acrescentam qualquer fator limitativo à 
elegibilidade, tampouco insinuam qualquer abranda-
mento. Os dois incisos contemplam repercussões de 
ordem administrativa na carreira militar que se trans-
põem às atividades políticas. (Fávila Ribeiro, in “Co-
mentários à Constituição, 2° Volume p. 241).

O eminente Senador Jefferson Péres, na opor-
tunidade, recordou, que as Constituições de 1946 e 
1967 continham disposição semelhante a respeito do 
assunto, mas com maior rigidez. E assinalou, então, 
em conclusão, a pertinência de que fosse mantida a 
redação vigente do § 8° do art. 14 da Carta Magna, 
porque “a dispensadas condições ali impostas pode-
ria eventualmente politizar as Forças Armadas, e foi 
justamente no intuito de evitar fato tão pernicioso que 
as nossas constituições cuidaram de regrar o exercí-
cio do mandato político do militar de maneira diferente 
do civil”.

A respeito do regime constitucional dos militares, 
o legislador constituinte derivado, após amplos deba-
tes, aprovou e promulgou a Emenda Constitucional n° 
18, de 5 de fevereiro de 1998. Tal Emenda manteve 
inalteradas as disposições constitucionais a respeito 
da elegibilidade dos militares.

Cabe assinalar, ao final, que a matéria, tal como 
se encontra redigida, respeita, seja no plano formal, seja 
no plano material, as disposições constitucionais sobre 
a reforma da Constituição. Por tal razão, a conclusão 
do presente Parecer fundamenta-se em juízo contrário 
à conveniência e à oportunidade da Proposta.

 
III – Voto

Em face do exposto, o voto é pela constituciona-
lidade e juridicidade e, no mérito, pela rejeição da Pro-
posta de Emenda à Constituição n° 64, de 2003.

Sala da Comissão, 18 de junho de 2009.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

EMENDA CONSTITUCIONAL 
N° 18, DE 5 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre o regime constitucional 
dos militares.

....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Antonio Carlos Magalhães

I – Relatório

Tendo como primeiro signatário o ilustre Sena-
dor Magno Malta, vem a esta Comissão a Proposta de 
Emenda à Constituição nº 64, de 2003, que revoga o 
§ 8º do art. 14 da Constituição Federal, suprimindo as 
restrições de elegibilidade dos militares alistáveis.

Estabelece o dispositivo constitucional em re-
ferência:

Art. 14.  ..................................................
 ..............................................................
§ 8º O militar alistável é elegível, atendi-

das as seguintes condições:
I – se contar menos de dez anos de ser-

viço, deverá afastar-se da atividade;
II – se contar mais de dez anos de ser-

viço, será agregado pela autoridade superior 
e, se eleito, passará automaticamente, no ato 
da diplomação, para a inatividade.

Na justificação, em linhas gerais, tem-se como 
nitidamente discriminatórias tais restrições, conside-
radas inadmissíveis num regime democrático, pois co-
locam os militares numa espécie de meia cidadania e 
de menoridade política. Daí a pretendida supressão, 
a fim de que estes, como todos os demais cidadãos, 
possam fruir de plena capacidade eleitoral passiva, 
sem mais nenhuma restrição.

II – Análise

Dentre os vários doutrinadores pátrios, até onde 
nos foi possível verificar, apenas dois eminentes co-
mentadores da Lei Fundamental de 1988 se esten-
dem, mesmo assim em nível perfunctório, sobre o 
questionado § 8º do art. 14. Os demais limitam-se, 
praticamente, a reproduzir as regras do texto que in-
tentam comentar.

Assim é que, discorrendo sobre o dispositivo em 
comento, preleciona Fávila Ribeiro:

Para que se possa dedicar à disputa política ne-
cessita esteja o militar liberado dos rígidos padrões 
disciplinares, pois daí por diante poderá exercer a sua 
liberdade política sem condicionamentos. Define-se, 
portanto, a situação do militar que se segue à opção 
política firmada, não prevalecendo qualquer entrave a 
que se encaminhe ao rumo político pretendido. Uma 
coisa é certa, confirmada formalmente a escolha, as 
duas atividades – a política e a militar – não se aca-
salam. Uma se expira, enquanto a outra emerge. Os 
dois campos se isolam, admitindo as transposições (in 
Comentários à Constituição, 2º Volume, Livraria Freitas 
Bastos S.A, pág. 241).

Já Celso Ribeiro Bastos, em análise pouco mais 
detalhada, tece as seguintes considerações:

Já a nossa Constituição Federal de 1891 tinha 
dispositivo restringindo a elegibilidade dos militares. É 
certo que fazia ela referência específica às praças de 
pré, que eram as únicas a sofrer essa restrição.

Nas Constituições Federais de 1934 e 1946 a 
questão é retomada, não já agora para circunscre-
ver a inelegibilidade aos ocupantes de alguns cargos 
das forças armadas. A técnica adotada pela presente 
Constituição Federal remonta a 1967, e consiste no 
seguinte:

Todos os militares são elegíveis desde que alis-
táveis. E divide-se a carreira em duas metades, segun-
do a Antiguidade. Para os mais velhos estatui-se que 
serão agregados pela autoridade superior assim que 
se candidatarem. Para os mais novos exige-se que, de 
pronto, para que se tornem elegíveis, se afastem.

No caso de eleitos, os mais velhos passam au-
tomaticamente para a inatividade no momento da di-
plomação.

A atual Constituição segue somente esta mes-
ma técnica. Cumpre tão somente fazer notar dois pon-
tos.

Segundo a atual Constituição Federal, todos os 
militares são alistáveis e consequentemente elegíveis, 
com a só exclusão dos conscritos enquanto durar a 
prestação do serviço.

De outra parte mudou-se o prazo de duração 
do primeiro período da carreira, que passou para dez 
anos, enquanto anteriormente era de cinco anos. Em 
síntese, portanto, são em regra os militares elegíveis; a 
principal diferença está no fato de que os que estejam 
nos primeiros dez anos da carreira necessitam afastar-
se dela a fim de se tornarem elegíveis.

Para os de mais de dez anos, prevê-se a possi-
bilidade de concorrer ao pleito, desde que estejam na 
condição de agregados e, se eleitos, passam para a 
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inatividade (in Comentários à Constituição do Brasil, 
2º Volume, Editora Saraiva, 1989, págs. 588/89).

Como se vê, nem mesmo os dois prestigiados 
comentadores que acabamos de mencionar se detive-
ram na perquirição das efetivas razões que informam 
a estatuição dos comandos em tela.

De todo modo, porém, entendemos que bem se 
houveram os constituintes de 1987/88 ao manter tais 
restrições à elegibilidade dos militares.

Com efeito, na análise do tema em questão, em 
nosso entender, é essencial ter presente que os inte-
grantes das Forças Armadas, dada a eminente fun-
ção de defesa nacional a que se dedicam, estão sub-
metidos a condições orgânico-funcionais de extrema 
singularidade.

Daí que, por dever ser essa função essencial-
mente apartidária, antes de tudo não se deve, tanto 
quanto possível, deixar que os interesses político-
partidários penetrem o âmbito restrito dos quartéis e 
demais guarnições militares.

Por outro lado, a carreira militar, diferentemente 
da civil, é estruturada segundo postos e graduações 
rigorosamente hierarquizados, a partir dos quais se 
definem as várias cadeias de comando em que não se 
admite o questionamento de “ordens superiores”. Per-
mitir, portanto, que o militar candidato conserve todas 
as prerrogativas de seu posto ou graduação seria, em 
nosso entender, pôr nas mãos daqueles mais ávidos por 
eleger-se forte “instrumento de persuasão” a ser possi-
velmente utilizado sobre os respectivos subordinados. 
Por isso mesmo, de modo sábio e ponderado, determina 
o questionado § 8º que o militar se afaste de suas ativi-
dades rotineiras, utilizando-se o instituto da agregação 
apenas quando contar o interessado mais de dez anos 
de carreira militar. E, uma vez eleito e diplomado, passa 
automaticamente para a inatividade. Em suma, cuida-se, 
por fundadas razões, de desestimular o militar de carreira 
a ingressar em atividades político-partidárias.

Finalmente, registre-se ainda que a atividade 
militar exige contínuo processo de aprimoramento e 
adestramento, inclusive para manutenção de indis-
pensáveis níveis sobretudo de higidez física, o que, 
a toda evidência, não se compadece com eventuais 
afastamentos temporários de militares eleitos e o seu 
posterior retorno à caserna após exaurido o mandato 
eletivo.

III –Voto

Diante de todo o exposto, o nosso voto é pela 
rejeição da Proposta de Emenda à Constituição nº 
64, de 2003.

Sala da Comissão, – Senador Antonio Carlos 
Magalhães, Relator.

PARECER N° 939, DE 2009

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição n° 44, de 2004, tendo como 
primeiro signatário o Senador Almeida Lima, 
que altera a redação do art. 29-A da Cons-
tituição Federal (dispõe sobre os percen-
tuais máximos do somatório das receitas 
dos municípios para custear as despesas 
totais do Poder Legislativo Municipal).

Relator: Senador Pedro Simon
Relator ad hoc: Senador Jayme Campos

I – Relatório

Vem à apreciação desta Comissão a Proposta 
de Emenda à Constituição n° 44/2004, que altera a 
redação do art. 29-A da Constituição Federal, e cujo 
primeiro signatário é o Senador Almeida Lima.

A PEC propugna a redução, em dois pontos per-
centuais, de cada um dos limites máximos, previstos 
nos incisos I a IV do art. 29-A, para a despesa do Poder 
Legislativo Municipal. Como resultado da aprovação 
da PEC, o total da despesa não poderia ultrapassar 
os percentuais de 6%, 5%, 4% e 3%, incidentes sobre 
o somatório da receita tributária e das transferências 
constitucionais, realizado no exercício anterior.

O primeiro signatário da PEC aduz que os atu-
ais percentuais (8%, 7%, 6% e 5%) têm se mostrado 
excessivos. Como consequência, as despesas dos 
Municípios com a função legislativa têm se revelado, 
proporcionalmente, bem maiores do que aquelas in-
vestidas em educação, saúde, limpeza pública e sane-
amento básico. Argui, também, a diminuição do número 
de vereadores em quase todas as Câmaras do País, 
motivada pelas decisões do Supremo Tribunal Federal 
e do Tribunal Superior Eleitoral.

II – Análise

Cabe a esta Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania (CCJ) deliberar, em caráter não termina-
tivo, acerca da constitucionalidade, da legalidade e do 
mérito das propostas de emenda à Constituição a ela 
submetidas, conforme disposto nos arts. 101, I, e 356 
do Regimento Interno do Senado Federal.

A proposta que ora examinamos revela a preocu-
pação de seu primeiro signatário, o Senador Almeida 
Lima, com os limites máximos de despesa das Câma-
ras de Vereadores. A matéria já foi objeto do art. 1° da 
PEC n° 55-A, de 2001, denominada “PEC dos Vere-
adores”, assim ementada: Modifica a redação do art. 
29-A e acrescenta art. 29-B à Constituição Federal para 
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dispor sobre o limite de despesas e a composição das 
Câmaras de Vereadores e dá outras providências.

Essa PEC n° 55-A, de 2001, foi rejeitada pelo 
Plenário do Senado, na sessão de 26 de junho de 
2004, em votação em segundo turno. No dia 8 de ju-
lho de 2004, a PEC n° 44, de 2004, agora sob análise, 
foi apresentada. Ora, de acordo com o disposto no § 
5° do art. 60 da Constituição Federal, a matéria cons-
tante de PEC rejeitada ou havida por prejudicada não 
pode ser objeto de nova proposta na mesma sessão 
legislativa, razão pela qual a PEC n° 44, de 2004, está 
prejudicada.

Não bastasse essa restrição constitucional cir-
cunstancial que determinou a perda de oportunidade 
da PEC n° 44, de 2004, houve, recentemente, na ses-

são desta CCJ de 6 de maio de 2009, a aprovação do 
Substitutivo à PEC n° 47, de 2008, que altera a reda-
ção do art. 29-A da Constituição Federal, com vistas 
a alterar o limite máximo de despesa das Câmaras 
Municipais. O substitutivo prevê novo tratamento para 
o assunto, sobre o qual deverá o Plenário desta Casa 
decidir brevemente, tendo em vista o impasse que se 
criou com a não promulgação da PEC n° 20, de 2008 
(n° 333, de 2004, na Câmara dos Deputados), que ori-
ginou, por desdobramento, a PEC n° 47, de 2008.

III – Voto

Ante o exposto, o voto é pela rejeição da PEC 
n° 44, de 2004.

Sala da Comissão, 18 de junho de 2009.
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LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................
Art. 29-A. O total da despesa do Poder Legislati-

vo Municipal, incluídos os subsídios dos Vereadores e 
excluídos os gastos com inativos, não poderá ultrapas-
sar os seguintes percentuais, relativos ao somatório 
da receita tributária e das transferências previstas no 
§ 5º do art. 153 e nos arts. 158 e 159, efetivamente 
realizado no exercício anterior: (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25, de 20001)

I - oito por cento para municípios com popula-
ção de até cem mil habitantes’ (Incluído pela Emenda 
Constitucional n° 25 de 20001)

II - sete por cento para municípios com população 
entre cem mil e um e trezentos mil habitantes; (Incluído 
pela Emenda Constitucional n° 25, de 2000) 

III - seis por cento para Municípios com popu-
lação entre trezentos mil e um e quinhentos mil ha-
bitantes’ (Incluído pela Emenda Constitucional n° 25, 
de 2000)

IV - cinco por cento para Municípios com popula-
ção acima de quinhentos mil habitantes. (incluído pela 
Emenda Constitucional n° 25, de 2000)
....................................................................................

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada 
mediante proposta:
....................................................................................

§ 5° A matéria constante de proposta de emenda 
rejeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa.
....................................................................................

DOCUMENTO ANEXADO PELA SE-
CRETARIA-GERAL DA MESA, NOS TERMOS 
DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, DO RE-
GIMENTO INTERNO

RELATÓRIO

Relator: Senador Pedro Simon

I – Relatório

A Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 
44, de 2004, subscrita pelo eminente Senador Almei-
da Lima e mais trinta e dois outros ilustres Pares, visa 
alterar o art. 29-A da Constituição Federal.

A PEC propugna a redução, em dois pontos per-
centuais, de cada um dos limites máximos previstos 
nos incisos I a IV do art. 29-A para a despesa do Poder 
Legislativo Municipal. Como resultado da aprovação 
da PEC, o total da despesa não poderia ultrapassar 

os percentuais de 6%, 5%, 4% e 3% incidentes sobre 
o somatório da receita tributária e das transferências 
constitucionais, realizado no exercício anterior.

Os autores da PEC argúem que os atuais percen-
tuais (8%, 7%, 6% e 5%) têm se mostrado excessivos. 
Como consequência, as despesas dos municípios com 
a função legislativa têm se revelado, proporcionalmente, 
bem maiores do que aquelas incorridas com educação, 
saúde, limpeza pública e saneamento básico.

Os autores invocam, também, a diminuição do 
número de vereadores em quase todas as Câmaras 
do País, motivada pelas decisões do Supremo Tribunal 
Federal e do Tribunal Superior Eleitoral.

II – Análise

A matéria constante da PEC nº 44, de 2004, ora 
sob exame, foi objeto do art. 1º da PEC nº 55-A, de 
2001, denominada “PEC dos Vereadores”, que tinha 
a seguinte ementa: “Modifica a redação do art. 29-A e 
acrescenta art. 29-B à Constituição Federal para dispor 
o limite de despesas e a composição das Câmaras de 
Vereadores e dá outras providências”.

A PEC nº 55-A foi rejeitada pelo Plenário do Se-
nado, na sessão de 29 de junho de 2004, em votação 
em segundo turno.

De acordo com o disposto no § 5º do art. 60 da 
Constituição Federal, a matéria constante de PEC re-
jeitada ou havida por prejudicada não pode ser objeto 
de nova proposta na mesma sessão legislativa.

Como a rejeição da PEC nº 55-A se deu nesta 
sessão legislativa de 2004, a PEC nº 44, de 2004, 
está prejudicada.

III – Voto

Com fulcro no art. 373 do Regimento Interno do 
Senado Federal, o voto é pela prejudicialidade da PEC 
nº 44, de 2004.

Sala da Comissão, – Senador Pedro Simon, 
Relator.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Foram lidos anteriormente os Pareceres nºs 937 a 
939, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania concluindo contrariamente às seguintes 
matérias:

– Proposta de Emenda à Constituição nº 15, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Alvaro Dias, que acrescenta § 7º ao art. 220 da 
Constituição Federal, a fim de permitir que a lei 
possa impor restrições à divulgação de pesqui-
sas eleitorais;

– Proposta de Emenda à Constituição nº 64, de 
2003, tendo como primeiro signatário o Senador 
Magno Malta, que revoga o § 8º do art. 14 da 
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Constituição Federal, suprimindo as restrições 
de elegibilidade dos militares alistáveis; e

– Proposta de Emenda à Constituição nº 44, de 
2004, tendo como primeiro signatário o Sena-
dor Almeida Lima, que altera a redação do art. 
29-A da Constituição Federal (dispõe sobre os 
percentuais do teto máximo permitido da recei-
ta tributária e das transferências constitucionais 
para custear as despesas totais do Poder Legis-
lativo municipal).

De acordo com o disposto no parágrafo único do 
art. 254 do Regimento Interno, fica aberto o prazo de 
dois dias úteis para interposição de recurso, por um 
décimo dos membros do Senado, para que as maté-
rias continuem sua tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Como estava inscrito, como Líder do seu Partido, 
desde cedo, César Borges.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela 
Liderança do PR. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, pacientemente aguardo minha vez de falar, às 
20h35min, mas é minha obrigação vir a esta tribuna 
para dar conhecimento de algumas questões relativas 
à vida do meu Estado, a Bahia.

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, quero dar co-
nhecimento a esta Casa de carta que recebi da Câ-
mara Municipal de Santa Luz, Município da região do 
sisal, na Bahia, nos seguintes termos:

Ilustríssimo Sr. Senador Cezar Borges.
Prezado senhor, vimos, através deste, 

encaminhar em anexo cópia de solicitação 
feita ao Governo do Estado no sentido de que 
sejam tomadas providências com relação à 
segurança pública no nosso município. 

Na oportunidade, solicitamos de V. Exª 
intervenção e apoio para que esta seja aten-
dida.

Cônscios de poder contar com a sua 
atenção, ficamos no aguardo de V. Exª próprio 
posicionamento. 

Em anexo, Sr. Presidente, um ofício dirigido ao 
Governador do Estado da Bahia, Dr. Jaques Wagner, 
lavrada nos seguintes termos:

Nós, membros do Poder Legislativo Mu-
nicipal, vimos através deste manifestar a V. 
Exa. nossa insatisfação e repudio ao modelo 
de administração que vem sendo adotado pelo 
Executivo Estadual no tocante à segurança 
pública; salientamos que a nossa delegacia 
de Polícia não dispõe de viatura, agentes, es-
crivão, combustível, materiais de consumo e 

limpeza. Esta situação já perdura por algum 
tempo, o que vem impossibilitando as ações 
das Polícias Civil e Militar que também encon-
tram-se em situação semelhante, desta forma 
proliferando o crime, os assaltos, tráfico de dro-
gas, estupros, arrombamentos e outros. Con-
siderando estes fatos, solicitamos de V. Excia. 
que se digne a tomar as medidas necessárias 
para solucionar estas questões.

Sem mais para o momento, ficamos no 
aguardo do pronto atendimento.

Paulo Sérgio A. Crespo de Souza
Vereador”

Seguem as assinaturas de Antonio Carlos Teixei-
ra da Silva, Vereador, Presidente; de Jeová Lourenço 
da Silva, Vice-Presidente; de Maria Luzanete dos Reis 
Oliveira, 1ª Secretária; de Pedro dos Reis Almeida, Ve-
reador, 2º Secretário; de Luiz Santos Silva, Vereador; 
de Miraldo Santos de Sena, Vereador; de Mário Sérgio 
Suzart de Matos, Vereador; e de Adão Dias do Carmo, 
Vereador. Parece-me que a totalidade da Câmara de 
Vereadores de Santa Luz, Sr. Presidente, clama por 
providências com relação à segurança pública do Es-
tado da Bahia.

É preciso que se diga, Sr. Presidente, que é nossa 
obrigação visitar os Municípios dos nossos Estados. 
Nessa oportunidade em que passamos por essas fes-
tas juninas, visitamos diversos Municípios, e, de modo 
geral, o que a Câmara Municipal de Santa Luz retrata 
aqui – é o que estou passando neste momento – é a 
situação de insegurança, lamentavelmente, na maioria 
das cidades baianas.

A sensação que vai dentro de cada cidadão é a 
de que, lamentavelmente, não se pode mais confiar na 
segurança pública do Estado da Bahia. Há problema 
com a Polícia Militar e com a Polícia Civil. Recentemen-
te, foi exonerado o Comandante da Polícia Militar. Há 
uma operação e um inquérito. Está sendo processado o 
Comandante da Polícia Militar, que foi preso. Ele esteve 
ali por mais de dois anos. O Secretário de Segurança 
já foi trocado, assim como o Comandante da Polícia 
Militar. E a situação é essa retratada por Santa Luz. 
Falta tudo para a segurança pública: melhores salários, 
viaturas, agentes, escrivão, combustível, material de 
consumo e de limpeza.

Estive aqui, Sr. Presidente, nesta tribuna, dizen-
do que, na Bahia, nos três primeiros meses, na região 
metropolitana da Capital, Salvador, houve 502 mortes 
por arma de fogo. É um número inacreditável de mor-
tes! Nunca, nunca houve situação tão dramática na 
região de Salvador! A cada final de semana, são de 
dez a quinze mortes. Há grupos de extermínios. Da-
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qui a pouco, milícias estarão lá nos bairros da nossa 
querida Capital.

Portanto, Sr. Presidente, faço aqui este papel, 
mandando ao Município de Santa Luz uma mensagem 
de esperança. Espero que, repercutindo essa questão 
no Senado Federal, possa o Governador tomar provi-
dências para Santa Luz e para todo o Estado da Bahia, 
porque a insegurança é geral.

Trago outro assunto, Sr. Presidente: recebo tam-
bém uma carta encaminhada por uma comissão que 
tenta salvar o Colégio Marista em que tive a satisfação 
de estudar. V. Exª também estudou em Colégio Marista. 
Estudei em Colégio Marista, fiz uma parte do 1º grau 
e do 2º grau e saí de lá para a faculdade. Tenho re-
cordações bastante gratas do período em que estudei 
no Colégio Marista. Lamentavelmente, a União Norte 
Brasileira de Educação e Cultura, mantenedora de to-
das as unidades Maristas do Brasil, estava vendendo 
esse prédio. E a comunidade baiana, principalmente 
aqueles que têm respeito por essa instituição de ensino 
– tão grata a todos nós que por ali passamos, a todos 
nós que alisamos os bancos dos Colégios Maristas –, 
encaminhou-nos uma solicitação: “Ao Exmº Sr. Sena-
dor César Borges, ex-aluno marista, para comentar o 
fato na tribuna do Senado Federal”. É algo que faço, 
não com satisfação, porque gostaria de ver o Colégio 
Marista funcionando, funcionando bem. Mas, lamen-
tavelmente, não é essa a realidade.

Essa comunidade fez uma carta ao Senador 
César Borges, pedindo que fizesse repercutir a car-
ta aberta que eles fizeram ao Governador do Estado 
da Bahia, Jaques Wagner, nos seguintes termos, Sr. 
Presidente:

Milhares de estudantes, seus familia-
res e educadores aguardam, desde o mês 
de março do corrente, a assinatura do decre-
to de utilidade pública do histórico prédio do 
ex-Colégio Marista, no Bairro Canela, a fim 
de ampliar, em cerca de 3.600, as vagas no 
Ensino Público Federal nesta Capital, a ‘custo 
zero’ aos cofres estaduais e com a chancela 
da Procuradoria-Geral do Estado. Com efeito, 
esperamos a urgente publicação do decreto, 
porque permanecemos acreditando que as 
diretrizes do atual Governo vêm ao encontro 
das aspirações dos jovens, dos trabalhadores, 
e em defesa do sagrado direito à Educação 
Pública de qualidade.

Lembramos que a Primeira-Dama e Vos-
sa Excelência firmaram o abaixo-assinado, 
com mais de 5% do eleitorado da Cidade de 
Salvador, em favor da preservação daque-
le monumento à Educação Baiana, que não 

foi legalmente vendido e está protegido pelo 
IPAC.

Respeitosamente,
Mônica Leiro Baqueiro Milosevic – Pre-

sidente da APAMEMA;
Itabajara Azevedo dos Santos – Presi-

dente da Associação de Pais e Educadores 
do Instituto Federal da Bahia;

Miguel de Jesus Andrade Júnior – Dire-
tor do Grêmio Estudantil do Instituto Federal 
da Bahia.”

Ou seja, procura-se dar uma finalidade ao Marista 
sempre ligada à educação, porque essa é a tradição; 
não é simplesmente para o setor imobiliário construir 
mais um edifício na cidade de Salvador. A cidade de 
Salvador dispõe de muitos terrenos para construção 
de outros edifícios, mas, quanto ao Colégio Marista, 
só dispõe exatamente desse tradicional. Se ele for der-
rubado, vai se derrubar um pouco da alma de todos 
aqueles que passaram por aquele Colégio. Então, o 
que se pretende fazer é com que, com a nova destina-
ção do Colégio Marista ao Cefet, ali seja concretizada 
a expectativa de novas vagas para o ensino público 
federal. Lamentavelmente, nada aconteceu, e a Asso-
ciação cobra, para que seja possível a sensibilidade 
por parte dos órgãos competentes, das autoridades 
competentes.

Essas três associações fizeram essa carta aber-
ta ao Governador de Estado, falando de milhares de 
estudantes, de seus familiares e de educadores que 
aguardam, desde o mês de março do corrente ano, 
a assinatura do decreto de utilidade pública desse 
histórico prédio do ex-Colégio do Marista, no Bairro 
do Canela, o que, lamentavelmente, até hoje, não foi 
realizado.

Então, Sr. Presidente, é uma grande preocupação 
que trazemos neste momento. Peço a compreensão 
de V. Exª para mais um assunto sobre o qual eu gos-
taria de ter falado mais cedo, mas que, de qualquer 
forma, vamos fazer repercutir no Senado Federal e 
para toda a Bahia.

Sr. Presidente, o Polo Petroquímico do Nordeste 
comemorou, no dia 29 de junho, na data de ontem, a 
sua fundação, que se deu no ano de 1978. São 31 anos 
do Polo Petroquímico! Lamentavelmente, não podemos 
dizer que o Polo Petroquímico vive uma fase de de-
senvolvimento, de expectativa de crescimento. Aquilo 
a que temos assistido é que o Polo Petroquímico de 
Camaçari, o maior da América do Sul, lamentavelmente, 
passa por dificuldades imensas, principalmente com 
relação à infraestrutura que o atende.

Os acessos rodoviários, os acessos ferroviários, 
os portos que atendem o Polo Petroquímico – o Porto 
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de Aratu e o Porto de Salvador –, todo esse sistema 
de logística e de infraestrutura necessitando de inves-
timentos, de melhorias, e, lamentavelmente, isso não 
vem acontecendo.

Temos que cobrar das autoridades competentes. 
O Governo do Estado é responsável pelo sistema viá-
rio que serve o Polo Petroquímico, através da BA-093, 
da via parafuso, do canal de tráfego. É preciso investir 
para que essas vias venham a atender ao Polo Petro-
químico de forma eficiente, para não prejudicar o seu 
funcionamento. 

Mas fala-se que se vai fazer uma modelagem no 
BNDES para privatizar esses acessos, Sr. Presidente, 
e as coisas não acontecem. Não se sabe quando, não 
se tem prazo, não se definem datas, cronograma, e o 
Polo sofre pela falta de infraestrutura. Essas vias foram 
recuperadas quando fui Governador, de 1998 a 2002, 
e lá investimos mais de R$20 milhões, mas isso foi em 
2000, aproximadamente. São nove anos com tráfego 
intenso, e não há providência que possa dar esse alí-
vio de uma logística eficiente e eficaz para atender ao 
Polo Petroquímico.

E temos assistido, lamentavelmente, à perda de 
importantes indústrias, ou diretamente vinculadas à ati-
vidade petroquímica, ou também vinculadas à atividade 
industrial da Bahia, nos últimos anos. No passado, a 
nossa agenda era uma agenda positiva: inauguração 
de novas unidades fabris e industriais em Camaçari, 
mas também em todo o interior do Estado. Agora, Sr. 
Presidente, são promessas, são perspectivas, pensa-
mentos desejosos, mas, na prática, por falta de deter-
minação, de eficiência das medidas, termina o parque 
industrial baiano dando para trás. As consequências 
são visíveis: falta de investimento por parte do Gover-
no do Estado, diminuição da atividade econômica, e 
o Estado da Bahia, que era um Estado que tinha uma 
credibilidade do ponto de vista financeiro e econômico, 
junto não somente ao mundo empresarial, mas também 
aos prestadores de serviços para o Governo do Estado, 
vive agora a dever na praça R$100 milhões. 

Hoje, o jornal A Tarde traz o protesto do Sindica-
to da Construção Civil do Estado da Bahia, das em-
presas que são encarregadas de recuperar estradas, 
que estão em estado deplorável no interior do Estado, 
paralisando os seus serviços, porque há um débito 
na praça, falta de pagamento a fornecedor, de R$100 
milhões por parte do Governo do Estado. Há muito 
tempo, não me recordo quando, passou o Estado por 
essas dificuldades.

Então, o nosso Polo Petroquímico, Sr. Presidente, 
tem sofrido e muito com a falta de uma infraestrutura 
de logística que possa permitir a sua ampliação. E, o 
que é pior, enquanto a Bahia não faz o seu dever de 

casa, enquanto a Bahia não consegue novos investi-
mentos, outros Estados brasileiros – e, aí, queremos 
aplaudir –, como Pernambuco e Rio de Janeiro, têm 
polos petroquímicos. 

Agora, Suape está com um grande projeto, o 
porto de Suape, e lá é um complexo industrial e tem 
conseguido atrair grandes investimentos. Vou citar só 
um exemplo: o Polo Petroquímico na Bahia teria con-
dições de ter uma indústria têxtil para fiações, tece-
lagens; poderia contar a Bahia com empresa de con-
fecção de vestuário, de cama, mesa, malharias, mas 
perdemos essa oportunidade, porque foi transferido 
para Pernambuco, por uma decisão da Petrobras, que 
é presidida por um baiano, que desfalcou o Polo no 
único projeto imaginado para reverter esse ambiente 
que eu acabei de relatar, de estagnação e paralisia da 
nossa estratégia e desenvolvimento. Essa fábrica po-
deria ser instalada na Bahia. No entanto, ela foi para 
Pernambuco e foram desconsideradas as vantagens 
comparativas, decorrentes do fornecimento de supri-
mentos que já temos no Polo, hoje, da Bahia.

Então, esses são fatores essenciais que pode-
riam viabilizar o empreendimento, mas que, lamenta-
velmente, não viabilizaram. 

Portanto, Sr. Presidente, além dessa significativa 
perda para o Estado do Bahia, um dos principais fatores 
que está determinando a perda de competitividade da 
indústria baiana trata-se, reafirmo, mais uma vez, da 
precária infraestrutura logística nos portos baianos, que 
exibem grandes deficiências estruturais, baixo calado, 
pequena extensão e vias de acesso insuficientes. 

E se discute se se vai politicamente nomear o 
diretor da Companhia das Docas do Estado da Bahia 
(Codeba) ou não. Quer dizer, faz-se muito mais política, 
política politiqueira, do que, na verdade, política pública, 
para o desenvolvimento do Estado da Bahia.

É algo que nos preocupa muito. Eu fico aqui qua-
se a fazer um alerta ao Governo do Estado: que mude 
o direcionamento, que crie uma agenda positiva para 
a Bahia, senão a economia da Bahia vai sofrer e vai 
sofrer muito, Sr. Presidente.

Então, esses assuntos eu trago aqui hoje porque 
dizem respeito ao Estado da Bahia e, apesar de es-
tarmos preocupados com o País, preocupados com o 
Senado Federal, que ele possa superar este momento 
difícil que estamos passando diante da opinião pública, 
temos que tratar desses assuntos. Aqui é geração de 
emprego, é geração de renda, emprego para milhares 
de baianos, porque, caso não tenhamos expectativa 
de ver o Estado se desenvolver e atrair novos inves-
timentos, poderemos ter um retrocesso muito grande 
na economia do Estado, o que está refletindo na ca-
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pacidade de investimento do próprio Estado e até de 
pagamentos de serviços já contratados.

Muito obrigado pela tolerância, Sr. Presidente. 
Peço desculpa aos companheiros Senadores que 

ainda vão fazer uso desta tribuna se me alonguei um 
pouco, mas fui incentivado pela tolerância do prezado 
amigo Presidente, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Muito pelo contrário. O Senador César Borges cedeu 
o lugar dele à Kátia Abreu, que falou.

Apenas fiquei com muita emoção quando V. Exª 
relatou que estudou em Colégio Marista. Eu também, 
no cearense, Padre Champagnat.

Havia o irmão francês Louis Dubois e ele me deu 
um livro que eu quero que V. Exª. dê aos seus filhos: 
André Maurois, Arte de viver – ou A Pequena Filoso-
fia de Vida. Ensina em cinco capítulos: arte de pensar; 
arte de trabalhar; arte de comandar; arte de amar e 
arte de envelhecer.

Minha satisfação é tão grande que hoje tenho 
uma neta no Rio Grande do Sul, Janaína, que estuda 
num Colégio Marista. 

Convidamos para usar da palavra o Senador Ro-
berto Cavalcanti. Em seguida, o Senador Cícero Luce-
na, da Paraíba – tenho necessidade de anunciar, para 
a Paraíba, um homem que se agigantou; não é mais só 
de João Pessoa, da Paraíba, é do Nordeste, do Bra-
sil; foi talvez o melhor Ministro do Governo Fernando 
Henrique Cardoso, de Integração Regional. 

Senador Roberto Cavalcanti, que também repre-
senta a Paraíba. 

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – PB. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, o 
Brasil é um país complexo, cheio de paradoxos. Um 
desses paradoxos, de difícil compreensão, é o fato de 
termos criado, há nove anos, o Fundo de Universaliza-
ção dos Serviços de Telecomunicações (Fust), cujos 
recursos, que devem superar a casa dos R$6 bilhões, 
até hoje não aplicamos nem um centavo. Sr. Presidente, 
atente para um detalhe: um fundo de recursos criado 
pelo Governo e do qual, até a presente dada, desses 
R$6 bilhões, nada até hoje foi aplicado.

Os recursos do Fust advêm, principalmente, da 
contribuição de 1% sobre a receita operacional bruta 
decorrente da prestação de todos os serviços de tele-
comunicações e somam uma média de R$770 milhões 
por ano. Esses recursos, contudo, vêm sendo contin-
genciados pelo Governo Federal para a formação do 
superávit primário. Em outras palavras, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, os recursos que se acumulam nesse 
fundo, desde 2001, têm sido usados para compor o 
superávit primário, em vez de servirem à sua finalidade 

precípua, fixada em lei, qual seja, a de prover a univer-
salização dos serviços de telecomunicações. 

Cabe, nesse ponto, perguntar: e a que, espe-
cificamente, no vasto campo das telecomunicações, 
deveria ser destinada essa verba? Da interpretação 
da legislação em vigor, feita pelo Tribunal de Contas 
da União, emerge a conclusão de que os recursos do 
Fust somente poderiam ser aplicados na universaliza-
ção dos serviços de telecomunicações prestados em 
regime público; vale dizer, na expansão dos serviços 
de telefonia fixa, único que preenche esse requisito. 

Há, se assim for desejável, formas de ampliar 
a destinação da verba oriunda do Fust. Uma delas é, 
como propõe o projeto de lei do eminente Senador 
Aloizio Mercadante, permitir que esses recursos tam-
bém sejam aplicados para subsidiar serviços prestados 
em regime privado, como telefonia celular e acesso à 
Internet, por exemplo.

A outra solução, muito mais fácil e dependente 
apenas da vontade política do Governo Federal, é a 
instituição de modalidades de serviços em regime pú-
blico, o que pode ser feito pelo Presidente da Repúbli-
ca mediante simples decreto.

Isso quer dizer que não se faz necessária qual-
quer alteração legislativa para que sejam aplicados os 
recursos do Fust na universalização de serviços consi-
derados hoje mais relevantes do que a telefonia fixa.

Contudo, vamos nos ater, por enquanto, ao exame 
da hipótese de utilização dos recursos do Fust para 
subsidiar os serviços de telefonia fixa.

Estima-se que a metade das residências brasilei-
ras ainda não tenha telefone fixo. Existiam, no Brasil, 
em 2008, segundo dados da Associação Brasileira 
de Telecomunicações (Telebrasil), 41,3 milhões de 
assinantes de serviço de telefonia fixa, o que repre-
sentava uma densidade de 21,7 assinantes por cem 
habitantes.

Esses números têm se mantido mais ou menos 
estagnados desde 2001, quando já havia 47,8 milhões 
de acessos instalados e 37,4 milhões de acessos em 
serviço, apenas 10% menos do que em 2008. 

Naquele ano, a densidade era de 21,4 assinantes 
por cem habitantes, praticamente igual à de 2008. 

Se considerarmos o fato de que as redes de tele-
fonia fixa atingiam, no ano passado, 36.948 localidades 
brasileiras, em razão do cumprimento dos objetivos 
fixados no Plano Geral de Metas de Universalização 
da telefonia fixa, não é difícil perceber que mais bra-
sileiros não têm telefone em casa em razão do preço 
do serviço, incompatível com a faixa de renda da po-
pulação que não pode contratá-lo. 

Os números corroboram claramente esse fenô-
meno: 83% dos domicílios das classes A/B têm te-

    671ANAIS DO SENADO FEDERALJUNHO 2009



Julho de 2009 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quarta-feira 1º 28879 

lefone fixo; na classe C, são 61% os que têm esses 
serviços; na classe D, o número de domicílios servidos 
cai para 30%; e na classe E chega apenas a 17% das 
residências.

Se não faltam motivações para ampliar esses 
serviços, também não faltaram estudos que apontas-
sem critérios para locação do Fust na forma da legis-
lação vigente.

Um extenso trabalho nesse sentido foi concluí-
do e publicado, em 2006, pelo Ministério das Comu-
nicações, tendo sido realizado com a colaboração da 
Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) e sob 
o acompanhamento da Casa Civil da Presidência da 
República e do próprio Tribunal de Contas da União. 

O subsídio ao assinante de baixa renda é im-
prescindível em razão do custo excessivo do serviço 
frente ao poder aquisitivo da população. Essa situa-
ção é agravada pela elevada carga tributária que in-
cide no setor. 

De acordo com dados da Telebrasil, as presta-
doras de serviços de telefonia fixa e móvel arrecada-
ram em 2008 R$41,1 bilhões em impostos e tributos, 
o que equivale a imorais 42,7% da receita operacional 
líquida dessas empresas.

Preste atenção, Sr. Presidente, veja que coisa: 
42,7% da receita operacional dessas empresas para 
pagamento de impostos!

Temos, no Brasil, portanto, a maior carga tributá-
ria no setor – 42,7% sobre o valor tarifado do serviço 
prestado! Essa carga representa mais que o dobro do 
valor vigente no país segundo colocado no ranking, 
em que a média de tributos cobrados gira em torno 
de 17% – 42,7% no Brasil contra 17% do segundo 
colocado no ranking dos países que cobram esse tipo 
de tributação. 

Mas, deixando de lado o problema da tributação 
excessiva, que é complexo e merece uma solução es-
pecífica, voltemos à nossa questão central.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ROBERTO CAVALCANTI (Bloco/PRB – 
PB) – Refiro-me ao subsídio à utilização dos serviços 
de telefonia fixa pela parcela menos favorecida da po-
pulação, a exemplo do que ocorre em outros setores, 
como o da energia elétrica.

Haveria, é claro, muitos benefícios se os recursos 
do Fust fossem utilizados para subsidiar o pagamento 
das contas de telefone dessa parcela da população.

Em primeiro lugar, haveria o óbvio conforto da 
oferta do serviço aos que hoje não têm acesso a ele. 
Junto com o serviço de telefonia fixa, vem a possibilida-
de de acesso discado à Internet que, mesmo não sendo 
o ideal, abre as portas para os que dela precisam. 

Além disso, com ampliação da prestação dos 
serviços de telefonia fixa, haveria ganhos de escala, 
com a decorrente redução dos custos que beneficia-
ria a todos.

Há outro aspecto importante a destacar no que 
diz respeito aos benefícios dessa destinação dos re-
cursos do Fust. 

O parágrafo 1º do art. 5º da Lei nº 9.998, de 2000, 
que instituiu o Fust, determina que, em cada exercício, 
pelo menos 30% de seus recursos sejam aplicados 
em programas, projetos e atividades executadas pelas 
concessionárias de serviços de telefonia fixa nas áreas 
abrangidas pela Sudam e pela Sudene.

Trata-se, como se percebe, de uma alocação 
de recursos voltada para as regiões mais carentes 
do País.

Como já vimos, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Sena-
dores, estamos apenas na dependência de uma deci-
são política a ser tomada pelo Governo Federal, já que 
a sua implementação pode ser feita tão simplesmente 
por meio de um decreto presidencial.

Os outros caminhos a serem trilhados para o 
aproveitamento dos recursos do Fust, mediante a ins-
tituição de novos serviços de telecomunicações, que 
serão prestados em regime público, dependem igual-
mente apenas de decreto presidencial, como também 
já apontado.

Portanto, falta somente a decisão de aplicar esse 
enorme montante de recursos – lembre, Sr. Presiden-
te, de R$6 bilhões –, de destinação específica, que 
tantos benefícios pode trazer à população brasileira, 
sobretudo àquela que deles mais precisa.

Esse é, então, o apelo que quero fazer, desta tri-
buna, ao Presidente Luiz Inácio Lula da Silva, no senti-
do de que dê aplicação imediata aos recursos do Fust, 
para benefício e conforto de milhões de brasileiros!

Muito obrigado, Sr. Presidente. Muito obrigado 
pela tolerância do tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Esse foi o Senador Roberto Cavalcanti. Ele mostrou 
suas preocupações com a alta carga de impostos do 
Brasil e que poderia haver melhor reflexão para bene-
ficiar os mais pobres da telefonia. 

Convidamos para usar da palavra, como último 
orador inscrito, Cícero Lucena. Dr. Cícero Lucena é 
engenheiro. Ele foi Vice-Governador do Estado da Pa-
raíba, Governador do Estado, Prefeito por duas vezes 
e Ministro da Integração deste País. Hoje, Senador da 
República, pelo PSDB, representa com sua competên-
cia o Estado da Paraíba.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. Na 
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semana passada, tive a satisfação de participar, no 
Ministério das Comunicações, da solenidade que ofi-
cializou a consignação de canais de TV Digital para 
emissoras de televisão de João Pessoa na minha que-
rida Paraíba.

Durante a solenidade, tive o prazer de ouvir do 
Ministro das Comunicações, Hélio Costa, o reconhe-
cimento do trabalho desempenhado pelos técnicos de 
Campina Grande, com relação ao modelo de TV Digital 
que está sendo implantado no Brasil.

Uma grande parcela da tecnologia utilizada no 
modelo brasileiro de TV Digital foi desenvolvida na Pa-
raíba, no polo de tecnologia de Campina Grande.

E é em nome do potencial da minha querida Rai-
nha da Borborema que trago a minha preocupação com 
um projeto de instalação do Centro de Inovação Tecno-
lógica Telmo Araújo, um mestre que muito incentivou o 
desenvolvimento tecnológico daquela cidade.

O Município de Campina Grande é destaque 
no Brasil pela sua capacidade intelectual, com gran-
des universidades e escolas técnicas, contribuindo no 
processo de fortalecimento da economia regional. Foi 
na Fundação Parque Tecnológico de Campina onde 
surgiram os primeiros projetos de incubadoras de em-
presa do Brasil. Há mais de 20 anos, os empresários 
interessados em transformar suas idéias em negócios 
puderam contar com o apoio da Incubadora Tecnoló-
gica de Campina Grande, e ainda hoje podem. 

Cerca de 70 empresas já foram beneficiadas com 
o programa de incubação, dentre as quais algumas já 
atuam no mercado internacional, a exemplo da Light 
Infocon, Zênite, Apel, que equipa grande número das 
emissoras de rádio deste País, New Ink, Insiel, Trade-
soft, a Nevoa Networks, entre outras.

A cidade, Sr. Presidente, conta com uma comple-
ta rede de infraestrutura, inclusive com a distribuição 
de gás natural. O gasoduto, que vai de João Pessoa 
a Campina Grande, viabilizou a chegada de novos in-
vestimentos. Foi uma das mais importantes obras re-
alizadas pelo ex-Governador, do meu partido, Cássio 
Cunha Lima. 

Em 2008, foi desenvolvido o projeto da criação do 
Centro de Inovação Tecnológica Telmo Araújo, fruto das 
negociações entre o governo do Estado, a Fundação 
Parque Tecnológico da Paraíba, a Universidade Esta-
dual, a Universidade Federal e a Fundação de Apoio 
à Pesquisa da Paraíba. A previsão é de que o Centro 
gere, inicialmente, cerca de 500 postos de trabalho 
altamente qualificados.

Antes de deixar o governo, o Governador Cássio 
desapropriou os galpões da Limoeiro Malhas, onde 
seria instalado o Centro de Inovação Tecnológica Tel-
mo Araújo.

Um investimento da ordem de R$14 milhões atra-
vés da Finep, com o Programa Primeira Empresa, pos-
sibilitando a instalação de empresas-âncoras do porte 
da Nokia, Motorola, da Accenture, HP e do Instituto Von 
Braun. São mais de 50 empresas que demonstram in-
teresse no potencial de Campina Grande.

Pois não, Senador Roberto Cavalcanti, para um 
aparte.

O Sr. Roberto Cavalcanti (Bloco/PRB – PB) – 
Parabenizo o Senador Cícero Lucena por estar tocan-
do em um tema tão importante para o Brasil, para o 
mundo e para a Paraíba. E digo para o mundo porque, 
na verdade, tivemos o privilégio de estarmos juntos no 
Ministério das Comunicações no momento em que o 
Ministro fez aquela exposição, e o Ministro confidencia-
va a nós todos que o modelo analógico que foi trazido 
para o Brasil anos atrás, um modelo imitado e imposto 
por tecnologias estranhas ao Brasil, era um modelo 
exclusivo do Brasil, que ninguém poderia fazê-lo de 
forma semelhante, diferentemente desse fantástico 
modelo que foi desenvolvido por técnicos de Campina 
Grande, no tocante à materialização tecnológica da TV 
digital brasileira, que há poucos dias foi implementada 
na Paraíba por meio da assinatura dos contratos com 
as empresas que têm a concessão do serviço público 
de televisão na Paraíba. Gostaria de ressaltar que o 
modelo tecnológico brasileiro, criado e liderado por téc-
nicos da Paraíba, reconhecidamente, hoje talvez seja 
o melhor modelo de TV digital do mundo. Isso significa 
dizer que o Brasil poderá vender e propagar esse mo-
delo para países do mundo, principalmente para toda 
a América Latina, como foi relatado pelo Sr. Ministro 
das Comunicações, Ministro Hélio Costa. Então, pa-
rabenizo V. Exª pela abordagem e pela lembrança de 
trazer ao plenário do Senado Federal esta grande vi-
tória brasileira, mundial, de origem e DNA paraibano. 
Parabéns, Senador Cícero Lucena.

O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – Eu que 
agradeço o aparte de V. Exª, Senador Roberto Caval-
canti, exatamente dando testemunho de que convive-
mos neste momento e de que também sabemos da 
importância da cidade de Campina Grande, do seu es-
tudo, da sua pesquisa, do seu desenvolvimento nessa 
e em outras áreas, para que a Paraíba possa ter como 
instrumento de desenvolvimento uma região do semi-
árido nordestino, que precisa inserir e incluir tecnologia 
para conquistar melhor o seu desenvolvimento.

Em recente visita à Paraíba, o presidente do Ins-
tituto Nokia de Desenvolvimento do Recife apresentou 
dados surpreendentes. A especialização da mão-de-
obra de Campina Grande enquadra o Município entre 
os cinco mais importantes centros de excelência do 
mundo. Repito: a especialização da mão-de-obra de 
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Campina Grande enquadra o Município entre os cinco 
mais importantes centros de excelência do mundo. 

A minha exposição é para pedir, em nome dos 
campinenses, que o governo que se instalou na Pa-
raíba há mais de 100 dias não abandone o projeto do 
Centro de Inovação. Em nome de Campina Grande e do 
seu querido povo, trago apelo dos professores, alunos, 
técnicos e empresários que querem dar continuidade 
ao programa. O governo do Estado é parceiro funda-
mental desse projeto. Precisamos de mais empenho, 
mais sensibilidade e maior compromisso. Dezenas de 
empresas querem se instalar na Paraíba e não pode-
mos desperdiçar esse momento. 

Quero, ainda, solicitar o apoio do Governo Fe-
deral, através do Ministério da Ciência e Tecnologia, 
pois entendo que essa é uma das ferramentas para o 
desenvolvimento do nosso querido Nordeste. Precisa-
mos de apoio, incentivo e compromisso do Governo 
com o Centro de Inovação Tecnológica de Campina 
Grande.

Sr. Presidente, aqui eu faço e renovo este ape-
lo para que nós possamos – por intermédio da inte-
ligência, do dinamismo, da capacidade, do empreen-
dedorismo e da garra do povo de Campina Grande 
– aproveitar um potencial que, sem dúvida nenhuma, 
fará justiça social. 

Sr. Presidente, permita-me, ainda, que eu registre, 
com satisfação, que hoje, na Comissão de Educação, 
foi aprovado um projeto autorizativo da criação do Ins-
tituto Tecnológico da Cidade de Catolé do Rocha, que 
eu tive a iniciativa de apresentar, para que o Governo 
Federal também possa instalá-lo em uma região pa-
raibana, onde há um celeiro educacional muito forte, 
consolidado, já que esse equipamento de ensino médio 
vai permitir que o jovem da região de Catolé do Rocha 
possa ter a chance e a oportunidade de se qualificar e, 
ao se qualificar, possa estar preparado para enfrentar 
os desafios e os obstáculos que a vida oferece.

Fui o autor do projeto que teve como Relator o 
Senador Efraim Morais e que foi aprovado, por unani-
midade, na Comissão de Educação, aqui do Senado.

E, por fim, Sr. Presidente, também registro que 
tive o prazer de, hoje pela manhã, relatar um projeto 
da Senadora Patrícia Sabóia, que estabelece um piso 
salarial para os agentes comunitários de saúde. 

Falarei, sim, sobre o Programa Saúde da Família. 
Não o farei agora, mas, sem dúvida nenhuma, foi uma 
conquista proveniente de uma luta, que vem se arras-
tando ao longo dos anos, de uma categoria que tem 
como princípio maior a dedicação, o carinho, o respeito 
e a vontade de servir em um ponto fundamental para a 
melhoria da qualidade de vida do povo, que é a equipe 
do Saúde da Família, para que não só identifique a do-

ença, mas, mais do que isso, procure tratar da melhor 
forma, que é através da saúde preventiva.

Então, estão de parabéns todos os agentes comu-
nitários de saúde, todos. A categoria está de parabéns. 
A partir daí, nós teremos aprovação na Comissão de 
Assuntos Sociais no próximo semestre, se Deus as-
sim permitir. E com um detalhe fundamental: a garantia 
desse piso não será repassada para as já sacrificadas 
prefeituras deste País. Esse recurso terá a contribuição, 
a participação do Governo Federal, para que, amanhã 
ou depois, essa implantação não ocorra porque algum 
administrador municipal não apenas não a considere 
importante, mas também não tenha condição de fazê-
la pela situação das prefeituras. Consequentemente, 
essa sobrecarga não existirá e não terão condições 
de dizer que não foi possível implantar.

Então, hoje, estão de parabéns todos os agen-
tes comunitários de saúde e o povo que, por eles, é 
atendido.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Cicero Luce-
na, o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Roberto Cavalcanti.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Blo-
co/PRB – PB) – Nós ouvimos o ilustre representante 
do PSDB da Paraíba, o nosso amigo Senador Cícero 
Lucena, que dispôs sobre diversos assuntos do seu 
dia de trabalho aqui no Senado e sobre a tecnologia 
da Paraíba na área de TV-Digital e de inserção digital 
no País.

Com a palavra o Senador Mão Santa, digno re-
presentante do Estado do Piauí. 

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Roberto Cavalcanti, que preside esta sessão do dia 30 
de junho de 2009, iniciada às 14 horas, Parlamenta-
res presentes, brasileiras e brasileiros aqui presentes 
e que nos assistem pelo Sistema de Comunicação do 
Senado, Senador Cícero Lucena, ninguém melhor do 
que V. Exª. Eu aprendi, no colo de minha mãe, que a 
gratidão é a mãe de todas as virtudes. Então, em nome 
do Piauí, nós agradecemos. Quando governava aque-
le Estado, no início do Governo, no ano de 1995, nós 
tivemos uma grande enchente. Eu acho que Deus não 
iria abandonar o Piauí e o seu povo. Como Ele botou 
Davi para vencer Golias e Moisés para libertar o seu 
povo, Ele botou Cícero Lucena no Ministério, e ele nos 
ajudou. Nós minimizamos o sofrimento. Não foi só com 
a presença, que era agradável; foi com dinheiro mes-
mo, com o cheque na mão. E nós ajudamos a capital. 
Construíram-se dois grandes conjuntos, que hoje ainda 
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estão lá, com o Prefeito Francisco Gerardo, do PSDB, 
e batizaram um de Wall Ferraz e o outro de Mão Santa, 
e as cidades ribeirinhas.

Mas essa tragédia chegou há um mês e três 
dias. E nós imploramos aqui a Sua Excelência, o nos-
so Presidente Luiz Inácio. E apelávamos que ele tinha 
socorrido de chofre Santa Catarina com R$1,6 bilhão, 
através de uma medida provisória – justa. Aí são neces-
sárias as medidas provisórias: urgência e relevância. E 
bradamos aqui uns cinco pronunciamentos; bem como 
outros Senadores da região, do Maranhão, do Ceará. 
E Sua Excelência mandou uma medida provisória de 
R$1 bilhão. Atentai bem, Senador Cícero Lucena. Mas 
o Governador, não sei, parece que é um negócio, uma 
doença de mentir. Um bilhão é a medida provisória, mas 
ele mandou para os dez Estados do Nordeste – está 
na Câmara dos Deputados – e mais o Amazonas.

O Governador colocou em tudo que é jornal, 
televisão: “consegui R$800 milhões!” “A mentira tem 
perna curta”, aprendi no Piauí. Enquanto ele governa 
com a Lei de Goebbels – uma mentira repetida se torna 
verdade. Goebbels era o comunicador de Hitler. Deu 
no que deu. E nós nos inspiramos naquele caboclo do 
Piauí que diz: é mais fácil tapar o sol com uma peneira 
do que esconder a verdade. A verdade chega.

E nós viemos novamente fazer o apelo a Sua 
Excelência, o nosso Presidente Luiz Inácio. A medida 
provisória foi bem-vinda, mas é dividida entre... O Go-
vernador do Piauí tem de aprender que, só no Nordeste, 
são nove Estados. Ainda tem o Amazonas. Já pensou 
o Amazonas ficando sem dinheiro? O Arthur Virgílio, o 
que vai fazer? O brado, a briga? Então, esses R$100 
milhões... Jamais entra na cabeça de alguém o Gover-
nador dizendo que conseguiu R$800 milhões, porque 
o Presidente é do Partido dele. Não dá!

Então, nós pedimos ao Presidente que mande 
uma medida provisória específica para a tragédia do 
Açude Algodões. E reconhecemos que o Ceará merece 
muito, porque essa enchente do Piauí veio do Ceará. 
Choveu muito lá, o Poti é aquele que banha Teresina 
e o Pirangi vem do Ceará.

Estou apelando, ajudando o nosso Presidente 
Luiz Inácio. A verdade... Eu nunca me esqueço. Cícero, 
quando você for ao México, entre no palácio. Tem uma 
frase do General Oregon: é melhor um adversário que 
me leve à verdade do que um aloprado mentiroso que 
me engane. Esta é a verdade.

Mas podem dizer: “Não, o Mão Santa, para os...” 
Nada; nós temos é muito em comum. Por que eu gos-
to do Cícero? O Cícero tem um amorzinho ao Piauí. 
E a Paraíba... É interessante: estão aí os paraibanos; 
todos os paraibanos são vitoriosos no Piauí. Os parai-
banos fizeram do Piauí a sua segunda pátria. Tem o 

João Claudino. O homem tem mais do que o Antonio 
Ermírio de Moraes, e o querido filho dele aqui, essa 
figura doce, que é o nosso Senador João Vicente, lí-
der político extraordinário, Presidente do PTB, partido 
que hoje tem mais prefeitos. E eu tive a felicidade de 
trabalhar com ele quando ele foi Secretário de Indús-
tria e Comércio; criou mais de duzentas indústrias. 
Daí a gratidão.

Mas a palavra de Deus do Bispo. Então, eu vou 
ler. Ó Luiz Inácio, os aloprados lá é só lhe cantando, 
Vossa Excelência...

Tem aqui um Portal da Cidade Verde: “Bispo critica 
políticos e quer saber as causas da tragédia, um mês 
depois do desastre”. Esse portal tem um dos melhores 
jornalistas, Elivaldo Barbosa, e quem fez essa resposta 
foi o André Leão. Está aqui o portal, e é o Bispo. O Bis-
po é Dom Alfredo Scháffler, Bispo querido; isso é um 
santo! Parnaíba é abençoada, minha cidade, porque 
o Bispo mais antigo, Augusto Rufino, aposentou-se e 
ficou lá, e veio esse. Então, há dois Bispos.

Mas, eu apenas tenho, da Cidade Verde, com a 
fotografia e tudo e o Grupo desse Portal Cidade Verde, 
dirigido pelo Elivaldo Barbosa...

Mas, vou ler um do jornal Diário do Povo. O 
que é que diz: que o Bispo... Então, Luiz Inácio, não 
vá na conversa daqueles aloprados e mentirosos. O 
Piauí nunca esteve tão ruim, tão atrasado em todos 
os aspectos.

Mas, o que diz o Bispo, o santo Dom Alfredo 
Scháffler. “O Bispo e a tragédia de Algodões I”. Cícero 
Lucena, diz o jornal Diário do Povo de hoje. Por isso 
que eu encerrei esta sessão, porque vieram dois e-
mails de lá, e nós, além das muitas missões que nós 
temos que fazer aqui, defendendo o Brasil, nós temos 
que também atender o clamor do Piauí.

Então: “O Bispo e a tragédia de Algo-
dões”, publicada hoje, Luiz Inácio.

O pronunciamento do bispo de Parnaíba 
foi contundente durante a celebração de missa 
em memória dos mortos na tragédia de Cocal. 
A missa ocorreu no sábado sem a presença de 
autoridades municipais ou estaduais, que se-
guramente deveriam estar mais ocupadas com 
assuntos que consideram mais importantes. 
Nove vidas se perderam. [Mas isso é o oficial 
do Governo, eles dizem lá que foram mais de 
100; há um médico que se formou comigo, que 
mora em Parnaíba, mas que é de Cocal, Dr. 
Valdir Aragão] Centenas de milhões de reais 
foram levados pela enxurrada.

Famílias perderam suas casas, seu pa-
trimônio, animais, campos agrícolas e mais: 
viram sonhos serem arrastados pela força das 
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águas. O problema poderia ter sido evitado 
não fosse a arrogância de ocupantes do po-
der. [atentai bem: o problema poderia ter sido 
evitado, não fosse a arrogância de ocupantes 
do poder]. As famílias foram previamente re-
tiradas, fez-se uma análise a toque de caixa 
e se constatou que a barragem não oferecia 
risco algum. 

O próprio governador ocupou o espaço 
nos meios de comunicação para dizer que 
estava tudo bem e que todos poderiam retor-
nar tranquilamente para seus lares [haja pro-
paganda!]. A grande maioria voltou, alguns 
encontraram a morte – mas todos perderam. 
Menos o governo, que parece não se ocupar 
do que realmente importa. 

O Bispo declarou, durante a homilia, que 
há um manto de silêncio sobre a tragédia. Re-
lembrou os romanos antigos, que dominaram 
o mundo com mão de ferro e que impediam a 
livre circulação de notícias. Os romanos tam-
bém enganavam a população com a famosa 
política do pão e do circo. No seu pronuncia-
mento, o religioso chegou a dizer que, muito 
provavelmente, bombeiros e policiais tenham 
sido orientados, por quem está no poder, a ne-
gligenciar a verdade sobre o número de mor-
tos e sobre o tamanho dos danos causados. E 
questiona: será que vivemos realmente numa 
democracia [o bispo, o representante de Deus 
no Piauí, Dom Alfredo Schaffler]?

A reflexão do bispo é muito importante. 
Mostra a necessidade de manter a discussão 
permanente sobre o assunto. Pelo andar da 
carruagem, alguém gostaria que o fato fosse 
completamente esquecido. Cabe às pessoas 
coerentes, sem estardalhaço, manter a luta 
para que se faça o mínimo, que é indenizar 
aquelas pessoas pelas perdas materiais que 
sofreram, dando a elas uma condição digna. 

Aí foi o Bispo. 
Agora, por mim. Olha, os Prefeitos das duas cida-

des atingidas – Cocal e Buriti – são extraordinários. A 
de Buriti dos Lopes, é onde passa o rio, é Ivana Fortes, 
heroica; hoje mesmo, ela está aqui, suplicando auxí-
lio do Governo Federal. E Fernando Sousa, de Cocal, 
também extraordinário. A Ivana é do meu Partido, o 
PMDB, e o Fernando Sousa, ele é do DEM. Mas são 
extraordinários servidores do público. E o povo do 
Piauí, do Brasil, até de Brasília, doou gêneros, mas o 
Governo, ausente. 

Então, eu pediria ao nosso Presidente Luiz Inácio 
que auscultasse a verdade dita por Deus, o represen-

tante de Deus, o Bispo, e tivesse uma atenção espe-
cial, mandando uma medida provisória específica para 
aqueles dois Municípios de Cocal e de Buriti dos Lopes, 
vítimas dessa grande enchente do rio Pirangi, que vem 
do Ceará, arrombou o açude Algodões e arrastou de-
zenas e dezenas de povoados de Cocal e Buriti.

E essas são as nossas palavras. E agora tenho 
certeza de que o nosso Presidente, que é uma pessoa 
generosa e sensível, e, sem dúvida nenhuma, com o 
Piauí, que sempre, em qualquer circunstância, mesmo 
na vez anterior, deu uma respeitosa, consagradora e 
estimulante votação ao nosso Presidente Luiz Inácio... 
Então, está aqui e, como trata-se de um Bispo, eu abriria 
o Livro de Deus, que diz assim: “Pedi e dar-se-vos-á”. 
Então, Luiz Inácio, em nome do Piauí e do seu povo 
sofredor, nós viemos pedir uma dedicação especial 
ao sofrido povo que sofreu a tragédia em Cocal e no 
Buriti dos Lopes. 

Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/

PRB – PB) – Nós tivemos o privilégio de assistir ao 
pronunciamento do combativo Senador pelo Estado 
do Piauí, Senador Mão Santa, que transcreveu maté-
ria do Diário do Povo, matéria referente às palavras 
do Bispo de Parnaíba sobre a fúria, a violência do rio 
Pirangi, que estourou a barragem, rompeu a barragem 
de Algodões e causou danos irreparáveis à região. 

E sou testemunha, Senador Mão Santa, das in-
críveis imagens que foram transmitidas por todas as 
empresas de tevê do País, mostrando a violência e a 
inconsequência da não retirada da população. Na ver-
dade, a volta, o retorno daquela população que tinha 
sido tirada, acho que é um fato que estará marcado 
para sempre na imagem do rompimento daquela bar-
ragem.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Os Srs. Senadores Arthur Virgílio e Sér-
gio Guerra e a Srª Senadora Maria do Carmo Alves 
enviaram discursos à Mesa, para serem publicados na 
forma do disposto no art. 203, combinado com o inciso 
I e o § 2º do art. 210, do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, ocupo a tribuna neste momento para 
fazer o registro do artigo intitulado “A Origem da Desi-
gualdade”, publicado pela revista IstoÉ, em sua edição 
de 8 de junho do corrente.

A matéria, de autoria do Professor e Economista 
José Márcio Camargo, que diz respeito à necessidade 
de investimento em educação, destaca pesquisas re-
centes que mostram que a taxa de retorno da educação 
no Brasil é bastante alta, entre 11% e 15% ao ano, ou 
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seja, um ano adicional de estudo aumenta a renda entre 
11% e 15% ao ano ao longo de toda a vida útil.

De acordo com o Professor, a sociedade brasilei-
ra dá muito pouco valor ao investimento em educação. 
A desigualdade de renda no País se reflete na desi-
gualdade de oportunidades educacionais. Se os mais 
ricos têm acesso a educação de melhor qualidade do 
que os mais pobres, é impossível reduzir a desigual-
dade de renda. O investimento em educação é a forma 
mais eficiente de reduzir a pobreza e a desigualdade 
da renda no País. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que o ar-
tigo acima citado seja considerado, na íntegra, como 
parte deste pronunciamento para que, assim, passe a 
integrar os Anais do Senado Federal.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR ARTHUR VIRGILIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-
trar o editorial intitulado “Visita a Pequim esvaziada”, 
publicado pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua 
edição de 19 de maio 2009.

O editorial destaca a visita do presidente Lula á 
China foi esvaziada antes de seu desembarque em 
Pequim. Inicialmente planejada para durar cinco dias, 
foi reduzida para três. Como visita de Estado, seu valor 
é sobretudo simbólico.

Sr. Presidente, solicito que o editorial acima citado 
seja considerado parte deste pronunciamento, para que 
passe a constar dos Anais do Senado Federal.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (DEM – SE. 
Sem apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, eu gostaria de deixar registrado, hoje, 
meu sentimento de honra e satisfação por ter recebi-
do o Prêmio do Mérito Legislador 2008, em cerimônia 
realizada no auditório Senador Antonio Carlos Maga-
lhães, do Interlegis, no último dia 26 de maio.

O Prêmio do Mérito Legislador, como sabem as 
Srªs e Srs. Senadores, é o reconhecimento a proje-
tos de lei que se destaquem pela relevância social, 
levando-se em consideração critérios como alcance, 
inovação, impacto, repercussão, participação popular, 
indução à mudança de hábitos e introdução de melho-
res práticas, em defesa do desenvolvimento do Estado 
e da Nação Brasileira.

Fruto de parceria entre o Senado Federal, o Ins-
tituto de Estudos Legislativos Brasileiro – Idelb, e o 
Instituto Legislativo Brasileiro – ILB, o Prêmio tem a 
grande virtude de não limitar seu campo de atuação 
ao Congresso Nacional. Ao contrário, busca identificar 
Projetos de Lei meritórios em todas as instâncias le-
gislativas de nosso País.

De modo, Sr. Presidente, que podem participar 
do processo de seleção não apenas Senadores e De-
putados Federais, mas também Deputados Estaduais, 
Deputados Distritais e Vereadores de todas as Unidades 
da Federação. Das mais prósperas às menos desen-
volvidas. Das mais centrais às mais distantes.

Além disso, deve-se destacar que os Projetos são 
analisados e selecionados por uma equipe de consul-
tores legislativos do Senado Federal, o que afasta a 
possibilidade de utilização de outros critérios que não 
os essencialmente técnicos.

Nessas circunstâncias, Srªs e Srs. Senadores, 
é evidente que me sinto bastante gratificada com o 
reconhecimento ao meu trabalho, e mais especifica-
mente à Proposta de Emenda à Constituição nº 31, 
de 2000, que justificou a inclusão de meu nome entre 
os contemplados.

Apresentada em agosto de 2000, a PEC nº 31 
cuida de aperfeiçoar o art. 7º da Constituição Federal, 
aquele belíssimo artigo que elenca direitos dos traba-
lhadores urbanos e rurais. E busca alterar o art. 7º, Sr. 
Presidente, para introduzir um novo direito: para ga-
rantir licença-maternidade, sem prejuízo do emprego 
e do salário, à mulher a quem for concedida a adoção 
de criança.

Ao formular a Proposta, há quase nove anos, 
procurei deixar bem claros os motivos pelos quais se 
justifica a mudança no texto constitucional.

A própria Constituição, em seu art. 226, dispõe 
que a família é a base da sociedade, e que deve ter 
proteção especial do Estado. Diz ainda, no §6º do art. 

227, que os filhos, havidos ou não da relação do casa-
mento, ou por adoção – repito: ou por adoção! –, terão 
os mesmos direitos e qualificações, proibidas quaisquer 
designações discriminatórias relativas à filiação.

Já o Código Civil, em seu art. 1.605, determina 
que o filho adotado tem os mesmos direitos do filho 
concebido, inclusive no que diz respeito à sucessão.

Mas tem mais, Sr. Presidente! A Lei nº 8.069, 
de 1990, o nosso conhecido Estatuto da Criança e 
do Adolescente, reafirma em seu art. 41 o princípio 
constitucional, ao estabelecer que a adoção atribui a 
condição de filho ao adotado, com os mesmos direi-
tos e deveres.

E a Lei nº 8.112, de 1990, que instituiu o regime 
jurídico único dos servidores federais, dispõe no art. 210 
que a servidora que adotar ou obtiver guarda judicial de 
criança também terá direito a licença remunerada.

Apesar de tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, ape-
sar de todas essas disposições constitucionais e legais 
que garantem a igualdade de tratamento a filhos con-
cebidos e adotados, nossa Constituição Federal deter-
minava, no ano em que apresentei a PEC – e continua 
a determinar até hoje –, que a licença-maternidade 
somente será concedida à gestante.

Ora, isso significa que aos filhos adotados não se 
está permitindo um contato mais próximo com a mãe, 
naqueles cruciais primeiros meses junto à nova famí-
lia. Um contato que permite à criança, seja ou não um 
recém-nascido, adaptar-se ao novo lar, ao novo mundo 
em que foi inserido.

Felizmente, Sr. Presidente, minha Proposta teve 
respaldo nesta Casa. Após um período de tramitação 
em que todos os aspectos relacionados ao tema foram 
criteriosamente discutidos e analisados, a PEC nº 31, 
de 2000, foi aprovada em Plenário por unanimidade, 
nos dois turnos a que são submetidas as propostas 
de mudança no texto constitucional.

E foi aprovada, diga-se a bem da verdade, na for-
ma de um substitutivo que, mantendo minha concepção 
original de se garantir licença-maternidade à mulher a 
quem for concedida adoção de criança, ampliou o al-
cance social da proposta, na medida em que também 
garantiu ao pai adotivo a licença-paternidade.

Como legisladores, Srªs e Srs. Senadores, fica-
mos honrados quando proposições de nossa autoria 
merecem o apoio generalizado dos Pares. E foi exa-
tamente assim que me senti, faço questão de dizer, 
ao ver a calorosa acolhida que recebeu a PEC nº 31, 
de 2000.

Após sua aprovação no Senado Federal, em ja-
neiro de 2006, a matéria foi remetida à Câmara dos 
Deputados, e lá passou a tramitar como PEC nº 494-A 
de 2006.
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Sobre a tramitação naquela Casa, a última in-
formação que obtive é a de que foi criada, no último 
dia 23 de abril, uma Comissão Especial destinada a 
proferir parecer sobre a PEC.

Queira Deus, Sr. Presidente, que em pouco tem-
po a referida Comissão Especial chegue à mesma 
conclusão a que chegamos, por unanimidade, aqui no 
Senado Federal: que a concessão de licenças mater-
nidade e paternidade nos casos de adoção é medida 
das mais justas, e extremamente benéfica à socieda-
de brasileira.

Aprovada a Proposta também na Câmara dos 
Deputados, e promulgada a Emenda Constitucional 
pela Mesa do Congresso Nacional, vou olhar ainda 
com mais carinho para o troféu e o diploma que re-
cebi com tanta honra, referentes ao Prêmio do Mérito 
Legislador 2008.

Esse, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o 
registro que gostaria de fazer, ao mesmo tempo em 
que cumprimento o Dr. Josué dos Santos Ferreira, 
fundador e presidente nacional do Instituto de Estudos 
Legislativos Brasileiro, pelo brilhante trabalho que vem 
desenvolvendo naquela entidade. Uma entidade que 
contribui, e muito, para o aperfeiçoamento da atividade 
legislativa em nosso País.

Era o que eu tinha a dizer.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/

PRB – PB) – Nada mais havendo a registrar, tendo o 
último orador inscrito já se pronunciado e não havendo 
mais nenhum outro Senador no momento inscrito que 
esteja presente na Casa, a Presidência vai encerrar 
a sessão deliberativa ordinária do dia 30 de junho de 
2009, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores que 
constará da próxima sessão deliberativa ordinária a 
seguinte:

ORDEM DO DIA

1 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 12, DE 2009 
(Proveniente da Medida Provisória nº 460, de 2009)

Discussão, em turno único, Projeto de 
Lei de Conversão nº 12, de 2009, que dá nova 
redação aos arts. 4º, 5º e 8º da Lei no 10.931, 
de 2 de agosto de 2004, que tratam de patrimô-
nio de afetação de incorporações imobiliárias; 
dispõe sobre o tratamento tributário a ser dado 
às receitas mensais auferidas pelas empresas 
construtoras nos contratos de construção de 
moradias firmados dentro do Programa Minha 
Casa, Minha Vida – PMCMV, atribui à Agência 

Nacional de Telecomunicações – Anatel as 
atribuições de apurar, constituir, fiscalizar e 
arrecadar a Contribuição para o Fomento da 
Radiodifusão Pública; altera as Leis nºs 11.196, 
de 21 de novembro de 2005, 11.652, de 7 de 
abril de 2008, 10.833, de 29 de dezembro de 
2003, 9.826, de 23 de agosto de 1999, 6.099, 
de 12 de setembro de 1974, 11.079, de 30 
de dezembro de 2004, 8.668, de 25 de junho 
de 1993, 8.745, de 9 de dezembro de 1993, 
10.865, de 30 de abril de 2004, e 8.989, de 
24 de fevereiro de 1995; e dá outras provi-
dências (proveniente da Medida Provisória nº 
460, de 2009).

Relatora revisora: Senadora Lúcia Vâ-
nia

(Sobrestando a pauta a partir de: 15-
5-09)

Prazo final prorrogado: 11-8-09

2 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 461, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 461, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor do Ministério da Inte-
gração Nacional, no valor de trezentos milhões 
de reais, para os fins que especifica.

Relator revisor: Senador Jayme Cam-
pos

(Sobrestando a pauta a partir de: 31-
5-09)

Prazo final prorrogado: 27-8-09

3 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 463, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 463, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor de diversos órgãos do 
Poder Executivo, no valor global de um bilhão, 
duzentos e dezessete milhões, seiscentos e 
setenta e sete mil, setecentos e trinta reais, 
para os fins que especifica.

Parecer nº 11, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Augusto Botelho, 
favorável à Medida Provisória e pela inadmis-
sibilidade das Emendas de nºs 1 a 131.

(Sobrestando a pauta a partir de: 5-7-
09)

Prazo final: 2-8-09
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4 
PARECER Nº 518, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
518, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Pedro 
Simon, sobre o Ofício no S/22, de 2009 (no 
520/2009, na origem), do Procurador-Geral da 
República, submetendo à apreciação do Se-
nado Federal a indicação do Senhor Cláudio 
Barros Silva, Procurador de Justiça do Estado 
do Rio Grande do Sul, para compor o Conse-
lho Nacional do Ministério Público.

5 
PARECER Nº 519, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
519, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Junior, sobre o Ofício nº S/23, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Achiles 
de Jesus Siquara Filho, Procurador de Justiça 
do Estado da Bahia, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público.

6 
PARECER Nº 520, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
520, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Raimun-
do Colombo, sobre o Ofício nº S/24, de 2009 
(nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor San-
dro José Neis, Promotor de Justiça do Estado 
de Santa Catarina, para compor o Conselho 
Nacional do Ministério Público.

7 
PARECER Nº 521, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
521, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Neuto 
de Conto, sobre o Ofício nº S/25, de 2009 (nº 
143/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 

Federal a indicação da Senhora Taís Schilling 
Ferraz, Juíza Federal da Seção Judiciária do 
Estado do Rio Grande do Sul, para compor o 
Conselho Nacional do Ministério Público.

8 
PARECER Nº 522, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
522, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Marco 
Maciel, sobre o Ofício nº S/26, de 2009 (s/
nº/2009, na origem), de Lideranças do Senado 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Bruno Dantas 
Nascimento para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público.

9 
PARECER Nº 502, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
502, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Eduardo 
Azeredo, sobre o Ofício nº S/39, de 2009 (nº 
144/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Paulo de Tarso 
Tamburini Souza, Juiz de Direito da Comarca 
de Belo Horizonte, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

10 
PARECER Nº 589, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
589, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator ad hoc: Senador 
Antonio Carlos Júnior, sobre o Ofício nº S/27, 
de 2009 (nº 239/2009, na origem), do Superior 
Tribunal de Justiça, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Leomar 
Barros Amorim de Sousa, Desembargador do 
Tribunal Regional Federal da 1ª Região, para 
compor o Conselho Nacional de Justiça. 

11 
PARECER Nº 590, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
590, de 2009, da Comissão de Constituição, 
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Justiça e Cidadania, Relator: Senador José 
Agripino, sobre o Ofício nº S/28, de 2009 (nº 
239/2009, na origem), do Superior Tribunal de 
Justiça, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Walter Nunes 
da Silva Júnior, Juiz Federal, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça. 

12 
PARECER Nº 592, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
592, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Flexa 
Ribeiro, sobre o Ofício nº S/30, de 2009 (nº 
144/2009, na origem), do Supremo Tribunal 
Federal, submetendo à apreciação do Senado 
Federal a indicação do Senhor Milton Augusto 
de Brito Nobre, Desembargador do Tribunal 
de Justiça do Estado do Pará, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça.

13 
PARECER Nº 593, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
593, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Tasso 
Jereissati, sobre o Ofício nº S/31, de 2009 (nº 
406/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor José 
Adônis Callou de Araújo Sá, Procurador Re-
gional da República, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

14 
PARECER Nº 594, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 594, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Romeu Tuma, sobre o Ofício nº S/32, de 2009 
(nº 406/2009, na origem), do Procurador-Geral 
da República, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Felipe 
Locke Cavalcanti, Promotor de Justiça do Es-
tado de São Paulo, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

15 
PARECER Nº 595, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
595, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relatora: Senadora Ideli 
Salvatti, sobre o Ofício nº S/33, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jefferson Luis Kravchychyn para 
compor o Conselho Nacional de Justiça.

16 
PARECER Nº 596, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
596, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Inácio 
Arruda, sobre o Ofício nº S/34, de 2009 (nº 
46/2009, na origem), do Conselho Federal da 
Ordem dos Advogados do Brasil, submetendo 
à apreciação do Senado Federal a indicação 
do Senhor Jorge Hélio Chaves de Oliveira para 
compor o Conselho Nacional de Justiça.

17 
PARECER Nº 598, DE 2009 
(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
598, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Aloizio 
Mercadante, sobre o Ofício nº S/36, de 2009 
(nº 184/2009, na origem), do Tribunal Supe-
rior do Trabalho, submetendo à apreciação do 
Senado Federal a indicação do Senhor Ives 
Gandra Martins Filho, Ministro do Tribunal Su-
perior do Trabalho, para compor o Conselho 
Nacional de Justiça.

18 
PARECER Nº 599, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 599, de 2009, da Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania, Relator: Senador 
Wellington Salgado, sobre o Ofício nº S/37, 
de 2009 (nº 184/2009, na origem), do Tribunal 
Superior do Trabalho, submetendo à aprecia-
ção do Senado Federal a indicação do Senhor 
Nelson Tomaz Braga, Juiz do Tribunal Regio-
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nal do Trabalho da 1ª Região, para compor o 
Conselho Nacional de Justiça.

19 
PARECER Nº 600, DE 2009 

(Escolha de Autoridade)

Discussão, em turno único, do Parecer nº 
600, de 2009, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Os-
mar Dias, sobre o Ofício nº S/38, de 2009 (nº 
184/2009, na origem), do Tribunal Superior do 
Trabalho, submetendo à apreciação do Sena-
do Federal a indicação da Senhora Morgana 
de Almeida Richa, Juíza do Trabalho Titular da 
15ª Vara do Trabalho de Curitiba, para compor 
o Conselho Nacional de Justiça.

20 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 29, DE 2003

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer sob nº 187, de 2009, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

21 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 7, DE 2008

Votação, em segundo turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 7, de 2008, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Gim Argello, que altera os arts. 21, 22 e 48 
da Constituição Federal, para transferir da 
União para o Distrito Federal as atribuições 
de organizar e manter a Defensoria Pública 
do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

22 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 

Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

23 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

24 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

25 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.
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Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

26 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.

27

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

28

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMA-
RA Nº 111, DE 2005

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 

111, de 2005 (nº 3.796/2004, na Casa de ori-
gem, da Deputada Laura Carneiro), que dis-
põe sobre a Política Nacional de Orientação, 
Combate e Controle dos Efeitos Danosos da 
Exposição ao Sol à Saúde e dá outras provi-
dências.

Parecer sob nº 1.053, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido.

29
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO PROJETO 

DE LEI DO SENADO Nº 203, DE 2001

Discussão, em turno único, do Substi-
tutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Sena-
do nº 203, de 2001 (nº 6.302/2002, naquela 
Casa), de autoria do Senador Mauro Miran-
da, que regulamenta o exercício da atividade 
dos profissionais em transporte de entrega de 
mercadorias em motocicletas e motonetas – 
moto-frete.

Pareceres sob nº 769 e 770, de 2009, 
das Comissões:

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável 
aos arts. 2º, 3º, 4º, 5º e 6º do Substitutivo da 
Câmara, nos termos de texto consolidado que 
apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relatora: Sena-
dora Rosalba Ciarlini, pelo acolhimento parcial 
do Substitutivo da Câmara, na forma do texto 
consolidado da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

30

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 50, DE 1995

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 50, 
de 1995 (nº 580/95, naquela Casa), do Senador 
Pedro Simon, que dispõe sobre a nomeação 
dos representantes oficiais do País em orga-
nismos internacionais de caráter oficial.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Marco Maciel.

31

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 507, DE 2003

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 
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507, de 2003 (nº 6.206/2005, naquela Casa), 
da Senadora Fátima Cleide, que altera o art. 
61 da Lei nº 9.394, de 20 dezembro de 1996, 
com a finalidade de discriminar as categorias 
de trabalhadores que se devem considerar 
profissionais da educação.

Parecer favorável, sob nº 1.018, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora: Senadora Ideli Salvatti.

32

EMENDAS DA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO Nº 314, DE 2006

Discussão, em turno único, das Emendas 
da Câmara ao Projeto de Lei do Senado nº 314, 
de 2006 (nº 1.477/2007, naquela Casa), de au-
toria do Senador Gerson Camata, que inclui 
dispositivo na Lei nº 8.078, de 11 de setembro 
de 1990 – Código de Defesa do Consumidor, 
para determinar que conste, nos documentos 
de cobrança de dívida encaminhados ao con-
sumidor, o nome e o endereço do fornecedor 
do produto ou serviço.

Parecer favorável, sob nº 692, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2002

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2002 (nº 25/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que modifica a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 
1984 – Lei de Execução Penal, para instituir 
o ensino médio nas penitenciárias.

Pareceres favoráveis, sob nºs 740 e 741, 
de 2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo); e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Romeu Tuma, nos termos da 
Emenda nº 1-CE (Substitutivo), com as Sube-
mendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 15, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 15, de 2006 (nº 4.924/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Bernardo 
Ariston), que altera o § 4º do art. 9º da Lei nº 

9.099, de 26 de setembro de 1995, que dispõe 
sobre os Juizados Especiais Cíveis e Crimi-
nais e dá outras providências (dispõe sobre a 
representação nas causas de valor até vinte 
salários mínimos).

Parecer favorável, sob nº 576, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 29, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 29, de 2008 (nº 7.163/2006, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Instituto Nacio-
nal de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – Inmetro a promover a alienação 
de bem público.

Parecer favorável, sob nº 578, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 81, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 81, de 2008 (nº 7.024/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Alberto Fra-
ga), que acrescenta o art. 349-A ao Decreto-Lei 
nº 2.848, de 7de dezembro de 1940 – Código 
Penal (tipifica como crime o ingresso de apa-
relhos de comunicação, sem autorização, em 
estabelecimento prisional).

Parecer favorável, sob nº 700, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romeu Tuma.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 135, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 135, de 2008 (nº 798/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Hugo Leal), 
que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro 
de 1997, que institui o Código de Trânsito Bra-
sileiro, para estabelecer penas alternativas 
aplicáveis aos crimes de trânsito.

Parecer sob nº 701, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Antônio Carlos Vala-
dares, favorável, com a Emenda nº 1-CCJ, de 
redação, que apresenta.
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38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 137, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 137, de 2008 (nº 370/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Luiz Couto), 
que dispõe sobre o crime de extermínio de se-
res humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 
7 de dezembro de 1940 – Código Penal, e dá 
outras providências.

Pareceres sob nºs 1.093, de 2008; e 695, 
de 2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, Relator: 
Senador Antonio Carlos Valadares, favorável com as 
Emendas nºs 1 a 3-CCJ, que apresenta; e

– de Direitos Humanos e Legislação Participativa 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 1.397, 
de 2008), Relator: Senador Jayme Campos, favorável 
ao Projeto e às Emendas nºs 1 a 3-CCJ, apresentan-
do, ainda, a Emenda nº 4-CDH.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

40 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 172, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 172, de 2008 (nº 225/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Lobbe Neto), 
que acrescenta art. 81-A à Lei nº 9.503, de 23 
de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre placa in-
dicativa de pronto-socorro nas rodovias.

Parecer favorável, sob nº 705, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

41 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 199 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

42 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

43 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 72, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 72, de 2009 (nº 
201/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabeleci-
mento de um Mecanismo de Cooperação Co-
mercial entre a República Federativa do Brasil 
e a República Argentina, assinado em Puerto 
Iguazu, em 30 de novembro de 2005.

Parecer favorável, sob nº 775, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator: Senador Geraldo Mes-
quita Júnior.

44 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 73, DE 2009

Discussão, em turno único, do Proje-
to de Decreto Legislativo nº 73, de 2009 (nº 
318/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina Democrática e Popular 
sobre Transporte e Navegação Marítima, cele-
brado em Argel, em 8 de fevereiro de 2006.

Parecer favorável, sob nº 730, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Efraim 
Morais.
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45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 9, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de  
Lei da Câmara nº 30, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 9, de 2002, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
o artigo 54 da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, a fim de garantir a reserva de vagas 
nas creches, ou entidades similares, e pré-
escolas públicas para as crianças protadoras 
de deficiência.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
favorável ao Projeto, parcialmente à Emenda 
nº 1-CCJ; nos termos da Emenda nº 2-CE; 
apresentando, ainda, a Emenda nº 3 – CE; e 
pela rejeição do Projeto de Lei da Câmara nº 
30, de 2002, que tramita em conjunto.

46 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 30, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de 
 Lei do Senado nº 9, de 2002)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 30, de 2002 (nº 3.994, 
de 97, na Casa de origem, do Deputado Enio 
Bacci), que dispõe sobre a reserva de vagas 
nas creches públicas para crianças portadoras 
de deficiência e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 696 e 697, de 2009, 
das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Marcelo Crivella, contrário 
ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, de 2002, 
e pela aprovação do Projeto de Lei do Senado 
nº 9, de 2002, que tramita em conjunto, com a 
Emenda nº 1 – CCJ, que apresenta; e

– de Educação, Cultura e Esporte (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 
219, de 2003), Relator: Senador Flávio Arns, 
contrário ao Projeto de Lei da Câmara nº 30, 
de 2002, pela aprovação do Projeto de Lei do 
Senado nº 9, de 2002, que tramita em conjun-

to; favorável parcialmente a Emenda nº 1-CCJ; 
nos termos da Emenda nº 2-CE; apresentando, 
ainda, a Emenda nº 3-CE.

47

PROJETO DE LEI DO SENADO 
 Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 233, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 233, de 2009, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar de Inquérito da Pe-
dofilia, que altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 (Código Penal) com a 
finalidade de dar nova disciplina ao livramento 
condicional no caso de condenação por crimes 
contra a liberdade sexual.
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50 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 234, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nº 234, de 2009, de iniciativa da Co-
missão Parlamentar de Inquérito da Pedofilia, que 
altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940 (Código Penal) com a finalidade de mo-
dificar as regras relativas à prescrição dos crimes 
praticados contra crianças e adolescentes.

O SR. PRESIDENTE (Roberto Cavalcanti. Bloco/
PRB – PB) – Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 38 
minutos.)

SEGUE, NA ÍNTEGRA, TRADUÇÃO DO 
PRONUNCIAMENTO DO SR. PRESIDENTE 
DO SENADO FRANCÊS, SENADOR GÉ-
RARD LARCHER, NO PLENÁRIO DO SENA-
DO FEDERAL, EM 16 DE JUNHO DE 2009.

O SR. GÉRARD LARCHER – Obrigado, Sr. Pre-
sidente.

É para nós uma felicidade, Sr. Presidente, sermos 
acolhidos por V. Exª e sermos acolhidos por nossos 
colegas em um Ano da França no Brasil. Desejamos 
que a França do Parlamento e do Senado esteja pre-
sente para construir, junto com o Senado brasileiro, o 
presente e o futuro em torno dos valores que temos 
em comum: certa ideia dos direitos do homem, cer-
ta ideia da independência e certa visão do mundo. E 
penso que o Presidente Lula e o Presidente Sarkozy 
compartilham dessa mesma ideia. Estamos muito fe-
lizes em sermos acolhidos pelos senhores.

O SR. PRESIDENTE (José Sarney. PMDB – AP. 
Em francês.) – Obrigado a V. Exª, por suas palavras.

Minhas amizades a ... (inaudível.)
O SR. GÉRARD LARCHER – Obrigado, Sr. Presiden-

te. Sr. Presidente, obrigado outra vez por sua acolhida.
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SENADO FEDERAL 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
3ª Sessão Legislativa Ordinária da 

53ª Legislatura -2009 

Resenha Mensal 
(269, II, do RISF) 

 (Período de 1º a 30/06/2009)
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A - SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO SENADO 
FEDERAL 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(1º A 30 DE JUNHO DE 2009) 

Deliberativas Ordinárias 11 
Não Deliberativas 8
Deliberativas Extraordinárias 4
Especiais 1 
Total de sessões realizadas 24 
Reuniões Plenárias 1
Reuniões Plenárias não realizadas 0
Total de sessões não realizadas 1

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO SENADO FEDERAL 
(1º a 30 de junho de 2009) 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A XIII) ..................................................................................................188

I – Medidas Provisórias aprovadas....................................................................... 3 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com emendas, e devolvidas à Câmara dos 
Deputados............................................................................................. 1 

2– Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à sanção ........................................ 2 

II - Projetos aprovados e enviados à sanção..................................... ............... 18 
1 – Por decisão terminativa de Comissão................................... 3 

1.1 – De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 
..................................................................2 
1.2 – De iniciativa do Presidente da República 
..................................................................1 

2 – Por decisão do Plenário ..................................................... 15 
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2.1 – De iniciativa de Deputado .............12 
2.2 – De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 
..................................................................2 
2.3 – De iniciativa do Procurador Geral da República 
..................................................................1 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados.................. 11 
1 – Por decisão do Plenário ....................................................... 3 

1.1 – Do Senado Federal...........................1 
1.2 – Da Câmara dos Deputados...............2 

2 – Em decisão terminativa ....................................................... 8 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação .................................... 85 
1 – Concessões de telecomunicações ................................................. 69 
2 – Atos Internacionais....................................................................... 15 
3 – Operações de crédito ...................................................................... 1 

V – Escolha de Chefes de Missão Diplomática .................................................... 5 

VI – Escolha de Autoridades ................................................................................. 6 

VII – Requerimentos de Homenagem de Pesar................................................... 1 

VIII - Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período do  
Expediente..................................................................................................... 5 

IX – Requerimentos de Informações aprovados pela Mesa ............................. 10 

X – Requerimento de prorrogação Comissão Temporária ................................ 1 

XI – Requerimento de criação/alteração de Comissão Temporária.................. 1 

XII – Requerimentos deferidos pela Mesa (Ato da Mesa nº2, de 2009) ............ 7 
1 – De tramitação conjunta................................................................... 6 
2 – De desapensamento ........................................................................ 1 

XIII – Requerimentos Diversos........................................................................... 35 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XIV A  XVI) ...............................................................................26 
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XIV – Matérias arquivadas...................................................................................17 
1 – Por ter alcançado objetivo .............................................................. 1 
2 – Parecer contrário de Comissão (art. 254 do RISF)......................... 8 
3 – Parecer contrário de Comissão (art. 91, § 5º do RISF)................... 6 
4 – Por terem sido rejeitadas em Plenário ............................................ 2 

XV - Matérias prejudicadas .................................................................................... 3 

XVI - Matérias retiradas pelos autores.................................................................. 6 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS EM JUNHO (ITENS I  A  XVI) ................................ 214

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões....................................................................97 
Requerimentos de Criação/Prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito ........................1 
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SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO DE 
2 DE FEVEREIRO A 30 DE JUNHO DE 2009 

SENADO FEDERAL – SESSÕES PLENÁRIAS 
(2 fevereiro a 30 de junho de 2009)

Deliberativas Ordinárias 54 

Não Deliberativas 41 
Deliberativas Extraordinárias 7
Especiais 7 
Total de sessões realizadas 109 
Reuniões Plenárias 1
Reuniões Plenárias não realizadas 0
Total de sessões não realizadas 1
Reuniões preparatórias 2 

MATÉRIAS APROVADAS (ITENS  I A XV) ...................................................................................................8041

I – Medidas Provisórias aprovadas..................................................................... 12 

1 – Aprovadas, na forma de Projeto de Lei de Conversão, com emendas, e devolvidas à Câmara dos 
Deputados............................................................................................. 6 

2– Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à sanção ..........................................  

............................................................................................................ 5

3– Aprovada na íntegra e enviada à promulgação .......................... ..........................................................

............................................................................................................ 1
II - Projetos aprovados e enviados à sanção ...................................................... 33 

1 – Por decisão do Plenário ..................................................... 29 
1.1 – De iniciativa de Senador..................3 
1.2 – De iniciativa de Deputado .............22 
1.3 – Da Presidência da República ...........1 

1  Na resenha de maio, o item “Requerimentos de prorrogação de prazo de CPI” foi contabilizado em “Matérias Aprovadas”; a 
partir da presente resenha, será contabilizado no item “Requerimentos de Criação/Prorrogação de Comissão Parlamentar de 
Inquérito”. 
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1.4 – De iniciativa do Procurador Geral da República 
 .................................................................1 
1.5 – De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 
................................................................. 2 

2 – Por decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
.................................................................................................... 1 

2.1 – De iniciativa do Tribunal de Contas da União 
..................................................................1 

3 – Por decisão terminativa de Comissão................................... 3 
3.1 – De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho 
..................................................................2 
3.2 – De iniciativa do Tribunal de Contas da União 
..................................................................1 

III – Proposições aprovadas e enviadas à Câmara dos Deputados................ 103 
1 – Por decisão do Plenário ..................................................... 11 

1.1 – Do Senado Federal...........................5 
1.2 – Da Câmara dos Deputados...............4 
1.3 – Do Presidente da República.............1 
1.4 – De Comissão Mista..........................1 

2 – Em decisão terminativa ..................................................... 92 

IV - Proposições aprovadas e enviadas à promulgação .................................. 316 
1 – Concessões de telecomunicações ............................................... 278 
2 – Atos Internacionais....................................................................... 29 
3 – Operações de crédito ...................................................................... 5 
4 – Projetos de Resolução (outras matérias).........................................4 

V – Escolha de Chefes de Missão Diplomática .................................................. 28 

VI – Escolha de Autoridades ............................................................................... 16 

VII – Requerimentos de Homenagem de Pesar................................................. 15 

VIII – Requerimentos de Voto de Aplauso, Censura ou Semelhante.............. 21 
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IX – Requerimentos de Sessões Especiais e Homenagens no Período do  
Expediente................................................................................................... 28 

X – Requerimentos de Informações aprovados pela Mesa............................... 96 

XI – Requerimentos despachados pelo Presidente (art. 215, Inc II, b, RISF) .. 2 

XII – Requerimentos de prorrogação de Comissão Temporária....................... 1 

XIII – Requerimentos de criação/alteração de Comissão Temporária ............. 7 

XIV – Requerimentos deferidos pela Mesa (Ato da Mesa nº2, de 2009) ......... 35 
1 – De tramitação conjunta................................................................. 20 
2 – De desapensamento ...................................................................... 15 

XV – Requerimentos Diversos ............................................................................ 91 

MATÉRIAS ENVIADAS AO ARQUIVO (ITENS  XVI A  XIX) ...............................................................................74 

XVI – Matérias arquivadas...................................................................................42 
1 – Por ter alcançado objetivo .............................................................. 2 
2 – Parecer contrário de Comissão (art. 254 do RISF)....................... 21 
3 – Parecer contrário de Comissão (art. 91, § 5º do RISF)................. 14 
4 – Retirada de assinaturas dentro do prazo regimental (art. 244 do RISF) 
.............................................................................................................. 2 
5 – Por terem sido rejeitadas em Plenário ............................................ 3 

XVII - Matérias prejudicadas............................................................................... 11 

XVIII - Matérias retiradas pelos autores............................................................. 19 

XIX – Recursos arquivadas (por terem recebido parecer contrário de comissão) 

....................................................................................................................................2 

TOTAL DE MATÉRIAS APRECIADAS (ITENS I  A  XVIII) ................................................ 878

Requerimentos de Licença e Desempenho de Missões..................................................................413 
Requerimentos de Criação/Prorrogação de Comissão Parlamentar de Inquérito ........................5 
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I – MEDIDAS PROVISÓRIAS 

Total ....................................................................... 3 

I.1 - Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão, com emendas, e devolvidas à 
Câmara dos Deputados  

Total ....................................................................... 1 

Projeto de Lei de Conversão nº 10, de 2009 (Medida Provisória nº 457, de 2009), que altera e 
acresce dispositivos às Leis nºs 9.639, de 25 de maio de 1998, e 11.196, de 21 de novembro de 2005, para 
dispor sobre parcelamento de débitos de responsabilidade dos Municípios, decorrentes de contribuições 
sociais de que tratam as alíneas a e c do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, 
bem como dá nova redação ao art. 47 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, para dispensar a 
apresentação da Certidão Negativa de Débito em caso de calamidade pública ou para recebimento de 
recursos para projetos sociais. 

Sessão: 03.06.2009 

I.2 - Aprovadas na forma de Projeto de Lei de Conversão e enviadas à sanção 

Total ....................................................................... 2 

Projeto de Lei de Conversão nº 9, de 2009 (Medida Provisória nº 458, de 2009), que dispõe 
sobre a regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito 
da Amazônia Legal, altera as Leis nºs 8.666, de 21 de junho de 1993, e 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 
revoga a Lei nº 6.431, de 11 de julho de 1977; e dá outras providências. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Lei de Conversão nº 11, de 2009 (Medida Provisória nº 459, de 2009), que dispõe 
sobre o Programa Minha Casa, Minha Vida - PMCMV e a regularização fundiária de assentamentos 
localizados em áreas urbanas; altera o Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, as Leis nºs 4.380, de 
21 de agosto de 1964, 6.015, de 31 de dezembro de 1973, 8.036, de 11 de maio de 1990, e 10.257, de 10 
de julho de 2001, e a Medida Provisória nº 2.197-43, de 24 de agosto de 2001 e dá outras providências. 

Sessão: 16.06.2009 
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II - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À SANÇÃO  

De iniciativa de Deputado ............ .......................... 12 
De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho.........4 
De iniciativa do Presidente da República ...................1 
De iniciativa do Procurador-Geral da República........1 
Total ........................................................................18 

II.1 - Aprovadas em decisão terminava de Comissão 

Total ....................................................................... 3 

Projeto de Lei da Câmara nº 65, de 2009 (nº 552/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo e funções 
comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 5ª Região (BA). 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 12.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 66, de 2009 (nº 1.932/2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região 
(GO) e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 12.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 61, de 2009 (nº 3.960/2008, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que altera as Leis nºs 7.853, de 24 de outubro de 1989, e 10.683, de 28 de 
maio de 2003; dispõe sobre a transformação da Secretaria Especial de Aqüicultura e Pesca da Presidência 
da República em Ministério da Pesca e Aqüicultura; cria cargos em comissão do Grupo-Direção e 
Assessoramento Superiores - DAS e Gratificações de Representação da Presidência da República; e dá 
outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 22.06.2009 
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 II.2 - Aprovadas pelo Plenário 

Total ..................................................................... 15 

Projeto de Lei da Câmara nº 18, de 2009 (nº 1.933/3007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que cria cargos de provimento efetivo e em comissão no Quadro de 
Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 18ª Região (GO) e dá outras providências. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 19, de 2009 (nº 3.350/2008, na Casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a criação de cargos de provimento efetivo e em comissão 
e funções comissionadas no Quadro de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª 
Região (PR) e dá outras providências. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 51, de 2007 (nº 1.333/95, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Jovair Arantes, que dispõe sobre a validade dos bilhetes de passagem no transporte coletivo 
rodoviário de passageiros e dá outras providências. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 35, de 2002 (nº 1.043/1999, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Doutor Hélio, que dispõe sobre a Declaração de Óbito e a realização de estatísticas de óbitos em 
hospitais públicos e privados. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 22, de 2005 (nº 3.372/2000, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Osmar Serraglio, que altera o art. 5º do Decreto-Lei nº 201, de 27 de fevereiro de 1967, que 
dispõe sobre a responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores e dá outras providências. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 75, de 2005 (nº 4.130/2001, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Orlando Fantazzini, que revoga o art. 60 da Lei nº 3.688, de 03 de outubro de 1941, Lei de 
Contravenções Penais. 

Sessão: 16.06.2009 
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Projeto de Lei da Câmara nº 104, de 2006 (nº 855/2003, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Carlos Sampaio, que altera a redação do § 2º do art. 40 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 
1973, que institui o Código de Processo Civil. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 59, de 2007 (nº 3.138/1997, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Júlio Redecker, que altera o art. 1º da Lei nº 7.064, de 6 de dezembro de 1982, estendendo as 
regras desse diploma legal a todas as empresas que venham a contratar ou transferir trabalhadores para 
prestar serviço no exterior. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 2007 (nº 3.607/2004, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Zequinha Marinho, que inclui na relação descritiva do Sistema Rodoviário Federal, integrante 
do Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que aprova o Plano Nacional de Viação, a ligação 
rodoviária entre Redenção / PA e Marabá / PA. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2007 (nº 400/2007, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Dagoberto, que altera a Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de 
Trânsito Brasileiro, para dispor sobre a divulgação dos autos de infração e a cobrança de multas após a 
transferência de propriedade do veículo. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 24, de 2008 (nº 1.343/1999, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Alberto Fraga, que acrescenta parágrafo único ao art. 4º da Lei nº 10.098, de 19 de dezembro de 
2000, para determinar a adaptação de parte dos brinquedos e equipamentos dos parques de diversões às 
necessidades das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. 
 Sessão: 16.06.2009

Projeto de Lei da Câmara nº 109, de 2008 (nº 1.531/2007, na Casa de origem), de autoria da 
Deputada Janete Capiberibe, que altera a Lei nº 9.537, de 11 de dezembro de 1997, para tornar obrigatório 
o uso de proteção no motor, eixo e partes móveis das embarcações.   

Sessão: 16.06.2009 
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Projeto de Lei da Câmara nº 110, de 2008 (nº 2.181/2007, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Rogério Lisboa, que dá nova redação aos arts. 982 e 1.124-A da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que institui o Código de Processo Civil. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 153, de 2008 (nº 2.379/2007, na Casa de origem), de autoria do 
Deputado Regis de Oliveira, que dispõe sobre as certidões expedidas pelos Ofícios do Registro de 
Distribuição e Distribuidores Judiciais. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei da Câmara nº 83, de 2009 (nº 939, de 2007, na Casa de origem), de iniciativa do 
Procurador-Geral da República, que dispõe sobre a estrutura organizacional e funcional do Conselho 
Nacional do Ministério Público e dá outras providências. 

Sessão: 17.06.2009 

III - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À CÂMARA DOS 
DEPUTADOS

De iniciativa do Senado Federal ................................ 9 
De iniciativa da Câmara dos Deputados.................... 2 
Total ........................................................................ 11 

III.1 –  Projetos de Lei da Câmara emendados pelo Senado Federal e aprovados pelo 
Plenário 

Total ....................................................................... 2 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/1999, na Casa de 
origem), de autoria do Deputado Paulo Rocha, que veda a exigência de carta de fiança aos candidatos a 
empregos regidos pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

Sessão: 16.06.2009 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, na Casa e 
origem), de autoria do Deputado Wasny de Roure, que modifica o inciso II do caput do art. 44 da Lei nº 
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9.394, de 20 de dezembro de 1996. (dispõe sobre o aproveitamento de matérias cursadas em seminários de 
filosofia ou teologia). 

Sessão: 16.06.2009 

III.2 – Projetos de Lei do Senado aprovados por comissão, em decisão terminativa 

Total ....................................................................... 8 

Projeto de Lei do Senado nº 120, de 2003, de autoria do senador Aloizio Mercadante, que dispõe 
sobre a cobrança de taxas de inscrições em vestibulares. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 18.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 51, de 2006, de autoria do Senador José Jorge, que regulamenta o 
art. 36, inciso III, da Constituição Federal, para dispor sobre o processo e julgamento da representação 
interventiva perante o Supremo Tribunal Federal. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 18.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 267, de 2007, de autoria do Senador Renato Casagrande, que altera o 
§ 3º do art. 13 da Lei n° 9.504, de 30 de setembro de 1997, para estabelecer o prazo de quinze dias antes 
do pleito para solicitação de substituição de candidatos nas eleições majoritárias. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 18.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 482, de 2007, de autoria do Senador Raimundo Colombo, que altera 
a Lei nº 8.629, de 25 de fevereiro de 1993, que dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos 
constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal. 

(Decisão terminativa da Comissão de Agricultura e Reforma Agrária) 
Sessão: 18.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 290, de 2006, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que altera 
o art. 236 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), a fim de permitir a prisão do eleitor, 
por ordem judicial, acusado de praticar crime hediondo ou crime doloso contra a vida, nos cinco dias que 
antecedem e nas quarenta e oito horas posteriores às eleições. 
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(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 688, de 2007, de autoria do Senador Pedro Simon, que acrescenta o 
§ 3º ao art. 94 da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965 (Código Eleitoral), para exigir idoneidade moral e 
reputação ilibada dos candidatos a cargo eletivo. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 26.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 383, de 2008, de autoria do Senador Romeu Tuma, que altera o 
artigo 135, da Lei nº 4.737, de 15 de julho de 1965, Código Eleitoral, para instituir a criação de sala 
especial de votação, em cada local de votação, para os eleitores idosos, deficientes e portadores de 
necessidades especiais. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 26.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 244, de 2008, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, que 
acrescenta §§ 4º e 5º ao art. 6º da Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, que dispõe sobre o regime de 
concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal, para 
obrigar as concessionárias de serviço público a manter posto de atendimento pessoal ao usuário em 
municípios com população superior a vinte mil habitantes. 

(Decisão terminativa da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 29.06.2009 

III.3 – Proposta de Emenda à Constituição 

Total ....................................................................... 1 

Substitutivo da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania à Proposta de Emenda à 
Constituição nº 47, de 2008, primeiro signatário Senador César Borges, que altera a redação do art. 29-A 
da Constituição Federal, tratando das disposições relativas à recomposição das Câmaras Municipais. 

Sessão: 17.06.2009 
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IV - PROPOSIÇÕES APROVADAS E ENVIADAS À PROMULGAÇÃO 

De iniciativa do Senado Federal ..............................1 
De iniciativa da Câmara dos Deputados................84 
Total ......................................................................85 

IV.1 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pelo Plenário 

Total ..................................................................... 15 

Projeto de Decreto Legislativo nº 269, de 2008 (nº 2.376/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional sobre Salvamento Marítimo, celebrada em Londres, em 28 de 
abril de 1989. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 278, de 2008 (nº 294/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo de Granada, assinado em 24 de abril de 2006, na cidade de Saint George's. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 281, de 2008 (nº 373/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Comercial entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Argelina Democrática e Popular, celebrado em Argel, em 08 de fevereiro de 2006. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 285, de 2008 (nº 660/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Convênio de Previdência Social entre a República Federativa do Brasil e a República do 
Chile, celebrado em Santiago, em 26 de abril de 2007. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 65, de 2009 (nº 10/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto da Convenção Internacional para a Supressão de Atos de Terrorismo Nuclear, assinada pelo 
Brasil em Nova Iorque, no dia 14 de setembro de 2005. 

Sessão: 03.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 69, de 2009 (nº 65/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do acordo de Cooperação entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da China para o Combate à Criminalidade Transnacional e outras Modalidades 
Delituosas, assinado em Brasília, em 12 de novembro de 2004. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 70, de 2009 (nº 132/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado de Assistência Jurídica Mútua em Matéria Penal entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Federal da Nigéria, assinado em Brasília, em 6 de 
setembro de 2005. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 71, de 2009 (nº 133/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnica entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República de Nauru, assinado em Nova Iorque, em 11 de maio de 2006. 

Sessão: 03.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 115, de 2008 (nº 2.217/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo de Cooperação em Matéria de Comunicação entre a República Federativa do 
Brasil e a República Oriental do Uruguai, celebrado em Brasília, em 1º de abril de 2005. Sessão:
09.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 139, de 2008 (nº 2.253/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, adotado 
em Nova Iorque, em 16 de dezembro de 1966, e do Segundo Protocolo Facultativo ao Pacto Internacional 
sobre Direitos Civis e Políticos com vistas à Abolição da Pena de Morte, adotado e proclamado pela 
Resolução nº 44/128, de 15 de dezembro de 1989, com a reserva expressa no art. 2º. 

Sessão: 10.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 288, de 2008 (nº 67/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo Básico de Cooperação Técnico entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Islâmica do Afeganistão, assinado em Brasília, em 1º de agosto de 2006. 

Sessão: 16.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 64, de 2009 (nº 2.378/2006, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Argentina relativo ao Intercâmbio de Estagiários, assinado em Buenos Aires, em 14 de agosto de 2001. 

Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 276, de 2008 (nº 59/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Tratado sobre Transferência de Pessoas Condenadas entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República do Suriname, celebrado em Paramaribo, em 16 de 
fevereiro de 2005. 

Sessão: 24.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 277, de 2008 (nº 61/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo para o Estabelecimento do Centro Sul, celebrado em Genebra, em 1º de 
setembro de 1994. 

Sessão: 24.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 74, de 2009 (nº 321/2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Terceiro Protocolo Adicional às Convenções de Genebra de 12 de agosto de 1949, 
relativo à Adoção de Emblema Distintivo Adicional, aprovado em Genebra, em 8 de dezembro de 2005. 

Sessão: 24.06.2009 

IV.2 - Projetos de Decreto Legislativo aprovados pela Comissão de Ciência e Tecnologia, 
Comunicação e Informática, em decisão terminativa 

Total ..................................................................... 69 

Projeto de Decreto Legislativo nº 179, de 1995 (nº 332, de 1993, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga a permissão a Rádio Educadora de Chapada de Diamantina LTDA para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Seabra, estado da Bahia.

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 8, de 1996 (nº 161, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão a ECC - Empresa Coromandelense de Comunicação LTDA para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Coromandel, estado de 
Minas Gerais. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 105, de 1997 (nº 211, de 1995, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Fundação Cultural e Educacional Santana de Caetite, para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Caetite, estado da Bahia.

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 30, de 1998 (nº 486, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão deferida a Rádio Entre Rios LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda media na cidade de Santo Antônio do Sudoeste, estado do Paraná.

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 73, de 1998 (nº 537, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada a Rádio Astorga Broadcasting LTDA para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Astorga, estado do Paraná.  

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 129, de 1998 (nº 607, de 1997, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Rádio Cacique de Guarapuava LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda media na cidade de Guarapuava, estado do Paraná. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 48, de 1999 (nº 305, de 1993, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Emissora Sul Goiana de Quirinópolis LTDA para 
explorar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Quirinópolis, estado de Goiás. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 260, de 2000 (nº 260, de 2000, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão da Liberdade Empresa de Radiodifusão LTDA para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em onda média na cidade de Belo Horizonte, estado de Minas Gerais.  

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 474, de 2007 (nº 474, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio Rio das Garças LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Itarema, estado do Ceará. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 17, de 2008 (nº 85, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rede Metropolitana de Rádio de Televisão LTDA para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de São José de Ribamar, estado do Maranhão.  

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 215, de 2008 (nº 553, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Maguari de Baturité LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Jaguaretama, estado do Ceará. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 308, de 2008 (nº 653, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Comunicação Comunitária Cultural Central de 
Itapissuma - PE para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Itapissuma, estado de 
Pernambuco. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 355, de 2008 (nº 619, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização ao ICEQUI - Instituto Cultural e Econômico de Quixelô para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Quixelô, estado do Ceará.

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 382, de 2008 (nº 729, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Beneficente Cultural Comunitária de Apoio a 
Campinorte - ABCCACAMP para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Campinorte, 
estado de Goiás. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 389, de 2008 (nº 751, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão a Rádio Som Alvorada LTDA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Natividade, estado do Tocantins. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 390, de 2008 (nº 753, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio Som Alvorada LTDA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em onda média na cidade de Arraias, estado do Tocantins. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 391, de 2008 (nº 754, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Rádio Educadora Nova Geração LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Novo São Joaquim, estado de Mato Grosso. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 401, de 2008 (nº 538, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Desenvolvimento Comunitário de Monte Alegre de 
Goiás - GO - Adecom para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Monte Alegre de 
Goiás, estado de Goiás. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 17, de 2009 (nº 768, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Amiga FM de Chapecó LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Tupurah, estado de Mato Grosso. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 18, de 2009 (nº 778, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sampaio & Martins LTDA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Itiquira, Estado de Mato Grosso. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 32, de 2009 (nº 1046, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Sistema Lageado de Comunicação LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Uruaçu, estado de Goiás. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 76, de 2009 (nº 694, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Plus Radiodifusão LTDA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Coxilha, estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 78, de 2009 (nº 699, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Rádio Comunitária Popular FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Urucânia,estado de Minas Gerais. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 82, de 2009 (nº 781, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio e TV Desan Telecomunicações LTDA. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Entre Folhas, estado de Minas Gerais.  

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 87, de 2009 (nº 817, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Rural Henriqueta Veloso para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Felício dos Santos, estado de Minas Gerais.

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 92, de 2009 (nº 848, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à FH Comunicação e Participações LTDA para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Motuca, estado de São Paulo.  

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 95, de 2009 (nº 874, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Rádio Comunitária Tupã FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tuparetama, estado de Pernambuco. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 98, de 2009 (nº 879, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Serrote LTDA para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Castelo do Piauí, estado do Piauí. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 104, de 2009 (nº 894, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à UNAS - União de Núcleos, Associações e Sociedades de 
Moradores de Heliópolis e São João Clímaco para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade 
de São Paulo, estado de São Paulo. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 109, de 2009 (nº 903, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Radiodifusão Comunitária Não Me Toque para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Não Me Toque, estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 111, de 2009 (nº 906, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural São Francisco de Assis para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Pelotas, estado do Rio Grande do Sul. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 118, de 2009 (nº 918, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Rádio Comunitária de Queimada Nova - PI para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Queimada Nova, estado do Piauí. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 119, de 2009 (nº 919, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação de Rádio Comunitária Ativa - FM para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Piracuruca, estado do Piauí. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 120, de 2009 (nº 920, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Fundação Santo Antônio do Aventureiro para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Santo Antônio do Aventureiro, estado de Minas Gerais. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 137, de 2009 (nº 965, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema de Comunicação Martins & Cecchini LTDA para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Sales Oliveira, estado de São Paulo. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 149, de 2009 (nº 994, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à associação comunitária Primo Fernandes para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Major Sales, estado do Rio Grande do Norte. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 157, de 2009 (nº 1016, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Comunicação e Cultura de 
Planalto para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Planalto, estado de São Paulo. 

Sessão: 08.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 161, de 2009 (nº 1028, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária dos Moradores do Bairro Núcleo 
Habitacional Auta Aguirre de Campos Salles Borebi - SP para executar serviço de radiodifusão 
comunitária na cidade de Borebi, estado de São Paulo. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 162, de 2009 (nº 1034, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Rádio Comunitária Santíssimo FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Bastos, estado de São Paulo. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 191, de 2009 (nº 870, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária pelo Meio Ambiente, Cultura e 
Comunicação Social para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Cerro Corá, estado 
do Rio Grande do Norte. 

Sessão: 08.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 486, de 2007 (nº 278, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Rádio e TV Difusora do Maranhão LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão de sons e imagens na cidade de São Luís, estado do Maranhão.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2008 (nº 352, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a permissão outorgada à Mundaí Rádio FM de Eunápolis LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Santa Cruz Cabrália, estado da 
Bahia.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 65, de 2008 (nº 464, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Brisa Mar FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Esplanada, estado da Bahia. 

Sessão: 15.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2008 (nº 466, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Miguel Calmon FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Miguel Calmon, estado da Bahia. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 175, de 2008 (nº 465, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Ibicaraí FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Ibicaraí, estado da Bahia. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 244, de 2008 (nº 526, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Litoral Norte LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada na cidade de Rincão, estado de São Paulo. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 310, de 2008 (nº 655, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Pequenos Industriais e Comerciantes do Município 
De Messias - AL a executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Messias, estado de Alagoas. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 315, de 2008 (nº 544, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Igreja Nova para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Igreja Nova, estado de Alagoas.

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 319, de 2008 (nº 2330, de 2006, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária do Desenvolvimento Cultural do 
Município de Arapiraca - ACODECMA para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de 
Arapiraca, estado de Alagoas. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 384, de 2008 (nº 734, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Alternativa FM para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Delmiro Gouveia, estado de Alagoas. 

Sessão: 15.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2009 (nº 828, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Sistema Integrado de Comunicação LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Terra Nova do Norte, estado de Mato Grosso.

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 58, de 2009 (nº 704, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Filadélfia FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Campos de Júlio, estado de Mato Grosso. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 83, de 2009 (nº 805, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Aliança de Promoção Educacional, 
Cultural, Artística, Esportiva e Comunicação Social para executar serviço de radiodifusão comunitária na 
cidade de Guarulhos, estado de São Paulo. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 84, de 2009 (nº 807, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação dos Moradores da Malha Central de Suzano para 
executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Suzano, estado de São Paulo.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 88, de 2009 (nº 818, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Ação e Desenvolvimento Cultural de 
Radiodifusão de Durandé para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Durandé, estado 
de Minas Gerais. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 99, de 2009 (nº 885, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Artístico e Cultural 
de Sorriso - ACODESO para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Sorriso, estado de 
Mato Grosso. 

Sessão: 15.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 102, de 2009 (nº 892, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Serra - ACS para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Tangará da Serra, estado de Mato Grosso. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 112, de 2009 (nº 908, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à ACRABOR - Associação Cultural Rádio Comunitária de Bom 
Retiro do Sul para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Bom Retiro do Sul, estado 
do Rio Grande do Sul.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 143, de 2009 (nº 976, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga concessão à Sistema Plug de Comunicações LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em onda média na cidade de Bom Retiro do Sul, estado do Rio Grande do Sul.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 146, de 2009 (nº 964, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Arco-Íris FM LTDA. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada na cidade de Santa Vitória do Palmar, estado do Rio Grande do Sul.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 148, de 2009 (nº 993, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária de Desenvolvimento Cultural e Artístico 
de Ilhabela para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Ilhabela, estado de São Paulo. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 167, de 2009 (nº 1092, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Sistema Rádio Digital FM LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora em freqüência modulada na cidade de Birigui, estado de São Paulo.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 176, de 2009 (nº 700, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que renova a concessão outorgada à Televisão Cabo Branco LTDA. para explorar serviço de 
radiodifusão de sons e imagens na cidade de João Pessoa, estado da Paraíba.  

Sessão: 15.06.2009 
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Projeto de Decreto Legislativo nº 189, de 2009 (nº 868, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural Comunitária Saltinhense para executar serviço 
de radiodifusão comunitária na cidade de Saltinho, estado de São Paulo.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 202, de 2009 (nº 907, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação Comunitária Cultural para executar serviço de 
radiodifusão comunitária na cidade de Sorocaba, estado de São Paulo. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 218, de 2009 (nº 989, de 2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio Mar Grosso de São José do Norte LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de São José do Norte, estado do Rio 
Grande do Sul. 

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 224, de 2009 (nº 1006, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga autorização à Associação Cultural do Município de Santa Maria do Pará 
para executar serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Santa Maria do Pará, estado do Pará.

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 246, de 2009 (nº 137, de 2007, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga autorização à Associação da Rádio Comunitária "Voz do Povo" para executar 
serviço de radiodifusão comunitária na cidade de Porto de Moz, estado do Pará.  

Sessão: 15.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 272, de 2009 (nº 1075, de 2008, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rede União de Rádio e Televisão do Pará LTDA. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em frequência modulada na cidade de Aveiro, estado do Pará. 

Sessão: 15.06.2009 
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IV.3 - Projetos de Resolução aprovados pelo Plenário 

Total ....................................................................... 1 

Projeto de Resolução nº 25, de 2009, de autoria do Senador Sérgio Zambiasi, que altera a 
Resolução nº 28, de 28 de agosto de 2008, que autoriza o Município de Porto Alegre (RS) a contratar 
operação de crédito externo, com garantia da União, com o Banco Interamericano de Desenvolvimento. 

Sessão: 16.06.2009 

V – ESCOLHA DE CHEFES DE MISSÃO DIPLOMÁTICA 

Total ....................................................................... 5 

Mensagem nº 57, de 2009 (nº 260, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Luiz Gilberto Seixas de 
Andrade, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente do Ministério das 
Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República Cooperativista da 
Guiana. 

Sessão: 16.06.2009 

Mensagem nº 73, de 2009 (nº 296, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a escolha do nome do Senhor João 
Solano Carneiro da Cunha, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Permanente 
do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Dominicana. 

Sessão: 16.06.2009 

Mensagem nº 74, de 2009 (nº 297, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a escolha do nome do Senhor 
Mario da Graça Roiter, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do 
Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República de 
Honduras. 
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Sessão: 17.06.2009 

Mensagem nº 75, de 2009 (nº 298, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal, nos termos do art. 52, inciso IV, da Constituição 
Federal, e com o art. 39 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a escolha do nome do Senhor 
Henrique da Silveira Sardinha Pinto, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro 
Permanente do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à 
República Argelina Democrática e Popular. 

Sessão: 17.06.2009 

Mensagem nº 88, de 2009 (nº 341, de 2009, na origem), pela qual o Senhor Presidente da 
República submete à apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor Roberto Abdalla, Ministro de 
Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Quadro Especial do Ministério das Relações Exteriores, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil no Estado do Kuaite, e, cumulativamente, junto ao Reino do 
Bareine. 

Sessão: 30.06.2009 

VI – ESCOLHA DE AUTORIDADES 

Total ....................................................................... 6 

Parecer nº 503, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/40, de 2009, do Líder do Partido dos Trabalhadores, submetendo à apreciação do Senado Federal a 
indicação do Senhor Marcelo da Costa Pinto Neves para compor o Conselho Nacional de Justiça. 

Sessão: 17.06.2009 

Parecer nº 511, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/15, de 2009 (nº 239/2009, na origem), do Superior Tribunal de Justiça, submetendo à apreciação do 
Senado Federal o nome do Desembargador Sérgio Feltrin Corrêa, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

Parecer nº 512, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/16, de 2009 (nº 47/2009, na origem), do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
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submetendo à apreciação do Senado Federal o nome do Senhor Adilson Gurgel de Castro para compor 
o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

Parecer nº 513, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/17, de 2009 (nº 47/2009, na origem), do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
submetendo à apreciação do Senado Federal o nome do Advogado Almino Afonso Fernandes, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Publico. 

Sessão: 30.06.2009 

Parecer nº 515, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/19, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral da República, submetendo à apreciação 
do Senado Federal o nome da Doutora Sandra Lia Simón, Procuradora Regional do Trabalho, para 
compor o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

Parecer nº 516, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/20, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral da República, submetendo à apreciação 
do Senado Federal o nome da Doutora Maria Ester Henriques Tavares, Procuradora de Justiça Militar, 
para compor o Conselho Nacional do Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

VII – REQUERIMENTO DE VOTOS DE PESAR 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 700, de 2009, de autoria do Senador César Borges, solicitando, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do 
ex-Deputado Federal constituinte João Carlos Bacelar, ocorrido em 09 de junho de 2009, em Salvador. 

Sessão: 09.06.2009 

VIII – REQUERIMENTOS DE SESSÕES ESPECIAIS E HOMENAGENS NO 
PERÍODO DO EXPEDIENTE
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Total ....................................................................... 5 

Requerimento nº 447, de 2009, de autoria do Senador Heráclito Fortes, solicitando, nos termos do 
art. 154, inciso III, § 5º, combinado com os arts. 199 e 200, todos do Regimento Interno do Senado 
Federal, a realização de sessão especial no dia 22 de outubro de 2009, destinada a celebrar o Dia Nacional 
da Força Aérea Brasileira (FAB) e o Dia do Aviador.  

Sessão: 09.06.2009 

Requerimento nº 543, de 2009, de autoria do Senador Gim Argelo, solicitando, nos termos do art. 
199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial no dia 03 de setembro de 
2009, às 11 horas, no plenário do Senado Federal, em homenagem ao Dia do Corretor de Imóveis. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 709, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, com 
fundamento nos arts. 154, § 5º, e 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Sessão 
Especial a ser realizada no dia 1º de julho de 2009, destinada a comemorar os 15 anos do Plano Real. 
Aditado pelo Requerimento nº 786, de 2009, solicitando o adiamento da Sessão Especial a ser realizada 
no dia 1º de julho deste ano, tendo em vista a dificuldade de compatibilização das agendas das autoridades 
convidadas para esta data e a possibilidade de realização de Sessão, com o mesmo objetivo, no Congresso 
Nacional, no dia 7 de julho. 

Sessão: 17.06.2009 

Requerimento nº 752, de 2009, de autoria do Senador Adelmir Santana, solicitando, nos termos 
do art. 199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial no dia 07 de julho de 
2009 em homenagem ao Maestro Sílvio Barbato, que estava no vôo 447 da Air France desaparecido sobre 
o Atlântico no dia 31 de maio de 2009. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 628, de 2009, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando, nos termos do art. 
199 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de Sessão Especial do Senado, no dia 02 de 
julho de 2009, destinada a homenagear a Confederação dos Servidores Públicos do Brasil - CSPB, em 
comemoração ao seu 50º aniversário. Aditado pelo Requerimento nº 762, de 2009, de autoria do Senador 
Paulo Paim e outros Senhores Senadores, solicitando que a Sessão Especial seja realizada no dia 30 de 
junho de 2009, às 11:00 horas. 
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Sessão: 25.06.2009 

IX – REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES, APROVADOS PELA MESA  

Total ..................................................................... 10 

Requerimento nº 242, de 2009, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal e do art. 215, inciso I, alínea a, do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Fazenda junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil 
acerca da cobrança de valores devidos ao Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS). 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 302, de 2009, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando, com fundamento 
no disposto no § 2º do art. 50 da Constituição Federal e no inciso I, alínea "a", do art. 215 do Regimento 
Interno do Senado Federal, ao Ministro de Estado da Saúde informações relativas a plano de saúde, 
ressarcimentos e valores. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 345, de 2009, de autoria do Senador Jefferson Praia, solicitando, nos termos dos 
arts. 50, § 2º, da Constituição Federal, e 216, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
informações ao Ministro da Integração Nacional sobre as providências tomadas pela Secretaria Nacional 
de Defesa Civil (Sindec) acerca das enchentes enfrentadas pelos municípios amazonenses. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 443, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal, informações ao Ministro de Minas e Energia sobre a manutenção dos preços 
dos combustíveis entre os mais caros do mundo, mesmo diante da substancial queda no preço do barril de 
petróleo. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 472, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
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Federal, informações ao Ministro de Estado das Relações Exteriores relativas às operações de cooperação 
com a República da Bolívia. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 509, de 2009, de autoria da Senadora Rosalba Ciarlini, solicitando, nos termos 
do § 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Defesa sobre a restrição de uso da pista de pouso do 
Aeroporto Gov. Dix-Sept Rosado, em Mossoró - RN. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 516, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal, ao Ministro de Estado da Fazenda informações sobre a situação financeira da 
suinocultura no Brasil. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 593, de 2009, de autoria do Senador João Vicente Claudino, solicitando, nos 
termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento do Senado 
Federal, sejam solicitadas ao Ministro da Integração Nacional, Geddel Vieira Lima e, por seu intermédio, 
a Sra. Ivone Maria Valente, Secretária Nacional de Defesa Civil, informações sobre as providências 
concretas praticadas em decorrência de Situação de Emergência ou Estado de Calamidade Pública, nos 
anos de 2007 e 2008 no Brasil. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 596, de 2009, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, solicitando, nos termos do art. 216 do Regimento Interno do Senado Federal, sejam prestadas 
pelo Ministro das Relações Exteriores, Celso Amorim, informações acerca das decisões e deliberações 
realizadas na reunião do Grupo de Trabalho previsto no artigo 11 do Protocolo de Adesão da República 
Bolivariana da Venezuela ao Mercosul, prevista para o último dia 19/05/2009. 

(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

Requerimento nº 598, de 2009, de autoria do Senador Tasso Jereissati, solicitando, nos termos do 
§ 2º do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o art. 216 do Regimento Interno do Senado 
Federal, informações ao Ministro de Estado da Fazenda, acerca de dados constantes do Sistema Integrado 
de Administração Financeira do Governo Federal - SIAFI e do Relatório do Tesouro Nacional sobre o 
montante de restos a pagar processados inscritos no Ministério da Previdência Social. 
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(Aprovado na 7ª Reunião da Mesa do Senado Federal, em 23 de junho de 2009) 

X – REQUERIMENTO DE PRORROGAÇÃO DE COMISSÃO 
TEMPORÁRIA 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 794, de 2009, de autoria do Senador Papaléo Paes e outros Senhores Senadores, 
solicitando prorrogação do prazo, até 31 de agosto de 2009, da Comissão Temporária Interna para 
Reforma do Regimento Interno do Senado Federal. 

Sessão: 30.06.2009 

XI – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO/ALTERAÇÃO DE COMISSÃO 
TEMPORÁRIA 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 777, de 2009, da Comissão Temporária de Estudo da Reforma do Código de 
Processo Penal, responsável pela análise do Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009,e proposições 
conexas, solicitando que os prazos fixados para suas atividades sejam duplicados, fixando-se novo 
calendário para apresentação de emendas dos relatórios parciais, do relatório do relator-geral e votação do 
parecer final. 

Sessão: 24.06.2009 
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XII – REQUERIMENTOS DEFERIDOS NOS TERMOS DO ATO DA MESA 
Nº 2, DE 2009 

XII.1 – Solicitando tramitação conjunta  

Total ....................................................................... 6 

Requerimento nº 605, de 2009, de autoria do Senador Lobão Filho, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei do Senado nº 8, de 2005 (que já tramita em conjunto com o Projeto de Lei da 
Câmara nº 106, de 2007, e com os Projetos de Lei do Senado nºs 301, de 2003, 355, de 2004, 18, de 2005, 
45, de 2006, e 42, de 2007), com o Projeto de Lei do Senado nº 54, de 2009. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 629, de 2009, de autoria do Senador Valter Pereira, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei da Câmara nºs 13, de 2006, e 113, de 2007, com o Projeto de Lei do Senado 
nº 478, de 2007. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 659, de 2009, de autoria do Senador Cícero Lucena, solicitando a tramitação 
conjunta do Projeto de Lei da Câmara nº 9, de 2009, com os Projetos de Lei do Senado nºs 404, de 2008, e 
104, de 2009. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 687, de 2009, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs 364 e 276, de 2005. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 761, de 2009, de autoria do Senador João Tenório, solicitando a tramitação 
conjunta das PEC nºs 4 e 9, de 2009. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 770, de 2009, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando a tramitação 
conjunta dos Projetos de Lei do Senado nºs. 440, de 2003 e 387, de 2005, por disporem sobre a mesma 
matéria. 

Sessão: 30.06.2009 
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XII.2 – Solicitando desapensamento 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 771, de 2009, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei da Câmara nº. 64, de 2004, que tramita em conjunto com o Projeto de 
Lei do Senado nº 510, de 2007. 

Sessão: 30.06.2009 

XIII – OUTROS REQUERIMENTOS APROVADOS PELO PLENÁRIO  

Total ..................................................................... 35 

XIII.1 – Solicitando tramitação conjunta 

Total ....................................................................... 8 

Requerimento nº 580, de 2009, de autoria do Senador Expedito Júnior, solicitando, nos termos do 
disposto no art. 258, do RISF, a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do Senado nºs 8, 29, 104, 116, 
189, 201, 224, 268, 279, 335, 362 e 458, de 2008; 166 e 630, de 2007; 222 e 293, de 2004; e 257, de 2003, 
de 2003 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 581, de 2009, de autoria do Senador Expedito Júnior, reiterando, nos termos do 
art. 258, do RISF, a tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do Senado nºs 8, 29, 104, 116, 189, 201, 
224, 268, 279, 335, 362 e 458, de 2008; 166 e 630, de 2007; 222 e 293, de 2004; e 257, de 2003, de 2003.  

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 582, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando, nos termos do 
art. 258, do RISF, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado  nºs 104, 105, 257 e 370, de 2003; 
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222 e 293, de 2004; 166, 629 e 630, de 2007; 8, 29, 104, 116, 189, 201, 224, 268, 279, 312, 335 e 458, de 
2008. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 608, de 2009, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 258, parágrafo único, do RISF, sejam apensados os Projetos de Lei do Senado nºs 291, de 2008, e 148, 
de 2005, para tramitação conjunta, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 643, de 2009, de autoria do Senador Francisco Dornelles, solicitando a 
tramitação em conjunto dos Projetos de Lei do Senado nºs 115, de 2009, e 423, de 2003, por disporem 
sobre matéria correlata.  (Tramitam em conjunto os Projetos de Lei do Senado nºs 423 e 495, de 2003, 
106, de 2006, 470 e 681, de 2007, e 138, de 2008) 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 701, de 2009, de autoria do Senador Antonio Carlos Valadares, solicitando a 
tramitação em conjunto das Propostas de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, nº 50, de 2006 e nº 86, de 
2007, visto disciplinarem a mesma matéria. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 708, de 2009, de autoria da Senadora Marina Silva, solicitando que, nos termos 
do art. 258 do RISF, sejam apensados os Projetos de Lei do Senado nºs 40, de 2003 e 247, de 2008, para 
tramitação conjunta, por versarem sobre a mesma matéria. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 760, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 258, do Regimento Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta dos Projetos de Lei do Senado 
nºs 30 e 306, de 2003, com o Projeto de Lei da Câmara nº 85, de 2009, por regularem a mesma matéria. 

Sessão: 24.06.2009 

XIII.2 – Solicitando desapensamento de matéria 

Total ....................................................................... 5 
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Requerimento nº 606, de 2009, de autoria do Senador Paulo Paim, solicitando o desapensamento 
do Projeto de Lei do Senado nº 513, de 2007, dos Projetos de Lei do Senado nºs 83 e 84, de 2007, de 
forma a retomar sua tramitação autônoma. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 617, de 2009, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 304, de 2005, dos de  nºs 634, de 2007; 49, 50 e 496, de 
2003; 304, de 2005; 582, 674, 683 e 719, de 2007, por tratarem de matérias diversas. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 621, de 2009, de autoria do Senador Renan Calheiros, solicitando o 
desapensamento das Propostas de Emenda à Constituição nºs 20, de 2006, 22, de 2001 e 43, de 2003, da 
de  nº 60, de 2005, que passará a tramitar separadamente. 

Sessão: 10.06.2009 
Requerimento nº 641, de 2009, de autoria do Senador Pedro Simon, solicitando o 

desapensamento do Projeto de Lei da Câmara nº 14, de 2005, e do Projeto de Lei do Senado nº 364, de 
2004, dos Projetos de Lei da Câmara nºs 49, de 2003; e 86, de 2004, e 410, de 2003, 224 e 249, de 2004; 
115 e 134, de 2005; 223 e 285, de 2006; 558, de 2007; e 135, de 2008. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 711, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o 
desapensamento do Projeto de Lei do Senado nº 53, de 2003, dos seguintes Projetos com os quais tem 
tramitação conjunta: Projeto de Lei da Câmara nº 109,de 2006 e Projetos de Lei do Senado nºs   294, de 
2004, 219, de 2005, 353, de 2007, e  368, de 2008. 

Sessão: 24.06.2009 

XIII.3 – Solicitando audiência de Comissão 

Total ..................................................................... 16 

Requerimento nº 611, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei do Senado nº 18, de 2007, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle. 

Sessão: 02.06.2009 
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Requerimento nº 642, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 5, de 2006, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 02.06.2009 

Requerimento nº 631, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos 
regimentais, que sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2009, além da Comissão constante do 
despacho inicial de distribuição, seja ouvida, também, a Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, 
Comunicação e Informática. 

Sessão: 03.06.2009 

Requerimento nº 583, de 2009, de autoria do Senador José Agripino, solicitando que, sobre os 
Projetos de Lei do Senado nºs 104 e 105, de 2003, além da Comissão constante do despacho inicial de 
tramitação, seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 603, de 2009, de autoria do Senador Expedito Junior, solicitando, nos termos do 
disposto no art. 255, II, "c", 12, do RISF, que sobre o PLS nº 23, de 2008 (que tramita em conjunto com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 634, de 2007; 49, 50 e 496, de 2003; 304, de 2005; 582, 674, 683, e 719, de 
2007), seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais, além da comissão constante do despacho 
inicial de distribuição. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 609, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 191, de 2009, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja encaminhado, também, à Comissão de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 647, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2009, seja ouvida, também, a Comissão de Ciência, Tecnologia, 
Inovação, Comunicação e Informática. 

Sessão: 10.06.2009 
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Requerimento nº 648, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro solicitando que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 78, de 2009, seja ouvida, também, a Comissão de Assuntos Sociais. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 666, de 2009, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko solicitando que o 
Projeto de Lei do Senado nº 318, de 2003, seja remetido, para audiência prévia, à Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, para posterior análise das comissões constantes no despacho inicial. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 735, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 193, de 2008, seja ouvida, também, a Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 737, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 315, de 2003-Complementar, seja ouvida, também, a Comissão de 
Desenvolvimento Regional e Turismo. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 740, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 566, de 2007, seja ouvida, também, a Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 699, de 2009, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 94, de 2009, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Educação, Cultura e Esporte. 

Sessão: 17.06.2009 

Requerimento nº 712, de 2009, de autoria do Senador Fernando Collor, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 2009, além das Comissões constantes do despacho inicial de 
distribuição, seja encaminhado, também, à Comissão de Serviços de Infraestrutura. 

Sessão: 24.06.2009 
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Requerimento nº 720, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 580, de 2007, além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja encaminhado, também, à Comissão de Agricultura e Reforma Agrária. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 721, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando que sobre o 
Projeto de Lei do Senado nº 118, de 2009, além da Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja encaminhado, também, à Comissão de Assuntos Econômicos. 

Sessão: 24.06.2009 

XIII.4 – Solicitando adiamento de apreciação de matéria 

Total ....................................................................... 5 

Requerimento nº 733, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento da 
apreciação do Projeto de Lei da Câmara nº 116, de 2006, por 30 dias. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 734, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento da 
apreciação do Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2007, por 30 dias. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 736, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento da 
apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 226, de 2006, por 30 dias. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 738, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento da 
discussão do Projeto de Lei do Senado nº 382, de 2003, por 30 dias. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 739, de 2009, de autoria do Senador Romero Jucá, solicitando o adiamento da 
apreciação do Projeto de Lei do Senado nº 185, de 2004, por 30 dias. 

Sessão: 16.06.2009 
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XIII.5 – Solicitando dispensa de interstício para sessões de discussão e votação de matéria 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 748, de 2009, de autoria de Líderes Partidários, solicitando dispensa de 
interstício de discussão e votação em segundo turno da Proposta de Emenda à Constituição nº 47, de 2008. 

Sessão: 17.06.2009 

XIV – MATÉRIAS ARQUIVADAS  

Total ..................................................................... 17 

XIV.1 – Por ter alcançado seu objetivo 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 499, de 2009, de autoria do Senador Jefferson Praia, solicitando, nos termos dos 
artigos 154, inciso III, 199 e 200 do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de sessão especial 
em homenagem ao dia mundial do meio ambiente e da ecologia no dia 18 de junho de 2009. 

(Homenagem prestada no dia 2 de junho de 2009, em Sessão Solene Conjunta) 
Sessão: 15.06.2009 

XIV.2 - Por terem recebido parecer contrário de comissão – art. 254 do RISF 

Total ....................................................................... 8 

Proposta de Emenda à Constituição nº 46, de 2005, de iniciativa do Senador Tasso Jereissati, 
que estabelece disposição transitória para aplicação do art. 16 da Constituição Federal  

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 09.06.2009 
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Proposta de Emenda à Constituição nº 91, de 2007, de iniciativa do Senador Expedito Júnior, 
que acrescenta o § 4º ao art. 46 da Constituição Federal, para prever a eleição de suplente de Senador 
pelas Assembléias e Câmaras Legislativas. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 09.06.2009 

Proposta de Emenda à Constituição nº 101, de 2007, de iniciativa da Senadora Roseana Sarney, 
que acrescenta inciso ao art. 5º da Constituição Federal, para assegurar à mulher presa recolhimento em 
cela específica. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 09.06.2009 

Projeto de Resolução nº 63, de 2002, de autoria do Senador Teotônio Vilela Filho, que altera a 
Resolução do Senado Federal nº 17, de 2001, que "dispõe sobre operações de crédito ao amparo do 
Programa Nacional de Apoio à Gestão Administrativa e Fiscal dos Municípios Brasileiros - PNAFM". 

(Parecer contrário da Comissão de Assuntos Sociais) 
Sessão: 17.06.2009 

Requerimento nº 803, de 2004, de autoria do Senador Aloísio Mercadante, solicitando o 
sobrestamento temporário do Projeto de Lei do Senado nº 46, de 2003, que tramita em conjunto com o de 
nº 361, de 2003, a fim de aguardar o recebimento do Projeto de Lei nº 3.265/2004, dispondo sobre o 
mesmo assunto, tramitando na Câmara dos Deputados em regime de urgência. 

(Parecer contrário da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 403, de 2005, de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe 
sobre as relações jurídicas decorrentes da rejeição da Medida Provisória nº 242, de 24 de março de 2005. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 26.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 567, de 2005, de autoria do Senador Siba Machado, que 
convoca plebiscito para decidir acerca do desmembramento de parte de território do Estado de Rondônia, 
onde se localizam as povoações de Extrema e Nova Califórnia e sua anexação ao território do Estado do 
Acre. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 26.06.2009 
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Proposta de emenda à Constituição nº 69, de 2007, primeiro signatário Senador Álvaro Dias, 
que modifica o § 1º do art. 45 da Constituição Federal, que dispõe sobre a representação na Câmara dos 
Deputados. 

(Parecer contrário da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
Sessão: 30.06.2009 

XIV.3 – Por terem recebido parecer contrário de comissão – art. 91 do RISF 

Total ....................................................................... 6 

Projeto de Lei do Senado nº 167, de 2003, de autoria do Senador Romeu Tuma, que altera o 
artigo 1º da Lei nº 8989, de 24 de fevereiro de 1995, para conceder isenção do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) incidente sobre os automóveis adquiridos por corretores de imóveis. 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 207, de 2003, de autoria do Senador Paulo Paim, que acrescenta 
dispositivo ao artigo 3º da Lei nº 9311, de 24 de outubro de 1996, que "institui a Contribuição Provisória 
sobre Movimentação ou Transmissão de Valores e de Créditos e Direitos de Natureza Financeira - CPMF, 
e dá outras providências". 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 360, de 2003, de autoria do Senador Álvaro Dias, que dispõe sobre a 
instituição de fundos agronegócios para captação externa de recursos e dá outras providências. 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 109, de 2006, de autoria do Senador Valdir Raupp, que altera a Lei 
nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, para isentar do Imposto sobre a Renda a remuneração do serviço 
extraordinário. 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 
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Projeto de Lei do Senado nº 182, de 2006, de autoria do Senador Marcos Guerra, que acrescenta 
o inciso VI ao art. 1º da Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995, para estender aos representantes 
comerciais a isenção do Imposto sobre Produtos Industrializados na aquisição de automóveis. 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 98, de 2008, de autoria do Senador José Nery, que revoga os artigos 
9º e 10º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro de 1995. (Revoga a isenção de imposto sobre remuneração 
pagas a titulares, sócios ou acionistas de empresas). 

(Decisão terminativa da Comissão de Assuntos Econômicos) 
Sessão: 22.06.2009 

XIV.4 – Por terem sido rejeitadas em Plenário 

Total ....................................................................... 2 

Parecer nº 514, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/18, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral da República, submetendo à apreciação do 
Senado o nome do Senhor Nicolao Dino de Castro e Costa Neto, para compor o Conselho Nacional do 
Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

Parecer nº 517, de 2009, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, sobre o Ofício nº 
S/21, de 2009 (nº 520/2009, na origem), do Procurador-Geral da República, submetendo à apreciação do 
Senado o nome do Doutor Diaulas Costa Ribeiro, Promotor de Justiça, para compor o Conselho Nacional 
do Ministério Público. 

Sessão: 30.06.2009 

XV - MATÉRIAS DECLARADAS PREJUDICADAS 

Total ....................................................................... 3 

Ofício nº S/29, de 2009, de Lideranças do Senado Federal, submetendo à apreciação do Senado 
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Federal a indicação do Senhor Erick Wilson Pereira para compor o Conselho Nacional de Justiça. 
(Prejudicado em virtude da aprovação do Ofício nº S/40, de 2009) 
Sessão: 17.06.2009 

Ofício nº S/35, de 2009, da Liderança do Partido Democrático Trabalhista, submetendo à 
apreciação do Senado Federal a indicação do Senhor André Ramos Tavares para compor o Conselho 
Nacional de Justiça. 

(Prejudicado em virtude da aprovação do Ofício nº S/40, de 2009) 
Sessão: 17.06.2009 

Ofício nº S/44, de 2009, de Lideranças da Minoria, submetendo à apreciação do Senado Federal 
a indicação do Senhor Antonio Ernani Pedroso Calhão para compor o Conselho Nacional de Justiça. 

(Prejudicado em virtude da aprovação do Ofício nº S/40, de 2009) 
Sessão: 17.06.2009 

XVI - MATÉRIAS RETIRADAS PELOS AUTORES 

Total ....................................................................... 6 

Projeto de Lei do Senado nº 232, de 2009, de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, que 
regulamenta os §§ 1º e 3º do art. 173 da Constituição Federal, para instituir o estatuto jurídico da empresa 
pública e da sociedade de economia mista que explorem atividade econômica de produção ou 
comercialização de bens ou de prestação de serviços, bem como de suas subsidiárias. 

(Retirado pelo Requerimento nº 694, de 2009) 
Sessão: 05.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 296, de 2004, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que 
modifica a Lei nº 8.159, de 8 de janeiro de 1991, que dispõe sobre a política nacional de arquivos públicos 
e privados e dá outras providências, para tornar obrigatória a apresentação, na rede mundial de 
computadores (Internet), de documentos que tenham sido desclassificados em virtude do transcurso do 
prazo estabelecido para sua categoria. 

(Retirado pelo Requerimento nº 697, de 2009) 
Sessão: 08.06.2009 
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Emenda nº 3 à Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 1999, de autoria do Senador Tasso 
Jereissati, que altera o artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo para 16 (dezesseis) anos a idade para 
imputabilidade penal. 

(Retirada pelo Requerimento nº 744, de 2009) 
Sessão: 16.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 110, de 2003, de autoria do Senador Aloizio Mercadante, que altera 
a Lei nº 9503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito Brasileiro, no sentido de 
exigir o porte da Carteira Nacional de Habilitação para a condução de veículos nas rodovias e estradas. 

(Retirado pelo Requerimento nº 698, de 2009) 
Sessão: 17.06.2009 

Projeto de Decreto Legislativo nº 13, de 2008, de autoria da Senadora Kátia Abreu, que susta os 
arts. 4º, 6º, 7º, 11 e 12 do Decreto nº 6.321, de 21 de dezembro de 2007, que dispõe sobre ações relativas à 
prevenção, monitoramento e controle de desmatamento no Bioma Amazônia, bem como altera e acresce 
dispositivos ao Decreto nº 3.179, de 21 de setembro de 1999, que "dispõe sobre a especificação das 
sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providencias". 

(Retirado pelo Requerimento nº 773, de 2009) 
Sessão: 24.06.2009 

Projeto de Lei do Senado nº 257, de 2005, de autoria do Senador Marcelo Crivella, que 
acrescenta parágrafos ao art. 12 e um artigo 23-A à Lei nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967 ("Lei de 
Imprensa"), para disciplinar a divulgação de informações lesivas à dignidade da pessoa humana. 

(Retirado pelo Requerimento nº 774, de 2009) 
Sessão: 24.06.2009 
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XVII - REQUERIMENTOS DE LICENÇA 

Total ..................................................................... 96 

Observações: 
Art. 13 – licença / representação a serviço da Casa / missão política ou cultural de interesse 

parlamentar. 
Art. 40 - representação da Casa / missão no País ou no exterior. 
Art. 43, I - tratamento de saúde. 
Art. 43, II - interesse particular. 

Requerimento nº 264, de 2009-M, Senador José Agripino - art. 13 - 28.05.2009. 

Requerimento nº 265, de 2009-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 02 a 04.06.2009. 

Requerimento nº 266, de 2009-M, Senador Wellington Salgado de Oliveira - art. 13 - 02 e 03.06.2009. 

Requerimento nº 267, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 02.06.2009. 

Requerimento nº 268, de 2009-M, Senador Leomar Quintanilha - art. 43, I - 1º a 10.06.2009. 

Requerimento nº 269, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 03.06.2009. 

Requerimento nº 270, de 2009-M, Senador Gilvam Borges - art. 13 - 03 a 05.06.2009. 

Requerimento nº 271, de 2009-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 272, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 03.06.2009. 

Requerimento nº 273, de 2009-M, Senador Renan Calheiros - art. 13 - 03.06.2009. 

Requerimento nº 274, de 2009-M, Senadora Serys Slhessarenko - art. 43, II - 09 e 10.06.2009; art. 13 - 
11 a 17.06.2009. 
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Requerimento nº 275, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 276, de 2009-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 277, de 2009-M, Senador Gerson Camata - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 278, de 2009-M, Senador Neuto de Conto - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 279, de 2009-M, Senador Gilberto Goellner - art. 13 - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 280, de 2009-M, Senadora Patrícia Saboya - art. 43, I - 02 a 04.06.2009. 

Requerimento nº 281, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 282, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 04.06.2009. 

Requerimento nº 283, de 2009-M, Senador Gim Argello - art. 13 - 04 a 07.06.2009. 

Requerimento nº 284, de 2009-M, Senador Raimundo Colombo - art. 13 - 08 a 10.06.2009. 

Requerimento nº 285, de 2009-M, Senador Jayme Campos - art. 13 - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 286, de 2009-M, Senador Cícero Lucena - art. 13 - 09.06.2009. 

Requerimento nº 287, de 2009-M, Senador Cícero Lucena - art. 13 - 10 a 14.06.2009. 

Requerimento nº 288, de 2009-M, Senador Gerson Camata - art. 13 - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 289, de 2009-M, Senador Tasso Jereissati - art. 43, II - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 290, de 2009-M, Senador Neuto de Conto - art. 13 - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 291, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 09.06.2009.

Requerimento nº 292, de 2009-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 10.06.2009. 
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Requerimento nº 293, de 2009-M, Senador Heráclito Fortes - art. 43, I - 12 a 22.06.2009. 

Requerimento nº 294, de 2009-M, Senador Fernando Collor - art. 13 - 10.06.2009. 

Requerimento nº 295, de 2009-M, Senador César Borges - art. 13 - 10.06.2009. 

Requerimento nº 296, de 2009-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 15 a 19.06.2009. 

Requerimento nº 297, de 2009-M, Senadora Maria do Carmo Alves - art. 13 - 10.06.2009. 

Requerimento nº 298, de 2009-M, Senadora Patrícia Saboya - art. 43, I - 08 a 15.06.2009. 

Requerimento nº 299, de 2009-M, Senador Augusto Botelho - art. 13 - 16 a 18.06.2009. 

Requerimento nº 300, de 2009-M, Senadora Fátima Cleide - art. 13 - 10.06.2009. 

Requerimento nº 301, de 2009-M, Senador Mário Couto - art. 13 - 16 a 18.06.2009. 

Requerimento nº 302, de 2009-M, Senadora Maria do Carmo Alves - art. 13 - 16 e 17.06.2009. 

Requerimento nº 303, de 2009-M, Senador Mauro Fecury - art. 13 - 16 a 18.06.2009. 

Requerimento nº 304, de 2009-M, Senadora Kátia Abreu - art. 13 - 16.06.2009. 

Requerimento nº 305, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 16.06.2009. 

Requerimento nº 306, de 2009-M, Senador Inácio Arruda - art. 13 - 17 e 18.06.2009. 

Requerimento nº 307, de 2009-M, Senador Romeu Tuma - art. 40 - 18 e 19.06.2009 - Representação do 
Senado Federal no “II Congresso da Educação Superior Particular”, em Araxá, Minas Gerais, sem ônus 
para o Senado Federal. 

Requerimento nº 308, de 2009-M, Senador Efraim Morais - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 309, de 2009-M, Senador Efraim Morais - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 
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Requerimento nº 310, de 2009-M, Senador Mozarildo Cavalcanti - art. 13 - 22 a 27.06.2009. 

Requerimento nº 311, de 2009-M, Senador Almeida Lima - art. 13 - 09 e 10.06.2009. 

Requerimento nº 312, de 2009-M, Senadora Patrícia Saboya - art. 13 - 16 a 18.06.2009. 

Requerimento nº 313, de 2009-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 314, de 2009-M, Senador Antonio Carlos Júnior - art. 13 - 23.06.2009. 

Requerimento nº 315, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 17.06.2009. 

Requerimento nº 316, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 317, de 2009-M, Senador Mão Santa - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 318, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 319, de 2009-M, Senador Valdir Raupp - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 320, de 2009-M, Senador Aloizio Mercadante - art. 13 - 18.06.2009. 

Requerimento nº 321, de 2009-M, Senador Jarbas Vasconcelos - art. 13 - 23 a 30.06.2009. 

Requerimento nº 322, de 2009-M, Senador João Durval - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 323, de 2009-M, Senadora Rosalba Ciarlini - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 324, de 2009-M, Senador Romero Jucá - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 325, de 2009-M, Senador Roberto Cavalcanti - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 326, de 2009-M, Senador Flexa Ribeiro - art. 13 - 24 a 29.06.2009. 

Requerimento nº 327, de 2009-M, Senador Mauro Fecury - art. 43, II - 23.06 a 02.07.2009. 
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Requerimento nº 328, de 2009-M, Senador César Borges - art. 13 - 23.06.2009. 

Requerimento nº 329, de 2009-M, Senador Delcídio Amaral - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 330, de 2009-M, Senador Raimundo Colombo - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 331, de 2009-M, Senador Cícero Lucena - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 332, de 2009-M, Senadora Kátia Abreu - art. 13 - 23.06.2009. 

Requerimento nº 333, de 2009-M, Senador João Tenório - art. 13 - 23 a 25.06.2009. 

Requerimento nº 334, de 2009-M, Senador Sérgio Guerra - art. 13 - 24 a 30.06.2009. 

Requerimento nº 335, de 2009-M, Senador César Borges - art. 13 - 24.06.2009. 

Requerimento nº 336, de 2009-M, Senador Garibaldi Alves Filho - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 337, de 2009-M, Senador João Pedro - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 338, de 2009-M, Senador Eduardo Azeredo - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 339, de 2009-M, Senador Antonio Carlos Valadares - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 340, de 2009-M, Senador Adelmir Santana - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 341, de 2009-M, Senadora Marina Silva - art. 13 - 23.06.2009. 

Requerimento nº 342, de 2009-M, Senador Paulo Duque - art. 13 - 23.06.2009. 

Requerimento nº 343, de 2009-M, Senador Papaléo Paes - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 344, de 2009-M, Senadora Ideli Salvatti - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 345, de 2009-M, Senadora Kátia Abreu - art. 13 - 25.06.2009. 
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Requerimento nº 346, de 2009-M, Senador Tasso Jereissati - art. 43, II - 26.06 a 06.07.2009. 

Requerimento nº 347, de 2009-M, Senador Inácio Arruda - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 348, de 2009-M, Senador Tião Viana - art. 43, II - 25.06.2009. 

Requerimento nº 349, de 2009-M, Senador Expedito Júnior - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 350, de 2009-M, Senador Aloizio Mercadante - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 351, de 2009-M, Senador César Borges - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 352, de 2009-M, Senador Flávio Arns - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 353, de 2009-M, Senador Renato Casagrande - art. 13 - 25.09.2009. 

Requerimento nº 354, de 2009-M, Senador Renan Calheiros - art. 43, II - 25.06.2009. 

Requerimento nº 355, de 2009-M, Senador Marcelo Crivella - art. 13 - 23 e 25.06.2009. 

Requerimento nº 356, de 2009-M, Senador Jayme Campos - art. 13 - 30.06 a 02.07.2009. 

Requerimento nº 357, de 2009-M, Senador José Agripino - art. 13 - 25.06.2009. 

Requerimento nº 358, de 2009-M, Senador Magno Malta - art. 13 - 30.06.2009. 

Requerimento nº 359, de 2009-M, Senador João Ribeiro - art. 43, II - 30.06.2009. 
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XVIII – REQUERIMENTO PARA DESEMPENHO DE MISSÃO 
APROVADO PELO PLENÁRIO 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 759, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, solicitando, nos termos 
do art. 39, inciso I, combinado com o art. 40, § 1º, inciso I, do Regimento Interno do Senado Federal, 
autorização para ausentar-se do país, no período de 08 a 13 de junho de 2009, para participar do Fórum de 
Legisladores G8+5 de Roma/Itália, a convite do Globe International. 

Sessão: 24.06.2009 

XIX – REQUERIMENTO DE CRIAÇÃO DE COMISSÃO PARLAMENTAR 
DE INQUÉRITO 

Total ....................................................................... 1 

Requerimento nº 783, de 2009, de autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, 
solicitando, com fulcro no que preceitua o § 3º do art. 58 da Constituição Federal, combinado com o art. 
145 do Regimento Interno do Senado Federal, a criação de comissão parlamentar de inquérito para, no 
prazo de 180 dias, apurar as causas, condições e responsabilidades relacionadas aos graves problemas 
verificados na contratação de serviços, obras, processos licitatórios, convênios, dentre outras 
irregularidades, praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - Dnit, 
evidenciados a partir de Relatórios e demais atos fiscalizadores do Tribunal de Contas da União (TCU). 

Sessão: 24.06.2009 

XX – OUTRAS DELIBERAÇÕES

Total ..................................................................... 44 

Requerimento nº 644, de 2009, de autoria do Senador Valdir Raupp, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar às famílias dos passageiros do Vôo 447, da Air France, desaparecido na 
madrugada do dia 1º de junho de 2009, no Oceano Atlântico. 

Sessão: 02.06.2009    
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Requerimento nº 645, de 2009, de autoria do Senador Romeu Tuma, solicitando, com fulcro no 
artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de solidariedade aos parentes das vítimas do 
acidente do vôo AF-447, à empresa aérea Air France, aos Governos do Brasil, da França e de outros 30 
países cujos nacionais estavam a bordo, ocorrido no dia 1º de junho de 2009. 

Sessão: 02.06.2009    

Requerimento nº 646, de 2009, de autoria do Senador Inácio Arruda, solicitando, nos termos 
regimentais, inserção em ata de voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento 
do médico-cirurgião e presidente do Instituto do Câncer do Ceará, Dr. Haroldo Juaçaba, ocorrido em 31 
de maio de 2009.  

Sessão: 02.06.2009    

Requerimento nº 653, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos dos 
artigos 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Walter 
Bandeira.

Sessão: 02.06.2009    

Requerimento nº 655, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, nos termos do art. 218 do 
Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento da Senhora Regina Santoro Frota, 
ocorrido no dia 1º de junho de 2009, em Manaus - AM.  

Sessão: 02.06.2009    

Requerimento nº 657, de 2009, de autoria do Senador João Tenório, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento do ex-Deputado 
Federal Oséas Cardoso, ocorrido no dia 31 de maio de 2009, em Brasília - DF. 

 Sessão: 02.06.2009    

Requerimento nº 658, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Grupo RBS (Rede Brasil 
Sul de Comunicação) pela Campanha Educativa de Combate ao Uso de Drogas (Crack, Nem Pensar!).  

Sessão: 02.06.2009 

Requerimento nº 662, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao jornalista Ali Kamel pela publicação 
do artigo "O TJ e as Cotas Raciais", publicado no jornal O Globo, na Internet, em 2 de junho de 2009. 
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Sessão: 03.06.2009 

Requerimento nº 663, de 2009, de autoria do Senador Marconi Perillo, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Deputado Estadual Júlio Sérgio de 
Melo, Presidente da Comissão de Minas e Energia da Assembléia Legislativa do Estado de Goiás pela 
publicação do artigo "O Amianto é Nosso", incluso na edição do Diário da Manhã, de 21 de maio de 2009. 

Sessão: 03.06.2009 

Requerimento nº 664, de 2009, de autoria do Senador Renato Casagrande, solicitando, nos termos 
do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Sebastião 
Alves Caldeira, ocorrido em 23 de maio de 2009. 

Sessão: 03.06.2009 

Requerimento nº 665, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao publicitário, pesquisador e escritor 
Durango Duarte pelo lançamento do livro "Manaus - entre o passado e o presente". 

Sessão: 03.06.2009 

Requerimento nº 688, de 2009, de autoria do Senador Raimundo Colombo, solicitando, nos 
termos do arts. 218 e 221 do Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar e 
apresentação de condolências à família da funcionária pública Deise Possamai pelo seu falecimento. 

Sessão: 04.06.2009    

Requerimento nº 689, de 2009, de autoria do Senador Mão Santa, solicitando, nos termos 
regimentais, apresentação de condolências à família do Senhor Fernando de Sousa Fortes, irmão do 
Senador Heráclito Fortes, ocorrido em 04 de junho de 2009. 

Sessão: 04.06.2009 

Requerimento nº 690, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao Arcebispo de Manaus, Dom Luiz 
Soares Vieira, ao ensejo do Jubileu de Prata de sua Ordenação.

Sessão: 04.06.2009 

Requerimento nº 691, de 2009, de autoria do Senador Mão Santa, solicitando, nos termos do art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao artista plástico amazonense Moacir 
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Andrade, que completa 75 anos de dedicação à arte, com exposição a realizar-se em julho de 2009, em 
Manaus.

Sessão: 04.06.2009 

Requerimento nº 693, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio e outros Senhores 
Senadores, solicitando, nos termos do art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar 
pelo falecimento do Sr. Fernando Fortes, ocorrido no dia 3 de junho de 2009, em Teresina, Piauí. 

Sessão: 04.06.2009 

Requerimento nº 696, de 2009, de autoria do Senador Mário Couto, solicitando, com base no que 
preceitua o art. 222, do Regimento Interno do Senado Federal, votos de congratulações ao Bispo Prelado 
do Marajó, Dom José Luiz Ascona, por sua constante vigilância e preocupação para com o povo do 
Arquipélago do Marajó, bem como pelo excelente trabalho desenvolvido na área sócio-cultural e 
humanitária. 

Sessão: 08.06.2009 

Requerimento nº 703, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de 
lembrança em homenagem póstuma ao ex-diretor do Sistema "A Crítica de Rádio e Televisão", Dr. Rui 
Souto de Alencar, que estaria aniversariando no último domingo, dia 7 de junho de 2009. 

Sessão: 09.06.2009 

Requerimento nº 704, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando voto de aplauso 
à Rádio Difusora de Itacoatiara, Amazonas, pelo transcurso do 45º aniversário de sua emissora AM e do 
24º da estação FM. 

Sessão: 09.06.2009 

Requerimento nº 705, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do ex-Deputado Federal 
Oséas Cardoso, ocorrido no dia 31 de maio de 2009. 

Sessão: 09.06.2009 

Requerimento nº 706, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pela trágica morte de Danilo Ribeiro e 
sua filha Rebeca da Silva Feitoza, vítima do naufrágio de embarcação de pequeno porte, no porto 11 de 
Maio, a Leste de Manaus/AM. 

Sessão: 09.06.2009 
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Requerimento nº 707, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Salvati, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso para a Campanha que a Pastoral da 
Juventude e Mitra Diocesana da Arquidiocese de Florianópolis estarão lançando no dia 09/06/2009, em 
Florianópolis, contra a Redução da Maioridade Penal. 

Sessão: 09.06.2009 

Requerimento nº 713, de 2009, de autoria do Senador Álvaro Dias, solicitando, nos termos do art. 
218 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo 
falecimento de Perseu Matheus Pugliese, ex-prefeito de Jandaia do Sul, norte do Paraná. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 714, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao povo de Barreirinha - AM pelo 
transcurso do aniversário de sua criação. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 716, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de pesar pelo falecimento do Sr. Waldomiro 
Gomes, ex-prefeito de Manicoré - AM. 

Sessão: 10.06.2009 

Requerimento nº 719, de 2009, de autoria do Senador Marcelo Crivella, solicitando, nos termos 
do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja apresentado voto de pesar pelo falecimento 
do ex-Deputado Federal Raul Brunini, ocorrido no dia 13 de março de 2009. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 732, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando, voto de pesar à 
família e amigos do Professor Octávio Melchíades Ulysséa, Diretor-Geral e fundador das Faculdades 
Integradas "Espírita" (FIES), falecido no dia 11 de junho, em Curitiba - PR. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 741, de 2009, de autoria do Senador Tasso Jereissati, solicitando, nos termos do 
art. 218, II, combinado com o art. 221, do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de 
voto de pesar e a apresentação de condolências à família, pelo falecimento do médico Silas Munguba, 
ocorrido no dia 15 de junho de 2009, na capital cearense. 
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Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 743, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao lutador Matheus Segadilha, que se 
tornou campeão amazonense de jiu-jitsu, mantendo uma invencibilidade de cinco anos. 

Sessão: 16.06.2009 

Requerimento nº 745, de 2009, de autoria do Senador Paulo Duque, solicitando, nos termos 
regimentais, voto de pesar e apresentação de condolências à família pelo falecimento do radialista e ex-
Deputado Raul Brunini, do Rio de Janeiro. 

Sessão: 17.06.2009 

Requerimento nº 751, de 2009, de autoria do Senador Gilberto Goellner, solicitando, nos termos 
do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, a consignação de voto de aplauso ao artista 
plástico brasileiro Nikko Kali por receber da Societé Académique des Arts, Sciences et Lettres Medalha 
de Ouro no ano de 2009. 

Sessão: 17.06.2009 

Requerimento nº 758, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso ao neurocientista brasileiro Miguel 
Nicolelis, radicado nos Estados Unidos, pioneiro em pesquisas e estudos acerca de interações entre 
cérebro e máquina.

Sessão: 18.06.2009 

Requerimento nº 768, de 2009, de autoria da Senadora Ideli Salvatti, solicitando, nos termos do 
artigo 218 do Regimento Interno do Senado Federal, a inserção em ata de voto de pesar à família do 
professor Paulo Meksenas pelo seu falecimento, em Florianópolis - SC. 

Sessão: 23.06.2009 

Requerimento nº 769, de 2009, de autoria da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
solicitando, nos termos do artigo 222 do RISF, voto de aplauso ao centenário do nascimento do Major 
Sylvio de Magalhães Padilha, completado no dia 5 de junho de 2009, a ser encaminhado à família do 
homenageado, assim como a todas as entidades pelas quais o atleta e dirigente passou e contribuiu de 
maneira decisiva para o desenvolvimento das entidades e do esporte. 

Sessão: 23.06.2009 
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Requerimento nº 778, de 2009, de autoria do Senador Flávio Arns, solicitando que o Senado 
Federal emita voto de aplauso ao reitor e professores da Universidade do Texas - Estados Unidos da 
América, campus de Austin, ao reitor e professores da Universidade Federal do Paraná (UFPR), ao 
Ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Antonio Herman de Vasconcellos e Benjamin e à 
Secretária de Estado da Criança e da Juventude do Paraná, Thelma Alves de Oliveira, pelo trabalho 
coordenado de parceria para ações voltadas ao jovem brasileiro em conflito com a lei. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 779, de 2009, de autoria do Senador Marcelo Crivella, solicitando, nos termos 
do art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, apresentação de voto de congratulações à 
Associação Casa Azul pela realização da Feira Literária Internacional de Paraty, programada para ocorrer 
entre os dias 1º e 5 de julho de 2009, na cidade de Paraty, Estado do Rio de Janeiro. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 780, de 2009, de autoria do Senador Marcelo Crivella, solicitando, nos termos 
do artigo 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja apresentado voto de pesar ao povo e à 
Presidente da República do Chile pelo falecimento da ex-primeira dama Hortensia Bussi, ocorrido quinta-
feira, 18 de junho de 2009. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 782, de 2009, de autoria do Senador Flexa Ribeiro, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, seja consignado nos anais do Senado voto de aplauso à 
cidade de Santarém, no Estado do Pará, pelo transcurso, no dia 22 de junho de 2009, do seu 348º 
aniversário. 

Sessão: 24.06.2009 

Requerimento nº 788, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
artigo 215, II, b, do Regimento Interno do Senado Federal, informações sobre a legalidade dos gastos com 
tratamento médico da sua mãe, Senhora Isabel Victória dos Mattos Pereira do Carmo Ribeiro. 

Sessão: 29.06.2009 

Requerimento nº 790, de 2009, de autoria do Senador Eduardo Suplicy e outros Senhores 
Senadores, solicitando, inserção em ata de voto de pesar pelo falecimento do jurista Goffredo da Silva 
Telles, bem como apresentação de votos de condolências à esposa Maria Eugenia Raposo da Silva Telles, 
aos filhos Goffredo Neto e Olívia. 

Sessão: 29.06.2009 
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Requerimento nº 795, de 2009, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, na forma 
do disposto no Regimento Interno do Senado Federal, inserção em ata de voto de pesar, 
apresentação de condolências a seus familiares e ao Hospital do Câncer de Pernambuco pelo 
falecimento da Senhora Maria Esther Souto, ocorrido no dia 24 de junho de 2009, no Recife, 
Estado de Pernambuco. 

Sessão: 30.06.2009 

Requerimento nº 796, de 2009, de autoria do Senador Marco Maciel, solicitando, na forma do 
Regimento Interno do Senado Federal, homenagens ao empresário Pedro Paes Mendonça pelo transcurso 
do centésimo aniversário de seu nascimento. 

Sessão: 30.06.2009 

Requerimento nº 797, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Força Aérea Brasileira e à Marinha 
do Brasil, por intermédio do Ministério da Defesa, pela exemplar atuação das equipes de resgate das 
vítimas do acidente aéreo com o avião Air Bus da Air France, ocorrido no dia 31 de maio de 2009. 

Sessão: 30.06.2009 

Requerimento nº 798, de 2009, de autoria do Senador Arthur Virgílio, solicitando, nos termos do 
art. 222 do Regimento Interno do Senado Federal, voto de aplauso à Associação Comercial do Amazonas 
- ACA pelo transcurso do 138º aniversário de sua criação, comemorado com outorga da Medalha do 
Mérito Empresarial a personalidades do meio empresarial do Amazonas. 

Sessão: 30.06.2009 
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B – SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO 
CONGRESSO NACIONAL 

(1º a 30 de junho) 

CONGRESSO NACIONAL – 2009 

SUMÁRIO DAS MATÉRIAS APRECIADAS PELO CONGRESSO NACIONAL 
(1º a 30 de junho de 2009) 

PLN..................................07

SUMÁRIO CONSOLIDADO DO PERÍODO 
DE 2 DE FEVEREIRO A 30 DE JUNHO DE 2009 

Sessões Conjuntas realizadas................................... 12 

� Sessões Conjuntas............................................ 04

� Sessões Conjuntas Solenes.............................. 08

Matérias Legislativas 

� Apreciadas....................................................... 1.048 

Vetos (Dispositivos).......................................... 1.038 

PLNs................................................................ 0010 
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MÊS MENSAGEM TIPO E Nº EMENTA SESSÃO OBS.

Junho 16/2009-CN 
(nº 86/2009,  
na origem) 

PL nº 1/2009-CN 
Leitura: 25-2-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor da 
Presidência da República, crédito especial no valor 
de R$ 492.078.530,00, para os fins que especifica, 
e dá outras providências. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Aprovado o 
projeto com 
a Emenda 

nº 4, 
destacada.
À sanção 

Junho 26/2009-CN 
(nº 186/2009,  
na origem) 

PL nº 4/2009-CN 
Leitura: 30-3-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério das Cidades e de Encargos Financeiros 
da União, crédito especial no valor global de R$ 
6.000.000.000,00, para os fins que especifica. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Aprovado o 
substitutivo. 

À sanção

Junho 30/2009-CN 
(nº 223/2009,  
na origem) 

PL nº 5/2009-CN 
Leitura: 14-4-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério das Relações Exteriores, crédito especial 
no valor de R$ 25.000.000,00, para o fim que 
especifica. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Lei nº 
11.953

de 25-6-
2009

(DOU 26-6-
2009)

Junho 31/2009-CN 
(nº 224/2009,  
na origem) 

PL nº 6/2009-CN 
Leitura: 14-4-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento de Investimento para 2009 
crédito especial no valor total de R$ 43.549.795,00, 
em favor da Empresa Brasileira de Infra-Estrutura 
Aeroportuária – INFRAERO, para os fins que 
especifica. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Lei nº 
11.954

de 25-6-
2009

(DOU 26-6-
2009)

Junho 38/2009-CN 
(nº 275/2009,  
na origem) 

PL nº 10/2009-CN 
Leitura: 27-4-
2009(SF) 

Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade 
Social da União, em favor do Ministério da Ciência 
e Tecnologia, crédito especial no valor de R$ 
42.000.000,00, para os fins que especifica. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Lei nº 
11.955

de 25-6-
2009

(DOU 26-6-
2009)

Junho 39/2009-CN 
(nº 276/2009,  
na origem) 

PL nº 11/2009-CN 
Leitura: 27-4-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do 
Ministério da Ciência e Tecnologia, crédito 
suplementar no valor de R$ 149.299.610,00, para 
reforço de dotações constantes da Lei 
Orçamentária vigente. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Lei nº 
11.956

de 25-6-
2009

(DOU 26-6-
2009)

Junho 46/2009-CN 
(nº 325/2009,  
na origem) 

PL nº 14/2009-CN 
Leitura: 18-5-
2009(SF) 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em  favor do 
Ministério da  Defesa, crédito especial no valor de 
R$ 305.000.000,00, para os fins que especifica, e 
dá outras providências. 

18-6-2009,  
às 10 horas 

Lei nº 
11.957

de 25-6-
2009

(DOU 26-6-
2009)
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SESSÕES REALIZADAS 
(1º a 30 de junho de 2009) 

Sessão Data/Hora/Local Finalidade 
Conjunta Solene 2-6-2009, às 11 horas, 

Plenário do Senado Federal 
Destinada a comemorar o Dia Mundial do Meio 
Ambiente. 

Conjunta Solene 4-6-2009, às 10 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar os trinta anos do Sindicato das 
Entidades Mantenedoras de Estabelecimentos de 
Ensino Superior no Estado de São Paulo - SEMESP. 

Conjunta Solene 9-6-2009, às 10 horas, 
Plenário do Senado Federal 

Destinada a comemorar o centésimo quadragésimo 
quarto aniversário da Batalha Naval do Riachuelo – 
Data Magna da Marinha. 

Conjunta 9-6-2009, às 12 horas, 
Plenário da Câmara dos 

Deputados

Destinada à apreciação de projetos de lei do Congresso 
Nacional, com pareceres da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização. 

Conjunta 18-6-2009, às 10 horas, 
Plenário da Câmara dos 

Deputados

Destinada à apreciação dos Projetos de Lei nºs: 1, 4, 5, 
6, 10, 11 e 14/2009-CN.  

ATOS DO PRESIDENTE DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº Assunto 

16/2009 
(public. no DOU 

de
4-6-2009) 

Prorroga, pelo período de sessenta dias, a partir de 15 de junho de 2009, a vigência da 
Medida Provisória nº 461, de 15 de abril de 2009, que “Abre crédito extraordinário, em favor 
do Ministério da Integração Nacional, no valor de R$ 300.000.000,00, para os fins que 
especifica”. 
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CORRESPONDÊNCIAS EXPEDIDAS PELA  
SECRETARIA-GERAL DA MESA  

SECRETARIA DE COORDENAÇÃO LEGISLATIVA DO CONGRESSO NACIONAL 
Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto

Of. nº 
398/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Tendo em vista solicitação de autoria do Senador Eduardo Azeredo e outros Senhores Senadores e da 
Deputada Rebecca Garcia, consulta, nos termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de 
realização de sessão solene do Congresso Nacional, no dia 27 de agosto do corrente, às onze horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o Dia do Soldado. 

Of. nº 
396/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que esta Presidência, em entendimento com essa Casa do Congresso Nacional, convoca 
sessão solene conjunta do Congresso Nacional a realizar-se dia 2 de julho do corrente, às dez horas, no 
Plenário do Senado Federal, destinada a comemorar o Dia Nacional do Cooperativismo e os dez anos de 
fundação do Serviço Nacional de Aprendizagem do Cooperativismo – SESCOOP. 

Of. nº 
394/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 22-6-2009, o PLN nº 25, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor das Justiças Eleitoral e do Distrito Federal e dos 
Territórios, da Presidência da República e do Ministério Público da União, crédito especial no valor global 
de R$ 119.120.055,00, para os fins que especifica, e dá outras providências.”, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 

Of. nº 
393/2009

-CN 

Sen. Alvaro 
Dias 

Comunicando que na Sessão Conjunta do Congresso Nacional realizada em 18-6-2009, foi arquivado o 
Requerimento do qual V. Exª é o primeiro signatário, n Senado Federal, que “Requer a criação de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a apurar o total de recursos públicos, diretos e 
indiretos, destinados às modalidades esportivas no País, sua efetiva aplicação e fiscalização”, em razão de 
não haver sido atingido o número mínimo de signatários exigido pelo § 3º do art. 58 da Constituição 
Federal. 

Of. nº 
392/2009

-CN 

Dep. Miro 
Teixeira 

Comunicando que na Sessão Conjunta do Congresso Nacional realizada em 18-6-2009, foi arquivado o 
Requerimento do qual V. Exª é o primeiro signatário, na Câmara dos Deputados, que “Requer a criação de 
Comissão Parlamentar Mista de Inquérito, destinada a apurar o total de recursos públicos, diretos e 
indiretos, destinados às modalidades esportivas no País, sua efetiva aplicação e fiscalização”, em razão de 
não haver sido atingido o número mínimo de signatários exigido pelo § 3º do art. 58 da Constituição 
Federal. 

Of. nº 
383/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 19-6-2009, o Aviso nº 27, de 2009-
CN (nº 766-Seses/TCU-Plenário/2009, na origem), do Senhor Presidente do TCU, que encaminha cópia do 
Acórdão proferido nos autos do processo nº TC 009.105/2009-7, pelo Plenário daquele Corte na Sessão 
Ordinária de 10-6-2009, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 

Of. nº 
382/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 19-6-2009, o Aviso nº 26, de 2009-
CN (nº 743-Seses/TCU-Plenário/2009, na origem), do Senhor Presidente do TCU, que encaminha cópia do 
Acordão proferido nos autos do processo nº TC 007.615/2009-1, pelo Plenário daquela Corte na Sessão 
Ordinária de 10-6-2009, acompanhado do relatório e do Voto que o fundamentam, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 

Of. nº 
381/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 18-6-2009, o Aviso nº 25, de 2009-
CN (nº 759-Seses/TCU-Plenário/2009, na origem), do Senhor Presidente do TCU, que encaminha o 
Relatório e Parecer Prévio sobre as Contas do Senhor Presidente da República, referentes ao exercício de 
2008, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
380/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 19-6-2009, o PLN nº 24, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito suplementar no 
valor de R$ 501.561.242,00, para reforço de dotações constantes da Lei Orçamentária vigente”, tendo sido 
a matéria despachada à CMO. 
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Nº do 
Ofício 

Destinatário Assunto

Of. nº 
377/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 17-6-2009, o PLN nº 23, de 2009-
CN, que “Abre aos Orçamentos Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor dos Ministérios da 
Justiça e da Defesa, crédito suplementar no valor global de R$ 301.900.623,00, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
376/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Tendo em vista Requerimento nº 695, de 2009, de autoria do Senador Osmar Dias e outros Senhores 
Senadores, e o Requerimento nº 3767/2008, do Deputado Odacir Zonta, cópias anexas, consulta, nos 
termos do art. 2º do Regimento Comum, sobre a viabilidade de realização de sessão solene do Congresso 
Nacional, no dia 2 de julho do corrente, às dez horas, no Plenário do Senado Federal, destinada a 
comemorar o Dia Nacional do Cooperativismo e os dez anos de fundação do Serviço Nacional de 
Aprendizagem do Cooperativismo - SESCOOP 

Of. nº 
370/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 62, 
de 2009-CN (nº 392/2009, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 4, de 2009 (oriundo da Medida provisória nº 451, de 2008), que “Altera a legislação tributária 
federal e dá outras providências”. Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso 
Nacional e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão 
integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
369/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 2-6-2009, o Ofício nº 43, de 7-5-
2009, do Senhor Presidente do Supremo Tribunal federal, comunicando que na Sessão Plenária realizada 
em 30-4-2009, julgou procedente a ação para declarar como não-recepcionado pela Constituição de 1988 
todo o conjunto de dispositivos da Lei Federal nº 5.250, de 9 de fevereiro de 1967. 

Of. nº 
367/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 22, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2009, em favor de empresas estatais, crédito 
suplementar no valor total de R$ 827.569.050,00 e reduz o Orçamento de Investimento de diversas 
empresas no valor global de R$ 789.136.377,00, para os fins que especifica”, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 

Of. nº 
366/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 21, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2009, em favor da Companhia Docas do Rio de Janeiro 
- CDRJ, crédito especial no valor total de R$ 39.640.772,00, para os fins que especifica”, tendo sido a 
matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
365/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 20, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2009, em favor da Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência Social - DATAPREV, crédito suplementar no valor total de R$ 60.000.000,00, 
para os fins que especifica”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
364/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 19, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2009, em favor da Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência Social - DATAPREV, crédito especial no valor total de R$ 103.263.522,00, para 
os fins que especifica”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
363/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 18, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Ministério da Fazenda, crédito especial no valor 
de R$ 1.000.000,00, para o fim que especifica”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
362/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 12-6-2009, o PLN nº 17, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento da Seguridade Social da União, em favor do Ministério da Saúde, crédito 
especial no valor de R$ 300.000,00, para o fim que especifica”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
361/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, a Mensagem nº 53, de 
2009-CN (nº 377/2009, na origem), do Senhor Presidente da República, que encaminha o Relatório de 
Gestão Fiscal referente ao período de janeiro a abril de 2009, tendo sido a matéria despachada à CMO. 
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Of. nº 
360/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 29, de 2009-CN 
(nº 2.424/TSE/2009, na origem), do Senhor Presidente do Tribunal Superior Eleitoral, que encaminha cópia 
do Relatório de Gestão Fiscal, referente ao primeiro quadrimestre de 2009, publicado no Diário Oficial da 
União de 28-5-2009, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
359/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 28, de 2009-CN 
(nº 0146/PRES-022/SEPLA-GS/2009, na origem), do Senhor Presidente do Superior Tribunal Militar, que 
encaminha cópia do Relatório de Gestão Fiscal, para o período de maio de 2008 a abril de 2009,  da 
Justiça Militar da União, publicado no Diário Oficial da União, Seção I, de 28-5-2009, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 

Of. nº 
358/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 27, de 2009-CN 
(nº 437/GP/2009, na origem), do Senhor Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que encaminha o 
Relatório de Gestão Fiscal daquele Tribunal, referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2009, tendo sido 
a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
357/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 26, de 2009-CN 
(nº 1.267/GP-O/2009, na origem), que encaminha o Relatório de Gestão Fiscal da Câmara dos Deputados, 
referente ao período de maio de 2008 a abril de 2009, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
356/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 25, de 2009-CN 
(Ato do Presidente nº 202, de 28-5-2009), desta Presidência, que “Aprova o relatório de Gestão Fiscal do 
Senado Federal, referente ao Primeiro Quadrimestre de 2009”, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
355/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Aviso nº 24, de 2009-CN 
(nº 588-GP/TCU/2009), do Senhor Presidente do TCU, que encaminha o Relatório de Gestão Fiscal 
daquele Tribunal, referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2009, publicado no Diário Oficial da União nº 
101, de 29-5-2009, Seção I, página 130, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
354/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 22, de 2009-CN 
(nº 624/PGR/GAB/2009, na origem), do Senhor Procurador-Geral da República, que encaminha os 
demonstrativos que compõem os Relatórios de Gestão Fiscal do Ministério Público da União e do Ministério 
Público do Distrito Federal e Territórios, referentes ao período de maio de 2008 a abril de 2009, tendo sido 
a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
353/2009

-CN 

Sen. Almeida 
Lima - 

Presidente da 
CMO 

Comunicando que, nos termos do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 12-6-2009, o prazo para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para 
que seja apreciado pelo Plenário do Congresso Nacional, o Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2009-
CN, tendo em vista publicação em avulso, do parecer da CMO. Os recursos serão recebidos na Secretaria-
Geral da Mesa do Senado Federal. 

Of. nº 
352/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que, nos termos do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 12-6-2009, o prazo para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para 
que seja apreciado pelo Plenário do Congresso Nacional, o Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2009-
CN, tendo em vista publicação em avulso, do parecer da CMO. Os recursos serão recebidos na Secretaria-
Geral da Mesa do Senado Federal. 

Of. nº 
351/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 24, de 2009-CN 
(nº 186/GDGSET.GP/2009, na origem), do Senhor Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, que 
encaminha cópia do Relatório de Gestão Fiscal daquele Tribunal, referente ao período de maio de 2008 a 
abril de 2009, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
350/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 9-6-2009, o Ofício nº 23, de 2009-CN 
(Mensagem nº 37/GP/2009, na origem), do Senhor Presidente do Supremo Federal, que encaminha o 
Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2009, de que trata o art. 54 da Lei Complementar nº 
101/2000, do Supremo Tribunal Federal e do Conselho Nacional de Justiça, tendo sido a matéria 
despachada à CMO. 
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Of. nº 
349/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando esta Presidência convoca sessão conjunta a realizar-se dia 18-6-2009, quinta-feira, às 10 
horas, no Plenário da Câmara dos Deputados destinada à apreciação de projetos de lei do Congresso 
Nacional, com pareceres da CMO. 

Of. nº 
327/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Encaminhando cópia do Of. Nº 43-P/MC-STF, de 7-5-2009, do Senhor Presidente do Supremo Tribunal 
Federal. 

Of. nº 
326/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Encaminhando, em anexo, cópia do Ofício GLC nº 0059/09, de 2009, na qual a Excelentíssima Senadora 
Ideli Salvatti indica, nos termos do § 2º do art. 4º do Regimento Comum, alterado pela Resolução nº 1, de 
1995-CN, parlamentares para exercer a função de Vice-Líderes do Governo no Congresso Nacional. 

Of. nº 
325/2009

-CN 

Sen. Almeida 
Lima - 

Presidente da 
CMO 

Comunicando que, nos termos do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 8-6-2009, o prazo para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para que 
sejam apreciados pelo Plenário do Congresso Nacional, os Projetos de Decreto Legislativo nºs 1 e 2, de 
2009-CN, tendo em vista publicação em avulsos, nesta data, dos pareceres da CMO. Os recursos serão 
recebidos na Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Of. nº 
324/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que, nos termos do disposto no art. 123 da Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2006, 
fica aberto, a partir do dia 8-6-2009, o prazo para interposição de recurso, por 5 (cinco) dias úteis, para que 
sejam apreciados pelo Plenário do Congresso Nacional, os Projetos de Decreto Legislativo nºs 1 e 2, de 
2009-CN, tendo em vista publicação em avulsos, nesta data, dos pareceres da CMO. Os recursos serão 
recebidos na Secretaria-Geral da Mesa do Senado Federal. 

Of. nº 
323/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 2-6-2009, o Aviso nº 22, de 2009-CN 
(nº 583-GP/TCU/2009), do Senhor Presidente do TCU, que encaminha ao Congresso Nacional, em 
cumprimento ao disposto no § 4º do art. 71 da Constituição Federal, o Relatório de Atividades daquele 
Tribunal, referente ao 1º trimestre do exercício de 2009, tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
322/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 2-6-2009, a Mensagem nº 54, de 
2009-CN (379/2009, na origem), do Senhor Presidente da República, que encaminha ao Congresso 
Nacional, nos termos do art. 126 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008, o Relatório de Avaliação do 
Cumprimento da Meta do resultado do superávit primário, do conjunto dos Orçamentos Fiscal e da 
Seguridade Social e do Programa de Dispêndios Globais (PDG), das empresas estatais não-financeiras, 
fixada para o 1º quadrimestre de 2009. Em atendimento ao disposto no art. 9º, § 4º, da Lei Complementar 
nº 101, de 4 de maio de 2000, a matéria foi despachada à CMO. 

Of. nº 
321/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada no dia 2-6-2009, o PLN nº 16, de 2009-
CN, que “Abre ao Orçamento de Investimento para 2009, em favor de Companhias Docas, crédito 
suplementar no valor total de R$ 116.408.996,00, para os fins que especifica”, sendo a matéria  
despachada à CMO. 

Of. nº 
320/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 2-6-2009, o Aviso nº 21, de 2009-CN 
(nº 48/BCB-Presi, de 29-5-2009), do Senhor Presidente do Banco Central do Brasil, que encaminha ao 
Congresso Nacional as Demonstrações Financeiras referentes ao 1º trimestre de 2009, daquela Instituição, 
conforme determina o art. 112 da Lei nº 11.768, de 14 de agosto de 2008 (Lei de Diretrizes Orçamentárias 
para 2009), tendo sido a matéria despachada à CMO. 

Of. nº 
319/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 3-6-2009, o Aviso nº 23, de 2009-CN 
(nº 545-Seses-TCU-Plenário/2009, na origem), que encaminha à CMO, cópia do Acórdão nº 863, de 2009-
TCU (Plenário), referente ao Levantamento de Auditoria elaborado pela Secex-PB, no Programa de 
Trabalho 23695116605641436, obras de “Apoio a Projetos de Infra-estrutura Turística no Estado da 
Paraíba”, referente à construção do Centro de Convenções de João Pessoa/PB (Fiscobras 2007) (TC nº 
014.972/2007-8). 
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Of. nº 
318/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que foi lido na sessão do Senado Federal realizada dia 3-6-2009, Ofício Pres-nº 206/2009-
CMO, do Presidente da CMO, Senador Almeida Lima.  

Of. nº 
313/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 52, 
de 2009-CN (nº 372/2009, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 3, de 2009 (oriundo da Medida provisória nº 450, de 2008), que “Autoriza a União a participar 
de Fundo de Garantia a Empreendimentos de Energia Elétrica - FGEE; altera o § 4º do art. 1º da Lei nº 
11.805, de 6 de novembro de 2008; dispõe sobre a utilização do excesso de arrecadação e do superávit 
financeiro das fontes de recursos existentes no Tesouro Nacional; altera o art. 1º da Lei nº 10.841, de 18 de 
fevereiro de 2004, as Leis nºs 9.074, de 7 de julho de 1995, 9.427, de 26 de dezembro de 1996, 10.848, de 
15 de março de 2004, 3.890-A, de 25 de abril de 1961, 10.847, de 15 de março de 2004, e 10.438, de 26 de 
abril de 2002; e autoriza a União a repassar ao Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – 
BNDES recursos captados junto ao Banco Internacional para a Reconstrução e o Desenvolvimento - BIRD”. 
Solicitando a indicação de três membros dessa Casa do Congresso Nacional e, nos termos da Resolução 
nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser 
incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
312/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que o Senhor Presidente da República encaminhou ao Senado Federal a Mensagem nº 51, 
de 2009-CN (nº 366/2009, na origem), na qual comunica haver vetado parcialmente o Projeto de Lei de 
Conversão nº 2, de 2009 (oriundo da Medida provisória nº 449, de 2008), que “Altera a legislação tributária 
federal relativa ao parcelamento ordinário de débitos tributários; concede remissão nos casos em que 
especifica; institui regime tributário de transição, alterando o Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972, as 
Leis nºs 8.212, de 24 de julho de 1991, 8.213, de 24 de julho de 1991, 8.218, de 29 de agosto de 1991, 
9.249, de 26 de dezembro de 1995, 9.430, de 27 de dezembro de 1996, 9.469, de 10 de julho de 1997, 
9.532, de 10 de dezembro de 1997, 10.426, de 24 de abril de 2002, 10.480, de 2 de julho de 2002, 10.522, 
de 19 de julho de 2002, 10.887, de 18 de junho de 2004, e 6.404, de 15 de dezembro de 1976, o Decreto-
Lei nº 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e as Leis nºs 8.981, de 20 de janeiro de 1995, 10.925, de 23 de 
julho de 2004, 10.637, de 30 de dezembro de 2002, 10.833, de 29 de dezembro de 2003, 11.116, de 18 de 
maio de 2005, 11.732, de 30 de junho de 2008, 10.260, de 12 de julho de 2001, 9.873, de 23 de novembro 
de 1999, 11.171, de 2 de setembro de 2005, 11.345, de 14 de setembro de 2006; prorroga a vigência da 
Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995; revoga dispositivos das Leis nºs 8.383, de 30 de dezembro de 
1991, e 8.620, de 5 de janeiro de 1993, do Decreto-Lei nº 73, de 21 de novembro de 1966, das Leis nºs 
10.190, de 14 de fevereiro de 2001, 9.718, de 27 de novembro de 1998, e 6.938, de 31 de agosto de 1981, 
9.964, de 10 de abril de 2000, e, a partir da instalação do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, os 
Decretos nºs 83.304, de 28 de março de 1979, e 89.892, de 2 de julho de 1984, e o art. 112 da Lei nº 
11.196, de 21 de novembro de 2005; e dá outras providências”. Solicitando a indicação de três membros 
dessa Casa do Congresso Nacional e, nos termos da Resolução nº 2, de 2000-CN, a indicação de mais um 
membro, que deverão integrar a Comissão Mista a ser incumbida de relatar o veto.  

Of. nº 
311/2009

-CN 

Dep. Michel 
Temer - 

Presidente da 
CD

Comunicando que esta Presidência convocou sessão conjunta a realizar-se dia 9-6-2009, terça-feira, às 
doze horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada à apreciação de projetos de lei do 
Congresso Nacional, com pareceres da CMO. 

Of. nº 
280/2009

-CN 

Dep. Tadeu 
Filippelli - 

Presidente da 
Comissão de 
Constituição e 
Justiça e de 

Cidadania-CD

Encaminhando nos termos do art. 132 do Regimento Comum, recurso interposto pelo nobre Deputado 
Lobbe Neto da decisão desta Presidência sobre questões de ordem formuladas por S. Exª na sessão do 
Congresso Nacional realizada no dia 13-5-2009.
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Of. nº 
279/2009

-CN 

Dep. Tadeu 
Filippelli - 

Presidente da 
Comissão de 
Constituição e 
Justiça e de 

Cidadania-CD

Encaminhando nos termos do art. 132 do Regimento Comum, recurso interposto pelo nobre Deputado 
Geraldo Pudim da decisão desta Presidência sobre questão de ordem formulada por S. Exª na sessão do 
Congresso Nacional realizada no dia 13-5-2009.

Of. nº 
278/2009

-CN 

Dep. Tadeu 
Filippelli - 

Presidente da 
Comissão de 
Constituição e 
Justiça e de 

Cidadania-CD

Encaminhando nos termos do art. 132 do Regimento Comum, recurso interposto pelo nobre Deputado 
Eduardo Cunha da decisão desta Presidência sobre questão de ordem formulada por S. Exª na sessão do 
Congresso Nacional realizada no dia 13-5-2009.
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI) (14)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)
RELATOR: Senador Arthur Virgílio   (PSDB-AM)

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final prorrogado: 21/02/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB ) (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB) (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (10,21)

Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (5)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR) (4,7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE) (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO) (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP) (3,11,16,18)

 1.  João Pedro   (PT-AM) (19)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR) (25)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC) (24)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO) (23)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)
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PDT
Patrícia Saboya   (CE) (15,17)

PDT/PSOL (9)

 1.  Osmar Dias   (PDT-PR)

Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
15. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303-3514

Fax: 3303-1176
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2008

Prazo final prorrogado: 23/09/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP) (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS) (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA) (2,5,6)

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (8)

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS)

Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009)
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Jayme Campos   (DEM-MT) (1)

Gilberto Goellner   (DEM-MT) (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA) (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF) (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM) (1)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PT-PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC) (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR) (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI) (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF) (2)

Notas: 
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PETROBRAS
Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 569, de 2009,
de autoria do Senador Alvaro Dias e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete
suplentes, destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, irregularidades envolvendo a empresa
Petróleo Brasileiro S/A (PETROBRAS) e a Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Bicombustíveis
(ANP), relacionadas com: a) indícios de fraudes nas licitações para reforma de plataformas de exploração
de petróleo, apontadas pela operação "Águas Profundas" da Polícia Federal; b) graves irregularidades
nos contratos de construção de plataformas, apontadas pelo Tribunal de Contas da União; c) indícios de
superfaturamento na construção da refinaria Abreu e Lima, em Pernambuco, apontados por relatório do
Tribunal de Contas da União; d) denúncias de desvios de dinheiro dos "royalties" do petróleo, apontados
pela operação "Royalties", da Polícia Federal; e) denúncias do Ministério Público Federal sobre fraudes
envolvendo pagamentos, acordos e indenizações feitos pela ANP a usineiros; f) denúncias de uso de
artifícios contábeis que resultaram em redução do recolhimento de impostos e contribuições no valor de 4,3
bilhões de reais; g) denúncias de irregularidades no uso de verbas de patrocínio da estatal. 

(Requerimento nº 569, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Antonio Carlos Júnior   (DEM-BA)

Alvaro Dias   (PSDB-PR)

Sérgio Guerra   (PSDB-PE)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM-PI)

 2.  Tasso Jereissati   (PSDB-CE)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Ideli Salvatti   (PT-SC)

Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

João Pedro   (PT-AM)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 2.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB-RJ)

Valdir Raupp   (PMDB-RO) (1)

Romero Jucá   (PMDB-RR)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB-TO) (1)

 2.  Almeida Lima   (PMDB-SE)

PTB
Fernando Collor   (AL)  1.  Gim Argello   (DF)

PDT
Jefferson Praia   (AM)

Notas:
1. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha, designado membro suplente em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6
PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo final prorrogado: 30/06/2009

MEMBROS
Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3511

Fax: 3303-1176
E-mail: ems@senado.gov.br
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2) ELABORAÇÃO DE PROJETO DE CÓDIGO DE
PROCESSO PENAL (COMISSÃO DE JURISTAS)

Finalidade: Elaborar, no prazo de 180 dias, projeto de Código de Processo Penal. 

(Requerimento nº 227, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 751, de 2008, aprovado em 10.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 794, de 2008, aprovado em 18.06.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.602, de 2008, aprovado em 9.12.2008)

Número de membros: 9
COORDENADOR:  Hamilton Carvalhido

RELATOR-GERAL:  Eugenio Pacelli de Oliveira
Leitura: 25/03/2008

Designação: 01/07/2008
Prazo final: 20/02/2009

Prazo final prorrogado: 02/09/2009

MEMBROS
Antonio Corrêa 

Antonio Magalhães Gomes Filho 

Eugenio Pacelli de Oliveira 

Fabiano Augusto Martins Silveira 

Félix Valois Coelho Júnior 

Hamilton Carvalhido 

Jacinto Nelson de Miranda Coutinho 

Sandro Torres Avelar 

Tito Souza do Amaral 
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3) RISCO AMBIENTAL EM MUNICÍPIOS RELACIONADOS PELO INPE
Finalidade: Destinada a verificar, no prazo de doze meses, o risco ambiental em que vivem Municípios
relacionados pelo Instituto Nacional de Pesquisa - INPE em seu "Mapa do desmatamento". Em aditamento
pelo Requerimento nº 495, de 2008, a Comissão passa a analisar 36 municípios em conformidade com o
INPE em seu "Mapa de desmatamento". 

(Requerimento nº 193, de 2008, aprovado em 25.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.692, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Jayme Campos
VICE-PRESIDENTE:  Senador João Pedro

RELATOR:  Senador Flexa Ribeiro
Leitura: 25/03/2008

Instalação: 10/04/2008
Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Jayme Campos   (DEM)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

1. Senador Gilberto Goellner   (DEM)

2. Senador Mário Couto   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador João Pedro   (PT) 1. Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valdir Raupp   (PMDB) 1. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB)

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 
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4) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, aprovado em 02.07.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo final: 22/12/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB) (2,3) 1. Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
3. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).



junho de 2009 ORDEM DO DIA terça-feira 30 157

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

5) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
1.

2.

3.

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
1.
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6) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1.

2.

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
1.

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB) (1) 1.

PTB
Senador Fernando Collor 1.

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).

7) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
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8) NOVO PACTO FEDERATIVO NO BRASIL
Finalidade: Promover amplo debate e propor medidas para adoção de um novo pacto federativo no Brasil,
ou para o aperfeiçoamento do vigente. 

(Requerimento nº 488, de 2008, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 15  titulares e 15 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

Senador Flexa Ribeiro   (PSDB) (1)

1.

2.

3.

4. Senador João Tenório   (PSDB) (2)

5. Senador Sérgio Guerra   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Marcelo Crivella   (PRB)

Senador João Ribeiro   (PR)

Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Tião Viana   (PT)

1. Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

2. Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

3. Senador Flávio Arns   (PT)

4. Senador Paulo Paim   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB) (3)

Senador Neuto De Conto   (PMDB) (3)

Senador Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3)

Senador Valter Pereira   (PMDB) (3)

1. Senador Gerson Camata   (PMDB) (3)

2. Senador Leomar Quintanilha   (PMDB) (3)

3. Senador Mauro Fecury   (PMDB) (3)

4. Senador Paulo Duque   (PMDB) (3)

PTB
Senador Sérgio Zambiasi 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
Senador João Durval 1.

Notas:
1. Em 09.06.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia
Vânia (Of. n 107/09 - GLPSDB).
2. Em 09.06.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB (Bloco da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador Flexa
Ribeiro (Of. n 107/09 - GLPSDB).
3. Em 10.06.2009, a Liderança do Bloco da Maioria (PMDB,PP)designa seus membros na Comissão (OF. GLPMDB nº 007-A/2009).
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9) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB) (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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10) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PMDB) (1)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (2)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE
(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5
PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles

Instalação: 03/03/2009

MEMBROS
Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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 REFORMA DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - PLS 156/2009 (ART. 374-RISF)
Finalidade: Examinar o Projeto de Lei do Senado nº 156, de 2009, que reforma o Código de Processo
Penal.

Número de membros: 11

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko
RELATOR-GERAL:  Senador Renato Casagrande

RELATOR-PARCIAL - PROCEDIMENTOS:  Senador Tião Viana
RELATOR-PARCIAL - INQUÉRITO POLICIAL:  Senador Romeu Tuma

RELATOR-PARCIAL - MEDIDAS CAUTELARES:  Senador Marconi Perillo
RELATOR-PARCIAL - PROVAS:  Senador Valter Pereira

RELATOR-PARCIAL - RECURSOS:  Senadora Serys Slhessarenko
Instalação: 20/05/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Marconi Perillo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Tião Viana   (PT)

Senador Renato Casagrande   (PSB)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Almeida Lima   (PMDB)

Senador Valter Pereira   (PMDB)

PTB
Senador Romeu Tuma 

PDT
Senadora Patrícia Saboya 

CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DO 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 156, DE 2009,  

QUE REFORMA O CÓDIGO DE PROCESSO PENAL  
 

PRAZOS1 

 
RELATÓRIOS PARCIAIS: 19.06.2009 a 16.07.2009 (art. 374, IV)  
RELATÓRIO DO RELATOR-GERAL: 17.07.2009 a 13.08.2009 (art. 374, V)  
PARECER FINAL: 14 a 27.08.2009 (art. 374, VI)  
 

1 Prazos duplicados pela aprovação do Requerimento no 177, de 2009 , em 24.06.2009. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Eduardo Suplicy   (PT) (38)

Delcídio Amaral   (PT) (36)

Aloizio Mercadante   (PT) (30)

Tião Viana   (PT) (41)

Marcelo Crivella   (PRB) (40)

Inácio Arruda   (PC DO B) (29)

César Borges   (PR) (32)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (37)

 2.  Renato Casagrande   (PSB) (33)

 3.  João Pedro   (PT) (11,35)

 4.  Ideli Salvatti   (PT) (39)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,72)

 6.  Expedito Júnior   (PR) (4,28)

 7.  João Ribeiro   (PR) (31)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (60,66)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (59,64)

Gerson Camata   (PMDB) (67,71)

Valdir Raupp   (PMDB) (55)

Neuto De Conto   (PMDB) (8,15,54,56)

Pedro Simon   (PMDB) (57,69)

VAGO (68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (62,65)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB) (58,61)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (3,63)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (1,63)

 5.  Lobão Filho   (PMDB) (9,53,70)

 6.  Paulo Duque   (PMDB) (2,63)

 7.  VAGO (68)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM) (48)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (18,46)

Efraim Morais   (DEM) (44)

Raimundo Colombo   (DEM) (50)

Adelmir Santana   (DEM) (14,16,43)

Jayme Campos   (DEM) (13,47)

Cícero Lucena   (PSDB) (23)

João Tenório   (PSDB) (24)

Arthur Virgílio   (PSDB) (23,74)

Tasso Jereissati   (PSDB) (23)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (46)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM) (17,42)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM) (49)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (46)

 5.  Kátia Abreu   (DEM) (45)

 6.  José Agripino   (DEM) (5,51)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB) (26)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB) (19,22,73)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (27)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (25,75)

PTB (7)

João Vicente Claudino (52)

Gim Argello (52)

 1.  Sérgio Zambiasi (12,52)

 2.  Fernando Collor (52)
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PDT
Osmar Dias (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
23. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
24. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
26. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
27. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
30. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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32. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
33. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
34. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
35. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
36. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
39. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
40. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
41. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
43. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
44. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
46. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
48. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
49. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
50. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
55. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
56. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
60. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
61. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS
Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)
VAGO (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)
 2.  VAGO (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)
VAGO (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)
 2.  Renato Casagrande   (PSB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)
Raimundo Colombo   (DEM) (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 3.  VAGO (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.

Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3303-4605 e 33113516

Fax: 3303-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br



170 terça-feira 30 ORDEM DO DIA junho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (5)

Flávio Arns   (PT) (3,18,36)

Augusto Botelho   (PT) (29)

Paulo Paim   (PT) (30)

Marcelo Crivella   (PRB) (35)

Expedito Júnior   (PR) (34)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (31,60,62)

Renato Casagrande   (PSB) (31,58,65)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (27)

 2.  César Borges   (PR) (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT) (26,32)

 6.  VAGO (31)

 7.  José Nery   (PSOL) (31,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (57,68)

Gilvam Borges   (PMDB) (9,50)

Paulo Duque   (PMDB) (6,54)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (51)

Mão Santa   (PMDB) (52)

 1.  Lobão Filho   (PMDB) (55)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (49)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (48)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (53)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM) (38)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (41)

Efraim Morais   (DEM) (12,15,39)

Raimundo Colombo   (DEM) (37)

Lúcia Vânia   (PSDB) (24,46)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (21,66)

Papaléo Paes   (PSDB) (20)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (45)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (43)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (10,44)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,40)

 5.  Marisa Serrano   (PSDB) (25,67)

 6.  João Tenório   (PSDB) (22)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB) (23,42)

PTB (8)

Mozarildo Cavalcanti (7,11,59)  1.  Gim Argello (14,16,61)

PDT
João Durval (17,47)  1.  Cristovam Buarque (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
21. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
22. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
23. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
24. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
26. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
27. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
30. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
31. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
33. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
36. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
37. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
38. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
42. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
45. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
62. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
63. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade ¿ PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
64. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (9)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (3,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB) (2)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT) (6)  1.  Paulo Paim   (PT) (7)

PMDB
Paulo Duque (5)  1.  Leomar Quintanilha (10)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (8)  1.  Gim Argello   (PTB) (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
3. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
4. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br



174 terça-feira 30 ORDEM DO DIA junho de 2009

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM) (12)

Papaléo Paes   (PSDB) (11)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (2,4)

 2.  João Tenório   (PSDB) (2,9)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Augusto Botelho   (PT) (5)  1.  Marcelo Crivella   (PRB) (2,10)

PMDB
Mão Santa (8)  1.  Paulo Duque (3)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB) (6)  1.  João Durval   (PDT) (7)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
4. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
9. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Marina Silva   (PT) (37,71)

Aloizio Mercadante   (PT) (10,39)

Eduardo Suplicy   (PT) (37)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (35)

Ideli Salvatti   (PT) (37)

Expedito Júnior   (PR) (31,52)

 1.  Renato Casagrande   (PSB) (17,32)

 2.  Augusto Botelho   (PT) (1,15,17,36)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B) (16,17,34,74)

 5.  César Borges   (PR) (30,52)

 6.  Serys Slhessarenko   (PT) (19,38,77)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (54,63)

Almeida Lima   (PMDB) (58,63)

Gilvam Borges   (PMDB) (59,63)

Francisco Dornelles   (PP) (62,63)

Valter Pereira   (PMDB) (2,63)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (9,18,56,68)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (55,64)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (61,67)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (60,66,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB) (5,69,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,57,65)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM) (45)

Demóstenes Torres   (DEM) (42)

Jayme Campos   (DEM) (51)

Marco Maciel   (DEM) (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25,72)

Sérgio Guerra   (PSDB) (29,75)

Lúcia Vânia   (PSDB) (25)

Tasso Jereissati   (PSDB) (25)

 1.  Efraim Morais   (DEM) (50)

 2.  Adelmir Santana   (DEM) (49)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (43)

 4.  José Agripino   (DEM) (4,47)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (8,21,46)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB) (27,70)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (28,73)

PTB (7)

Romeu Tuma (48)  1.  Gim Argello (41)

PDT
Osmar Dias (12,13,23)  1.  Patrícia Saboya (11,22,53)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
23. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
32. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
35. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
36. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.
37. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
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39. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
40. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
42. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
45. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
47. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
48. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
49. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
50. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
52. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO (73,74)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Flávio Arns   (PT) (36)

Augusto Botelho   (PT) (36)

Fátima Cleide   (PT) (36)

Paulo Paim   (PT) (36,46,66)

Inácio Arruda   (PC DO B) (38)

Marina Silva   (PT) (32)

Expedito Júnior   (PR) (33)

 1.  João Pedro   (PT) (1,31)

 2.  Ideli Salvatti   (PT) (35)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT) (12,37)

 4.  José Nery   (PSOL) (30)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (34,67)

 6.  João Ribeiro   (PR) (34,71)

 7.  VAGO (34)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB) (63)

Mauro Fecury   (PMDB) (8,16,58,70,72)

Gilvam Borges   (PMDB) (55)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (62)

Gerson Camata   (PMDB) (61)

Francisco Dornelles   (PP) (5,9,60)

VAGO (53,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (56)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (56)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (56)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB) (59)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB) (57)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB) (15,17,64)

 7.  Lobão Filho   (PMDB) (54)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM) (4,47)

Marco Maciel   (DEM) (50)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (6,19,49)

Heráclito Fortes   (DEM) (40)

José Agripino   (DEM) (13,51)

Adelmir Santana   (DEM) (44)

Alvaro Dias   (PSDB) (25)

Cícero Lucena   (PSDB) (22)

VAGO (29,68,73,74)

Marisa Serrano   (PSDB) (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (45)

 2.  Kátia Abreu   (DEM) (11,43)

 3.  Jayme Campos   (DEM) (42)

 4.  Efraim Morais   (DEM) (39)

 5.  Eliseu Resende   (DEM) (14,18,52)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (2,48)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (28,69)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB) (26)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB) (27)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB) (23)

PTB
Sérgio Zambiasi (7,41)

Romeu Tuma (41)

 1.  João Vicente Claudino (41)

 2.  Mozarildo Cavalcanti (41)

PDT
Cristovam Buarque (20)  1.  Jefferson Praia (10,21)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
23. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
24. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
25. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
27. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
28. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
29. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
30. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
33. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
34. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
36. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
37. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
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39. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
40. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
41. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
42. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
43. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
46. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
47. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
48. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
49. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
50. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
53. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (7)

Flávio Arns   (PT)
Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)
 3.  VAGO (7)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)
Paulo Duque   (PMDB)

 1.  VAGO (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)
 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (4)

Romeu Tuma   (PTB)
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)
Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO (1,6)

 2.  Marco Maciel   (DEM)
 3.  Raimundo Colombo   (DEM) (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)
 5.  VAGO (7)

PDT
VAGO (7)  1.  Cristovam Buarque 

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Renato Casagrande   (PSB) (26)

Marina Silva   (PT) (7,26)

João Pedro   (PT) (20)

João Ribeiro   (PR) (23)

 1.  Fátima Cleide   (PT) (22)

 2.  César Borges   (PR) (24)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B) (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT) (21)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (38)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (38)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Valter Pereira   (PMDB) (38)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (38)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (5,11,40)

 3.  Almeida Lima   (PMDB) (38)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (38)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Kátia Abreu   (DEM) (31)

Heráclito Fortes   (DEM) (33)

Eliseu Resende   (DEM) (32)

Arthur Virgílio   (PSDB) (10,19)

Cícero Lucena   (PSDB) (15)

Marisa Serrano   (PSDB) (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (34)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM) (1,35)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (3,27)

 4.  Jayme Campos   (DEM) (9,30)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (4,14)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB) (17)

PTB
Gim Argello (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi (28)

PDT
Jefferson Praia (8,13,36,41)  1.  Cristovam Buarque (12,37,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
15. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
23. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
30. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
32. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
34. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL
Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  VAGO (4)

 2.  VAGO (4)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

VAGO (4)

VAGO (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

César Borges   (PR)
VAGO (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)
 2.  VAGO (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Cícero Lucena   (PSDB) (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PT) (1)

Renato Casagrande   (PSB)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)
 2.  Adelmir Santana   (DEM)

Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO
RELATOR:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)
VAGO (1)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)
Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (6)

Flávio Arns   (PT) (22)

Fátima Cleide   (PT) (22)

Paulo Paim   (PT) (22)

VAGO (2,23,48)

José Nery   (PSOL) (21)

 1.  João Pedro   (PT) (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT) (20)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB) (11,24,30)

 4.  Marina Silva   (PT) (24,45)

 5.  Magno Malta   (PR) (24,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (38,44)

Gerson Camata   (PMDB) (33)

VAGO (40,43)

Gilvam Borges   (PMDB) (39)

Paulo Duque   (PMDB) (10,12,34)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (36)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (35)

 3.  Valter Pereira   (PMDB) (37)

 4.  Mão Santa   (PMDB) (42)

 5.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (41)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (3,32)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (27)

Eliseu Resende   (DEM) (4,28)

VAGO (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB) (18)

Cícero Lucena   (PSDB) (18)

VAGO (1,5)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (25)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM) (26)

 4.  Adelmir Santana   (DEM) (9,13,31)

 5.  VAGO (16,47)

 6.  Mário Couto   (PSDB) (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB) (18)

PTB (7)

 1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque (14)  1.  Jefferson Praia (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
22. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
25. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
26. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
27. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
28. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
33. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Paulo Paim   (PT) (6)  1.  Fátima Cleide   (PT) (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB)
Valter Pereira   (PMDB) (14)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB) (3,9)

 2.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1,4,7)

Mário Couto   (PSDB) (12)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (10)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia (8)  1.  Cristovam Buarque (13)

PTB
Sérgio Zambiasi (11)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO (5)

Serys Slhessarenko   (PT)
 1.  Fátima Cleide   (PT)
 2.  VAGO (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (6)  1.

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)
 1.  VAGO (1)

 2.

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

José Nery   (PSOL)
 1.  Flávio Arns   (PT)
 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
 1.  VAGO 

Notas:
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (9)

Eduardo Suplicy   (PT) (41)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (43,73)

João Ribeiro   (PR) (45,70)

João Pedro   (PT) (47)

Tião Viana   (PT) (44,54,69)

 1.  Flávio Arns   (PT) (38,68)

 2.  Marina Silva   (PT) (46)

 3.  Renato Casagrande   (PSB) (42,75)

 4.  Magno Malta   (PR) (39)

 5.  Augusto Botelho   (PT) (22,40,49,67)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB) (1)

Francisco Dornelles   (PP) (62)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB) (64)

Romero Jucá   (PMDB) (3,72,74)

Paulo Duque   (PMDB) (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB) (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B) (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB) (19,24,61)

 5.  Gilvam Borges   (PMDB) (10,21,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM) (58)

Demóstenes Torres   (DEM) (57)

Marco Maciel   (DEM) (18,29,56)

Heráclito Fortes   (DEM) (8,51)

João Tenório   (PSDB) (37,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB) (37)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM) (11,53)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,50)

 3.  José Agripino   (DEM) (23,27,55)

 4.  Romeu Tuma   (PTB) (52,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB) (33)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB) (17,36,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (34)

PTB (12)

Fernando Collor (13,14,15,16,25,26,28,30,48)  1.  Mozarildo Cavalcanti (48)

PDT
Patrícia Saboya (32,59)  1.  Cristovam Buarque (20,31,60)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
34. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
37. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
38. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
39. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
40. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
41. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
42. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
43. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
44. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
46. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
49. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
51. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
53. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
54. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
55. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
56. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
57. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
58. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
59. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
70. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)
 1.  VAGO (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Mão Santa   (PMDB)  1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO (5)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes
PRESIDENTE:  VAGO

VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

VAGO (1,4)  1.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO (3)  1.

Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)
Romeu Tuma   (PTB) (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)
 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)
Valdir Raupp   (PMDB) (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)
 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  Tião Viana   (PT)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (2)

Serys Slhessarenko   (PT) (21)

Delcídio Amaral   (PT) (21,32,55)

Ideli Salvatti   (PT) (21)

Inácio Arruda   (PC DO B) (18)

Fátima Cleide   (PT) (16)

João Ribeiro   (PR) (25)

 1.  Marina Silva   (PT) (17)

 2.  Paulo Paim   (PT) (19,32,58)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (24)

 4.  Expedito Júnior   (PR) (20)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT) (23)

 6.  João Pedro   (PT) (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP) (53,63,64)

Gilvam Borges   (PMDB) (54)

Paulo Duque   (PMDB) (47)

Mão Santa   (PMDB) (5,9,43)

Valdir Raupp   (PMDB) (48,56)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB) (3,6,46)

 2.  Lobão Filho   (PMDB) (30,51)

 3.  Pedro Simon   (PMDB) (8,10,11,45)

 4.  Valter Pereira   (PMDB) (50)

 5.  VAGO (49,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB) (52,60,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (29)

Eliseu Resende   (DEM) (27)

Heráclito Fortes   (DEM) (36)

Jayme Campos   (DEM) (34)

Kátia Abreu   (DEM) (7,35)

Mário Couto   (PSDB) (41,62)

João Tenório   (PSDB) (42,57)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (13)

Marconi Perillo   (PSDB) (40)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM) (26)

 2.  Efraim Morais   (DEM) (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM) (33)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (28)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM) (1,31)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB) (13)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (14,59)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB) (13,61)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB) (15)

PTB (4)

Fernando Collor (37)  1.  Gim Argello (37)

PDT
João Durval (12)  1.  Osmar Dias (39)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
14. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
17. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
18. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
19. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
24. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
25. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
26. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
27. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
32. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
34. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
35. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
36. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
37. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
41. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
42. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
56. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
57. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
58. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 8:30HS - Plenário nº 13 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-4607
Fax: 3303-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

César Borges   (PR) (24)

Serys Slhessarenko   (PT) (2,28)

Antonio Carlos Valadares   (PSB) (26)

José Nery   (PSOL) (25)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (7,27)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB) (23,50)

 3.  VAGO (23)

 4.  VAGO (23)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (33,41)

Valter Pereira   (PMDB) (1,48)

Romero Jucá   (PMDB) (4,11,45)

Almeida Lima   (PMDB) (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (44)

 2.  Pedro Simon   (PMDB) (47)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB) (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB) (46,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM) (30)

Marco Maciel   (DEM) (36)

Rosalba Ciarlini   (DEM) (37)

Adelmir Santana   (DEM) (31)

Lúcia Vânia   (PSDB) (18)

Marconi Perillo   (PSDB) (19)

Papaléo Paes   (PSDB) (21)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (29)

 2.  Jayme Campos   (DEM) (38)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM) (9,12,34)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (6,14,32)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB) (22)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (10,13,17)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB) (20)

PTB (5)

Gim Argello (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti (35)

PDT
Jefferson Praia (8,15,40)  1.  João Durval (16,39)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
16. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
17. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
18. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
20. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
21. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
22. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
25. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
26. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
27. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
29. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
30. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
32. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
33. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
34. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
37. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
38. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
39. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Delcídio Amaral   (PT) (22)

João Pedro   (PT) (20)

Augusto Botelho   (PT) (19,31,49)

César Borges   (PR) (21,54)

 1.  Paulo Paim   (PT) (22)

 2.  Fátima Cleide   (PT) (4,6,18)

 3.  Expedito Júnior   (PR) (17)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT) (23,52)

Maioria ( PMDB, PP )
Leomar Quintanilha   (PMDB) (2,11,36,44)

Neuto De Conto   (PMDB) (34,48)

Gerson Camata   (PMDB) (37,43)

Valter Pereira   (PMDB) (47,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB) (41,42)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB) (40,46)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB) (38,45)

 4.  Paulo Duque   (PMDB) (35,39)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM) (27)

Raimundo Colombo   (DEM) (26)

Kátia Abreu   (DEM) (25)

Jayme Campos   (DEM) (8,10,33)

VAGO (13,53)

Mário Couto   (PSDB) (14)

Marisa Serrano   (PSDB) (12)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM) (3,30)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM) (32)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM) (7,28)

 4.  José Agripino   (DEM) (29)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB) (16)

 6.  João Tenório   (PSDB) (12)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB) (15)

PTB (5)

Romeu Tuma (9,24)  1.  Sérgio Zambiasi (24,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
18. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 ¿ GLDBAG).
24. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
25. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
32. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
33. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
35. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
38. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
39. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
42. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
43. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

VAGO (2)

VAGO (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)
 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)
Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)
 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)
Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM) (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO (4)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes
PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (4)

Marcelo Crivella   (PRB) (20)

Renato Casagrande   (PSB) (22)

Magno Malta   (PR) (21)

Roberto Cavalcanti   (PRB) (19,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT) (18)

 2.  Flávio Arns   (PT) (20)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB) (19,42)

 4.  João Ribeiro   (PR) (19,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB) (35)

Lobão Filho   (PMDB) (39)

Gerson Camata   (PMDB) (7,10,37)

Valdir Raupp   (PMDB) (38,47)

 1.  Valter Pereira   (PMDB) (34)

 2.  Romero Jucá   (PMDB) (36)

 3.  Gilvam Borges   (PMDB) (8,9,40,43,48)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB) (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM) (29)

Demóstenes Torres   (DEM) (3,31)

José Agripino   (DEM) (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM) (27)

Cícero Lucena   (PSDB) (16)

Flexa Ribeiro   (PSDB) (17,28)

Papaléo Paes   (PSDB) (15)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM) (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM) (23)

 3.  Marco Maciel   (DEM) (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM) (30)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB) (17,28)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB) (14,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB) (11,17,44)

PTB (5)

Sérgio Zambiasi (25)  1.  Fernando Collor (25)

PDT
Patrícia Saboya (13,33)  1.  Cristovam Buarque (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
15. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
16. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
17. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
18. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
19. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
21. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
22. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
23. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
29. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO
VICE-PRESIDENTE:  VAGO

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (1)

Flávio Arns   (PT)
Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)
 2.  VAGO (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS
Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B ) (3)

Marcelo Crivella   (PRB)
VAGO (5)

 1.  VAGO (5)

 2.  VAGO (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO (1)  1.  VAGO (4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO (2,5)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  VAGO (5)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Mão Santa não mais pertencer à Comissão.
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE) (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO) (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG) (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO) (1)

PTB
VAGO (2)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)

PR
Expedito Júnior   (RO)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  24/06/2009
Notas:
1. Indicada para ocupar a vaga destinada ao PT, conforme Of. 013/2009-GLDPT, lido na sessão do dia 03.03.2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Cavalcanti, conforme Of. nº 088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme OF. GLPMDB Nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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